
PROCESSOS

FORMATIVOS,

PRÁTICAS

EDUCATIVAS, 

DIFERENÇAS:

DIÁLOGOS

EM PESQUISAS

ORGANIZADORAS:
Célia Beatriz Piatti

Josiane Peres Gonçalves
Sonia da Cunha Urt



PROCESSOS

FORMATIVOS,

PRÁTICAS

EDUCATIVAS, 

DIFERENÇAS:

DIÁLOGOS

EM PESQUISAS

ORGANIZADORAS:
Célia Beatriz Piatti

Josiane Peres Gonçalves
Sonia da Cunha Urt



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 
 
 
 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
(Diretoria de Bibliotecas – UFMS, Campo Grande, MS, Brasil) 

 
 
 
Processos formativos, práticas educativas, diferenças [recurso eletrônico] : diálogos em 

pesquisa / organizadoras: Célia Beatriz Piatti, Josiane Peres Gonçalves,  Sonia da 
Cunha Urt. -- Campo Grande, MS : Ed. UFMS, 2022. 
369 p. :  il.  

 
 

Dados de acesso: https://repositorio.ufms.br 
Inclui bibliografias. 
ISBN 978-65-86943-95-5 

 
 

1. Educação – Estudo e ensino. 2. Educação  – Aspectos sociais. 3. Ambiente 
escolar. 4. Currículos. 5. Professores - Prática. I. Piatti, Célia Beatriz. II. Gonçalves, 
Josiane Peres. III. Urt, Sonia da Cunha.    

 
CDD (23) 370.7 

 
Bibliotecária responsável: Tânia Regina de Brito – CRB 1/2.395 

Reitor
Marcelo Augusto Santos Turine

Vice-Reitora
Camila Celeste Brandão Ferreira Ítavo

Obra aprovada pelo conselho editorial da UFMS
RESOLUÇÃO Nº 158-COED/AGECOM/UFMS, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 2022.

Conselho Editorial
Rose Mara Pinheiro (presidente)
Adriane Angélica Farias Santos Lopes de Queiroz
Andrés Batista Cheung
Alessandra Regina Borgo
Delasnieve Miranda Daspet de Souza
Elizabete Aparecida Marques
Maria Lígia Rodrigues Macedo
William Teixeira



Campo Grande - MS
2022

ORGANIZADORAS:
Célia Beatriz Piatti

Josiane Peres Gonçalves
Sonia da Cunha Urt

PROCESSOS FORMATIVOS, 
PRÁTICAS EDUCATIVAS, 

 DIFERENÇAS: DIÁLOGOS 
EM PESQUISAS



© dos autores:
Célia Beatriz Piatti
Josiane Peres Gonçalves
Sonia da Cunha Urt 

1ª edição: 2022

Projeto Gráfico, Editoração Eletrônica
TIS Publicidade e Propaganda

Revisão
A revisão linguística e ortográfica 
é de responsabilidade dos autores

A grafia desta obra foi atualizada conforme o Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa, de 1990, que entrou em vigor no Brasil em 1º de janeiro de 2009.

Direitos exclusivos para esta edição

Secretaria da Editora UFMS - SEDIT/AGECOM/UFMS
Av. Costa e Silva, s/n˚ - Bairro Universitário
Campo Grande - MS, 79070-900
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
Fone: (67) 3345-7203
e-mail: sedit.agecom@ufms.br

Editora associada à

ISBN: 978-65-86943-95-5
Versão digital: dezembro de 2022.

Este livro está sob a licença Creative Commons, que segue o princípio do acesso público à informação. O 
livro pode ser compartilhado desde que atribuídos os devidos créditos de autoria. Não é permitida nenhuma 
forma de alteração ou a sua utilização para fins comerciais. br.creativecommons.org



5

APRESENTAÇÃO

O processo, o ato de pesquisar e a produção e a partilha do conhe-
cimento de forma coletiva significam muito mais que reunir pessoas em 
torno de um tema ou objetivo, é uma prática que pressupõe disciplina e 
aproximação de pesquisadores, cientistas, técnicos e alunos em torno de 
temas e objetivos em comum, que estudam, fazem levantamentos, organi-
zam e participam de eventos, apresentam e publicam seus estudos desen-
volvem pesquisas, discutem dificuldades e expectativas e crescem juntos. 

 Dessa forma, compreende-se que participar desse processo exige 
que os envolvidos diminuam suas expectativas em relação a grandes possi-
bilidades individuais momentâneas e aumentem sua responsabilidade em 
relação ao compromisso que possam ter com o grupo, o que resultará em 
aprendizagem para aqueles que, de fato, estiverem comprometidos com a 
produção coletiva do conhecimento científico.

É essa premissa que ancora a Linha de Pesquisa 3, que compõe o 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (PPGEdu/UFMS), intitulada hodiernamente Processos 

Formativos, Práticas Educativas, Diferenças, contando com o corpo docente 
composto por Profa. Dra. Célia Beatriz Piatti – atual coordenadora da Li-
nha; Profa. Dra. Sonia da Cunha Urt, Profa. Josiane Peres Gonçalves, Prof. 
Dr. Rafael Rossi e Profa. Dra. Maria Aparecida Lima dos Santos.

Contudo, sua trajetória foi iniciada em 2004, com a constituição da 
Linha de Pesquisa Educação, Psicologia e Prática Docente, que à época, passou 
a integrar o Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEdu/UFMS), 
pertencente ao Centro de Ciências Humanas e Sociais (CCHS) dessa Uni-
versidade. Sua proposta formativa, ancorada nas demandas sociais, cien-
tíficas e acadêmicas desse Programa, estava organizada em três eixos te-
máticos de investigação: 1) Infância, conhecimento e prática educativa; 2) 
Constituição do sujeito, aprendizagem e produção do conhecimento; e 3) 
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Currículo, conhecimento e cultura, organizados pelas professoras douto-
ras Jucimara Silva Rojas, Ordália Alves de Almeida, Sonia da Cunha Urt e 
Lucrécia Stringuetta Mello, respectivamente.

Seu objetivo era cumprir as exigências de produção do conheci-
mento, com a finalidade de contribuir para ampla divulgação do PPGEdu/
UFMS em panorama nacional, contribuindo para a atuação em ensino, 
pesquisa e orientação e, essencialmente, para inserção ainda maior do 
referido Programa no circuito da pós-graduação em Educação no Brasil. 
Naquele contexto, o pós-doutoramento obtido por duas professoras da Li-
nha, Jucimara Silva Rojas e Sonia da Cunha Urt, também demonstrava e 
confirmava a busca pelo aperfeiçoamento docente e pelas tentativas de in-
serção e parcerias internacionais, por meio de projetos interinstitucionais 
com possibilidades de intercâmbios, que estavam presentes nos planos e 
anseios do grupo docente.

As professoras alocadas nos eixos temáticos reuniam também seus 
orientandos aos referidos eixos, além de pesquisadores-colaboradores na-
cionais e internacionais. Os pesquisadores nacionais eram professores que 
mantinham relação de parceria em atividade científica com alguma pro-
fessora da Linha, cuja produção estava direcionada às suas temáticas de 
interesse e cuja permanência ocorria por intermédio do cumprimento dos 
seguintes critérios: projeto de pesquisa em andamento, apresentação de 
trabalhos em eventos científicos (01 evento nacional e 01 regional/local 
por ano) e publicação (02 artigos por ano). Entendia-se assim que esses 
pesquisadores deveriam oferecer contribuição ao crescimento do PPGE-
du/UFMS e ao desenvolvimento da Linha. 

Os pesquisadores internacionais, por sua vez, eram professores 
com reconhecida credibilidade em seus países e instituições, pela seriedade 
e qualidade da produção acadêmica, e que se propunham a desenvolver, 
junto aos membros da Linha, projetos de pesquisa e convênios que en-
volvessem alguma forma de intercâmbio. Afinal, iniciar e manter trocas e 
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trocas efetivas com colegas estrangeiros é algo que só apresenta benefícios 
ao Programa e à Pós-Graduação em Educação em geral.

Desta feita, a Linha de Pesquisa Educação, Psicologia e Prática Docen-

te permaneceu estruturada e organizada até o ano de 2016, por meio de 
seus eixos, seus integrantes – que poderiam estar interligados a grupos de 
pesquisa relacionados ao seu próprio eixo ou sob outro formato de cons-
tituição –, e seus coparticipantes de dentro e fora do território nacional 
brasileiro. Até esse período a Linha 3 esteve, sequencialmente, sob a Co-
ordenação das professoras doutoras Sonia da Cunha Urt, Jucimara Silva 
Rojas, Lucrécia Stringuella Mello, Jacira Helena do Valle Pereira Assis e 
Rosana Carla Gonçalves Gomes Cintra.

A partir de 2017, porém, objetivando investigar os aspectos teó-
rico-metodológicos da pesquisa em Educação, com foco em temas atuais 
relacionados à formação de professores, às práticas e às diferenças, além 
de interlocuções com ênfases à atividade docente em espaços educativos, 
a Linha passou a ser intitulada de Processos Formativos, Práticas Educativas, 

Diferenças, mantendo os princípios de diálogo entre as temáticas, em aten-
dimento aos critérios da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), que possibilitam projetos em rede e em parcerias 
com outras instituições de ensino superior. Desde essa data a Coordenação 
é da Profa. Dra. Célia Beatriz Piatti.

Entre 2017 e 2021, essa Linha também contou a ativa participação 
das professoras doutoras Shirley Takeco Gobara, aposentada recentemen-
te, Maria Luzia da Silva Santana, que passou por processo de redistribuição 
para outra universidade, e Suzana Lopes Salgado Ribeiro, que atuou como 
professora visitante até o primeiro semestre de 2021.

Atualmente, a Linha 3 conta com quatro grupos de estudos e pes-
quisas cadastrados no Diretório de Grupos do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Os referidos grupos são 
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coordenados pelo corpo de professores citados anteriormente e estão orga-
nizados assim: Grupo de Estudos e Pesquisas em Formação de Professores 
(GEPFORP), coordenado pela Profa. Dra. Célia Beatriz Piatti; Grupo de 
Estudos e Pesquisa em Psicologia e Educação (GEPPE), coordenado pela 
Profa. Dra. Sônia da Cunha Urt; Grupo de Estudo e Pesquisa em Desen-
volvimento, Gênero e Educação (GEPDGE), coordenado pela Profa. Dra. 
Josiane Peres Gonçalves; e Grupo de Estudos Fundamentos da Educação 
(GEFE), coordenado pelo Prof. Dr. Rafael Rossi.

Esses docentes, integrantes da Linha 3 e coordenadores dos referi-
dos grupos, cumprem o estabelecido pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PPGEdu/UFMS) e pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), fundação do Ministério da Educação 
(MEC), que desempenha papel fundamental na expansão e consolidação 
da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) em todos os estados 
do Brasil – atividades de ensino, pesquisa, extensão, orientação, apresenta-
ção de trabalhos em eventos científicos nacionais e internacionais e publi-
cações em periódicos. 

A Linha 3 também realiza seminários de integração e socialização 
da produção e publica, sob a forma de livro e/ou artigos em revistas, os 
resultados dos estudos e investigações dos participantes de seus grupos: 
professores, orientandos e pesquisadores. Há também o entendimento da 
necessidade de integração com as outras linhas de pesquisa do PPGEdu/
UFMS, por meio de ações de parceria em eventos, participação em bancas, 
palestras etc. Além disso, cada docente expressa suas temáticas de interesse 
e o que vem sendo produzido em seus projetos de pesquisa, aulas ministra-
das e orientações realizadas. Os orientandos também devem estar articu-
lados à Linha e é importante que tenham produção científica em parceria 
com o(a) respectivo(a) orientador(a). 

Entende-se aqui que a constituição de grupos de pesquisa remete a 
um caminho importante e essencial para o avanço da produção científica, 
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visto que a relação ensino e pesquisa é fortalecida na medida em que há 
produções construídas coletivamente, pelo envolvimento de professores e 
alunos de graduação, pós-graduação e demais pesquisadores.

No que diz respeito à trajetória do Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Psicologia e Educação – GEPPE, tudo começou em 1998, quando diversos 
estudiosos das áreas de Educação e Psicologia de Campo Grande-MS, in-
clusive as Profas. Dras. Sônia da Cunha Urt e Marly Teixeira Morettini, 
começaram a se reunir para estudar as relações entre estas áreas e discutir 
sobre pesquisa e grupos de pesquisa.

A partir de tais encontros e estudos foi que em 1999 essas profes-
soras criaram esse Grupo, formado por docentes e alunos da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, professores convidados da Uni-
versidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal – 
UNIDERP, da Universidade Católica Dom Bosco – UCDB, e também da 
Rede Pública de Ensino. O Grupo era (e é) norteado por um pressuposto 
básico: de que a relação da Psicologia com a Educação deve ser permeada 
por uma leitura crítica da sociedade e expressa em uma concepção de sujei-
to concreto – social e histórico.  

Seu objetivo primário é reunir estudiosos das áreas de Educação e 
Psicologia para investigar as suas relações, vislumbrando a pesquisa como 
campo para repensar o ensino ministrado nas universidades. Desde o iní-
cio, o enfoque de seus participantes é voltado à pesquisa e ao ensino, com 
alternância entre momentos de estudos teóricos e práticos.

A iniciativa da formação desse Grupo de Pesquisa com professores 
de diferentes áreas e instituições, surgiu da necessidade de repensar algu-
mas questões da Psicologia e suas relações com a Educação, em ousar um 
trabalho mais coletivo e menos individual e de dialogar com os pesquisa-
dores de outras instituições de ensino. Por esses motivos, o GEPPE tam-
bém procura estar articulado com os GTs (Grupos de Trabalho) Psicologia 
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da Educação (GT 20) e Formação de Professores (GT 8) da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisas em Educação – ANPED, e outras 
universidades nacionais e internacionais. 

O Grupo tem se consolidado por meio de estudos, pesquisas, publi-
cações em periódicos, organização de livros e apresentação em congressos. 
Tem como meta o fortalecimento da pesquisa, a formação de pesquisa-
dores e a integração da pesquisa com as atividades de ensino (graduação e 
pós-graduação) e extensão na universidade. Seu plano de trabalho prevê reu-
niões quinzenais de estudos, realização de conferências e seminários abertos 
ao público em geral e o desenvolvimento de pesquisas, que são desenvolvi-
das por meio de projetos e socializadas em encontros e publicações.

Ao longo de seus 22 anos de história, o GEPPE é coordenado pela 
Profa. Dra. Sonia da Cunha Urt e está vinculado às linhas de pesquisa Pro-

cessos Formativos, Práticas Educativas e Diferenças, do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação (PPGEdu); e Processos Psicológicos e suas Dimensões 

Socioculturais, do Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGPsi), da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – e tem empreendido estu-
dos a respeito de temas referentes à compreensão e lide com diversos fatos 
que fazem parte do desenvolvimento do ser humano e de seus processos 
educacionais, isso inclui a formação humana, a formação docente e o in-
tento de sua emancipação. 

Em contexto mais recente (2013-2015), o Grupo, representando a 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, participou da pesquisa na-
cional “Violência e Preconceitos na escola: contribuições da Psicologia” 
(UFMT et al, 2018), proposta pelo Ministério da Educação, organizada 
pela Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e pelo Fórum de En-
tidades Nacionais da Psicologia Brasileira (Fenpb), com participação do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP), da Associação Brasileira de Ensino 
de Psicologia (ABEP), da Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI) e 
da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (ABRAPEE).
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Suas atividades de pesquisa, também coordenadas pela Profa. Dra. 
Sônia da Cunha Urt, foram desenvolvidas por meio de realização de pes-
quisa bibliográfica e documental, estado da arte, oficinas com alunos dos 
ensinos fundamental e médio de escolas públicas estaduais de Campo 
Grande-MS e Goiânia-GO, e entrevistas com pais e/ou responsáveis por 
discentes das respectivas escolas.

Posteriormente, no período que compreendeu os anos 2015 e 2017, 
pesquisadores integrantes do GEPPE participaram da pesquisa intitulada 
Políticas Educacionais e Formação: produção, projetos e ações de Educação e Psico-

logia, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), e em contexto atual estão envolvidos na pesquisa 
As contribuições da Psicologia Histórico-Cultural para a compreensão do adoeci-

mento do professor no ensino superior, vinculada à Universidade Estadual de 
Maringá e coordenada pelas professoras doutoras Marilda Gonçalves Dias 
Facci e Sonia da Cunha Urt, sob o objetivo, em âmbito geral, de analisar 
o adoecimento do professor universitário e as relações de trabalho, tendo 
como fundamento a referida Psicologia.

O Grupo de Estudo e Pesquisa em Desenvolvimento, Gênero e 
Educação (GEPDGE), que também compõe a Linha 3 e é coordenado pela 
Profa. Dra.  Josiane Peres Gonçalves, foi criado em 2012, quando esta co-
ordenadora o cadastrou na UFMS e no Diretório de Grupos de Pesquisa 
do CNPq. A intenção era realizar pesquisas empíricas, além de desenvolver 
estudos teóricos, com participação e colaboração dos alunos de graduação, 
a fim de contribuir com o processo de construção de novos conhecimentos 
e com a formação dos futuros profissionais da Educação.

Já em sua implementação, foram criadas duas linhas de pesquisa: I) 
Desenvolvimento Humano e Educação, que contempla temáticas relativas ao 
processo de desenvolvimento humano em seus aspectos físico, cognitivo, 
emocional e social, incluindo as diversas fases da vida: infância, adolescên-
cia, idade adulta e velhice; estuda também sobre a diversidade humana ca-
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racterizada pelas dimensões geracionais, étnico-raciais, de gênero, sexuali-
dade e de pessoas com deficiência, sempre estabelecendo relações de todas 
essas temáticas com a área da Educação; II) Gênero, Educação e Aprendizagem, 
posteriormente atualizada para Gênero, Sexualidade e Educação, que prioriza 
os estudos relativos a gênero e sexualidade, incluindo questões inerentes 
ao processo de femininização do magistério, homens professores, estudos 
sobre as mulheres, diversidade de gênero e sexual, entre outros, e busca 
estabelecer relações entre essas temáticas com a educação escolar.

Nesse mesmo período de implantação do GEPDGE foi cadastrado 
o primeiro projeto de pesquisa na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Gradua-
ção (PROPP) da UFMS, cuja investigação foi realizada entre os anos 2012 
e 2014. A pesquisa, intitulada Representações sociais da comunidade escolar 

de Naviraí-MS sobre a atuação de homens professores com crianças de educação 

infantil e anos iniciais do ensino fundamental, buscou identificar as represen-
tações da comunidade escolar de Naviraí sobre a docência masculina.

Entre os anos de 2014 e 2017 a pesquisa com a mesma temática foi 
ampliada, para ser realizada em outros municípios de Mato Grosso do Sul. 
Essa possibilidade se tornou viável devido ao financiamento concedido 
pelo CNPq, por meio da Chamada Universal 43/2013, em que foi possível 
identificar alguns municípios sul-mato-grossenses onde havia docentes do 
gênero masculino atuando na educação infantil. Assim, a pesquisa Repre-

sentações sociais de famílias, gestores e docentes do gênero masculino do estado 

de Mato Grosso do Sul sobre a atuação de homens professores com crianças, foi 
realizada nos municípios de Campo Grande, Corumbá, Itaquirai e Tacuru. 

Em 2017 um novo projeto de pesquisa foi cadastrado na PROPP/
UFMS com vigência até o ano de 2022, cujo título é Gênero, sexualidade e 

diversidade: representações sociais da comunidade escolar de Mato Grosso do Sul. 
A coleta de dados foi realizada em municípios como Dourados, Ivinhema 
e São Gabriel do Oeste e, embora o estudo não esteja concluído, os dados 
preliminares apontam que as várias formas de diversidade existentes na 
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escola não interferem negativamente na prática docente, desde que exista 
um processo de formação continuada voltada para as questões de gênero, 
sexualidade e diversidade.

Paralelamente à pesquisa sobre diversidade, em 2018 foi aprovado 
um novo projeto com fomento, por meio da Chamada Universal MCTIC/
CNPq 2018, em que foi retomada a discussão sobre a docência masculina 
em outra modalidade educacional de Mato Grosso do Sul e em outro país. 
Dessa forma, a pesquisa intitulada Atuação de professores homens na educação 

especial sul-mato-grossense e escolas públicas paraguaias: representações sociais da 

comunidade escolar foi iniciada em 2019 e continua vigente até 2022. Embo-
ra a pesquisa esteja em andamento, já é possível notar algumas diferenças e 
semelhanças entre a educação do Paraguai e do Brasil, como a feminização 
do magistério que ocorreu em ambos os países, mas a educação especial é 
encaminhada de maneira diferente, visto que o Brasil está à frente na ma-
neira como trabalha com os alunos com deficiência.

Cabe salientar que vinculadas às pesquisas concluídas pelo GEPD-
GE e às duas em andamento, existem investigações dos alunos de gradua-
ção e pós-graduação que são integrantes do grupo. 

Em 2021 foi dado início à primeira pesquisa de supervisão de pós-
-doutorado vinculada ao GEPDGE, que será finalizada em 2022, justa-
mente no ano em que o Grupo de Estudo e Pesquisa em Desenvolvimento, 
Gênero e Educação completa uma década de existência e de realização de 
pesquisas sobre o desenvolvimento humano, as relações de gênero e sexu-
alidade na área da Educação.

A Profa. Dra. Maria Aparecida Lima dos Santos é coordenadora 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Ensino de História e Práticas de 
Linguagem – Currículo, História e Cultura (GEPEH), que conta com a vi-
ce-coordenação da Profa. Dra. Maria de Fátima Xavier da Anunciação de 
Almeida. 
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O GEPEH foi criado em 2009, objetivando contribuir com o for-
talecimento do campo de pesquisas sobre ensino de História no Brasil, à 
época ainda incipiente. Encontra-se cadastrado no Diretório de Grupos 
de Pesquisa do CNPq e seus pesquisadores desenvolvem estudos nos cam-
pos da Educação, da História, da Linguística, da Sociologia e da Antro-
pologia, produzindo conhecimentos referentes ao ensino de História, da 
Alfabetização e da Historiografia. Pressupondo a existência de processos 
de produção de diferenças e desigualdades e de relações de poder institu-
ídas em relações discursivas, elegem como categorias centrais as práticas 
de linguagem e o currículo, ambos pensados em suas dimensões culturais 
e sócio-históricas. Neste contexto, tornam-se objetos de estudo as práticas 
docentes, os processos de ensino e de aprendizagem, os materiais didáti-
cos, a gênese, função e funcionamento da História como disciplina escolar 
no Brasil, os processos de seleção e distribuição dos conhecimentos histó-
ricos, a produção de desigualdades educacionais regionais (numa perspec-
tiva histórico-comparada).

O grupo é composto (e aceita) acadêmicos(as) de graduação das di-
ferentes licenciaturas, professores(as) e técnicos(as) da rede de educação 
básica, docentes atuantes na UFMS e de outras instituições de ensino su-
perior, e possui atualmente quatro linhas de pesquisa em funcionamento. 
A Linha 1 – Práticas escolares de ensino e aprendizagem da leitura e da es-
crita, acolhe estudos e pesquisas sobre práticas escolares de ensino e apren-
dizagem da leitura e da escrita, englobando tanto a alfabetização quanto o 
papel mediador das práticas de linguagem no contexto das disciplinas esco-
lares. Seus projetos de pesquisa têm sido: Escrita escolar e ensino de História: 

sentidos de aprendizagem histórica, letramento e literacia em sociedade de cultura 

escrita (2021/2024); Para escrever é preciso ler e interpretar a história: produção 

de textos e de lugares comuns nas aulas de história (texto de sistematização 
de resultados de pesquisa – em elaboração); além de Sentidos do aprender 

a escrever e práticas em sala de aula: ensino de História e identidade, Ensino de 

História e aprendizagem da escrita: a constituição da autoria no processo de desen-
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volvimento do pensamento histórico e Escrita escolar e ensino de História: Estado 

da arte das pesquisas em língua inglesa.

A Linha 2 – História e cultura da leitura e da escrita, acolhe estu-
dos e pesquisas sobre a história da leitura e do livro, e aceita estudos que 
tomem o livro didático como objeto cultural inserido em sociedade de cul-
tura escrita. O projeto de pesquisa que tem sido desenvolvido intitula-se 
O livro didático de Língua Portuguesa: um estudo da coleção Ápis – 1º ao 5º ano 

(pós-doutoramento); e há um projeto de extensão em andamento: Projeto 

aulas abertas em defesa da educação pública e da formação de professores. 

A Linha 3 – Ensino de História e cultura, direitos humanos e ree-
ducação das relações étnico-raciais, por sua vez, objetiva desenvolver es-
tudos sobre ensino de História em sua relação com a escrita escolar, nos 
conteúdos e reflexões sobre a cultura afro-brasileiras, africanas e indíge-
na, e promover a aproximação dos referenciais teórico-metodológicos do 
ensino de História (escolar/não escolar) àqueles da (re)educação para as 
relações étnico-raciais, tecendo, a partir das discussões do campo do Cur-
rículo, reflexões em torno dos processos de identificação hegemonizados 
em propostas e práticas curriculares. Alguns de seus projetos de pesquisa 
são A diáspora negra no centro sul da América do Sul: da Guerra do Paraguai aos 

novos Quilombos (1864-2008); e Identidade e Diferença: narrativas de professores 

sobre práticas educativas étnico-raciais.

E a Linha 4 – Políticas educacionais, currículo e ensino, abriga 
pesquisas que investigam o currículo compreendido como um sistema de 
significações dentro do qual os sentidos são produzidos pelos sujeitos, con-
figurando-se como espaço de poder. Nessa via, o objetivo é dar visibilidade 
ao poder de significar, criar sentidos e hegemonizar concepções e práticas 
de currículo a partir de estudos de documentos e práticas situados na esfera 
da formulação das políticas educacionais e no espaço na escola. Seu atual 
projeto de pesquisa está intitulado Sentidos de conhecimento e de docência em 

propostas curriculares: implicações da BNCC e da BNC-FP para as disciplinas es-
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colares e para a formação de professores; e o de extensão atende pela temática 
Formação de professores e currículo: políticas curriculares nacionais, locais e as 

práticas na sala de aula (2021/2023).

Finalmente, considera-se aqui o Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Formação de Professores (GEPFORP), que foi criado em 2018 e é coorde-
nado pela Profa. Dra. Célia Beatriz Piatti. Cadastrado junto à UFMS e ao 
Diretório de Grupos de Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq), em sua implantação foram insti-
tuídas duas linhas de pesquisa: Formação de professores e a organização do 
trabalho pedagógico em âmbito escolar e Educação do campo, as escolas 
do campo e os movimentos sociais.

As linhas de pesquisa contam com a participação de estudantes de 
graduação do curso de Pedagogia Presencial da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul, do curso de Licenciatura em Educação do Campo, da 
mesma Universidade, de estudantes de mestrado e doutorado, professores 
do ensino superior de universidades particulares, professores de educação 
básica de escolas do campo, técnicos da Secretaria Municipal de Educação 
de Campo Grande-MS (SEMED-CG) e egressos do curso de mestrado e 
doutorado. Os estudos e pesquisas desenvolvidos têm como objetivo dis-
cutir e debater a formação de professores (inicial e continuada) e as práticas 
educativas em âmbito escolar. Adota-se como referencial teórico os pres-
supostos da Teoria Histórico-Cultural. 

No ano de sua implantação, na constituição do grupo, os compo-
nentes participaram do Projeto de Aperfeiçoamento coordenado pelo Prof. 
José Roberto Rodrigues de Oliveira, docente da licenciatura em Educação 
do Campo/UFMS, denominado Educação do campo no Mato Grosso do Sul: 

ampliando a construção da identidade das escolas do campo, com fomento do 
Ministério da Educação (MEC), sob o objetivo de ampliar o acesso à for-
mação continuada para professores que atuam em escolas  do campo, vi-
sando contribuir com a oferta de uma educação do campo contextualizada 
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às realidades de sua população, em consonância às Diretrizes Operacionais 
para Educação do Campo, conforme estabelecido pela legislação vigente.

O curso atingiu um público de 180 pessoas, incluindo, entre os cur-
sistas, professores e formadores da licenciatura em Educação do Campo/
UFMS, professores da educação básica de diferentes municípios de Mato 
Grosso do Sul (Sidrolândia, Anastácio, Nioaque, Bodoquena, Ribas do Rio 
Pardo e Campo Grande), estudantes da licenciatura em Educação do Cam-
po e participantes do grupo de pesquisa. 

Em 2020 os resultados do curso deram origem à produção em for-
mato de e-book1 da obra intitulada Educação do Campo em Mato Grosso do 

Sul: ampliando a construção da identidade das escolas do campo, com participa-
ção dos professores formadores, cursistas e participantes do grupo.

A partir da origem desse curso, foi cadastrado em 2018, no Sistema 
de Gestão de Projetos (SIGPROJ) o projeto Educação do Campo em Mato 

Grosso do Sul: escolas do/no campo construindo identidades, que visa identificar 
a organização pedagógica e administrativa das escolas do campo, na pers-
pectiva de reconhecer sua identidade e suas relações com as especificidades 
do campo. Esse projeto deu origem à uma dissertação de mestrado, já con-
cluída, intitulada Gestão escolar na escola do campo: sentidos e significados da 

democracia na escola. 

Ainda vinculadas ao grupo há três pesquisas de mestrado iniciadas 
em 2020 e duas de doutorado. A primeira intitulada Práticas pedagógicas nas 

escolas do campo em Mineiros-Go: percurso para a emancipação e transformação 

social, que é constituinte de um Projeto Dinter entre a UFMS e o Centro 
Universitário de Mineiros (UNIFIMES), de Goiás, e a segunda está deno-
minada como O PRONERA como política de expansão da educação superior 

1 https://repositorio.ufms.br/handle/123456789/3690
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do campo – 1998 a 2020. Há também três pesquisas iniciadas no ano de 2021 
que estão andamento: A Constituição dos Egressos da escola família Agrícola 

Rosalvo da Rocha Rodrigues em MS:   educação e trabalho na perspectiva eman-

cipatória 1999 -2009; Assentamento três corações: um território de descendentes do 

analfabetismo; e Formação de professores para as escolas do campo: um estudo em 

dissertações e teses (2014 A 2021). 

Em 2021 o GEPFORP articulou-se a outro grupo de pesquisadores 
da região Centro-Oeste e participa do projeto de extensão em rede Educa-

ção do Campo na região Centro-Oeste: diálogos e proposições em tempos de pan-

demia.

Diante desse cenário histórico, de estudos, pesquisas, projetos 
e produções, pensa-se que há a confirmação da importância da Linha 3 
para a constituição e a consolidação do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Sua trajetória 
amalgama-se ao que este Programa representa para a história do ensino, da 
pesquisa e da extensão na UFMS e referenda o que ainda pode ser realizado 
no futuro. Nesse contexto, de resgate e perspectiva, é que se apresenta este 
livro, cujas partes e suas referidas produções confirmam que o conheci-
mento científico é pertinente, necessário e desalienante.
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PREFÁCIO

No Brasil de Bolsonaro, tornou-se um desafio e um imperativo 
falar de educação e de pesquisa. Nos últimos 3 anos, as universidades 
públicas têm sofrido constantes ataques, que se revestem de distintas 
roupagens: redução de investimentos para manutenção das atividades 
acadêmicas e para reposição e expansão dos quadros docente e técnico; 
cortes de bolsas para pesquisa e pós-graduação; perseguição a reitores 
e docentes, com a falsa premissa de que estariam ferindo princípios 
morais e de que seria direito de presidente, governadores, deputados, 
interferir e tolher a liberdade de cátedra; desrespeito às escolhas das 
comunidades acadêmicas para os cargos de reitor das Universidades 
e Institutos Federais; negacionismo e afrontoso intuito de esvaziar os 
conhecimentos científicos e equipará-los a crenças e opiniões.

Quando sonharíamos que alguém, no século XXI, acreditaria na 
pseudoteoria do terraplanismo? Que diante da letal pandemia do coro-
navírus, pessoas recusariam se vacinarem ou proibiriam a vacinação de 
seus filhos, sob as mais estapafúrdias justificativas, como a crença em 
um chip chinês implantado junto com a vacina? Nem nos mais depri-
mentes filmes trash de ficção veríamos tamanho absurdo. Mas vemos 
hoje em nossa realidade.

Diuturnamente, deparamo-nos com discursos desqualificadores 
da ciência, com a propagação acelerada de pseudociências, com atra-
vessamentos religiosos fundamentalistas e com a triste realidade do 
desinvestimento em ciência no país. 

Pesquisa realizada pelo Centro Sou Ciência e publicada pelo jor-
nal Estado de São Paulo em novembro de 2021, mostra que grande 
parte da população não reconhece as universidades como lócus de pro-
dução de conhecimento científico, o que por um lado pode revelar as 
fissuras no diálogo universidade-sociedade; por outro revela também 
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o desconhecimento e desvalor que a sociedade atribui aos conhecimen-
tos produzidos e a nossas(os) cientistas, alimentando a crença de que 
os saberes que têm valor são aqueles produzidos em Europa e Estados 
Unidos – os saberes do colonizador.

No campo da educação, não é outra a nossa condição. Escolas, 
docentes, gestores, estudantes, sentem no cotidiano de suas vidas o de-
sinvestimento e descaso com a educação brasileira. Escolas sucateadas, 
sem estrutura mínima para seu bom funcionamento; baixos salários, 
precária carreira docente, acúmulo de trabalho e exaustão das(os) pro-
fessores; autonomia limitada de gestoras(es) e excesso de burocracia a 
ocupar o tempo da gestão; entre as(os) estudantes, desincentivo, de-
sesperança e exclusão escolar, são alguns dos elementos que compõem 
a complexa trama da educação brasileira nos nossos dias. A conhecida 
afirmação de Darcy Ribeiro, de que a crise da Educação brasileira é um 
projeto, nunca foi tão atual e visível.

Na pandemia, com a necessária imposição do ensino remoto a 
todos os níveis educativos, deparamo-nos com as dificuldades não ape-
nas no manejo de tecnologias que, mesmo já existentes, eram pouco 
utilizadas no âmbito do ensino; tivemos de aprender rapidamente, sem 
planejamento e tempo da reflexão. O déficit de recursos, ferramentas, 
condições de acessibilidade por parte de docentes e principalmente de 
estudantes foi logo posto em evidência. Na prática, um enorme con-
tingente de estudantes da educação básica e superior não teve acesso às 
atividades remotas, e muitas(os) acessaram de forma precária. 

Se nós, professoras(es), muito realizamos nesse período pandê-
mico, se rapidamente nos pusemos a aprender e manejar recursos tec-
nológicos para o ensino remoto, se passamos a trabalhar muito mais, 
preparando aulas e atividades, ministrando aulas online, orientando e 
resolvendo individualmente dúvidas de estudantes e familiares, pelo 
computador e pelo celular, frequentando atividades de formação em li-
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nha, assistindo e participando de palestras, debates, atividades de enri-
quecimento cultural, isoladamente ou com nossas(os) estudantes, não 
tivemos e não temos, por parte do governo federal, nossos esforços 
reconhecidos. O discurso oficial, nas palavras do senhor presidente da 
república e visão do ministério da Educação, é de que não queremos 
“voltar” a trabalhar. Isso não é somente desconhecimento, ignorância, 
é dolo – desrespeito a toda uma categoria que, mesmo frente aos baixos 
salários que recebe, ao desprestígio social, trabalha com dedicação à 
educação de nosso país, a nossas crianças e jovens.

Mas o que esperar de um ministro da Educação que afirma que a 
universidade não deve ser para todos, que as crianças com necessidades 
especiais atrapalham a escola, que ignora as dificuldades de estudantes 
durante a pandemia e promove o ENEM mais excludente da história 
de nosso país?

Foi em meio a esse mar de dificuldades que recebi para prefaciar 
este importante livro. Importante primeiramente porque, na contra-
mão das políticas de desmonte atual, vem falar de educação e ciência, 
traz aquilo que nosso governo tenta negar e apagar. Além disso, nos 
brinda com necessárias reflexões sobre aspectos relativos ao campo da 
educação e da produção de conhecimentos. 

Na primeira parte do livro, vamos conhecer experiências e sa-
beres construídos na vivência e reflexão sobre a educação no campo, 
a partir de vivências de professoras(es) com populações ribeirinhas da 
Amazônia, da relação com movimentos de trabalhadoras(es) sem-ter-
ra, bem como adentrar nas questões da formação de professoras(es) 
para o contexto do campo.

Formação docente e ensino são também problematizados na 
terceira parte do livro, com textos que dialogam com a BNCC e o papel 
da gestão, com perspectivas teóricas que dão suporte à formação 
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de professoras(es), com os processos de adoecimento docente, na 
vivência de seu ofício em um contexto que produz exaustão, frus-
tração, sofrimento.

As questões de gênero e educação sexual são trabalhadas na se-
gunda parte do livro, em que se destacam os elementos necessários à 
produção de boas práticas de educação sexual, bem como as formas 
de violência na escola, de modo especial aquelas produzidas pelos pre-
conceitos de gênero e homofobia. Destaca-se nessa segunda parte o 
original capítulo sobre a digissexualidade, que trata da experiência da 
sexualidade no mundo virtual, por meio do uso das tecnologias de co-
municação e interação.

O ensino de História e a produção de identidades é o tema da 
quarta parte do livro, em que se destaca o ensino de História da África e 
africanidades como eixo dos artigos, que problematizam processos for-
mativos, a BNCC e os apagamentos que promove, bem como o papel 
da escrita na produção do pensar e construção de identidades.

Por fim, vale destacar um ponto importante desse livro: a di-
versidade de níveis de formação das(os) autoras(es): doutoras(es), pós-
-doutoras(es), mestres, especialistas, graduandas(os). Essa pluralidade 
nos ensina que a ciência constitui todas as etapas do ensino superior, 
é produzida em contextos diversos de formação e não se desvincula da 
educação, ao contrário, é suporte e pressuposto dos processos educati-
vos/formativos.

Produzir ciência no Brasil contemporâneo, promover educação 
para a reflexão, para o pensamento crítico e criativo, que rompa com 
preconceitos e reconheça na diferença, não um obstáculo, mas sua mo-
tivação, escrever sobre o que se pesquisa e pensa, socializar o conhe-
cimento e fazê-lo chegar a nossas(os) companheiras(os) que atuam na 
ponta dos processos educativos, revestem-se de revolucionário caráter, 
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atuam na contramão das políticas de desmonte que aceleradamente se 
engendram no país. 

Que a leitura deste livro faça pensar/sentir, traga novos ares e 
motivos para jamais desistir. 

Ângela Soligo

Campinas, 29 de novembro de 2021
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PARTE 1
EDUCAÇÃO DO CAMPO: 

DOCÊNCIA, FORMAÇÃO E PRÁTICAS EDUCATIVAS

PROFESSORAS RIBEIRINHAS DA AMAZÔNIA: 
HISTÓRIAS QUE SE VINCULAM ÀS EXPERIÊNCIAS 

DE VIDA E ATUAÇÃO DOCENTE NO TERRITÓRIO 
DAS ÁGUAS

Dayana Viviany Silva de Souza Russo  
Salomão Antônio Mufarrej Hage  

Joel Dias da Fonseca  

Resumo

O artigo apresenta resultados de uma pesquisa realizada com professoras 
ribeirinhas que vivem e exercem a docência na comunidade Campom-
pema, localizada no município de Abaetetuba-PA. As mesmas são egres-
sas do Curso Pedagogia das Águas, o qual esteve vinculado ao Pronera e 
ocorreu no período de 2005 a 2010. O objetivo do artigo é analisar, numa 
abordagem qualitativa, a partir da História oral temática, com base em E.P. 
Thompson (1981), Meihy e Ribeiro (2011) e Paulo Freire (1987, 2002, 
2005) as experiências de vida das professoras ribeirinhas no território das 
águas que r-existem em seus processos formativos e práticas educativas. 
As histórias das professoras oportunizaram a compreensão de que suas 
formas de educar apresentam aspectos que são singulares devido a experi-
ência no curso e por viverem uma ribeirinhidade própria do território das 
águas da Amazônia.  

Palavras-chave: Professoras ribeirinhas; Experiências; Amazônia; His-
tória oral.
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INTRODUÇÃO 

“Não é possível fazer uma reflexão sobre o que é a educação sem 
refletir sobre o próprio homem [e sobre a mulher]” (FREIRE, 1987, 
p. 27). A citação do Patrono da Educação Brasileira, Paulo Freire, cor-
robora para o objetivo deste artigo que é de analisar experiências de 
vida de professoras ribeirinhas do território das águas – comunidade 
Campompema, Abaetetuba, Pará – que r-existem em seus processos 
formativos e práticas educativas, uma vez que ao rever e partilharem 
suas memórias, as docentes resgatam particularidades que perpassam 
por dimensões de identidade, território, infância, família, juventude, 
projetos, sonhos, vida adulta, trabalho e outras, que permitem mais 
que a compreensão de quem são, permitem o entendimento sobre as-
pectos da educação ribeirinha na Amazônia. 

O compartilhamento de narrativas de quem viveu e ainda vive 
sob a referência teórica e metodológica de experiências educativas 
construídas coletivamente por sujeitos que resistem ao paradigma ru-
ral e urbanocêntrico são caminhos que apontam para um outro projeto 
educativo e ao mesmo tempo anuncia a necessidade da desconstrução 
da política nacional hegemônica de formação de professores, uma vez 
que pensamos num outro projeto de escola, um outro currículo, uma 
formação que faça sentido para a vida das pessoas do campo, das águas 
e das florestas que promova outras práticas educativas, coletivas e or-
ganizativas para se construírem histórias diferentes, outra(s) Amazô-
nia(s), outro Campo e outro Brasil.

 Com base nisso optou-se por uma pesquisa de abordagem qua-
litativa, que não se limita a questões de operacionalização de variáveis 
ou mesmo a empiria pela empiria, mas busca perceber determinados 
fenômenos na “sua complexidade e em contexto natural”. A pesquisa 
“qualitativa em educação assume muitas formas e é conduzida em múl-
tiplos contextos” (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p.16). É vinculada ao es-
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tudo da vida das pessoas, através de contato direto no próprio local em 
que vivem, trabalham ou estudam, isto é, no próprio contexto em que 
participam ou atuam. Ficando então mais à vontade para participarem 
da pesquisa.

 Nessa perspectiva, assumindo a busca pela partilha de expe-
riências de vida por meio de entrevistas, contou-se com a orientação 
dos escritos sobre História Oral temática de Meihy e Ribeiro (2011) no 
propósito de conhecer detalhes pessoais das professoras ribeirinhas e 
também fortalecer a história que narra sobre a vida de pessoas reais e 
não as “irretocáveis e perfeitas” como bem ressaltou E. P. Thompson 
(1981, p.11). A experiência é vivida, sentida e pensada pelas pesso-
as, “homens e mulheres (e não apenas filósofos) são racionais, e re-
fletem sobre o que acontece a eles e ao seu mundo” (THOMPSON, 
1981, p.16).

 A peculiaridade da história oral, diz Alberti (1990, p.05), “de-
corre de toda uma postura com relação à história e às configurações 
socioculturais, que privilegia a recuperação do vivido conforme con-
cebido por quem viveu”. Logo, no momento em que uma educadora 
ribeirinha conta sobre si própria, reflete sobre a sua história, sobre 
o vivido, coisas que contribuíram para quem ela é hoje, esta regressa 
num ciclo formativo e autoformativo, pois a docência é dotada de uma 
complexidade que envolve o cotidiano pessoal e político-social em um 
determinado contexto (SOUZA, 2006).

Consoante ao exposto é que o texto analisa narrativas que for-
mam as professoras ribeirinhas e são próprias de quem vive sob a di-
nâmica das águas e teve/tem desafios para acessar e atuar na educação. 
Assim, a estrutura do artigo é apresentada da seguinte maneira: 1. Co-
nhecendo o território e as professoras ribeirinhas de Campompema, 2. 
Experiências de vida que R-Existem nas Educadoras do Rio Campom-
pema e Considerações finais.
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Destaca-se que por ser uma pesquisa que envolve pessoas, foi 
utilizado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido autorizando 
o uso das histórias das professoras para fins acadêmicos. 

CONHECENDO O TERRITÓRIO E AS PROFESSORAS RI-

BEIRINHAS DE CAMPOMPEMA

Figura 01 – Vista da Comunidade Campompema.

Fonte: Dayana Souza, 2019.

 O território de realização da pesquisa é a comunidade de Cam-
pompema, chamada assim pela sua localização demarcada por um rio 
de mesmo nome e que se situa no município de Abaetetuba, Estado do 
Pará. Destaca-se que somente neste município existe o registro de 72 
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ilhas. Para quem mora em territórios como este, a localização por via 
dos rios é algo natural, já para quem não é do lugar, parece uma infini-
dade de águas, quase impossível de haver demarcações dos rios.

 Um rio é de acordo com o Dicionário Aurélio da Língua Por-

tuguesa (FERREIRA, 2010): um “Curso de água natural que deságua 
noutro, no mar ou num lago: os rios correm para o mar”. Atestando o mo-
vimento que esse elemento da natureza traz consigo, não a forma estática 
de uma paisagem dominada pela forma limitada em que se vê, mas de um 
lugar que é marcado pelas práticas sociais e identificação de sujeitos.

 Assim são os rios que compõem as chamadas Amazônias 
(PORTO-GONÇALVES, 2008) e outras diversificações de águas como 
“mar, baías, furos, estreitos, lagos, igarapés, igapós, campos inundados, 
imensos aguaçais, viveiros de inclassificáveis espécies vegetais, mine-
rais e animais [que] são lugares amazônicos onde se inscrevem muitas 
histórias” (PACHECO, p. 48, 2009). São espaços estreitos às vidas de 
pessoas, às suas dinâmicas, às suas produções, a uma complexa rede de 
sentidos e significados individuais e coletivos que são próprios de suas 
vivências. 

 Dessa forma os rios amazônicos não são espaços que possam 
ser analisados de forma homogênea, pois os povos que habitam às suas 
beiras e vivem destes rios possuem visões diferenciadas de pessoas que 
são “estrangeiras” ao modus operandis das águas que regem vidas e for-
mas de produção material e do existir social, cultural. Na tentativa de 
aproximar o(a) leitor(a) do lócus investigado é que se apresenta algu-
mas outras características do território das professoras ribeirinhas.

 Para chegar até Campompema, sai-se de pequenas embarca-
ções da orla/beira da cidade de Abaetetuba e entre 07 a 15 minutos, 
dependendo do motor do barco, chega-se até a comunidade que tem 
extensão territorial de 471 ha, onde moram 386 famílias compostas 
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por 2.036 pessoas. Destas, em torno de 290 famílias são assentadas e a 
área tem capacidade para 296 famílias, de acordo com o mapeamento 
do Incra (2020).

 É comum encontrarmos na história, a formação de várias co-
munidades e cidades amazônicas com a participação da Igreja católica 
e assim foi com Campompema que, com mais de 50 anos, teve seu nasci-
mento com apoio de outras comunidades próximas, como a de Genipaúba 
e de pessoas que moravam no Rio Acaraqui, em Abaetetuba. 

 Após a criação da comunidade, o primeiro local a ser construí-
do foi uma capela de madeira, que hoje deu lugar para esta que aparece 
anteriormente na figura 01 como o prédio mais alto na imagem, de 
cor branca, com capacidade para 300 pessoas e que pode ser uma refe-
rência de entrada na comunidade. Em seguida, um centro comunitário 
para realização de reuniões e com o desenvolvimento da localidade, 
construiu-se uma escola. O coordenador da comunidade relata que há 
parceria entre a escola e a comunidade e que sempre buscam dialogar 
sobre assuntos pertinentes aos moradores. 

 Campompema é uma das primeiras comunidades a ser benefi-
ciada pela Política de implantação de Projetos de Assentamento Agroe-
xtrativistas2 (PAE’s), em 2004, resultado da luta e organização de movi-
mentos ribeirinhos. Mas em Abaetetuba já são 18 PAE’s de acordo com 
o Incra (2020). 

 No período da implantação dos assentamentos, em 2004, o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) 

2  O Projeto de Assentamento Agroextrativista é uma modalidade de obtenção de terra 
destinada à exploração, por meio de atividades economicamente viáveis, socialmente jus-
tas e ecologicamente sustentáveis, onde a seleção de beneficiários é de responsabilidade 
da União através do INCRA. Estes beneficiários geralmente moram ou são oriundos 
dessas comunidades extrativistas e recebem, com apoio da União, recursos de crédito 
para produção e infraestrutura básica. 
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lançava edital para desenvolvimento de cursos para Jovens e Adultos 
dos assentamentos criados e reconhecidos pelo INCRA, quilombolas 
e trabalhadores acampados e beneficiários do Programa Nacional de 
Crédito Fundiário (PNFC). Como o desenvolvimento do PRONERA 
se dava por meio de parcerias do INCRA com instituições públicas de 
ensino, Universidade Federal do Pará (UFPA) e Movimentos sociais de 
Abaetetuba, se organizaram e lançaram o Projeto do Curso Pedagogia 
das Águas, a fim de atender professores que atuassem nas escolas dos 
assentamentos recém-criados São João Batista (Campompema) e Nos-
sa Senhora do Livramento (Tabatinga). O curso teve uma única expe-
riência e ocorreu no período de 2005 a 2011, formando 45 professores 
e professoras em um curso que carregou no nome, as especificidades da 
sua gente e do seu território: águas. 

A maioria dos moradores de Campompema residem em casas 
de madeiras e tem como principais práticas de trabalho: extrativismo 
de açaí, produção de matapi (armadilha para pegar camarões), criação 
de pequenos animais, agente comunitário de saúde, serviço público e 
docência. Destaca-se que antes do assentamento trabalhavam com ser-
raria, venda de madeira, porém com as normas para preservação, hoje 
já não praticam mais essas atividades. 

O PAE São João Batista, em relação a outros assentamentos, 
possui uma divisa com área quilombola que são representados pela As-
sociação das Comunidades Remanescentes de Quilombo das Ilhas de 
Abaetetuba (ARQUIA), porém, enquanto os ribeirinhos são atendidos 
pela política de Termos de Autorização de Uso Sustentável (TAUS), 
estes quilombolas são atendidos pela Secretaria do Patrimônio da 
União (SPU). Ou seja, numa mesma comunidade, diferentes identi-
dades; corroborando com a ideia de Amazônias de Porto-Gonçalves 
(2008), já enunciada anteriormente. 
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É nesse contexto que se encontram as colaboradoras dessa pes-
quisa, 06 professoras que nasceram, cresceram, vivem e trabalham em 
Campompema, na Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental São 
João Batista. A seguir, o quadro com o perfil das professoras ribeirinhas:

Quadro 01 – dados que compõem o perfil das educadoras ribeirinhas.

Fonte: Dayana Souza - Produzido a partir de 2018 e atualizado em 2021.

O Quadro 01 demonstra que as educadoras predominantemente 
compõem uma mesma geração. Suas idades estão situadas entre 40 e 
45 anos remetendo o marco inicial de suas vidas para o final da década 
de 1970 e início da década de 1980, tendo apenas uma das professoras 
nascido no final da década de 1960, o que nos possibilita situar as pro-
fessoras como sendo de uma mesma geração tendo em conta o concei-
to que Bortolazzo (2016) aborda ao referir-se ao seu caráter histórico, 
segundo o determinante biológico ou mesmo ao abrigo das questões 
culturais e identitárias. 

NOME IDADE
ESCOLAS  QUE
CURSOU
EDUCAÇÃO BÁSICA

OUTRA
GRADUAÇÃO?

PÓS-
GRADUAÇÃO?

NÍVEIS  DE
ENSINO  EM  QUE
ATUA.

1.Alcione 42 anos
E.M.  Santo  Antônio  e
E.E.  Basílio  de
Carvalho.

Não
Esp. em Educação
do Campo/UFPA

Educação Infantil
Multissérie  4º  e  5º
anos

2.Elizabeth 45 anos

E.E.  Basílio  de
Carvalho  e  E.E.
Bernardino  Pereira  de
Barros.

Não Não Educação Infantil

3.Maria
Antônia

53 anos

Ed.  Infantil  em  Casa,
E.E. Bernardino Pereira
de  Barros  e  EE  São
Francisco.

Não Não

Atuou  na  Educação
Infantil  e  Ensino
Fundamental.  Agora
está na Coordenação
Pedagógica  da
escola.

4.Nazaré 45 anos

E.E.  Basílio  de
Carvalho  e  E.E.
Bernardino  Pereira  de
Barros.

Não

Cursando
Educação  de
Jovens  e  Adultos
ribeirinhos/IFPA

Ensino  Fundamental
2º ano.

5.Nilza 42 anos

E.M.  Santo  Antônio,
E.E.  Basílio  de
Carvalho  e  E.E.
Bernardino de Barros.

Não

Esp. em Educação
do  Campo  e
Extensão
rural/UFPA.

Ensino  Fundamental
1º ano.

6.Odiléia 40 anos
Escola São João Batista
e  E.E.  Basílio  de
Carvalho.

Não

Cursando
Educação  de
Jovens  e  Adultos
ribeirinhos/IFPA

Educação  Infantil  e
Ensino Fundamental.
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As trajetórias de escolarização das educadoras ribeirinhas têm 
muitas convergências, os estabelecimentos de ensino em que estuda-
ram são algumas destas marcas comuns, como pode se apreender no 
Quadro 01. Uma especificidade merece destaque: a Educação Infantil 
que ocorria em casa, as antigas casas de escola de que Brandão (1983) 
fala em suas pesquisas, aqui citadas como barracões. No mais, todo o 
percurso escolar foi em escolas oficiais das redes públicas de ensino 
municipal e estadual em Abaetetuba, detalhes de parte configuração 
desse percurso podem ser resgatados nas memórias das professoras:

A minha primeira ida à escola foi em um barracão 
em frente à minha casa e a professora só tinha, me 
parece, a terceira série e ali estudavam crianças de 
várias faixas etárias, e era tudo junto, alguém que era 
para alfabetizar, outro que já estava mais avançado, era 
tudo junto, não tinha, por exemplo, uma professora 
para a alfabetização, outra para primeira série, não, era 
tudo junto até a quarta série. (ALCIONE, 2019). 

Eu lembro que eu era a única pessoa de casa que não 
estudava nas ilhas. Os meus irmãos, eles estudavam. 
Eu fui direto para a cidade e a gente ia de canoa, a 
remo. No dia da minha colação eu chorei, chorei, 
chorei porque a minha irmã, a mais velha do que eu, 
ela penava no sol quente. Às vezes um remo. Papai 
morava para cá para a ponta, bem para a ponta de lá, 
para você vir a remo contra a maré. Pensa! A canoa 
cheia de buracos, e eu que era menorzinha só ia se-
cando a água. (ELIZABETE, 2019).

Meu pai, minha mãe e meu avô. Porque nós estu-
dávamos até a quarta série na ilha. Quando termi-
nava a quarta série a gente tinha que ir pra Abaeté 
estudar porque aqui não tinha o fundamental maior 
e nem ensino médio, e aí até quando eu fui fazer o 
fundamental meu pai levantava de madrugada e a 
gente ia a remo pra Abaeté. A gente saía as cinco ho-
ras da manhã aí a mamãe ia atrás toda semana que 
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era para saber o nosso rendimento na escola, coisa 
que a maioria dos pais não fazem hoje né? Hoje já se 
tem uma certa facilidade, apesar da gente viver ou-
tros tempos né mesmo? A mamãe ia toda semana na 
escola. E o meu avô que quando nós passamos para 
o ensino médio, que a gente estagiava, que eu ainda 
fiz o magistério, ele se mudou para a cidade que era 
para ficar com a gente porque a gente precisava ficar 
lá para estagiar. (ODILÉIA, 2019).

A licenciatura Pedagogia das Águas foi a experiência de forma-
ção em nível superior a que todas tiveram acesso. Antes de ingressa-
rem no curso desconheciam o Movimento da Educação do Campo e 
por isso dizem que essa experiência foi um marco em suas vidas, pois 
oportunizou conhecimento, engajamento nesse movimento, mas, so-
bretudo, transformação sobre ser do meio rural, conforme falas das 
professoras: 

Eu só tive a ideia desse movimento de Educação do 
campo, mesmo, quando nós passamos, aliás quando 
veio esse projeto de assentamento, que aí a gente 
passou a ter reunião... Só ouvindo as pessoas fala-
rem, Rô, Assopra, eles traziam todos esses debates 
para a gente e a gente já ia internalizando algumas 
coisas, mas eu passei a ter mesmo envolvimento com 
isso, com o que é esse movimento, a Educação do 
campo, a partir do estudo na pedagogia das águas. 
(NILZA, 2019). 

O curso de Pedagogia das Águas para mim foi uma 
nova oportunidade, primeiro para eu me assumir 
como ribeirinha. Foi uma das coisas que me marcou 
profundamente porque antigamente tinham muitas 
pessoas que não conseguiam se identificar como ri-
beirinha. Tinha até vergonha. Muitas pessoas caçoa-
vam do povo das ilhas, do povo ribeirinho e quando 
alguém perguntava: você mora nas ilhas? Tinha gen-
te que se escondia! Não, não moro. Tinha vergonha. 
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E lá no curso de pedagogia mostrou que nós somos 
todos iguais, apesar de ter que morar aqui na ilha, 
mas nós temos muitos saberes importantes e riquís-
simos e que nós surpreendemos muitos professores 
lá na universidade. (NAZARÉ, 2019). 

Das seis educadoras egressas do Pedagogia das Águas, quatro se-
guiram o percurso acadêmico em nível de pós-graduação lato sensu em 
instituições públicas federais, como é evidenciado no Quadro 01, o que 
denota o poder transformador da educação superior em suas trajetórias 
de vida, formação e atuação profissional. 

Os grupos comuns com os quais as educadoras ribeirinhas se re-
lacionam são a escola e a família, portanto, o trabalho e a família são os 
principais espaços de sociabilidade. Para quatro das seis educadoras o 
movimento social é parte constitutiva de suas relações, situando o trabalho 
comunitário, a Pastoral da Criança, a Pastoral da Família e a Comunidade 
Eclesial de Base (CEB) como referências de movimento social. 

As experiências com movimentos sociais das educadoras ribei-
rinhas estão imbricadas à igreja católica. A sociologia contemporânea 
tem se dedicado à compreensão das relações entre religião, ideologia e 
organização social camponesa. As relações entre religião, ideologia e 
organização social camponesa têm sido objeto de estudo da sociologia 
contemporânea, como analisa Menezes Neto (2007). O autor reporta-
-se ao vigor dos estudos sociológicos que resgatam a história das lutas 
camponesas na confluência das contradições no seio da igreja católica 
que ora engaja-se em processos emancipatórios e garantias de direitos, 
a exemplo da reforma agrária e o direito à terra, ora atua no conformis-
mo e conformação de novas éticas cristãs que subalternizam o povo, a 
exemplo de movimentos carismáticos ou neopentecostais. 

Para encerrar esse primeiro tópico é fundamental ressaltar uma 
fala comum e significativa na vida das professoras que é a afirmação de 



39

suas identidades. Antes elas tinham vergonha de ser quem eram pelas 
diversas situações de constrangimento que passaram durante a educa-
ção básica: 

Eu não me sentia bem naquele ambiente daquela sala, 
porque eu achava que os meus colegas... me olhavam 
de um jeito estranho. Talvez, eu pensava, porque eu 
era das ilhas né. Sempre tinha esse preconceito com 
quem não era da cidade. (NILZA, 2019). 

Eu tinha vergonha porque eu ia para escola com 
as unhas pretas de debulhar o açaí, eu tinha muita 
vergonha. Então por isso eu procurava estar sempre 
longe dos professores pois eu achava que aquilo, para 
mim, era vexatório conversar com as unhas pretas, e 
eu tinha marcas de açaizeiro no pé, nos braços, então 
eu era muito na minha, só que meu pais sempre en-
sinaram o respeito. (ALCIONE, 2019). 

Mas hoje, após passarem pelo Ensino Superior no Curso de Pe-
dagogia, desenvolvido a partir dos princípios da Educação do Campo 
e terem feito um reolhar de suas realidades, memórias, evoluções, as 
professoras assim se definem: 

“Eu me considero ribeirinha, eu me considero do Cam-
po e eu me considero amazônida” (ALCIONE, 2019).

A gente se considera ribeirinho. Porque a nossa ilha 
que está aqui no meio não é quilombola, o quilom-
bola faz parte do setor de baixo, aí como nós somos 
do meio da ilha nós somos ribeirinhos, a gente não 
faz parte do setor quilombola. (ELIZABETE, 2019).

 Sou do campo, mas sou ribeirinha mesmo, apesar 
que nossa área é quilombola. Está numa área qui-
lombola, mas a nossa identificação maior é ribeiri-
nha. Nós temos os dois lados, mas a nossa identifica-
ção maior é ribeirinha do que quilombola. (MARIA 
ANTÔNIA, 2019). 
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Sou ribeirinha e também quilombola. Me considero 
Amazônida. (NAZARÉ, 2019).

Eu me considero ribeirinha. Sou amazônida sim 
(NILZA, 2019).

Me considero Ribeirinha e sou da Amazônia (ODI-
LÉIA, 2019).

Ser ribeirinha, ser quilombola e ser amazônida são as identi-
dades afirmativas das educadoras por elas mesmas. Se reconhecem na 
pluralidade destes territórios – águas, ancestralidade indígena e ne-
gra, matas e floresta. A identidade é marcada pela diferença (WOO-
DWARD, 2009), mas não pode ser reduzida a ela (ARROYO, 2008), 
por isso receber uma educação no campo pensada para a cidade, que 
foi o que ocorreu com todas as professoras, é uma “opressão necrófila” 
(FREIRE, 2005, p.74), pois não reconhece as pessoas do meio rural 
pelas suas formas de viver num legítimo diálogo com a natureza, na 
relação com os outros e com a comunidade, nos diversos saberes e co-
letivos, nos seus dialetos, nas suas territorialidades. 

EXPERIÊNCIAS DE VIDA QUE R-EXISTEM NAS EDUCADO-

RAS DO RIO CAMPOMPEMA E RESSIGNIFICAM SEUS OLHA-

RES PEDAGÓGICOS

A concepção mais comum sobre o termo ribeirinho é ligada a 
um elemento estrutural em seu cotidiano, os rios, por isso de forma 
simplificada dizem que ribeirinho é quem mora na margem dos rios. 
Porém, a identificação vai além da localização geográfica, ela se dá em 
processos políticos, econômicos, geográficos e socioculturais, não so-
mente pela natureza. 

Pesquisadores Neto e Furtado (2015, p.160) relacionam o con-
ceito de ribeirinho ao histórico termo caboclo, que na visão dos auto-
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res serve para referenciar aquele que mora no meio rural da Amazônia. 
E afirmam:

O ribeirinho pode ser um caboclo amazônico, desde 
que se especifique sua conexão com o meio rural, na 
mesma medida em que o caboclo pode ser um ribei-
rinho, desde que sua relação com o rio se sobressaia 
como o aporte central da análise. [...] O termo ri-
beirinho, contudo, busca identificar um perfil socio-
cultural de grupos caboclos que se estabeleceram às 
margens dos rios, num espaço dinâmico que articula 
as relações de sociabilidade e culturais dentro das 
particularidades desse espaço, onde a marca dessa 
configuração pode ser vista nos comportamentos, na 
maneira de viver, em sua alimentação, nas crenças, 
em sua religiosidade etc., específicos daquele espaço.

É necessário compreender que, mesmo aproximando-se des-
sa lógica da identidade ribeirinha com sentido inter-relacionado aos 
elementos de onde se vive, suas práticas, territorialidades, trabalho, o 
que determina existência e materialidade sobre o que são, é aquilo que 
ribeirinhas e ribeirinhos decidem ser. Fraxe e outros autores (2007, 
p.31) enfatizam que “a identidade não é sólida, mas líquida, depende 
dos caminhos percorridos, das relações de pertencimento, sobretudo, 
para aqueles marginalizados da globalização, envolvidos nas consequ-
ências desastrosas de um projeto frustrado de colonização”. Logo, a 
identidade deve ser compreendida num processo permanente de “refa-
zer e reinventar sua própria história”.

 A R-Existência da identidade ribeirinha tem sido afirmada 
através do território, da relação com a natureza, com a cultura e com a 
memória do ethos ribeirinho que foram historicamente invisibilizados, 
oprimidos, subalternizados, por isso, é fundamental “tornar visível o 
que é invisível, dar voz ao que foi silenciado, transformar em presen-
ças as ausências e, assim, iluminar a existência e o protagonismo das 
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populações ribeirinhas na construção da história” (CRUZ, 2011, p.07). 
Motivos que impulsionaram a pesquisa de resgate de experiências de 
vida de professoras ribeirinhas que se entrecruzam com a história da 
educação do campo, outras histórias e com as suas práticas educativas.  

Quando elas narram suas experiências, ensinam que todas as 
pessoas são resultado de lições, traumas, vivências, lembranças que 
outros professores deixaram em nós que escolhemos ser educadoras. 
Nossas formas “personalizadas de atuar em sala de aula, não [são] ape-
nas baseadas no conhecimento do conteúdo da disciplina e da metodo-
logia de ensino específica” afirma a autora Kenski (1994, p.46), algumas 
vezes “é a imagem do professor que marcou negativamente a história 
de vida que vem a ser recuperada”. Nesse contexto são expressivas as 
seguintes memórias: 

[...]o meu professor de infância, ele não era profes-
sor de magistério. Ele era professor de datilografia. 
[...] Então quer dizer ele não tinha nem estudado 
metodologias de como ensinar uma criança. Só por-
que ele ensinava a ler e escrever ele foi dar aula. (AN-
TÔNIA, 2019).

Tinha a minha professora G. L., ela trabalhava no 
Basílio. Ela era uma professora tradicional. Essa pro-
fessora todo mundo tinha medo dela. Era matemáti-
ca que ela trabalhava com a gente e eu não conseguia 
aprender com ela. (NAZARÉ, 2019).

[...] E ai o professor chegou e porque eu estava cor-
rendo ele me deu umas palmadas na mão para pal-
matória e me deixou de castigo de joelho no milho. 
(NILZA, 2019).

Formação precarizada e práticas educativas tradicionais sinte-
tizam muito das memórias das educadoras ribeirinhas sobre a escola-
rização nas escolas das ilhas e comunidades no passado, que transpor-
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tadas para os dias atuais, em que a pesquisa dialoga com professoras 
egressas do curso de Pedagogia das Águas, constata-se as mudanças que 
transcorreram nestas duas últimas décadas a partir do movimento na-
cional por uma Educação do Campo, que tem reconfigurado as bases 
da formação em nível superior e as práticas educativas buscando enrai-
zá-las na cultura local. 

Freire (2002) defende que o exercício da docência enquanto prá-
tica libertadora tem o dever de apresentar a realidade social da forma 
como ela realmente é, sem nenhuma distorção, pois historicamente, 
somos levados a desconhecer e jamais questionar as razões de nossa 
realidade concreta; apenas aceitamos ou até mesmo nos adaptamos a 
essa injusta e cruel realidade e a mínima possibilidade de intervenção é 
compreendida como transgressão.

Contudo, mesmo com memórias consideradas ruins sobre al-
guns professores de quando as professoras ribeirinhas iniciavam suas 
trajetórias na educação básica, surge uma narrativa sensível que não 
deixa de demonstrar os percalços da docência no meio rural por volta 
de 1980 a 1990, porém denota o compromisso que muitos profissionais 
assumiam na tarefa pedagógica e fora desta, a fim de contribuírem com 
vidas que precisavam acessar educação. É como vemos no relato:

Eu tenho muitas lembranças boas. Tenho mais lem-
brança boa do que ruim; eu acho que só pelo fato 
deles darem aula para a gente nas condições que eles 
davam eles merecem ser reconhecidos... Hoje a gente 
tem prédio, tem merenda, tem transporte, as vezes, 
precário o transporte escolar, mas eu acho que os 
professores do tempo que eu estudei no fundamen-
tal eles eram muito guerreiros porque professor pra 
assumir uma turma de 30, 40 alunos na multissérie 
que era bem jogado da alfabetização até a quarta sé-
rie pra ele dar aula, pra ele conseguir reunir todas 
aquelas crianças e fazer o trabalho dele, largar os 
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alunos lá fazendo o trabalho, ir pra cozinha, fazer o 
lanche e voltar, tornar dar aula, voltar distribuir o 
lanche, lavar a louça entendeu? (...) Não tenho uma 
lembrança ruim; ruim nesse tempo eram as políticas 
né? Porque nunca chegava para a gente. A gente ti-
nha muita necessidade das coisas, mas professor não, 
quanto a professor acho que eles faziam milagres (ri-
sos). (ODILÉIA, 2019).

São as experiências de vida que nos constituem. O homem é um 
ser inacabado e que está em constante mudança. Por isso, formar-se 
professor não é algo que acontece somente na graduação em cursos 
de licenciaturas, mas no decorrer da vida, no local de origem, com os 
diferentes saberes, vivências e aprendizagens uns com os outros. As-
sim, entendendo que “Não há docência sem discência” (FREIRE, 2002, 
p.12), por isso até quando fomos alunos já íamos nos formando pro-
fessores é que nossa “experiência de formação deve ser permanente”, 
haja vista que um ciclo de aprendizagem nunca está completo. Estamos 
sempre aprendendo com o que vivemos. 

No campo, os adolescentes e jovens, em especial, por viverem as 
precariedades de direitos – educação, lazer, cultura, etc. – almejam na 
cidade a possibilidade de crescimento pessoal, alguns são incentivados 
pelos próprios familiares que consideram que viver no território rural 
pode ser difícil, a buscarem melhores condições fora do campo, fora 
dos seus locais de moradia. De acordo com Freire (2009, p.85) “a edu-
cação, prática social estruturante no desejo cotidiano e na construção 
de projetos de vida, destaca-se entre as principais razões de permanên-
cia ou migração dos jovens para a cidade”. Logo, ter acesso à educação 
no território ribeirinho é sinônimo e possibilidade de uma vida com 
menos rupturas e concretização de sonhos junto à comunidade e famí-
lia. Como destacam os excertos rememorados pelas professoras quanto 
as dificuldades:
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Um dia tudo isso vai passar, eu vou estudar sim e a 
gente vai vencer. Então isso eu botei como objetivo 
de vida, eu vou estudar, estudar, estudar.  (ALCIO-
NE, 2019).

O meu projeto de vida era estudar. Eu sabia o que 
eu queria. Eu queria estudar, mas não para sair de 
onde eu estava. Eu queria estudar e poder continuar 
aqui. Que eu pudesse estudar e retornar para minha 
comunidade para aplicar o que eu aprendi porque eu 
sabia da necessidade da minha comunidade. (ODI-
LÉIA, 2019).

Quando se analisa as várias narrativas das professoras percebe-
-se que as experiências de vida mais a regularização do PAE, a parti-
cipação em reuniões com movimentos sociais e a inserção e saída no/
do Curso, assim como outras formações e encontros, possibilitaram 
ressignificações sobre vivências no campo, projetos e quais seus papéis 
na sociedade, nos debates, na luta por direitos. A certeza era estudar 
para emancipação e mudança. 

Freire (2002) sustenta que é a partir das práticas educativas 
libertadoras que os sujeitos oprimidos podem encontrar a práxis au-
têntica, uma vez que ela não é somente conhecimento, mas também 
caminho possível para se chegar à transformação da realidade o qual 
se está inserido. Quando a educação é pensada a partir da libertação, 
então chegamos a práxis social, pois para Freire (2002) ela se constrói 
e existe no processo autêntico da própria existência.

É a superação da “miopia” (FREIRE, 2000) de uma vida inteira 
de escolarização não libertária, de terem passado invisíveis em proces-
sos pedagógicos, massacrados por uma história que exclui participação 
nas discussões das ideias pedagógicas, quiçá de um curso voltado ex-
clusivamente para professoras e professores ribeirinhos. O que é ra-
tificado pela educadora ribeirinha Maria Antônia (2019): “A partir do 
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momento que entramos na Pedagogia das Águas fui ver que os nossos 
direitos são iguais. Que assim como o povo da cidade têm conhecimen-
tos, nós das ilhas também temos e bastante. ” 

A Resolução CNE/CEB 1 (2002) que institui Diretrizes Opera-
cionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, reconhecendo o 
modo próprio de vida social, a diversidade e a identidade da população 
rural como elementos de inserção cidadã na definição dos rumos da 
sociedade brasileira, destaca em seu Art. 2º o Parágrafo único:

A identidade da escola do campo é definida pela sua 
vinculação às questões inerentes à sua realidade, an-
corando-se na temporalidade e saberes próprios dos 
estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, 
na rede de ciência e tecnologia disponível na socie-
dade e nos movimentos sociais em defesa de projetos 
que associem as soluções exigidas por essas questões 
à qualidade social da vida coletiva no país.

Nessa compreensão, a partir da formação das professoras no 
curso de Pedagogia das Águas, elas contribuem com a identidade da 
escola ribeirinha na comunidade Campompema pois entendem o que 
os estudantes de suas classes necessitam, o que passam e vivem, que 
conhecimentos do território podem ser relacionados com outros con-
teúdos, como o tempo da maré pode influenciar no trajeto de ida ou 
volta da escola, quais seus aspectos culturais e principalmente, que pes-
soas do campo são pessoas de direitos como qualquer outra e, portanto, 
devem se orgulhar de ser da onde são e de quem são. É uma outra di-
nâmica que contribui com histórias de alunos ribeirinhos de Campom-
pema, diferentes das que as educadoras viveram e rememoram.   Esta 
é a intencionalidade de um projeto para a educação do campo que se 
origina da crítica à educação rural.

A assertiva de que o campo tem especificidades, como mostra as 
narrativas das Educadoras Ribeirinhas é o que impulsiona os coletivos 
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a continuarem reivindicando por uma educação que contribua para 
um melhor desenvolvimento das pessoas do campo conforme destaca 
o Art. 205 da Constituição Federal (1988), com uma escola que atenda 
crianças e adolescentes e considere suas vivências do/no campo num 
currículo que reconhece seus saberes, uma infraestrutura e financia-
mento diferenciados, e uma formação de educadoras do campo para 
que se “respeite a cultura e a identidade dos povos do campo: tempos, 
ciclos da natureza, mística da terra [das águas e das florestas]” (adap-
tado de ARROYO et al, 2005, p.163). Sobre essa forma de prática, a 
docente Nilza coloca:

É o que estamos vivenciando. A nossa água está pre-
sente por onde a gente anda. É na nossa sala que tem 
que falar disso. E falando da água, falando do Rio, 
traz várias outras questões que até no nosso conte-
údo programático é pedido, como a questão da água 
potável, a questão da poluição dos rios e aí todo esse 
contexto você tem como tirar. O açaí... Qual é a sa-
fra? Porque os alunos às vezes são os apanhadores 
de açaí. E aí como você vai deixar esse saber, esse 
conhecimento de lado, para fora, para lá. (...) (NIL-
ZA, 2019). 

Nós trabalhamos até hoje, a partir das palavras ge-
radoras. A gente senta no início do ano, a gente pla-
neja, a gente escolhe uma palavra geradora, trabalha 
dois meses, faz a culminância, depois volta, senta de 
novo, avalia, escolhe outra palavra geradora. E essa 
palavra geradora tem a ver com a cultura do local. É a 
partir do que a criança conhece que nós trabalhamos 
em sala de aula. (MARIA ANTÔNIA, 2019).

 “As educadoras que ousam dar vez à riqueza de vivências dos 
educandos e dos seus coletivos percebem que os currículos se enrique-
cem” (adaptado de ARROYO, 2011, p.266), assim demonstram as edu-
cadoras em suas falas, oportunizando outros conhecimentos a partir do 
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que vivem na mesma realidade que os alunos, promovendo o diálogo 
sobre aquilo que eles conhecem. Esse é um movimento que corrobora 
para que a utilização de histórias, memórias e saberes dos indígenas, 
povos do campo, das águas e das florestas façam cada vez mais parte do 
currículo, do material didático, da cultura que é trabalhada na escola. 
O que só é possível, também, com educadoras que busquem processos 
educativos dialógicos contra a manutenção da dominação através de 
suas práticas educativas, onde os educandos são sujeitos capazes de sa-
ber e educadoras também aprendizes.  

 É possível que isso não ocorra de imediato, pois muitos são 
os mecanismos que provocam o engendramento dessa outra prática, 
porém exercitar é preciso! Reconhecer esses saberes dos educandos ri-
beirinhos é uma questão de “coerência” afirma Freire (2000, p.72-73), 
pois como educadoras é preciso ter uma prática educativa de respeito 
quanto a dignidade e identidade dos educandos, principalmente quan-
do estas são negadas. E nesse processo as educadoras devem fazer uma 
reflexão crítica, mas não delas para os educandos, mas, com elas mes-
mas, sobre o exercício frequente de diminuir a distância entre o que se 
diz e o que se faz na educação, pois a “prática docente, especificamente 
humana, é profundamente formadora, por isso, ética” (Ibid.). 

 De todo modo, pela pesquisa realizada e pela partilha de me-
mórias de professoras ribeirinhas que colaboraram com a contação de suas 
experiências para que pudéssemos pensar outros contextos, histórias e 
educação, a prática que vem sendo realizada em Campompema tem con-
tribuído para uma atuação profissional crítica, mas, humanizadora. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As vivências, percursos e trajetórias de vida compartilhadas nes-
te trabalho pelas educadoras revelam marcas de identidades que foram 
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construídas na relação com a Amazônia do Baixo Tocantins, o qual é 
um território marcado fortemente pela presença das águas. Trata-se de 
um elemento central na formação humana e acadêmica destas educa-
doras uma vez que o rio possui um significado importante para a vida 
das comunidades ribeirinhas, haja vista que o rio é um espaço de vida, 
de lazer, de narrativas populares, de poéticas que foram herdadas pela 
ancestralidade indígena e quilombola. 

É neste território rico e plural, e, principalmente, de intensas 
lutas sociais que as educadoras constroem ar-existência da identidade 
ribeirinha. A busca constante pela emancipação das camadas populares 
no território da Amazônia Tocantina ocorre sempre na relação com a 
natureza, com a cultura e com a memória das pessoas que habitam o 
território das águas; pessoas estas que foram historicamente invisibili-
zadas e oprimidas por um projeto hegemônico de sociedade que nunca 
levou em consideração o protagonismo das populações ribeirinhas na 
construção da história. Daí a necessidade do resgate de experiências de vida 
destas educadoras, pois nos desafia a pensar em práticas formativas que 
dialogam com o projeto da educação do campo, das águas e das florestas.

As professoras que cursaram Pedagogia das Águas, ao acessarem 
o latifúndio do saber trouxeram consigo não apenas sua identidade de 
ribeirinha, mas também trouxeram consigo as marcas da luta contra a 
opressão; suas narrativas são permeadas por lições, traumas, vivências, 
lembranças que revelam os enormes desafios enfrentados e ao mesmo 
tempo mostram a insistência em continuar lutando pela transformação 
da sua realidade.
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A PRESENÇA DO MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA EM 

PROCESSOS FORMATIVOS NO CONTEXTO DA 
LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL

Geizi Kelly Floriano Raposo  

Resumo

O presente estudo buscou compreender o lugar dos movimentos sociais, 
em especial do MST, na implantação e nos processos formativos de cons-
tituição dos discentes e docentes da licenciatura em Educação do Cam-
po da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Isso impulsionou a 
problematizar se houve ou não a presença dos movimentos sociais, em 
especial do MST, nas etapas de idealização do curso e na elaboração do 
Projeto Pedagógico de Curso e sua execução. Constatou-se que a presença 
dos movimentos sociais se destacou na organização do curso, nas ementas 
propostas e na representação da luta por meio das místicas realizadas. Essa 
presença contribuiu para os processos formativos em virtude de pensar 
em coletivo, como também expressa a organicidade e a compreensão de 
educação que concebe o ser humano e a produção de sua existência, con-
siderando as suas lutas e o enfrentamento das contradições impostas pela 
sociedade capitalista, excludente e autoritária.

Palavras-chave: licenciatura; formação; movimentos sociais.
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INTRODUÇÃO

Em uma perspectiva fundamentada no Materialismo Histórico-
-Dialético, de acordo com Martins (2005), a epistemologia tem seu método 
próprio de investigação científica, no qual a construção do conhecimento, 
a partir da dialética entre singularidade, particularidade e universalidade é 
expressa em todos os fenômenos, dentre os quais se incluem o homem e o 
próprio pensamento.

A opção pelo método histórico e dialético para o procedimento de 
investigação desta pesquisa ocorre não apenas por assinalar as contradições 
de um fenômeno, mas porque busca captar a unidade entre o particular e o 
movimento que engendra as contradições dentro da totalidade. No enten-
dimento de Nagel (2015), a totalidade pretende desvendar os fenômenos 
além das aparências e busca o entendimento do tornar-se humano como 
um processo. “A totalidade como fuga das aparências fenomênicas, como 
fuga daquilo que se manifesta imediatamente aos nossos olhos, nada mais 
é do que a busca do entendimento do devenir humano como processo”. 
(NAGEL, 2015, p. 25).

Desse modo, não se pode entender a totalidade como um mero 
agrupamento de fatos, mas como uma forma de buscar o desvelar da rea-
lidade por suas múltiplas ligações e examiná-las para além da causalidade 
aparente. Posto isso, este artigo parte de uma análise documental, cujo ob-
jetivo é analisar3 o Projeto de Curso do curso de Licenciatura em Educação 
do Campo da UFMS, no período de 2014 a 2018, buscando compreender 
em sua história o lugar dos movimentos sociais, em especial do MST, na 
implantação e nos processos formativos de constituição dos discentes, do-
centes e coordenadores do referido curso. 

3 Este estudo é parte da dissertação de Mestrado defendida no ano de 2021. Link para 
acesso: https://posgraduacao.ufms.br/portal/trabalho-arquivos/download/8884
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A ORIGEM E A TRAJETÓRIA DO MST

De acordo com Carter (2010), no século XX foram adotadas políti-
cas de redistribuição fundiária em várias nações, no entanto uma série de 
fatores contribuíram para o arrefecimento da discussão sobre a reforma 
agrária com foco nos debates mundiais para a promoção do desenvolvi-
mento. Dentre os fatores para esse redirecionamento, estavam a urbani-
zação do terceiro mundo, o aumento da produção agrícola por meio da 
introdução de novas tecnologias, a queda do comunismo, a ascensão do 
neoliberalismo e a expansão do agronegócio. 

No Brasil, na década de 1980, surgiram várias mobilizações popu-
lares em diferentes regiões do país, pressionando o Estado a promover a 
reforma agrária. Nesse processo surgiu o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra (MST). O principal fator para o seu foi determinado pela trans-
formação que a agricultura brasileira sofreu na década de 1970. 

Com o movimento de modernização do campo, muitos trabalha-
dores perderam empregos ou foram desapropriados de suas terras. Para 
a implantação desse modelo de desenvolvimento econômico e agropecu-
ário, apostou-se então no fim do campesinato. Contudo, em decorrência 
da repressão política por parte do Estado governado pelos militares e da 
expropriação que a modernização do campo causou, nasceu o MST.

Em conformidade com os autores Stedile e Fernandes (2005), o sul 
do país pode ser considerado o berço do MST, pois foi lá que o movimen-
to começou a se organizar, porque, com a introdução do cultivo da soja 
no Rio Grande do Sul e a mecanização da lavoura, muitos trabalhadores 
rurais foram expulsos de suas terras. Como eram de famílias arrendatárias 
ou filhos de agricultores que recebiam lotes das pequenas propriedades de 
seus pais, com a modernização das lavouras eles foram desapropriados, por 
isso decidiram se organizar e lutar para continuar como lavradores nas 
terras onde nasceram.
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Fernandes (2001) apresenta um importante dado sobre a situação 
dos camponeses brasileiros. Segundo o autor, a modernização conservado-

ra no Brasil expropriou e expulsou 30 milhões de pessoas dos campos, as 
quais migraram para as cidades ou para outras regiões do país. Nesse pro-
cesso de êxodo dos camponeses, aconteceu a gênese do MST. 

É importante observar que o MST não nasceu de uma ação dos 
trabalhadores, mas de várias ações descentralizadas, porém com o mesmo 
objetivo: ocupar terras improdutivas ou griladas e, nessa ação, seu instru-
mento de luta se impôs contra a concentração fundiária e o próprio Esta-
do. O Movimento começou a ser formado nas regiões centro-sul em 1979, 
quando aconteceu a ocupação da Gleba Macali, em Ronda Alta, no Rio 
Grande do Sul. 

Os camponeses que estavam acampados na fazenda Sarandi, no Rio 
Grande do Sul, foram expulsos pela polícia e tiveram que retornar para seu 
acampamento de origem. Vale ressaltar que a fazenda Sarandi era fruto 
de um projeto para assentar camponeses desde 1962, projeto esse que não 
chegou a ser inteiramente concretizado por Leonel Brizola, pois, com as 
eleições estaduais, seu sucessor não foi eleito e, em seguida, foi instaurado 
o regime militar. (MORISSAWA, 2001).

Parte das famílias que não conseguiram os lotes na fazenda Sarandi 
acamparam na reserva indígena Nonoai, onde já existiam 1.200 famílias 
vivendo na década de 1960 como posseiros ou meeiros e arrendatários da 
Funai, “[...] que estranhamente estimulava a ocupação”. (MORISSAWA, 
2001, p. 125). Em 1978, com o apoio do Conselho Indigenista Missionário, 
os indígenas expulsaram os posseiros de suas terras. Diante disso, o gover-
no estadual e federal articulou um processo de transferência desses cam-
poneses para o estado de Mato Grosso, porém 500 famílias se recusaram a 
sair do estado gaúcho, uma vez que existiam muitas terras e latifúndios no 
estado. (MORISAWA, 2001).
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As famílias remanescentes da fazenda Sarandi, que esperavam por 
terra desde 1962 e que seguiam acampadas próximo a reserva Nonoai, fo-
ram expulsas pela polícia, pois a área onde estavam havia se tornado uma 
reserva. Conforme aponta Morissawa (2001, p. 124): “Nesse processo de 
conscientização, eles se juntaram aos acampados militantes da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) e da reforma agrária, passando a buscar soluções 
coletivas”. Esses grupos coletivos foram a semente de um novo movimen-
to social.

Os representantes do grupo de camponeses apresentaram um 
abaixo-assinado em 1979 para o governador do Rio Grande do Sul. 
Sem uma resposta do governo estadual, as lideranças mobilizaram e 
transportaram 110 famílias sem-terra para as terras da Gleba Macali, 
que na época estava sendo ocupada por grileiros. No mesmo mês, ou-
tras 170 famílias organizadas pelo novo movimento ocuparam a gleba 
Brilhante e, apesar da ameaça por parte do Estado, contaram com o 
apoio da sociedade. (MORISSAWA, 2001).

De acordo Fernandes (2001), de 1979 a 1984 aconteceu o processo 
de “gestação do MST”. Nesse período, a organização se reuniu e articulou 
as primeiras experiências de ocupações de terra, bem como as reuniões e os 
encontros que resultaram no nascimento do Movimento. 

Segundo Stédile e Fernandes (2005), o surgimento da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT), em 1975, em Goiânia-GO, foi importante para a 
organização das lutas camponesas. A CPT passou a promover encontros 
entre as diversas lideranças da luta pela terra no país, como os principais 
encontros ligados ao surgimento do MST: o Encontro Regional do Sul e o 
seminário de Goiânia. Nos referidos encontros, os agricultores realizaram 
discussões sobre os diversos movimentos de sem-terra existentes, apre-
sentaram as causas e os limites, a participação dos sindicatos e as articula-
ções necessárias para a organização dos trabalhadores. 
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Esses encontros resultaram na realização do Iº Encontro Nacional 
dos Sem-Terra, realizado em Cascavel-PR, onde nasceu o MST. De acor-
do com Morissawa (2001), o evento aconteceu nos dias 20, 21 e 22 de ja-
neiro de 1984, nas dependências do Seminário Diocesano, e contou com a 
presença de trabalhadores rurais dos estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Bahia, 
Pará, Goiás, Rondônia e Acre, além do então território de Roraima. 

Nesse encontro, também estiveram presentes representantes da 
Associação Brasileira de Reforma Agrária (ABRA), Central Única dos 
Trabalhadores (CUT), Comissão Indigenista Missionária (CIMI) e da 
Pastoral Operária de São Paulo. O encontro teve o apoio de intelectuais, 
operários, indígenas e trabalhadores rurais, com a intenção de formar um 
movimento de unificação das lutas dos sem-terra em âmbito nacional.

Para melhor compreensão do contexto social e político do período 
mencionado e da causa motriz que rege a luta dos camponeses brasileiros, 
é necessário trazer algumas considerações sobre a Reforma Agrária. De 
acordo com Stedile (2012):

Reforma agrária é um programa de governo que 
busca democratizar a propriedade da terra na socie-
dade e garantir o seu acesso, distribuindo-a a todos 
que a quiserem fazer produzir e dela usufruir. Para 
alcançar esse objetivo, o principal instrumento jurí-
dico utilizado em praticamente todas as experiências 
existentes é a desapropriação, pelo Estado, das gran-
des fazendas, os LATIFÚNDIOS, e sua redistribui-
ção entre camponeses sem-terra, pequenos agricul-
tores com pouca terra e assalariados rurais em geral 
(STEDILE, 2012, p. 659).

Conforme aponta Stedile (2005; 2012), a elite burguesa nunca per-
mitiu um processo de reforma agrária de fato no Brasil. O que muitos aca-
demicistas e até mesmo movimentos sociais denominam erroneamente de 
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reforma agrária, na verdade é uma política de assentamentos rurais. Dian-
te disso, o que denominamos como reforma agrária, nesses moldes, na 
verdade é uma política de assentamentos sociais em que o governo federal 
ou estadual, para evitar conflitos maiores ou para que os conflitos não se 
transformem em conflitos políticos, resolvem distribuir terras, sejam elas 
públicas ou negociadas com os proprietários. 

Porém, convém mencionar que uma proposta de reforma agrária 
em grandes proporções foi desenvolvida no governo de João Goulart, su-
gerida pelo então ministro do Planejamento Celso Furtado. “No entanto, 
logo após o anúncio do envio do projeto de Lei ao Congresso, o governo 
foi derrubado (1º de abril de 1964)” (STEDILE, 2012, p. 665).

Com a redemocratização, a reforma agrária voltou a ser pauta na 
agenda política e, no ano de 1985, o presidente José Sarney lançou o Pla-
no Nacional de Reforma Agrária (PNRA), cujo objetivo era assentar 1,4 
milhão de famílias em terras a serem desapropriadas. Contudo, os latifun-
diários se voltaram contra o PNRA e, logo em seguida, o presidente da 
República suspendeu o plano devido à pressão dos ruralistas.

Em 1988, a questão da terra voltou para a constituinte com um ca-
loroso debate entre esquerda e direita. O texto constitucional ficou mais 
restritivo que o texto dos militares quanto à reforma agrária e novamente 
não ultrapassou o debate parlamentar, pois, naquele período, as atenções 
estavam voltadas para a implantação do novo poder civil no país. (SAM-
PAIO, 2010).

O movimento foi sendo construído mediante numerosas lutas e, 
dentre suas particularidades, estava a participação de todos na organização 
– mulheres, crianças, homens, jovens e idosos – o que o diferenciava de 
outros movimentos políticos

Segundo Moura (2000), o MST se articulou em praticamente todos 
os estados do Brasil, com uma representatividade social, política e dinâ-
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mica. O Movimento abarcou várias pautas – além da reforma agrária, que 
era objetivo principal da sua origem – e apresentou à sociedade civil uma 
proposta de modernização e integração entre o campo e a cidade em um só 
organismo social, para atenuar as diferenças sociais que a concentração de 
renda cria para a sociedade brasileira.

Na década de 1990, os sem-terra expandiram o Movimento para os 
estados do Pará, Mato Grosso e Tocantins e se reorganizaram no Rio de 
Janeiro, abarcando vinte e três estados da federação e suas microrregiões. 
Por meio de ocupações e negociações, o MST foi conquistando novos as-
sentamentos e se aliando a outros movimentos. 

Essa década foi marcada por muitas vitórias, mas também foi o iní-
cio do pior momento do MST, pois, durante os dois anos e meio do gover-
no do presidente Fernando Collor de Mello (1990-1992), ocorreu uma re-
pressão contra o Movimento e as ocupações foram duramente rechaçadas 
pela polícia, de modo que diminuíram significativamente as ocupações. 

Conforme a análise de Sampaio (2010), a questão da terra na agen-
da política só voltou a acontecer em 1995, no governo do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, provocada pelo massacre dos trabalhadores 
sem-terra em Corumbiara, em Rondônia. A revolta provocada por esse 
massacre deu vazão para que o MST se articulasse em setores influentes da 
sociedade brasileira: Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI), Conferência Nacional dos Bispos do Bra-
sil (CNBB), Central Única dos Trabalhadores (CUT) e várias associações 
profissionais e organizações governamentais.

De acordo com as análises de Moura (2000), o MST ganhou visibi-
lidade mundial após a Marcha Nacional do MST, em 1997, porque, como 
movimento, carregou consigo as marcas de sacrifício de muitos homens, 
mulheres e crianças, que morreram no confronto com a polícia e com os 
fazendeiros em nome do ideal coletivo da causa. A marcha, que reivin-
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dicava emprego, justiça e reforma agrária, também revelou ao mundo a 
violência sofrida nos campos brasileiros, como o massacre de Eldorado dos 
Carajás e de outras regiões.

No dia 17 de abril, mesmo dia da Marcha Nacional de Brasília, foi 
inaugurada uma exposição de fotos sobre a luta pela terra, do fotógrafo 
Sebastião Salgado. A exposição foi realizada em todos os estados do Brasil 
e em mais de cem cidades do mundo, denunciando a violência e a impu-
nidade contra os trabalhadores rurais e a luta pela reforma agrária, com 
textos de José Saramago e músicas compostas por Chico Buarque. Essa 
mesma data foi instituída como o Dia Internacional de Luta Camponesa, 
uma referência ao dia do massacre de Eldorado dos Carajás, ocorrido no 
ano anterior (MORISSAWA, 2001).

No entendimento de Carter (2010), a grande imprensa nacional re-
percutiu as ideias de intelectuais com uma visão muito crítica ao MST. Os 
críticos eram José de Souza Martins, Zander Navarro, Francisco Graziano 
e Denis Lerrer Rosenfield, os quais, por meio de publicações acadêmicas, 
entrevistas à imprensa e colunas de jornais, tiveram uma postura cética em 
relação à reforma agrária e reforçaram avaliações pesadas contra o MST. 
Considera-se que isso ocorre até os dias de hoje, visto que a grande mídia 
continua a associar o Movimento a organizações terroristas.

Nesse período, a primeira avaliação apresentou o movimento 
como retrógrado, já que tratava a reforma agrária como algo ultrapassado; 
a segunda linha básica de ataque afirmava que a reforma agrária fracassou; 
e a terceira, ainda mais severa, defendia que as relações de confronto com 
o MST e as instituições governamentais representaram uma ameaça à de-
mocracia.

Segundo Sampaio (2010), sem romper os laços da dependência eco-
nômica externa e da concentração de renda, o país não poderá usar seu 
potencial econômico para satisfazer as necessidades básicas de sua popu-
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lação. Sem distribuir renda, não poderá dinamizar sua produção e crescer, 
tampouco será verdadeiramente democrático. “A realização dessas trans-
formações requer obviamente uma mudança substancial na correlação das 
forças políticas e sociais, e uma não menos profunda mudança nos hábitos 
de consumo e na cultura do povo” (SAMPAIO, 2010 p. 403). Nesse senti-
do, a reforma agrária está profundamente ligada a essa problemática. Sem 
ela não se pode falar em desenvolvimento econômico, ecológico e social 
estável e equilibrado.  

Até aqui, compreende-se que não é possível entender a gênese do 
MST sem abranger as características da sociedade brasileira que antecede-
ram a luta por reforma agrária. Da mesma forma, não é possível apreender 
o motivo do movimento ao abarcar a educação escolar, sem perceber a 
realidade de um país que ainda não conseguiu garantir a universalização 
do direito à educação básica para todos os brasileiros. É nesse sentido que 
se busca destacar os principais elementos da atuação do Movimento e de 
sua concepção de educação ao longo de seu percurso.

O MOVIMENTO DOS TRABALHADORES SEM TERRA E A EDU-

CAÇÃO

Ao lutar pela terra e pela reforma agrária, os sem-terra perceberam 
que havia outras demandas necessárias para a humanização de seus mili-
tantes e, diante disso, lutaram também por escolas e para cultivar o valor 
do estudo e do direito de conquistá-lo. Por isso, antes mesmo da fundação 
do MST, nas primeiras ocupações organizadas por trabalhadores rurais 
acampados na Encruzilhada Natalino, no Rio Grande do Sul, os trabalha-
dores colocaram em pauta a necessidade de escola para seus filhos.

De acordo com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(2004), ao longo de sua trajetória, o MST foi construindo um método de 
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pensar a formação das pessoas e sua concepção de “escola diferente”. A “es-
cola diferente” para os sem-terra deve incentivar seus educandos a lutarem 
por uma permanente transformação da realidade das coisas. Deve ser mo-
vida pelo sentimento de indignação contra as injustiças e de solidariedade 
com as causas populares. 

Assim sendo, os alunos dessa escola devem se preocupar não apenas 
em resolver seus problemas individuais, mas sim conquistar direitos que 
viabilizem uma sociedade mais justa. Ao lutar por uma educação no campo 
para seus assentados e acampados, os sem-terra legitimaram a luta pelo 
direito à educação para os povos do campo no lugar onde vivem, e não 
apenas aos pertencentes ao MST.

Após o MST pressionar os governos estaduais e municipais para 
que os acampamentos e assentamentos tivessem professores e não cedes-
sem à solução apresentada pelas autoridades, que era transportar os alu-
nos para a cidade, surgiu outro impasse: Quem estaria disposto a dar au-
las em uma rotina de conflitos? Quem estaria disposto a ir tão longe para 
lecionar? Os educadores enviados pelas prefeituras e governos estaduais 
não compreendiam o ideal dos sem-terra e, muitas vezes, manifestavam 
preconceitos e passavam falsos valores para os alunos, que logo os con-
testavam. Ademais, poucos se dispunham a lecionar nos acampamentos, 
alguns assumiam concursos e eram designados para essas escolas, mas logo 
desistiam, pois preferiam as escolas nas cidades.

Juntamente com a luta por escolas, o MST também “apostou” na 
formação de educadores. Para o Movimento, foi um acerto histórico assu-
mir a luta por professores e professoras das próprias comunidades para as 
escolas públicas conquistadas. Ainda que fossem “professoras leigas”, isto 
é, sem formação universitária e muitas vezes sem o magistério, a ausência 
de titulação não as impediu de participar do processo coletivo de produção 
do projeto pedagógico do MST. Aos poucos, o movimento foi despolari-
zando a dicotomia inicial entre professores de dentro e professores de fora 
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e aumentando o círculo de “educadores do MST”. (MOVIMENTO DOS 
TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA, 2004).

O Primeiro Encontro Nacional de Professores de Assentamento, 
em 1987, culminou com a realização de um evento nacional importante, o 
I Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma Agrária – I 
ENERA. Nesse momento se iniciou uma referência cronológica nacional, que 
originou o Setor de Educação do MST. O I ENERA aconteceu em Brasília, de 
28 a 31 de julho de 1997, e representou a síntese do processo desenvolvido em 
educação pelo Movimento em uma década (CALDART, 2000).

Em decorrência do I ENERA, emergiu a proposta de criação do 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera). De acor-
do com Kolling, Vargas e Caldart (2012, p. 505), “[...] foi neste mesmo movi-
mento que o MST assumiu o protagonismo no processo de construção das 
Conferências Nacionais de Educação do Campo de 1998 e 2004 e do Seminá-
rio Nacional por uma Educação Básica do Campo, realizado em 2002”.

Ao identificar o percurso do trabalho de educação no MST, Kolling, 
Vargas e Caldart (2012) relacionam a luta pela reforma agrária do MST à 
luta por escolas públicas dentro das áreas dos assentamentos e acampa-
mentos. Segundo os autores, no início a visão da necessidade do direito ia 
até a educação fundamental para as crianças e adolescentes, posteriormente 
entenderam que também era necessária a alfabetização de jovens e adultos 
e, por fim, vislumbraram e lutaram pelo direito à educação universitária.

Em 1998, o trabalho com cursos formais desenvolvido pelo MST se 
expandiu a partir da criação do Programa Nacional de Educação na Refor-
ma Agrária (Pronera), que teve o apoio de institutos federais e universida-
des. Com essa parceria, potencializou-se a experiência de formação por al-
ternância vinculada aos movimentos. Assim como o Movimento “ocupou” 
a escola do campo, dando voz à população campesina que carecia de ensino 
fundamental, médio, profissionalizante e educação para adultos, também o 
fez com o ensino superior.
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De acordo com Santos (2012), após os massacres de Eldorado dos 
Carajás e de Corumbiara, o Pronera foi criado devido à mobilização dos 
sem-terra na luta por reforma agrária. Os olhos da sociedade brasileira e 
internacional voltaram-se à problemática dos trabalhadores rurais e, em 
razão da grande repercussão, o governo brasileiro lançou políticas públicas 
voltadas para os camponeses, dentre elas o Pronera. Isso se deu em razão 
de uma antiga pauta dos movimentos sociais: a falta de escolarização dos 
camponeses e o direito ao acesso aos níveis mais elevados de ensino.

Inicialmente, o Pronera executava ações de alfabetização; depois 
também passou a incentivar ações para os ensinos fundamental e médio. 
Com seu desenvolvimento e a necessidade de formação de professores para 
as escolas conquistadas pelos assentamentos e acampamentos, os próprios 
movimentos sociais passaram a demandar projetos de cursos superiores, 
tais como Pedagogia, diversas licenciaturas e, posteriormente, Agronomia, 
Medicina Veterinária e Direito (SANTOS, 2012).

Santos (2012) ressalta que o Programa, em parceria com mais de 
sessenta instituições de ensino, escolarizou e capacitou o número expres-
sivo de 400 mil trabalhadores rurais e assentados nos dez primeiros anos 
de execução. Apesar do êxito, o Pronera, por diversas vezes, foi alvo de 
medidas judiciais para impedir o acesso dos camponeses à escolarização.

Em 2008, um acórdão do Tribunal de Contas da União determi-
nou ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
responsável pelo Programa, a exclusão da participação dos movimentos 
sociais em sua gestão, mesmo sendo um direito assegurado pela Constitui-
ção Federal e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a 
qual, em seu artigo 1º, recomenda a participação dos movimentos sociais 
como agentes educativos (SANTOS, 2012).

De acordo com Koling, Vargas e Caldart (2012), o MST passou a 
fundamentar sua concepção de educação com a produção da existência so-
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cial vinculada à formação do ser humano e a considerar as contradições 
como um fator de impulsão para a transformação da realidade social e da 
intencionalidade educativa para um determinado projeto de sociedade. 
Nesse sentido, os autores afirmam:

[...] costuma-se dizer que a reflexão pedagógica do 
MST começou dentro da escola, mas precisou sair dela, 
ocupando-se da totalidade formativa em que constituiu 
o movimento, para ela retornar, a partir, então, de uma 
visão bem mais alargada de educação e de escola. (KO-
LING; VARGAS; CALDART, 2012, p. 508).

O MST, ao longo de sua trajetória, foi gradativamente se conscien-
tizando de que a escola deve ser vista como lugar de formação humana e 
que a “escola diferente”, pela qual o Movimento luta para a sua construção, 
não pode ficar restrita às questões de ensino. Diante disso, a escola deve 
ser pensada para educar “[...] em seus tempos, espaços e em suas relações 
sociais’’ (KOLLING; VARGAS; CALDART, 2012, p. 508). Nesse sentido, 
o MST busca construir uma escola que produza o vínculo entre teoria e 
prática a partir da relação com o estudo, o trabalho e a realidade na qual 
seus sujeitos vivem.

A consolidação do direito a uma Educação do Campo, isto é, a uma 
educação voltada para as pessoas que vivem no campo, e que deve ser pen-
sada a partir dessa realidade, deve respeitar a cultura camponesa e o direito 
de ter educação no lugar onde se vive.

PPC E OS PRINCÍPIOS FORMATIVOS PARA EMANCIPAÇÃO HU-

MANA DA CLASSE TRABALHADORA DO CAMPO

O curso de Licenciatura em Educação do Campo (Leducampo), 
proposto pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS, 
foi criado em 2013, em resposta à chamada do Ministério da Educação – 
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MEC, por meio de ação integrada entre Secretaria de Educação Superior; 
Secretaria de Ação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão; e 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, conforme o Edital n. 2 
SESU/SETEC/SECADI/MEC, de 31 de agosto de 2012 (PPC, 2014).

O Projeto Político do Curso foi constituído por muitas mãos, em 
um mutirão composto por professores universitários que atuaram no cur-
so de Especialização em Educação4 do Campo. Foi elaborado em outubro 
de 2012, atendendo às especificidades dos editais do Procampo e do Prona-
campo, aprovado em dezembro de 2012 e publicado na Portaria n. 72, de 
21 de dezembro de 2012. No entanto, a aprovação do curso pela COEG/
UFMS só se realizou em 04 de abril de 2013, no prazo limite para atender 
às especificações previstas pela SECADI/MEC.

Ressalta-se que a análise aqui apresentada é referente ao Projeto Pe-
dagógico do Curso do período 2014 a 2018, portanto o que deu origem ao 
curso. Esse Projeto apresentava a proposta de formação específica para a 
atuação docente nos anos finais do ensino fundamental e no médio das es-
colas do campo, justificada pela realidade rural de Mato Grosso do Sul, as-
sim como pela ampliação dos debates sobre a Educação do Campo e pelas 
resistências encontradas para implantação e implementação provocadas 
pelas marcas da concentração de terra e de violentos conflitos nos campos 
sul-mato-grossenses (PPC, 2014).

O documento norteador do curso considerava ainda, em seus 
apontamentos, a necessidade de adequação das escolas localizadas na zona 
rural e de adequação à legislação educacional vigente, considerando que a 
demanda de educação infantil e ensino fundamental ainda não havia sido 

4 Em 2009, foi aprovada pela SECAD/MEC o curso de Especialização em Educação do 
Campo ofertado pela UFMS. A especialização capacitou três turmas de professores, sen-
do ofertada a cada ano. Os professores formadores da Especialização em Educação do 
Campo da UFMS auxiliaram na constituição da proposta e do projeto pedagógico da 
Licenciatura em Educação do Campo enviado ao MEC em 2012.
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suprida por parte dos municípios. Assim como no restante do Brasil, havia 
professores sem formação específica para a docência.

O Comitê Estadual de Educação no Campo5 corrobora a necessida-
de do Curso de Licenciatura e aponta o tema como pauta frequente, pois 
os últimos cursos de formação de professores ocorreram em Mato Gros-
so do Sul, nos anos 2005 e 2006. A Secretaria Municipal de Educação de 
Campo Grande tem uma subsecretaria de Educação do Campo, vinculada 
ao núcleo de Educação e Diversidade, que tem promovido ações voltadas à 
formação continuada dos educadores do campo. Em 2006, foi realizado o 
I Encontro dos Educadores do Campo e, em 2008, formações continuadas 
específicas por área do conhecimento. 

No período de 2009 a 2011, a UFMS desenvolveu, em parceria com 
a SECADI, o Curso de Especialização em Educação do Campo, na moda-
lidade a distância, com 450 inscritos e 250 selecionados e matriculados, 
dos quais concluíram o curso 145 professores. Em 2012, uma nova turma 
foi iniciada e, dos 600 alunos inscritos, apenas 350 foram selecionados e 
matriculados. 

De acordo com o PPC (2014), esse breve relato indica as lacunas 
na formação dos professores habilitados para atuarem nas escolas do e no 
campo e a necessidade e a importância social e política da criação de um 
núcleo que integre Ensino, Pesquisa e Extensão na UFMS. É importante 
destacar que o documento evidencia a necessidade de uma ação articulada 
entre a Universidade e os movimentos sociais:

Na busca por cumprir seu papel político, social e transformador, 
a UFMS e sua comunidade educativa se propõem a repensar sua atuação 

5 Destaca-se que o Comitê de Educação do Campo não foi extinto, mas não está se ma-
nifestando desde 2016, portanto sem ação ativa nas demandas que poderiam ser traba-
lhadas em conjunto
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político-pedagógica a partir da análise crítica da sociedade. A proposta te-
órico-metodológica busca superar a dicotomia entre teoria e prática, opor-
tunizando ao aluno o conhecimento de instituições escolares e da atuação 
do curso. 

A carga horária do curso conta com um total de 3.230 horas, di-
vididas em encontros presenciais, ofertadas na modalidade de alternância 
de 40% em tempo-Universidade, e 60% em tempo-comunidade. No tem-
po-Universidade, realizado mensalmente nas dependências da UFMS/
Cidade Universitária em Campo Grande, prioriza-se o enfoque teórico na 
busca da apreensão e na construção de conceitos que possibilitem a com-
preensão da formação da sociedade brasileira, de acordo com as temáticas 
relacionadas ao campo e aos conflitos existentes nele. (PPC, 2014).

No tempo-comunidade, realizado nas escolas do campo, com 
acompanhamento permanente dos professores, utilizam-se instrumentos 
próprios da Pedagogia da Alternância, tais como plano de formação, plano 
de estudo, colocação em comum (organização e socialização dos conheci-
mentos do aluno e do seu meio), caderno de síntese da realidade do aluno, 
fichas didáticas, visitas de estudo, intervenções externas, projeto profissio-
nal do aluno, visitas à família do aluno, caderno de acompanhamento da 
alternância e avaliação. (PPC, 2014).

A estrutura curricular do curso atende à proposta de três áreas de 
formação – Ciências Humanas e Sociais, Linguagens e Códigos e Matemá-
tica – e privilegia os estudos realizados em ambientes naturais e o cresci-
mento humano mediado pelos diferentes ambientes e encontros efetivados 
entre seres humanos, culturas, espaços e tempos institucionais. O Núcleo 
de Estudos Básicos, comum a todas as áreas de formação, está organizado 
em quatro módulos, conforme exposto pelo PPC (2014).

No primeiro módulo, objetiva-se o processo histórico do campo 
no Brasil e em Mato Grosso do Sul, como pano de fundo para a ação 
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intencional dos sujeitos no campo e na busca incessante e solidária pe-
las transformações sociais. Como ferramentas para promover esse de-
bate, propõe-se a utilização de estratégias de organização comunitária, 
mística e agricultura familiar.

O segundo módulo visa apresentar os diferentes conhecimentos 
construídos e utilizados historicamente pela humanidade, com foco nos 
métodos necessários ao conhecimento científico. Também é evidenciada a 
necessidade do embasamento científico e teórico para desenvolver a capa-
cidade de observar criticamente o cotidiano e efetivar registros sistemati-
zados das experiências vividas da/na Educação do Campo.

O módulo três pretende abordar as políticas públicas voltadas 
para a Educação do Campo, como resultado das denúncias e das reivin-
dicações das lutas dos movimentos sociais, com foco na organização do 
campo. Nesse módulo, também são abordados os caminhos possíveis 
para a articulação entre Educação do Campo e educação ambiental, 
tendo os sujeitos do campo como protagonistas da valorização da eco-
nomia comunitária e solidária.

O módulo quatro aborda os princípios organizacionais e o currí-
culo necessário em escolas do campo, assegurando também o debate e a 
escrita do Projeto Político- Pedagógico como documento norteador das 
práticas pedagógicas da escola. Nesse módulo, são previstas visitas às es-
colas do campo, localizadas em diferentes regiões de Mato Grosso do Sul.

O Núcleo de Estudos Específicos contempla a formação por 
áreas multidisciplinares, definidas pelo candidato no momento da ins-
crição para o processo seletivo. Objetiva a abordagem de conteúdos 
específicos para a atuação como professor dos anos finais do ensino 
fundamental e do ensino médio.

De acordo com o PPC (2014), a área de Ciências Humanas e Sociais 
pretende estimular a criação das bases e dos elementos teóricos e analíti-
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cos para a compreensão da ordem social construída historicamente. A área 
ocupa um papel de relevância para a contextualização de diferentes temas 
de Geografia, História e Sociologia, para além da preocupação hegemônica 
para o mercado de trabalho.

OS MOVIMENTOS SOCIAIS NA MATRIZ CURRICULAR 

É possível encontrar disciplinas que apontam a presença de discus-
sões articuladas aos movimentos sociais, como no Módulo 3: “Educação 
do campo: movimentos sociais, legislação, políticas públicas, gestão com-
partilhada” e “Educação do campo: movimentos sociais, legislação, orga-
nização da educação nacional”; e no Módulo 8: “História e Movimentos 
Sociais”, cuja ementa apresenta conteúdos como “Classe”, “Consciência de 
classe” e “Os movimentos sociais na América Latina e no Brasil”. 

Considera-se que, nessa discussão, o discente é provocado a pensar 
na ação dos movimentos sociais e a refletir sobre a sua importância ou não 
na luta empreendida na criação e na manutenção de um curso como o que 
está em pauta. É possível, então, encontrar a presença não física dos movi-
mentos sociais, mas em consonância com os processos formativos instituí-
dos nesse curso, em especial em seu currículo. Presença que pode significar 
a importância desses movimentos na formação de futuros professores para 
atuação nas escolas do campo, para que reconheçam a luta e a força dessa 
ação. A ementa traz em sua estrutura o conteúdo “Os movimentos sociais 
do campo”, o que pode representar um debate referente aos movimentos 
sociais junto aos alunos e, portanto, a sua presença na estrutura do curso 
se confirma.

Nas disciplinas de Práticas Político-Pedagógicas III e IV, encon-
tra-se também a menção à mística. As áreas possuem suas especificida-
des, mas interagem articuladas à compreensão ampla de Educação do 
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Campo. Em se tratando da área de Linguagens e Códigos, esta pretende 
fornecer elementos para a compreensão do funcionamento da lingua-
gem humana, seu aprendizado e interdisciplinaridade com as demais 
áreas do conhecimento. 

O módulo não visa exclusivamente ao aprendizado da norma culta 
da língua portuguesa em sua modalidade de escrita, tampouco a aquisição 
de proficiência da Língua Espanhola ou a memorização de autores literá-
rios. O objetivo é iniciar um processo que possibilite que cada um se cons-
titua a cada dia em um professor de linguagens e códigos de que os alunos 
e as escolas do campo precisam e o desejam. (PPC, 2014).

Nas ementas da área de Linguagens: “Linguagem corporal”; “Lin-
guagem Imagética”; “Linguagem Musical” e “Linguagem Teatral” encon-
tra-se a mística entre os conceitos a serem trabalhados, o que pode indicar 
uma discussão que envolva os movimentos sociais, principalmente o MST, 
que traz a mística como processo de militância entre a luta e a resistência.

Pressupõe-se que, em se tratando da mística, há uma necessidade 
de retorno à origem em que ela é conduzida, construída e executada. De 
acordo com Coelho (2014, p. 19), a mística “[...] é uma prática do MST, 
com algumas formas particulares de se manifestar ou ser concretizada... 
para o MST é uma forma de ritual que acontece de diversas maneiras e 
com significados e sentidos variados.” Sentidos esses que são pessoais e que 
se revelam em significados que são sociais e pertencentes a um coletivo 
com interesses comuns.

Desse modo, pode-se inferir a presença dos movimentos sociais e 
do MST nessas ementas e, portanto, é alvo de discussão para a compreen-
são desse modo de militância que acontece com a presença da mística. O 
MST, enquanto movimento popular que luta pela reforma agrária, traz 
em seu interior a mística como elemento pedagógico identitário. Sua ex-
pressão dá mostras de sua própria trajetória. Os trabalhadores do campo 
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são, inúmeras e repetidas vezes, expulsos de seu lugar, sua casa, por uma 
desigual competição de forças. 

A licenciatura em Educação do Campo surge como resposta a essa 
luta camponesa, antagônica ao processo e às relações econômicas capitalis-
tas no campo, onde o esforço pela permanência na terra pressupõe alterna-
tivas de emancipação social, e a educação é uma delas. Depreende-se que, 
ao ser integrada aos conteúdos, a mística traz a possibilidade da presença 
do MST, representando a materialidade da militância na licenciatura em 
Educação do Campo. 

A inserção de Matemática pretende desenvolver junto aos alunos as 
ideias construídas ao longo dos séculos sobre essa área, a fim de que o cur-
so tenha condições de exercer suas atividades docentes no ensino básico. 
Todavia, é importante realizar a articulação entre a ciência já estabelecida 
e a contextualização com a realidade do campo. Nesse sentido, o curso não 
pretende oferecer apenas conteúdos matemáticos, mas instrumentalizar 
e permitir aos educandos a compreensão da Matemática no mundo e na 
vida cotidiana do local. (PPC, 2014).

Conforme se apresenta, o módulo de Matemática é voltado para os 
conteúdos específicos e não há indícios de presença da discussão referente 
aos movimentos sociais, porém cabe ressaltar que os alunos participam das 
disciplinas do núcleo comum e, portanto, também participam das discus-
sões que são desencadeadas por essas ementas.

O Núcleo de Atividades Integradas e Humanísticas é comum a to-
das as áreas de formação e busca o encontro com a comunidade do campo, 
seus afazeres cotidianos, sua cultura e suas escolas, além do diálogo com 
educadores do campo que atuam em realidades semelhantes e distintas, 
com o objetivo de possibilitar a partilha de saberes.

Nesse núcleo formativo, pretende-se provocar os debates para que 
sejam compreendidas as instâncias municipais, estaduais e federal e possi-
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bilite aos professores em formação a compreensão com o todo e do todo 
com as partes. Esse módulo é necessário ao desenvolvimento de práticas de 
estágio, pois pretende assegurar, por meio de debates coletivos, a autono-
mia para que cada um possa propor adaptações de acordo com a realidade 
circundante. (PPC, 2014).

No “Núcleo de Educação do Campo de MS: um projeto em cons-
trução”, as atividades propostas possibilitaram aos alunos o exercício da 
pesquisa como parte do processo de formação e de sua atuação quando 
estivessem em sala. Nessa etapa das disciplinas, os alunos elaboraram a 
proposta de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), finalizando com 
um artigo científico e sua apresentação pública, sob avaliação de uma 
banca de professores.

Os acadêmicos tiveram a oportunidade de construir o trabalho final 
de curso, coletando dados em suas comunidades, traçando aportes teóri-
co-metodológicos em respostas às problemáticas do lugar onde vivem. As 
propostas de TCC geraram registros importantes das comunidades, das 
escolas, dos projetos dos assentamentos e deram maior visibilidade ao que 
foi construído ao longo do curso por esses estudantes.

Trabalhos de TCC, com orientações dos docentes, foram apresen-
tados em Seminários locais e nacionais e foram publicados em periódicos, 
com o objetivo de publicizar o conhecimento produzido, fator importante 
para o reconhecimento dos espaços onde vivem os estudantes, aliando en-
sino e pesquisa.

Outra atividade que possibilitou aos estudantes o encontro com 
diferentes situações de pesquisa, palestras e diálogos para além das aulas 
foram as Atividades Complementares, uma exigência nas licenciaturas. 
Essas atividades foram promovidas por docentes da licenciatura, com 
temáticas importantes para a formação de professores via oficinas, pales-
tras, rodas de diálogo, participação em plenárias, em atividades culturais, 



75

visitas de estudo a museus, entre outras atividades, complementando 
221 horas em sua carga horária.

Também faz parte dessa estrutura os Estágios Supervisionados 
com carga horária de 204 horas, nos anos finais do ensino fundamen-
tal, e de 204 horas no ensino médio. Os estágios foram realizados nas 
escolas do campo, local onde residiam os estudantes. O estágio foi 
acompanhado pelos docentes responsáveis pelo núcleo básico e das 
áreas específicas e representou um momento de interação dos docen-
tes da Leducampo, no reconhecimento do funcionamento das escolas, 
da organização do Projeto Político-Pedagógico e do acompanhamento 
das atividades realizadas com orientações e registros em relatórios que 
incidiam em problematizar questões da escola, com possibilidades pos-
teriores de debates coletivos.

Todas as atividades, disciplinas e o currículo em geral perpas-
sam por uma organização na modalidade6 de alternância. A Pedagogia 
da Alternância valoriza os conhecimentos que o aluno possui, sua vi-
vência e, por isso, nas escolas e universidades, além das disciplinas do 
currículo, essa metodologia de ensino também contempla as vivências 
da comunidade, priorizando a formação integral do aluno. Essa pro-
posta está em constante construção, em uma relação dialética, em que 
os alunos se apropriam dos saberes construídos em coletivo na comu-
nidade e na universidade. (PIATTI; OLIVEIRA, 2019).

Nas palavras de Piatti e Oliveira (2019), a Pedagogia da Alter-
nância é a representação de tempos formativos e educativos, sincro-
nizadores de aprendizagem. Compreende-se que essa modalidade de 
ensino é a possibilidade de garantir a quem vive e trabalha no campo o 
ingresso e a permanência na universidade. 

6 Usa-se o termo modalidade conforme aponta o PPC do curso em análise.
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Destaca-se, frente às análises empreendidas, a importância e a ne-
cessidade desse curso para a região de Mato Grosso do Sul, como tam-
bém a relevância da articulação entre universidade, secretarias de educa-
ção municipais e estadual, movimentos sociais, comunidades e demais 
organizações do campo e órgãos federais – INCRA, MDA, MEC e outros 
– para a consolidação de uma formação docente que vise ampliar e quali-
ficar a educação básica do campo em Mato Grosso do Sul. 

De acordo com Jesus (2010), é a materialidade da luta social que 
impulsiona uma formação diferenciada, voltada para a classe trabalha-
dora do campo. A Universidade, por si só, é uma instância de conheci-
mento muito distante da realidade na qual os sujeitos do campo estão 
inseridos. Mesmo que o professor tenha uma base materialista na sua 
formação e acredite na força do mundo real como constituição da ci-
ência, a própria divisão do trabalho universitário e a política de produ-
tividade o afastam das condições de realizar um trabalho cujo real não 
seja somente problematizado, mas produzido.

Reporta-se às palavras de Molina (2015) ao expor que, por mais 
que os docentes se comprometam em proporcionar uma formação 
crítica e emancipadora, é a vinculação concreta com as lutas sociais 
e coletivas que, de fato, promoverão uma formação diferenciada aos 
educandos. 

O debate sobre a luta não pode ficar somente no plano das 
ideias, por isso considera-se que a inserção dos movimentos sociais na 
contribuição de formação para as escolas do campo apresenta a visão 
da luta e a essência de território.

É a inserção concreta nas lutas pela terra; pela ma-
nutenção dos territórios, pelo não fechamento e pela 
construção de novas escolas; pela não invasão do 
agronegócio nos assentamentos, pelo acesso à agua; 
pela promoção de práticas agroecológicas e pela ga-
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rantia da soberania alimentar, enfim, por tantos e 
tão relevantes desafios concretos que enfrentam os 
camponeses, que, podem, verdadeiramente, dar sen-
tido à concepção e ao perfil de educadores do campo, 
dignos deste nome, para o qual foi concebida a pro-
posta de formação das Licenciaturas em Educação do 
Campo. (MOLINA, 2015, p. 156-157).

Vale ressaltar que o Edital para a Seleção de Instituições de Ensi-
no Superior para a Criação de Cursos de Licenciatura em Educação do 
Campo, Edital n. 02, de 31 de agosto de 2012, SESU/SETEC/SECADI, 
exigia a articulação dos movimentos sociais para a execução dos proje-
tos pedagógicos dos cursos proponentes à aprovação do Procampo e à 
implantação dos cursos de licenciatura.

E para avançar na possibilidade de compreender se há presença 
e/ou ausência dos movimentos sociais, em especial do MST, nos pro-
cessos formativos da licenciatura em pauta, urge lembrar que a “Educa-
ção do campo inicia sua atuação desde a radicalidade pedagógica destes 
movimentos sociais e entra no terreno movediço das políticas públicas, 
da relação com um Estado comprometido com um projeto de socieda-
de que ela combate.” (CALDART, 2009, p. 38).

Presença entendida aqui na formulação do PPC, na organização 
estrutural do curso (currículo e disciplinas), no tempo-universidade e 
no tempo-comunidade – previstos na modalidade de alternância – e 
nas lutas empreendidas no interior da Universidade para a continui-
dade do curso.

A partir dessas reflexões que os autores nos propiciam, depre-
ende-se que a presença dos movimentos sociais no Projeto Político de 
Curso aponta os princípios formativos para a emancipação humana da 
classe trabalhadora do campo, pois representa a raiz da materialidade 
da luta empreendida por terra e, na universidade, por educação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considera-se que a análise do PPC da licenciatura em pauta nos 
leva a entender a presença dos movimentos sociais, especificamente do 
MST, nas práticas educativas das licenciaturas, contudo essas práticas 
não são suficientes para a formação do sujeito crítico, reflexivo, nem 
para a formação do intelectual orgânico. 

A formação para educadores do campo deve ser pautada na 
emancipação da classe trabalhadora. O MST, enquanto movimento 
social com maior participação na formulação de políticas públicas para 
a formação de educadores do campo, defende que os docentes devem 
conhecer e se apropriar de referenciais teóricos que possam contri-
buir para entender os conflitos sociais inseridos nessa realidade e, desse 
modo, podem intervir e modificá-la.

O MST educa, uma vez que dentro de seus processos formativos 
e organizativos encontra-se o princípio de que as coisas estão em cons-
tante movimento. Nenhuma realidade é imutável, portanto, por meio da 
luta, é possível modificar a realidade, conquistar direitos e construir uma 
sociedade mais justa. O MST educa ao mostrar, na prática, a necessidade 
da coletividade e da solidariedade em detrimento ao individualismo.

A memória das lutas e do trajeto percorrido, enquanto coletivo, 
se fazem presentes nas reuniões, nas festas e dentro do contexto edu-
cacional, pois o movimento também tem escolas, setor de educação, 
produção científica e faz tudo isso com “os pés no chão”, junto às suas 
raízes, em um movimento dialógico entre teoria e prática, que aqui 
denominamos de práxis. A mística representa o sentimento materiali-
zado em símbolos e ajuda os militantes a preservarem o maior objetivo 
do coletivo: a transformação social.

Diante disso, consideramos que o MST e os demais movimentos 
sociais devem estar presentes no contexto formativo das Licenciaturas 
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em Educação do Campo. Não apenas por terem sido os movimentos 
sociais responsáveis pela efetivação dessas políticas públicas, devido a 
suas lutas e à visibilidade alcançada, mas sim porque os movimentos 
educam! Ensinam a lutar e a transformar.

Ao analisarmos o PPC-2014, que vigorou durante o período de 
2014 a 2018, encontramos disciplinas curriculares da área de Ciências 
Humanas que visam proporcionar bases teóricas para a compreensão da 
ordem social vigente, fato que nos aponta um movimento por parte dos 
professores para proporcionar uma formação a partir da realidade social 
concreta. Os movimentos sociais também estão presentes nos conteúdos 
e na perspectiva de consciência de classe que eles representam.

Entende-se que a presença dos movimentos sociais pode fortalecer 
a luta para a existência dos cursos de licenciatura e, portanto, o ingresso 
da comunidade camponesa na possibilidade de concluir o ensino superior, 
mas sua presença pode representar diferentes configurações e, por esse 
motivo, às vezes são excluídos por representarem a crítica a determinadas 
consolidações contraditórias instituídas em espaços como a universidade.

Com certeza a luta que se impõe para a continuidade de um cur-
so de Licenciatura em Educação do Campo está aberta a dimensões 
vinculadas aos objetivos sociais da classe trabalhadora. Nesse viés, o 
MST contribui para pensar em coletivo e expressa em sua organicidade 
a compreensão de educação que concebe o ser humano e a produção de 
sua existência, considerando como motor de suas lutas as contradições 
impostas pela sociedade capitalista, excludente e autoritária.

Essas contradições exigem bandeiras de luta, legitimidade e a 
capacidade de organização para mobilização. Bandeira de luta para rei-
vindicar terra, trabalho, direitos e educação. Apesar de as lutas serem 
travadas em territórios campesinos, elas se estendem para outros espa-
ços, como a universidade aqui em pauta, particularmente na Licencia-
tura em Educação do Campo.
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A ALTERNÂNCIA DESDE A FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES NA LICENCIATURA EM 
EDUCAÇÃO DO CAMPO NA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL

Kelly Cardoso Brasil  

Resumo

Este texto problematiza a possibilidade de o regime de alternância pro-
mover o acesso e a permanência para a formação dos acadêmicos da 
Licenciatura em Educação do Campo da UFMS. Para alcançarmos os 
objetivos da pesquisa, realizamos entrevista semiestruturada com três 
acadêmicas e uma professora dessa Licenciatura, destacando o proces-
so formativo em alternância. Compreendemos que a alternância, na 
condição de estratégia teórica e metodológica de organização didáti-
co-pedagógica, reforça a alternativa para que os sujeitos, ao cursarem 
o nível superior, evitem deixar o campo, concluam o curso e, como 
egressos, integrem-se às escolas do campo em MS, na condição de pro-
fessores habilitados em um processo de formação que os coloca como 
sujeitos de direito no interior da universidade, em seu projeto profis-
sional e pessoal.

Palavras-chave: Educação do Campo; formação; alternância.

INTRODUÇÃO

Ao longo da História, o lugar da educação do campo tem sido à 
margem, na invisibilidade, o que resultou em diferentes ordens de pro-
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blemas, com destaque ao silenciamento, à escassez ou à falta de políticas 
públicas pertinentes à questão. Para tanto, a luta por políticas públicas de 
formação do educador do campo se impõe constantemente, como cons-
ta nos documentos da I e da II Conferência Nacional “Por uma Educação 

do Campo”, de que participaram representantes de diferentes entidades e 
movimentos sociais. Isso significa dizer que essas lutas fortaleceram as 
reivindicações sistematizadas nos encontros locais, regionais e nacionais 
de Educação do Campo, tendo como prioridade a criação de políticas 
públicas de apoio à formação de educadores do campo. 

A Educação do Campo nasceu do processo de luta de movimen-
tos sociais, em especial do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem 
Terra (MST), como crítica à realidade da educação brasileira, particu-
larmente à educação destinada aos povos do campo. Como parte dessa 
conjuntura, pontua-se a criação de programas e projetos que viabili-
zaram a prática de propostas da educação do campo como uma das 
negociações possíveis dos movimentos sociais e de parceiros na luta 
pela democratização da educação para o meio rural junto ao governo 
federal, de modo que fizesse jus à realidade desse meio e à história de 
luta da classe trabalhadora.

Dentre os programas criados, apontamos o Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), cuja origem ocorreu 
a partir de debates que se iniciaram após o I Encontro Nacional das 
Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (ENERA), realizado em 
junho de 1997, proporcionando debates importantes para colocar a 
Educação do Campo como tema em pauta nas políticas públicas. Nesse 
encontro, que reuniu professores, movimentos sociais e universidades, 
foi criado um Grupo de Trabalho de Apoio à Reforma Agrária da Uni-
versidade de Brasília (GT-RA/UnB), com a participação do Movimen-
to dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), representado pelo seu 
Setor de Educação, além do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
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(Unicef), do Fundo das Nações Unidas para a Ciência e Cultura (Unes-
co) e da Conferência Nacional de Bispos do Brasil (CNBB). 

Podemos afirmar que o PRONERA nasce das lutas oriundas da 
Educação do Campo e das políticas públicas conquistadas através dela, 
sendo um dos principais programas: “O PRONERA já proporcionou 
o acesso à educação a mais de 190 mil estudantes jovens e adultos das 
áreas de Reforma Agrária e quilombolas, que se formaram em cursos 
que vão da alfabetização até a pós-graduação”. (MOLINA; SANTOS; 
BRITO, 2020, p. 6). As autoras afirmam que o Programa tem articula-
ção com mais de 100 instituições educacionais, entre eles universida-
des e institutos federais envolvidos na oferta de cursos em mais de mil 
municípios do país.

Depreende-se que a luta dos camponeses por educação se tor-
nou pauta nos debates dos movimentos sociais. Um marco foi registra-
do em 2002, com a implantação da Resolução n. 01/2002, que instituiu 
as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Cam-
po, consideradas um avanço para as políticas públicas, bem como para 
escolas com especificidades e valorização dos povos do campo.

Outro importante marco advindo da pressão do Movimento da 
Educação do Campo sobre o Estado foi a conquista de uma política de 
formação de educadores, com a criação do Programa de Apoio à For-
mação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (PROCAM-
PO). A partir desse programa, algumas universidades foram seleciona-
das para a criação de cursos de licenciatura que atendessem à demanda 
dos camponeses que lutavam pelo acesso à educação superior pública, 
gratuita e de qualidade. A experiência-piloto7 com as licenciaturas em 

7 Cabe ressaltar que tais experiências não são modelos para as demais licenciaturas em 
Educação do Campo, pois cada licenciatura tem sua especificidade, conforme o lugar 
onde está inserida, respeitando as origens e os valores das comunidades do campo de 
cada região.
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Educação do Campo iniciou-se em 2007, quando contou com a partici-
pação das universidades federais da Bahia, de Sergipe, de Minas Gerais 
e de Brasília.

A Pedagogia da Alternância destaca-se nesse contexto e se di-
versifica em múltiplas concepções e formas de construção, distribuídas 
nas mais variadas práticas de educação do campo no Brasil. No âmbito 
da educação do campo, dentre as diferentes práticas pedagógicas, fica 
evidente a formação mediada pela alternância no processo didático pe-
dagógico, a qual tem sido desenvolvida por instituições e movimentos 
sociais.

No que diz respeito à organização curricular nas licenciaturas, 
a Pedagogia da Alternância prevê etapas presenciais, ofertadas em al-
ternância entre tempo universidade e tempo comunidade, tendo em 
vista a articulação intrínseca entre educação e a realidade específica do 
campo. A alternância, na condição de estratégia teórica e metodológi-
ca de organização didático-pedagógica, reforça a alternativa para que 
os sujeitos, ao realizarem um curso de nível superior, evitem deixar o 
campo, bem como visa facilitar o acesso, a permanência e a formação 
dos sujeitos no curso (MOLINA; SÁ, 2012).

Piatti e Oliveira (2019, p. 4) também reforçam que 

[...] na licenciatura em Educação do Campo trata-se 
da Pedagogia da Alternância, que não é qualquer al-
ternar de tempo, mas uma proposta teórico-meto-
dológica que considera a interação no tripé escola, 
família e trabalho, concedendo aos estudantes do 
campo a oportunidade de estudar e trabalhar sem 
necessidade de sair do lugar onde residem.

Inicialmente, os diferentes princípios teóricos, pedagógicos e 
metodológicos partem das experiências formativas em alternância do 
modelo histórico da Pedagogia da Alternância na França e na Itália. No 
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Brasil, historicamente, essa pedagogia está imbricada na luta do Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra pelo direito de acesso à 
educação, que, de alguma forma, tem sido negado pelo Estado. Nesse 
sentido, a luta é por uma educação que valorize a cultura e os saberes 
do campo e pela continuidade de seu projeto histórico.

A Pedagogia da Alternância no Brasil, conforme Queiroz (2004), 
foi precedida pela histórica experiência das Escolas Famílias Agrícolas, 
Casas Familiares Rurais e Centros de Formação em Alternância desde 
meados de 1960. As instituições que vêm implementando cursos de 
formação de educadores para as escolas do campo, como os cursos de 
Licenciatura em Educação do Campo, desenvolvem a alternância entre 
Tempo Universidade (TU) e Tempo Comunidade (TC). As alternân-
cias que vêm sendo construídas nos cursos de licenciatura em Educa-
ção do Campo são diversas e se reinventam a partir do contexto social 
dos sujeitos que as constroem. 

Nesse sentido, o que nos propomos problematizar neste arti-
go é verificar se a alternância8 oportuniza o acesso, a permanência e 
a concretização da formação dos sujeitos no curso de licenciatura em 
Educação do Campo.

Elegemos, como fonte de indagações e, portanto, lugar de pes-
quisa, a Licenciatura em Educação do Campo ofertada na Universida-
de Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), com o objetivo geral de 
conhecer o regime de Alternância praticado nesse curso, como uma 
das possibilidades de formação de professores para atuar em escolas 
do campo.

8 Este estudo é parte da dissertação de Mestrado “A alternância desde a formação de 
professores na licenciatura em educação do campo na Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul defendida no ano de 2021. Link para acesso: https://posgraduacao.ufms.
br/portal/trabalho-arquivos/download/8850
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METÓDO E SUJEITOS

Como base teórica, ancoramos nos estudos da Teoria Históri-
co-Cultural, com fundamentos no Materialismo Histórico-Dialético. 
Nessa perspectiva buscamos à compreensão geral dos fenômenos estu-
dados, já que “[...] o objeto e o método de investigação mantêm uma re-
lação muito estreita” (VYGOTSKI, 1995, p. 47). Essa relação exige do 
pesquisador uma inquietação em face da realidade, que não se esgota na 
definição do objeto de estudo ou na proposição do(s) problema(s), mas 
que acompanha todo o processo investigativo:

A elaboração do problema e do método se desenvol-
vem conjuntamente, ainda que não de modo parale-
lo. A busca do método se converte em uma das tare-
fas de maior importância na investigação. O método, 
nesse caso, é ao mesmo tempo premissa e produto, 
ferramenta e resultado da investigação (VYGOT-
SKI, 1995, p. 47).

Na esteira de Martins, concordamos que:

[...] é apenas pela análise dialética da relação entre o 
singular e o universal que se torna possível a constru-
ção do conhecimento concreto. Ou seja, é apenas por 
essa via que a ênfase conferida ao particular não se 
converte no abandono da construção de um saber na 
perspectiva da totalidade. (MARTINS, 2015, p. 37)

Importante compreender que, nessa perspectiva, o conheci-
mento não se apresenta de forma linear, nem sequencial, nem de forma 
somatória ou de repetição; ao contrário, apresenta-se em movimento 
de tensão e contradição, em movimento dialético.

Nesse sentido, ao nos propormos realizar uma investigação de 
natureza empírica alinhada aos pressupostos teórico-metodológicos 
da Teoria Histórico-Cultural alicerçada no Materialismo Histórico-
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-Dialético, entendemos com clareza os desafios de nossa investigação, 
cuja superação exige ir à essência e não apenas revelar as aparências do 
fenômeno.

Importante ressaltar que, embora uma pesquisa 
fundamentada na Teoria Histórico-Cultural (e, por-
tanto, no Materialismo Histórico-Dialético como 
método filosófico) possa se valer de técnicas inves-
tigativas como a entrevista, a observação de campo 
ou a análise de documentos, isso não quer dizer que 
o investigador esteja se valendo do método investi-
gativo proposto pela metodologia qualitativa (CE-
DRO; NASCIMENTO, 2017, p. 13).

Entendemos que um estudo desenvolvido com aporte teórico-
-metodológico da Teoria Histórico-Cultural, como ressalvam Mello e 
Lugle (2014, p. 260), vai “[...] explicitar conceitos essenciais à compre-
ensão do desenvolvimento do sujeito e subsidiar o trabalho docente 
para interferir nesse processo promovendo o máximo desenvolvimen-
to humano na escola”. Isso porque sua base está no Materialismo His-
tórico-Dialético, possibilitando ao pesquisador reconhecer a teoria que 
envolve o seu objeto de estudo no que se refere ao processo de produ-
ção do conhecimento, em relação às questões metodológicas. 

Quanto à entrevista, recorremos a essa ferramenta por ser um 
dispositivo que favorece a produção de textos socio-historicamen-
te situados, os quais permitem ao pesquisador o acesso aos sentidos 
produzidos pelos sujeitos entrevistados e, por meio de um trabalho de 
ressignificação, a compreensão dos dizeres. 

Dessas decisões “metodológicas”, resultou a organização dos da-
dos das entrevistas em unidades temáticas para analisar a Alternância 
no contexto da licenciatura em Educação do Campo da Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul.
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Para a seleção das participantes, adotamos o critério da acessi-
bilidade: compõem o rol de participantes as acadêmicas e os docentes 
que demonstraram interesse em participar da pesquisa e aceitaram o 
desafio de fazê-lo. 

Entrevistadas as acadêmicas, realizamos a organização dos dados 
relativos ao perfil de formação desses sujeitos, resultando na seguin-
te configuração: duas ingressaram na licenciatura em 2014 e uma em 
2015. Dessas três participantes, uma pertence à área de Linguagens e 
Códigos, uma à de Matemática e uma à de Ciências Humanas e Sociais. 

A docente participante faz parte do quadro da UFMS (e da Le-
ducampo) e foi aprovada em concurso específico (2014) para atuação 
no curso de Licenciatura em Educação do Campo. 

A LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO: DOCENTE E 

DISCENTES

Para nossa organização e sigilo quanto à identidade das acadêmicas 
e da docente entrevistada, elas foram referidas com a letra “L” (a primeira 
letra de “Leducampo”), seguida de um algarismo arábico, de 1 a 4, repre-
sentando a sequência das entrevistas. No quadro 1, apresentamos o perfil 
das entrevistadas, construído com base em autoidentificação.

Quadro 1 – características das entrevistadas

Fonte: Brasil, 2021.

Entrevistadas Idade Formação Munícipio onde mora Profissão

Acadêmica L1 38 anos Licenciatura em Educação do Campo-
Linguagens e Códigos

Nova Alvorada do Sul Professora

Acadêmica L2 43 anos Licenciatura Plena em História e
Licenciatura em Educação do Campo

– Ciências Humanas e Sociais

Distrito Pana (Nova
Alvorada do Sul)

Professora

Acadêmica L3 26 anos Licenciatura em Educação do Campo
– Matemática (cursando)

Água Clara Professora

Docente L4 36 anos Graduação em Letras, mestrado em
Estudo de Linguagens e doutorado em

Letras.

Campo Grande Professora
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As respostas das acadêmicas às perguntas formuladas foram or-
ganizadas em unidades temáticas de análise: “Trajetória familiar e es-
colar”, “Formação”, “Ensino superior e alternância9”.

TRAJETÓRIA FAMILIAR E ESCOLAR 

Ao ouvirmos as acadêmicas, ficou patente em seus depoimen-
tos a relação com o campo, o lugar que ocupam, seja por vivências 
ou experiências ligadas à luta pela terra, seja na condição de sujeito 
único, seja ainda devido ao sentimento de pertença a um grupo e suas 
concepções. 

Nesse sentido, compreendemos que são sujeitos de luta e oriun-
dos da terra, revelando que o social e a vida pessoal estão articulados ao 
espaço onde o sujeito vive a sua história, conforme depreendemos de 
seus dizeres: “Eu nasci no município de Água Clara, meus pais na época 
moravam em fazendas de latifúndios, minha vida e infância sempre foi 
em fazendas de latifundiários mesmo.” (Acadêmica L3). 

Eu sou de origem do campo, meus pais eram campo-
neses, sempre foram né? Eu nasci no campo, meus 
pais tinham uma pequena propriedade, então a gen-
te foi criada no chamado serviço da “roça”; meu pai 
plantava arroz, feijão e amendoim. Tudo que se pro-
duzia numa pequena propriedade. (ACADÊMICA L2)

O contexto social desses sujeitos e suas famílias e suas condições 
de trabalho e cultura, evidenciam aspectos de “[...] um lugar, de uma 
cultura, um modo de vida singular em especificidades, mas de caráter 
universal, de um sujeito social, que apresenta uma história individual, 
porém que se une ao coletivo” (PIATTI; URT, 2014, p. 469).

9 Aprovação do Comitê de ética protocolo n° 31695720.9.0000.0021.
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Diante dessas reflexões, reconhecemos a necessidade de anali-
sar e compreender as experiências vividas que marcaram a vida das 
entrevistadas, articuladas em lembranças passadas que trazem para o 
presente. O desafio a ser enfrentado é articular essa rememorização do 
passado à situação atual, ou seja: ler os depoimentos como presentifi-
cação de determinados momentos vividos, sabendo que o sujeito que 
narra no presente passou por transformações durante as vivências e 
enfrentamentos em suas relações no grupo de que faz parte e fora dele. 

Constatamos que as entrevistadas autoidentificam-se como su-
jeitos singulares do campo, mas que representam o grupo, a sociedade 
e o universal de sua formação. As entrevistadas relatam que a fase es-
colar na Educação Básica foi toda numa escola no campo e duas delas 
põem em destaque, entre outros, um aspecto significativo dessa expe-
riência: “[...] estudei sempre em escola rural, em salas multisseriadas, 
até o ensino médio” (ACADÊMICA L3). A sala multisseriada10 é uma 
organização necessária no meio rural; um modelo que se destina às co-
munidades com pequeno número de habitantes, onde nem sempre há 
número suficiente de crianças (numa lógica quantitativa que engloba 
custo/aluno) para formar uma sala seriada e, assim, oferecer educação 
aos filhos dos trabalhadores dessa região (HAGE, 2004).

Ainda no que diz respeito à trajetória escolar, a maioria das en-
trevistadas estudou em escolas situadas no campo. A acadêmica L2 des-
tacou que, mesmo morando no campo, teve de continuar os estudos 
em escola da cidade, em decorrência de algumas limitações de oferta 
de ensino para o campo: “[...] no campo, a gente só tinha oportunidade 
de estudar até as séries iniciais lá mesmo, já o ensino fundamental II e 

10  Também denominadas salas multianuais, as classes multisseriadas/multianuais são 
salas com alunos de diferentes idades e níveis educacionais. A baixa densidade populacio-
nal na zona rural, a carência de professores e as dificuldades de locomoção são alguns dos 
fatores que incidem na criação das classes multisseriadas. 
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o ensino médio já teve fato de estudar na cidade, a gente morando no 
campo e estudava na cidade, íamos de ônibus” (ACADÊMICA L2).

Pelo depoimento da acadêmica L2, pode-se inferir que, na es-
cola na cidade, a realidade do campo se perde, pois o sujeito, ao viver 
as condições do mundo urbano, distancia-se de seu meio e modos de 
vida, necessários à formação de sua identidade como sujeito do campo. 
A escola “da cidade” não lhe permite compreender a singularidade do 
espaço do campo, nem valorizar os grupos que vivem nesse espaço, 
nem suas expressões culturais e valores, representados por meio de 
seus símbolos e signos, em que se inscreve a produção de novas cultu-
ras, a luta pela terra, pela escola e educação, pela vida e pela dignidade 
de trabalhadores e trabalhadoras do campo.

Apesar de significativos avanços, a educação do/no campo ainda 
é um assunto que precisa ser mais discutido e alvo de políticas públicas 
no cenário brasileiro, pois o campo ainda é pensado apenas como es-
paço de produção, onde as pessoas são vistas como recursos humanos. 
Como aponta Caldart (2011, p. 11), “[...] a Educação do Campo é criada 
pelos povos do campo” e, por isso, deve refletir sobre “o campo e sua 
gente, seu modo de vida, de organização do trabalho e política e de suas 
identidades culturais”.

FORMAÇÃO

Segundo Jesus (2010), a lógica capitalista para formação de edu-
cadores para atender às necessidades do mercado de trabalho está pre-
sente em muitas instituições de ensino. Santos (2012, p. 133) mencio-
na, como componentes dessa lógica, “[...] a exploração pelo capital, as 
lutas sociais protagonizadas pelos trabalhadores em face desta premissa 
central a produção e reprodução do capitalismo”.
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Diante disso, as universidades aderem a um currículo instru-
mentalista, em que se propõe a aquisição de competências e habilidades 
para se adequar ao mercado de trabalho, sem levar em consideração 
a origem social, os vínculos de pertencimento social, as perspectivas 
de trabalho, a valorização profissional, ou ainda se o sujeito acessou a 
universidade por algum coletivo social. Dessa forma, desqualificam-se 
as práticas sociais, organizacionais e de intervenção na realidade con-
creta da população do campo. Conforme Santos (2012, p. 138), “[...] faz 
toda diferença pensar a questão social, a partir da categoria formação 
social”, uma vez que “[...] as características do mundo do trabalho capi-
talista se expressam de forma historicamente determinadas”.

Para Leontiev (2004, p. 293), há, numa sociedade dividida em 
classes, “[...] enormes diferenças e condições do modo de vida, da ri-
queza, da atividade material e mental, do nível de desenvolvimento das 
formas e aptidões intelectuais”. Acrescenta o autor que essa desigualda-
de não se refere às diferenças biológicas, mas é 

[...] produto da desigualdade econômica, da desigualdade de 
classes e da diversidade consecutiva das suas relações com as aquisições 
que encarnam todas as aptidões e faculdades da natureza humana, for-
madas no decurso de um processo sócio histórico [...]

Em que “[...] a concentração de riquezas materiais 
na mão de uma classe dominante é acompanhada de 
uma concentração da cultura intelectual nas mesmas 
mãos” (LEONTIEV, 2004, p. 293-294). 

Na percepção do autor, embora as criações pareçam existir para 
todos, 

[...] só uma ínfima minoria tem o vagar e as possi-
bilidades materiais de receber a formação requerida, 
de enriquecer sistematicamente os seus conheci-
mentos. [...] os homens que constituem a massa da 
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população, em particular da população rural, têm 
de contentar-se com o mínimo de desenvolvimento 
cultural necessário à produção de riquezas materiais 
no limite das funções que lhes são destinadas (LE-
ONTIEV, 2004, p. 294).

Nesse sentido, esse formato de sociedade desigual, com toda a 
exclusão existente, considera a escola como um espaço em condições 
de acolher a maioria, mas é preciso pensar no desafio de concretizar a 
sua permanência por meio de um ensino de qualidade, de ações inclu-
sivas, que garantam essa permanência e, em especial, de professores 
formados para a Educação do Campo. Segundo Santos (2012), a luta 
de classes sempre esteve, na maior parte do tempo, emoldurada por 
regimes políticos antidemocráticos em resposta ao processo histórico 
predominante do Estado e das classes dominantes à questão social.

Nesse cenário, a formação de educadores do campo como pro-
fissionais da educação, na lógica capitalista, visa a que essa formação 
coincida com a necessidade e interesses do capital, o que significa pre-
parar para aprender o que for útil para o mercado. Em uma perspectiva 
de emancipação da classe trabalhadora, o questionamento que emerge 
é: Qual a importância dos conhecimentos sistematizados e produzidos 
na/pela cultura humana para a formação do educador do campo?

Em conformidade com Jesus (2010), entendemos ser importante 
analisar o lugar do conhecimento nas relações de objetivação e apropria-
ção que ocorrem conflituosamente entre homem e natureza. Ambos se 
relacionam dialeticamente, de modo que o homem usa a razão para in-
tervir no mundo, intencionalmente, e essa ação é denominada trabalho 
ou práxis. Sendo o trabalho um instrumento de apropriação do mundo, 
o homem, ao se apropriar do trabalho, não apenas produz condições de 
sobrevivência como também produz a si mesmo, e o resultado dessa in-
tervenção humana por meio do trabalho é denominado cultura.
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Em resposta, Molina (2011, p. 185) defende “[...] a inadiável 
necessidade de formação de educadores capazes de compreender tra-
balhar processos educativos a partir das especificidades dos modos de 
produção e reprodução da vida no campo”. Tal condição evoca o pa-
pel da universidade ao criar um curso de licenciatura em Educação do 
Campo. 

Um curso que tem a responsabilidade de incluir esses sujeitos e 
garantir a sua permanência nesse espaço, que os inclua como sujeitos 
de direitos e que tenha um projeto de curso destinado a oferecer uma 
proposta de formação específica, que articule os conhecimentos cientí-
ficos com possibilidades de ampliação dos debates referentes à Educa-
ção Básica, levando em conta a história dessa população, marcada por 
exclusão constante.

Nesse sentido, Oliveira (2021) entende que a Educação do Campo 

[...] é desejo camponês, mas, sobretudo, é pauta dos 
movimentos sociais organizados e coletivos, é luta 
pela terra porque é condição para nela permanecer 
e, portanto, deve ser observada a partir da dinâmi-
ca dos movimentos sociais. Não basta desejarmos 
a educação de qualidade quando essa lhe é negada, 
pois a negação nos leva ao patamar da luta, da or-
ganização, da reivindicação e do enfrentamento. Se 
as contradições do capital são expressas no campo 
pelos antagonismos de interesses das classes que ali 
residem, os movimentos sociais no campo são movi-
mentos de classe (OLIVEIRA, 2021, p, 125).

Além disso, cabe lembrar que, em terras sul mato-
-grossenses, há um discurso referenciando à “fron-
teira em movimento”, bem como às diferenças de 
“frente pioneira” e “frente de expansão” – expressões 
utilizadas para compreender a expansão das elites e 
do capital na tomada de territórios cada vez maiores 
e mais longínquos –, revelando uma das estratégias 
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dessas elites de separação e distanciamento da clas-
se trabalhadora urbana em relação aos camponeses, 
dificultando atualmente o entendimento da luta pela 
terra como luta de classes. (OLIVEIRA, 2021, p. 125).

A mesma autora ainda nos provoca a refletir sobre essas ques-
tões, afirmando que:

As formas mais recentes de leitura da realidade, tão 
influenciadas pela reestruturação produtiva do ca-
pital e pelo neoliberalismo político que lhe legitima, 
também concorrem para um desconectar dos movi-
mentos sociais como intrínsecos ao próprio metabolis-
mo do capital, porque constituem, sem dúvida, chagas 
vivas das suas contradições mais latentes, e por isso tão 
negadas, criminalizadas e “endemonizadas” pelos seus 
interlocutores. (OLIVEIRA, 2021, p. 126).

Nesse cenário, apoiamo-nos em Antunes-Rocha e Martins 
(2012), ao afirmarem que as universidades formam docentes para a 
educação do campo e que isso:

[...] pode significar o cumprimento de sua função 
educativa do ponto de vista inclusivo e democrático, 
ao acolher em seu seio, grupos sociais que instauram 
novas formas de pensar e fazer mundo, isto é, pro-
duzem novos conhecimentos e desejam partilhá-los 
e legitimá-los em um ambiente historicamente com-
prometido com a produção e a socialização de sabe-
res. (ANTUNES-ROCHA; MARTINS, 2012, p. 24).

Nessa proposta, o processo formativo ocorre em uma via de 
muitas mãos, a possibilitar o diálogo entre os saberes acadêmicos, 
científicos e os saberes do campo, na busca da práxis transformadora 
e contra-hegemônica. Assim, as acadêmicas entrevistadas, que se pro-
nunciam sobre sua formação na Licenciatura em Educação do Campo, 
são aqui encaradas como constituídas por sentimentos individuais e 
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coletivos, que nos permitem a reconstrução dos efeitos da licenciatura 
em seu processo formativo.

Portanto, a Educação do Campo que defendemos aqui vai ao 
encontro das ideias de Oliveira (2021, p. 126):

É tributária dos movimentos sociais, das lutas dos 
homens e mulheres comuns que fizeram roças nas 
rotas monçoeiras, nas fugas, que resistiram nos con-
flitos de flechas, na formação de comunidades, nos 
acampamentos, nas margens do eucalipto, nas trocas 
de sementes crioulas, nas retomadas, marchas e bar-
ricadas. Esses movimentos sociais devem ser vistos 
como integrantes do fluxo e da dimensão da história 
desses sertões, na dialética opressão X resistência, 
das contradições e ambiguidades, de lutas e acomo-
damentos, dentro ainda das dimensões macro-histó-
ricas que nos permitem compreender nossas relações 
com o advento do capitalismo e o desenvolvimento 
internacional do capital como totalidade e compre-
ensível à luz do materialismo histórico-dialético.

Seguindo tais ideias, a licenciatura em educação do campo deve 
identificar-se com essa premissa na formação de sujeitos que podem, a 
partir dessa formação, compreender de fato como a educação perpassa 
as contradições e tensões no campo.

É nesse sentido que defendemos as especificidades de uma for-
mação voltada para uma escola localizada no campo em relação à ci-
dade, conforme se identifica em suas respostas, ao serem questionadas 
sobre quando forem atuar como professoras em escola do campo: “A 
gente tem que ter uma visão muito diferenciada da realidade da cidade. 
Pois lá você tem um contexto diferente, um currículo voltado para a 
realidade do campo”. (ACADÊMICA L3). O depoimento nos leva a 
compreender, à luz de Batista e Molina (2016, p. 18), que a licenciatura 
em Educação do Campo assume um sentido emancipador, oferecendo 
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[...] formas de intervenção e práticas educativas ca-
racterísticas de uma educação crítica e transforma-
dora [...], alicerçada nas identidades dos sujeitos do 
campo e com a perspectiva da formação de sujeitos 
construtores de conhecimentos, formadores de opi-
nião e capazes de intervir na história, promovendo 
suas culturas nos espaços em que estão inseridos 
para transformar suas realidades.

Portanto, a presença dos movimentos sociais na organização das 
licenciaturas em Educação do Campo é fundamental para contrapor 
modelos hegemônicos, marcantes e presentes na formação dos profes-
sores. Assim concebido, esse formato de educação deve permitir que 
os alunos, ao cursarem a licenciatura, tenham uma formação que os 
prepare como professores do campo para atuar no campo de acordo 
com a realidade, constituindo uma educação emancipadora.

Em posicionamento diferente de L2 e L3, a acadêmica L1 sugere 
que não deve haver diferenças em relação à cidade. À luz de Arroyo 
(2007), podemos interpretar que esse posicionamento da entrevistada 
está pautado no paradigma urbano que governa a formulação de po-
líticas educativas e públicas, numa idealização da cidade como espaço 
civilizatório por excelência, como uma expressão da dinâmica política, 
cultural e educativa. Segundo o autor:

[...] essa idealização da cidade corresponde uma 
visão negativa do campo como lugar do atraso, do 
tradicionalismo cultural. Essas imagens que se com-
plementam inspiram as políticas públicas, educativas 
e escolares e inspiram a maior parte dos textos legais. 
O paradigma urbano é a inspiração do direito à edu-
cação. (ARROYO, 2007, p. 159).

Bastante significativa é a compreensão verbalizada pela acadê-
mica L2 quando se posiciona sobre o trabalho com conteúdo na edu-
cação do campo: 
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[...] não pode ser tão diferente, porque os alunos vão 
precisar (nem todos vão ficar lá no campo) enfren-
tar a vida, enfrentar concurso, vestibular então não 
pode ser totalmente diferente, mas a metodologia o 
olhar para aquelas pessoas do campo eu acredito que 
tem que ser diferente precisa ser diferente. (ACA-
DÊMICA L2). 

Nesse sentido, a fala de L2 ratifica uma relevante premissa de-
fendida por Arroyo, Caldart e Molina (2011, p. 49): os sujeitos devem 
ser garantidos por um “[...] atendimento diferenciado ao que é diferen-
te, mas que não deve ser desigual”.

Importa comentar que, desde o reconhecimento da educação 
como um direito social, a Educação do Campo vem sendo alvo de in-
tensos debates e de luta por uma política de Educação do Campo na 
qual se reconheça que “[...] a cidade não é superior ao campo” e, “a par-
tir dessa compreensão”, que se imponham “novas relações baseadas na 
horizontalidade e solidariedade entre campo e cidade” (SILVA; SILVA 
JÚNIOR, 2012, p. 319). O campo é, acima de tudo, espaço de cultura 
singular, rico e diverso, o que exige a superação da dicotomia entre o 
rural e o urbano.

ENSINO SUPERIOR E ALTERNÂNCIA

A Alternância tem-se constituído, na organização da Educação 
do Campo no Brasil, a partir das iniciativas pensadas, em sua maioria, 
pelos movimentos sociais. No ensino superior, a organização em regi-
me de alternância, com experiências diversas, pretende contribuir para 
a formação flexível, em permanente processo, adequada à realidade e 
às necessidades locais, sempre atenta aos debates realizados em âmbito 
nacional e internacional no exercício permanente de ouvir e sentir a 
sociedade e as pessoas.
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Conforme verificamos nos relatos das acadêmicas entrevistadas, 
a importância do regime de Alternância para o acesso e permanên-
cia em um curso superior é inegável: “Para minha formação, facilitou, 
porque se fosse para ir todos os dias eu não teria conseguido fazer uma 
faculdade” (Acadêmica L1). “A modalidade de alternância é fundamen-
tal, contribui mais fácil para o acesso do aluno do campo por conta que 
tem os TUs, pois são poucos e concentrados então facilita”. (Acadêmi-
ca L2). “A modalidade de alternância facilitou, pois eu não teria como 
estar vindo do campo todos os dias para a faculdade”. (Acadêmica L3).

Essas falas mostram que a Alternância, em relação aos tempos 
alternados, tem contribuído para o processo de formação nas licencia-
turas em Educação do Campo, em especial com as práticas pedagógicas 
do trabalho de formação dos egressos, além de favorecerem o acesso, o 
ingresso e a permanência deles na licenciatura e a conquista do diplo-
ma de nível superior.

A licenciatura em Educação do Campo em tempos alternados 
favorece aos sujeitos a condição de cursar um curso de nível superior 
sem a necessidade de deixar o campo, dando-lhes a oportunidade de 
continuar lutando por políticas públicas que garantam dignidade aos 
povos do campo. Como afirma Caldart (2011, p. 149), “[...] o povo tem 
direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua participa-
ção, vinculada à sua cultura e às suas necessidades humanas e sociais”.

Esses tempos alternados são pontuados no Parecer de 2020, ao 
trazer como um compromisso da universidade a adoção do regime de 
alternância no curso em questão:

Construir articulação entre a formação e o trabalho 
a partir de pesquisas socioeducacionais realizadas 
pelos estudantes, considerados os diversos eixos 
propostos pelo projeto formativo, produzindo um 
vínculo permanente entre as instituições de ensino 
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e comunidades/povos que residem em diversos ter-
ritórios, levando em conta a necessidade de garantir 
o ingresso diferenciado nos processos formativos. 
(BRASIL, 2020, p. 29).

Portanto, a organização em regime de alternância tem possibili-
tado uma relação transformadora entre a escola do campo e suas comu-
nidades, rompendo com os limites, confrontos e desafios na formação 
docente. Com respaldo em Silva (2010, p. 184), podemos afirmar que 

“[...] a alternância é considerada como sendo estratégia 
para abertura do mundo escolar a realidade de vida dos 
jovens, [...] e adequação à vida no meio rural; aplicação 
do conhecimento escolar na propriedade dos jovens; 
realização de estágio de vivência; entre outros”.

 Questão que pode ser relacionada também no ensino superior. 
Concordamos com Santos (2012, p. 73), ao afirmar que a articulação 
teoria e prática, na Pedagogia da Alternância, “[...] desenvolve uma 
práxis transformadora, ao valorizar os saberes advindos do meio e que 
para ele se volta”. Nesse sentido, a Leducampo, na modalidade de al-
ternância, teve aspectos positivos na percepção das acadêmicas entre-
vistadas: “[...] a gente pode cursar uma universidade mesmo estando 
no campo, a gente poder estar ali conhecendo a facilidade e levando a 
realidade do campo para a universidade”. (ACADÊMICA L3).

As questões anunciadas pelas acadêmicas vão ao encontro do 
compromisso assumido pela universidade, conforme consta no Parecer:

Trata-se de um modo de organização do processo 
de formação, cujos princípios abarcam instrumentos 
pedagógicos e metodológicos que integram conheci-
mento prático, conhecimento científico, diversidade 
de epistemologias, identidades, saberes, territórios 
educativos e territorialidades dos sujeitos no âmbi-
to da escola, da universidade e de outras instituições 
educacionais. (BRASIL, 2020, p. 2).
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Nessa esteira, é importante ressaltar que esses tempos organiza-
dos para a conclusão da alternância são necessários para que os sujeitos 
em formação articulem organicamente os tempos e os espaços em re-
lação à comunidade em que estão inseridos, fazendo articulações pos-
síveis, problematizando questões de vida e trabalho e materializando a 
sua formação.

É possível compreender essa questão no depoimento a seguir:

A alternância foi assim uma coisa excepcional para 
que pudéssemos terminar um ensino superior, [...] 
mesmo a gente tendo que abrir mão de férias, mas 
foi se necessário, a gente não consegue ter tudo ao 
mesmo tempo a gente tem que abrir mão de uma 
coisa para ter outra. (ACADÊMICA L1).

Portanto, como destaque na fala das acadêmicas, apontamos o 
fato de que, se a Leducampo não fosse estruturada na modalidade de 
alternância, teria sido inviável a elas cursar uma licenciatura, como foi 
para algumas, quando tentaram outros cursos de licenciatura e não pu-
deram concluir pela distância, por questões financeiras ou por serem 
presenciais: “Eu comecei a fazer uma faculdade privada, curso de ma-
temática, mas não consegui concluir pela questão financeira e por não 
ter acesso e condição de ir todos os dias, pois trabalhava e foi ficando 
cansativo!” (ACADÊMICA L3).

É nesse sentido que afirmamos o papel da universidade pública 
democrática e gratuita, que tem o compromisso político e social com a 
formação humana. Grupos como os que vivem em comunidades cam-
ponesas, trabalhadores que têm os seus direitos garantidos, dentre um 
deles a educação, podem projetar melhores condições de vida ao par-
ticiparem de uma formação que responda aos seus interesses na pers-
pectiva de construção de seu projeto de vida alicerçado ao projeto de 
sua comunidade.
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Nesse sentido, a universidade assume o compromisso com as 
comunidades camponesas, conforme aponta o Parecer em relação à 
formação docente:

Na organização do trabalho docente, a Pedagogia da 
Alternância oportuniza ações coletivas fundadas na 
interdisciplinaridade, transdisciplinaridade e inter-
culturalidade. Isso ocorre por meio da articulação 
dos agentes envolvidos nos processos educativos 
da escola e fora dela, são eles: docentes, estudantes, 
gestores, pais, mães, lideranças comunitárias, orga-
nizações e movimentos sociais. Essa forma coletiva 
de organizar o trabalho docente objetiva o desenvol-
vimento de práticas formativas assentadas nos prin-
cípios arrolados neste Parecer. Elementos centrais 
desse processo incluem a emancipação e o reconhe-
cimento da organização social e política; a vida ma-
terial e simbólica; e as singularidades da coletividade. 
Essas referências são basilares para a formação do-
cente. Por isso, o trabalho docente tem por referên-
cia a materialidade da vida no trabalho e as condições 
de existência na sociedade. O trabalho engendra os 
meios de vida, os aspectos materiais e culturais, o co-
nhecimento, a criação material, a criação simbólica 
e as formas de sociabilidade. (BRASIL, 2020, p. 15).

Ao assumir tal compromisso, a universidade obriga-se a pro-
mover meios que favoreçam essas experiências que os acadêmicos vi-
venciam em sua trajetória formativa, não de forma isolada, mas em 
trajetórias coletivas que se materializam por meio da alternância.

A ALTERNÂNCIA NA PERSPECTIVA DA DOCENTE

Neste tópico, articulamos uma reflexão sobre a concepção e 
perspectiva da docente da Leducampo como formadora. Quanto à difi-
culdade encontrada pela docente em trabalhar no regime de Alternân-
cia no curso, sua fala aponta que:
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As dificuldades que nos encontramos foi muitas ve-
zes quando se agendava, e se registrava no planeja-
mento com todo um preparo e toda expectativa do 
que aconteceria nesses momentos, principalmente 
no tempo comunidade atrelado ao que acontecia no 
tempo universidade, muitas vezes essas viagens aca-
bavam sendo adiadas ou elas não aconteciam da for-
ma como era esperado, no sentido de não ter carro 
ou não ter verba. [...] Mas as dificuldades geralmente 
foram em relação às viagens muitas vezes, em alguns 
momentos também talvez a não compreensão insti-
tucional da necessidade disso ou do que se tratava de 
fato alternância, eles confundiam muitas vezes com 
Educação à distância. [...] essa confusão também 
muitas vezes em relação à natureza da Alternância 
foi um grande empecilho, foi dificuldade para essa 
concretização, nós ainda enfrentamos os vários de-
safios no sentido também da distância então, já que 
são vários municípios diferentes dentro do nosso 
Estado que nós atendemos na licenciatura em Edu-
cação do Campo. (DOCENTE L4).

Algo muito marcante na fala da docente foi a referência às via-
gens planejadas que muitas vezes não aconteceram, comprometendo 
a concretização do que foi planejado para a articulação entre os dois 
tempos de formação. Essa questão é apontada como uma dificuldade 
bem presente na estrutura do curso. Apesar de reconhecer a importân-
cia de os instrumentos da alternância não serem restritos às viagens, a 
docente entende que estas são necessárias em todas as etapas do curso, 
em diferentes momentos e tempos de formação.

Outra dificuldade encontrada e que tem relevância é a não iden-
tificação e reconhecimento do regime de alternância pelos gestores da 
universidade, que, em muitas reuniões, apontaram que poderia ser rea-
lizada na modalidade a distância, o que configura um equívoco na iden-
tificação, na organização e no reconhecimento desse regime na licen-
ciatura em Educação do Campo. A falta desse reconhecimento gerou 
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dificuldades de repasse de recursos, de organização dos alojamentos, de 
agendamento de ônibus para visitas de estudo com os alunos em outros 
ambientes educativos e, assim, também a insegurança em realizar o 
curso de forma a conferir a sua característica principal: a alternância.

Nesse sentido, a fala da docente L4 afirma a importância do 
contato “[...] nas comunidades, no “chão” das escolas, conhecendo as 
famílias, as casas, as associações”, pois é a partir dessas visitas que o 
professor vai conhecer a história, a cultura e o modo de viver de cada 
acadêmico. Mas, além desse instrumento, o professor deve utilizar ou-
tros instrumentos da alternância, como é citado na fala de L4: 

[...] os instrumentos que garante a alternância e tam-
bém que caracteriza a essência do próprio curso de 
Educação do Campo então na forma desses instru-
mentos de fato o caderno de campo, alguns planos de 
estudos, que são feitos pensados semelhantes à for-
ma de estudo dirigidos, dos diários de memórias, as 
próprias viagens de estudos e formações, seminários 
organizados pelos professores ou alunos dentre ou-
tros instrumentos e também as próprias atividades 
quando elas dependem essencialmente da devolutiva 
daquilo que é pesquisado, daquilo que é materiali-
zado também nas comunidades que vai acontecer a 
continuidade do conteúdo em si, do conteúdo cientí-
fico vamos dizer acadêmico ali da faculdade da disci-
plina no tempo universidade. (DOCENTE L4).

É nesse sentido que o docente necessita reconhecer a importân-
cia do contexto desses alunos do campo, quando adentram a univer-
sidade. Em síntese, não existe uma proposta pronta a seguir, mas é a 
partir dela que, segundo Antunes-Rocha e Martins (2012, p. 405), “[...] 
vai-se discutindo, revendo e ampliando as possibilidades de construir e 
organizar conteúdos, tempos, espaços, processos e instrumentos ava-
liativos”, na possibilidade de “germinação, florescência, frutificação e 
produção de novas sementes”.
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A alternância se coloca como metodologia necessária e possível 
para formação de professores em licenciaturas em Educação do Cam-
po, mas torna-se um desafio, pois precisa ser pensada e organizada, 
construída conforme o tempo e o espaço de cada licenciatura, tendo 
em vista a origem dos acadêmicos, a região em que vivem e a organiza-
ção das comunidades e os processos produtivos que acontecem nessas 
comunidades. É preciso compreender a dinâmica desse regime e como 
ele traduz a possibilidade de ingresso e permanência dos acadêmicos na 
universidade e a possibilidade de concluir a formação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação de cursos em nível superior tem sido favorável à efe-
tivação do direito à educação, em nome da superação da desigualdade 
social, resultante das lutas dos movimentos sociais por Política Pública 
para formação de educadores do campo, pelo direito a uma educação 
aliada à luta pela terra. Assim, os cursos de licenciatura em Educação 
do Campo devem ser pensados de modo a ressignificar os saberes e o 
conhecimento científico, intelectual, que devem ser consubstanciados 
na práxis educativa em direção a uma educação humanizadora de seus 
educandos e que vise à transformação social. 

Nesse sentido, cabe sempre indagar: Quem são esses sujeitos do 
campo? São homens e mulheres, trabalhadores do campo. São crianças 
e jovens. São seres humanos que, conforme aponta Leontiev (2004, p. 
279), “[...] é um ser de natureza social, que tudo que tem de humano 
provém de sua vida em sociedade, no seio da cultura criada pela huma-
nidade”. Assim, o indivíduo é colocado diante de uma imensidade de 
riquezas acumuladas ao longo dos séculos por inumeráveis gerações de 
homens, os únicos seres humanos, no nosso planeta, que são criadores 
(LEONTIEV, 2004, p. 279). Criadores no sentido de suscitar possibili-
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dades de indagações.

Para atingir o objetivo proposto, partimos da perspectiva da Te-
oria Histórico-Cultural, que concebe o homem como produto e produ-
tor de cultura, e selecionamos procedimentos de investigação (entre-
vistas e análise documental) que nos permitissem conhecer e discutir 
questões pertinentes à história de sujeitos do campo e à educação do/
no/para o campo.

Nesse percurso, analisamos documentos, que regem as políticas 
públicas da Educação do Campo e, especificamente o PPC do curso em 
tela, buscando descrever a formação na licenciatura em Educação do 
Campo da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – Leducampo 
e, em particular, a modalidade de Alternância ali praticada.

Identificados os elementos teóricos e metodológicos do regime 
da Alternância presentes nas experiências de formação superior do 
educador do campo na Leducampo da UFMS, passamos a discutir, com 
base no referencial construído, em diálogo com as falas das acadêmicas 
e da docente entrevistada, o papel do regime de alternância na oportu-
nização do acesso, da permanência e da formação dos sujeitos no cur-
so, em busca do cumprimento de nossos objetivos específicos: analisar 
os documentos/ regulamentos, resoluções/leis que regem as políticas 
públicas da Educação do Campo e apresentar, descrever e discutir a 
formação em regime de alternância na licenciatura em Educação do 
Campo da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – Leducampo.  

A partir das análises dos dados coletados, evidenciou-se a im-
portância de cursar uma licenciatura em Educação do Campo em 
tempos alternados (tempo universidade e tempo comunidade), que 
permite aos sujeitos a permanência no campo enquanto cursam um 
curso de nível superior. Sem ter a necessidade de deixar esse espaço, 
continuarão na luta pela sua sobrevivência e por Políticas Públicas que 
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garantam dignidade aos povos do campo. Além disso, a alternância po-
derá possibilitar a materialização dos diversos princípios da Educação 
do Campo como, por exemplo, a questão da relação do trabalho com 
a terra. 

Nesse sentido, constatamos que a alternância permite a relação 
entre teoria e prática, relação essa indissociável para uma formação que 
se paute nos saberes e na cultura dos diversos povos do campo e que 
desenvolva práticas educativas contra-hegemônicas, que contribuam 
para a construção da escola do campo.

Quanto às falas das entrevistadas, revelam, por um lado, que as 
características específicas do curso definidas e “asseguradas” no edital 
de criação em 2013 foram se perdendo dentro do espaço da institui-
ção. Durante o funcionamento do curso, várias situações desafiadoras 
foram enfrentadas pelos discentes e docentes, com tomadas de decisão 
significativas para impedir que o curso se extinguisse. 

Na percepção das acadêmicas, os trabalhos de formação desen-
volvidos pelos docentes do curso, tanto no TU como no TC, previstos 
no referido PPC, alcançaram resultados relevantes, uma vez que qua-
lificaram educandos do campo e os dotaram de visão crítica e emanci-
patória para atuar como docentes preparadas para o trabalho nas salas 
de aula das escolas do campo e na defesa dos direitos dos sujeitos que 
vivem e trabalham no campo. 

Por outro lado, os dizeres dessa categoria de sujeitos apontam 
que ainda existem, apesar dos avanços e das conquistas, muitos estere-
ótipos sobre a educação proposta nas políticas públicas para os sujeitos 
do campo, o que, no caso da Leducampo da UFMS, desencadeou mu-
danças na própria identidade do curso. 

Constatamos também alguns aspectos da história do processo 
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formativo das entrevistadas que as identificam com o lugar social a que 
pertencem e dizem pertencer, revelando-se como sujeitos da luta pela 
terra e como sujeitos que resistem. Foi possível, na fala das acadêmi-
cas, desvelar desafios enfrentados para a realização do curso, dadas as 
condições do sujeito do campo, o que deixa visível a necessidade de 
concretização de políticas de formação para as pessoas que vivem no 
campo.

Já a análise dos dizeres da docente indicou as dificuldades encon-
tradas para trabalhar no regime de Alternância. Ela aponta a falta de 
recursos para a efetivação dos instrumentos da alternância, em especial 
as visitas às comunidades, muitas vezes planejadas e não executadas 
pela falta de conhecimento da instituição, pois o curso na modalidade 
de alternância acabava sendo confundido com educação a distância.

A docente enfatiza a importância de trabalhar as disciplinas no 
tempo universidade atreladas com o tempo comunidade por meio dos 
instrumentos utilizados na alternância, para alcançar a necessária coe-
rência no/do trabalho pedagógico do curso.

O depoimento da docente revela a necessidade da construção 
coletiva para a organização do ensino em regime de alternância, favo-
recendo a troca de experiências e o planejamento participativo, o que 
só se concretizará pelo uso efetivo dos instrumentos que possibilitam a 
articulação entre conhecimentos científicos e saberes populares. Nesse 
sentido, essa articulação representa a alternância como um dos pilares 
da produção de conhecimento.

Assim compreendida, a alternância tem uma organização do tem-
po e do espaço da universidade e dos movimentos sociais em relação à 
estrutura curricular nas licenciaturas em Educação do Campo, a fim de 
atender aos imperativos dos sujeitos do campo. Tempos que não são ape-
nas alternados, mas também sincronizados em momentos formativos. 
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Mas esse é um desafio enfrentado tanto pelos movimentos so-
ciais do campo quanto pelos discentes e docentes que assumem esse de-
sejo de institucionalização da Leducampo sem alijá-la de suas origens. 
Origens essas constituídas na luta pela reforma agrária diante das ques-
tões agrárias, pela educação do campo e pela permanência de escolas no 
campo. Posto isso, ressaltamos a importância de reconhecer o contexto 
desses alunos do campo quando adentram a universidade.

Ao respondermos à indagação inicial – se a modalidade de al-
ternância possibilitou acesso e permanência para a formação dos acadê-
micos da Licenciatura em Educação do Campo da UFMS –, podemos 
fazê-lo afirmativamente. As análises empreendidas confirmam que, a 
despeito dos entraves ou dificuldades, foi o regime de alternância que 
possibilitou às turmas de 2014 e 2015, em sua maioria, a conclusão 
do curso. Mais que isso: favoreceu que, como egressas, pudessem in-
tegrar-se às escolas do campo em MS, na condição de professoras (e 
professores) habilitadas(os) em um processo de formação que as(os) 
coloca como sujeitos de direito no interior da universidade, em seu 
projeto profissional e pessoal.
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PROFESSORES NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 
DO CAMPO: PROPOSIÇÕES DE PROCESSOS 

FORMATIVOS NAS PRODUÇÕES CIENTÍFICAS

Beatriz Araujo Mesquita Guardiano  
Célia Beatriz Piatti  

Resumo

O presente capítulo se apresenta como Trabalho de Conclusão de 
Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS). Teve origem a partir de uma experiência no Programa Ins-
titucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e expõe um mape-
amento de dissertações e teses relacionadas à formação de professores 
para a educação do e no campo, buscando compreender a concepção de 
formação de professor para atuar em escolas do campo presente nessas 
produções. As produções analisadas mostram resultados que afirmam a 
importância de uma formação específica de professores, inicial ou con-
tinuada, que evidencie a realidade do campo na relação terra e educação.

Palavras-chave: Educação do e no campo; formação de professores; es-
tado da arte.

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem origem na experiência em iniciação científica 
no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC). A 
pesquisa foi submetida ao Edital 20/2020 - PROPP/UFMS, pela pro-
fessora Dra. Célia Beatriz Piatti. Ao ser aprovado, fui selecionada com 



115

uma bolsa PIBIC/CNPq. O projeto PIBIC se intitula “Professores no con-

texto da educação do campo: processos formativos” e tem origem no Projeto 
de Pesquisa “Educação do Campo em Mato Grosso do Sul: escolas do/
no campo construindo identidades”. Ocorreu durante o período de ou-
tubro de 2020 a setembro de 2021 e aborda temáticas relacionadas à 
formação de professores para atuar em escolas do campo.

O objetivo desse projeto PIBIC foi mapear trabalhos que apre-
sentassem temáticas envolvendo a formação de professores. Durante 
a realização da pesquisa, foram visitados dois acervos digitais: o Portal 
Brasileiro de Publicações Científicas em Acesso Aberto - Oasis e o Ca-
tálogo de Teses e Dissertações da coordenação de aperfeiçoamento de 
pessoal de nível superior - CAPES. Foram buscadas dissertações e teses 
com o recorte temporal de produções publicadas entre 2002 a 2019, e 
os trabalhos encontrados foram catalogados e organizados em plani-
lhas, tendo em vista a proposta metodológica do estado da arte.

Produzir esse Trabalho de Conclusão de Curso a partir da ini-
ciação cientifica possibilita apresentar o estudo realizado, a experiência 
com a pesquisa, a produção de dados e análises que reverberam possi-
bilidades de conhecer os processos de formação docente no contexto 
da Educação do Campo.

Nessa perspectiva, o trabalho está organizado nas seguintes par-
tes: a constituição do professor; a formação de professores e a educação 
do campo; metodologia e análises.

A CONSTITUIÇÃO DO PROFESSOR

Refletir sobre formação de professores requer olhar historica-
mente o processo de desenvolvimento humano. Questões que nos le-
vam a questionar: Como se formam os professores? Em quais contex-
tos teóricos e práticos constituem-se esses profissionais?
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Historicamente, os processos educativos são fontes de lutas pela 
educação escolar, considerando as lutas dos professores pelo exercício 
do trabalho, mas também pela resistência de uma sociedade que, por 
vezes, alienadora.

Martins destaca: 

Ao longo do século XX, os ideais humanizadores da 
educação escolar; ainda que nos limites da humani-
zação burguesa propalada nos primórdios da educa-
ção escolar; esvaem-se pelos meandros de sucessivas 
formas e reformas pelas quais se ordenou a sociedade 
do capital. Em estreita sintonia com essa ordem se 
estruturaram e se firmaram, de modo orgânico, os 
ideários pedagógicos que hegemonicamente nortea-
ram, e continuam norteando, tanto a prática docen-
te quanto (e para tanto!), a formação de professores. 
(MARTINS, 2010, p.16).

Conforme a autora destaca, a luta pela educação escolar consiste 
em resistir aos processos de alienação do trabalho e os professores ten-
dem a resistir a essa “alienação” político-educacional em relação às pos-
sibilidades de ensino. É necessário discutir a prática docente e, sobre-
tudo, estabelecer estratégias que possibilitem o exercício da profissão 
disponibilizando ao sujeito singular a oportunidade de humanizar-se. 

Morettini (2012, p. 58) considera que:

O processo educativo do sujeito, então, pode acon-
tecer de uma maneira tal, que possibilite a realização 
de complexas e diversificadas tarefas dirigidas por 
fins conscientes, mas serem ao mesmo tempo alie-
nadas e alienantes, na medida em que não fazem do 
sujeito um ser autônomo, isto é, ele pode ser um ser 
social, mas a sua socialização se reduz à identificação 
com as relações sociais de dominação. Ele pode ser 
um sujeito que trabalha e estar inserido num contex-
to, mas isso não faz de si mesmo um homem livre. 
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De acordo com a mesma autora, os processos evolutivos do su-
jeito se constituem na criticidade em relação ao meio em que ele está 
inserido, pois a sociedade em sua conjuntura é predominantemente 
alienadora, o que dificulta o seu processo evolutivo.

Para tanto, contribuir para que o professor seja um sujeito li-
vre da alienação é possibilitar a sua emancipação humana, que frente 
a muitas situações pode ocorrer em sua formação frente às relações 
capitalistas.  Todavia, essas relações se estreitam para que possam ser 
estabelecidas potencialidades nas quais se afirmam novas oportunida-
des ao aspecto educacional, sobretudo nas condições que possibilitam 
a superação das condições pré-estabelecidas em relação aos meios alie-
nadores da sociedade.

Por sua vez, a educação é um dos elementos que proporciona as 
transformações na sociedade, tendo em vista que a educação se consti-
tui como um dos elementos de superação do que está imposto social-
mente. 

Martins (2010, p. 21) afirma que é difícil tal superação diante do 
que se propõe para a formação de professores

Em nome dessas transformações, caberá à educa-
ção escolar preparar os indivíduos para o seu en-
frentamento! Diante de um mundo em “constan-
tes transformações”, mais importante que adquirir 
conhecimentos, posto sua “transitoriedade”, será o 
desenvolvimento de competências para o enfrenta-
mento dessas. Apela-se, pois, à formação de perso-
nalidades flexíveis, criativas, autônomas, que saibam 
trabalhar em grupos e comunicar-se habilmente e, 
sobretudo, estejam aptas para os domínios da “com-
plexidade do mundo real”. 

Conforme Martins (2010), a formação de professores deve ser 
desenvolvida e estabelecida de acordo com as necessidades e as am-
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plitudes da qualidade do ensino e do processo formativo do professor 
em relação à formação inicial e/ou continuada e não da alienação do 
professor diante de sua formação.

Assim sendo, nenhuma formação pode ser analisada senão na 
complexa trama social da qual faz parte. Ao assumirmos a referida prá-
tica como objeto de análise, observando que não estamos nos referindo 
à “prática” de sujeitos isolados, mas à prática do conjunto dos homens 
num dado momento histórico, deparamos com uma tensão crucial: a 
contradição entre o dever ser da referida formação e as possibilidades 
concretas para sua efetivação. 

Portanto, a materialização do referido dever ser não pode pres-
cindir da luta pela superação das condições que lhe impõem obstáculos. 
(MARTINS, 2010, p. 14). É nesse sentido que a formação de professo-
res deve ser concebida como possibilidade real de superação da aliena-
ção imposta pela sociedade capitalista.

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A EDUCAÇÃO DO CAMPO

A formação de professores em âmbito geral é alvo de constantes 
debates, pois são inúmeras as questões que a cercam. Debates que se 
ampliam no Brasil, a partir da década de 1970, com mais ênfase nas 
décadas de 1980 e 1990, tendo em vista a implementação da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), que, em seu artigo 61, 
aponta a formação de profissionais da Educação de modo a atender aos 
objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino, afirmando a 
importância da “associação entre teorias e práticas, inclusive mediante 
a capacitação em serviço” e o “aproveitamento da formação e experiên-
cias anteriores em instituições de ensino e outras atividades.” (BRASIL, 
1996, p. 20).
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Em seu artigo 62, a referida Lei preconiza que:

A formação de docentes para atuar na Educação 
Básica far-se-á em nível superior, em curso de li-
cenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de Educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na 
Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do 
Ensino Fundamental, e oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal. (BRASIL, 1996, p. 20).

No artigo 63, estabelece que os institutos superiores de Educa-
ção manterão:

I cursos formadores de profissionais para a Educação 
básica, inclusive o curso normal superior, destinado 
à formação de docentes para a Educação infantil e 
para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II programas de formação pedagógica para portado-
res de diplomas de Educação superior que queiram 
se dedicar à Educação básica;

III programas de Educação continuada para os pro-
fissionais de Educação dos diversos níveis. (BRASIL, 
1996, p. 20).

Depreende-se que há uma organização voltada para a formação 
de professores amparadas na LDBN, mas ainda é possível idear outras 
questões em relação à formação docente. Uma delas tem destaque neste 
estudo, uma vez que a atenção está voltada para pensar a Educação do 
Campo, direcionando o olhar para a Escola do Campo e, portanto, com 
foco na formação de professores para atuarem nesse espaço. 

Considera-se que o sistema educacional brasileiro, por muitas 
décadas, deixou essa formação silenciada e pode-se afirmar que esse 
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sistema apresenta fragilidades no que se refere à diversidade como for-
ma de inclusão e de igualdade de direitos. 

Quando se trata de diversidade, apoia-se em Arroyo (2012a, p. 
231) ao indagar: “Por que dar atenção e centralidade à diversidade na 
construção de um projeto de Educação do campo?”. Para o autor, o 
motivo se justifica uma vez que 

[...] as lutas pela construção da Educação do campo 
carregam as marcas históricas da diversidade de su-
jeitos coletivos, de movimentos sociais que se encon-
tram nas lutas por outra educação em outro projeto 
de campo e de sociedade (ARROYO, 2012a, p. 231).

Analisar a formação de professores para as escolas do campo, 
inserida na luta dos movimentos sociais, é compreender a marcante 
presença dos sujeitos do campo nas últimas décadas, exigindo respeito 
aos seus direitos. Para Arroyo (2009, p. 7), há uma pergunta que marca 
essa presença: “onde e em que processos formadores constroem seus 
saberes e conhecimentos, seus valores, cultura e identidade?” Indaga-
ção que merece reflexão ao se discutir formação de professores para 
atuarem nas Escolas do Campo.

Reconhecer a diversidade no projeto de Educação do Campo 
“[...] traz a marca histórica da participação da diversidade de coleti-
vos e de movimentos, diversidade que o enriquece e lhe confere maior 
radicalidade político-pedagógica.” (ARROYO, 2012a, p. 236). O autor 
aponta que um dos caminhos é “[...] aprofundar a contribuição dos co-
letivos diversos nos princípios-matrizes formadores de Educação do 
Campo.” (ARROYO, 2012a, p. 236). 

Ressalta-se que diversidade nessa discussão pressupõe garantir 
que os espaços de formação, como os cursos de licenciatura em Educa-
ção do Campo no interior da universidade, compreendam a Educação 
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do Campo como uma modalidade que, arraigada à história brasileira, 
teve desde os primórdios seus direitos negados, silenciados e corrom-
pidos e, portanto, torna-se evidente a necessidade de organizar a for-
mação de professores para atuarem nas escolas do campo.

Nessa esteira, exige-se pensar a formação de professores para a 
escola do campo e reconhecer nessa formação a responsabilidade polí-
tica e social da universidade com a Educação do Campo e com a escola 
do campo. 

O que se objetiva é uma formação que possa romper com uma 
visão de campo em atraso. Portanto, pretende-se uma formação que 
não seja para suprir carências, mas para garantir direitos, ou seja, uma 
formação que supere a ideia de “[...] expulsar os povos do campo, ex-
pandir o agronegócio, acabar com a agricultura familiar. Pois [...] sem 
gente não serão necessários educação, escolas, profissionais qualifica-
dos.” (ARROYO, 2007, p. 174).

Entende-se que a formação de professores para atuarem nas es-
colas do campo não pode ser genérica, mas isso não implica uma for-
mação menos densa, ao contrário, é necessário ampliar o debate que 
consiste em levar em conta as especificidades do campo. Dessa forma, 
um professor em Escolas do Campo deve, antes de tudo, compreender 
que esse espaço não é urbano, nem um lugar de atraso, mas de constru-
ção de um projeto de escola com todas as suas necessidades universais, 
porém com necessidades singulares que promovam e que possibilitem 
à escola ser espaço de luta junto aos trabalhadores do campo.

Defende-se, portanto, uma formação de professores para atuar 
em escolas do campo cujas peculiaridades sejam pautadas para garantir 
e oportunizar uma formação com fundamentos sólidos em aspectos 
filosóficos, sociológicos, econômicos e políticos, que propiciem uma 
visão ampla do campo em suas tensões e contradições frente a uma so-
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ciedade de classes que permeia o espaço onde se localizam essas escolas. 
Logo, defende-se uma formação específica que envolva todas as pers-
pectivas de pensar a escola do campo em seu lugar de direito: o campo. 
Segundo Raposo (2021, p. 50):

É importante compreender de fato o que é Educação 
do Campo, pois é um conceito em construção recen-
te no contexto da educação brasileira e tem sua ori-
gem entrelaçada à luta dos movimentos sociais pelo 
direito à educação para os povos do campo no lugar 
onde vivem e trabalham. Entender esse paradigma 
educacional exige uma leitura sobre a realidade do 
campo brasileiro, as lutas pela terra, por trabalho, a 
valorização da cultura campesina e a resistência dos 
homens do campo em permanecer em seu território 
diante da expropriação do agronegócio. 

A mesma autora afirma que “O campo referido aqui está longe 
de ser um cenário calmo e bucólico, como muitas vezes a imaginação 
faz acreditar, pois está repleto de contradições e conflitos e, para reco-
nhecê-lo, é necessário ir além das aparências” (RAPOSO, 2021, p. 50).

Nesse sentido, é necessário reconhecer na formação de profes-
sores a possibilidade de as Secretarias de Educação e Escolas do Campo 
atenderem em sua documentação as especificidades/singularidades tão 
necessárias à formação da identidade das escolas que estão no campo.

METODOLOGIA

Tendo em vista a temática em pauta, consideramos que o aporte 
metodológico da pesquisa deve contemplar o objeto de estudo como um 
todo, ou seja, partindo do princípio de que são temas já pesquisados, mas 
que é necessário buscar as produções que já existem referentes à temática 
para encontrar a emergência do tema e/ou o excesso de produção. 
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Assim sendo, buscamos trabalhar um método de investigação 
que comparece como importante tendência no campo da pesquisa em 
Educação, de maneira a compreender o caráter mais geral da questão, 
que consiste no levantamento do “estado da arte” sobre os temas, apro-
fundando a compreensão do problema de pesquisa fundamentado pela 
teoria histórico-cultural.

O projeto PIBIC foi desenvolvido em três etapas. Na primeira 
fase, período em que foi feito o levantamento do “estado da arte”, foi 
realizada a organização de um levantamento, que deu visibilidade às 
produções acadêmicas e científicas sobre os temas referentes à educa-
ção do/no campo, com ênfase na formação de professores para atua-
rem na Educação do Campo com recorte temporal de 2002 a 2019.

Os bancos selecionados foram: Portal Brasileiro de Publicações 
em Acesso Aberto Oasis - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pesso-
al de Nível Superior - CAPES. Na segunda fase, período em que se fez a 
delimitação do material inventariado, houve a elaboração e o preenchi-
mento de uma planilha de identificação para a coleta dos dados encon-
trados, o levantamento dos critérios de análise do material selecionado 
e o preenchimento final da planilha mediante os indicadores de análise.

A análise das diferentes leituras presentes no material encon-
trado foi realizada com o objetivo de desvelar as relações existentes no 
campo de estudo em questão. A seguir foi feito o desenho do quadro de 
análises do material encontrado. 

A terceira fase corresponde ao período em que se criou um ban-
co de dados para armazenar os dados coletados/produzidos. Nessa fase, 
houve a produção de um catálogo com o material inventariado, para 
que pudesse orientar pesquisas com o tema em pauta e, por fim, pro-
piciar a produção de artigos para publicar os resultados do inventário 
realizado.
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A tarefa da pesquisa em questão é a de identificar e sistemati-
zar pesquisas sobre educação do/no campo em relação à formação de 
professores na profundidade de análise que a temática exige, tomando 
como recorte temporal o período de 2002 a 2019. Esse recorte eviden-
cia a possibilidade de mais produções pois, em 2002 foram publicadas 
as Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo. Pressupõe-se, 
então, que esse recorte temporal pode trazer mais produções.

As análises foram realizadas a partir dos seguintes temas norte-
adores: Escola do campo e no campo – formação de professores. Escola 
do campo e no campo – práticas educativas/Formação de professores 
Escola do campo e no campo – gestão escolar democrática/Formação 
de professores. Escola do campo e no campo – políticas públicas/For-
mação de professores. Escola do campo e no campo – salas seriadas e 
multisseriadas / Formação de professores. Escola do campo e no cam-
po – currículo / Formação de professores.

Para análise dos trabalhos identificados, foi confeccionada uma 
ficha analítica disposta em um banco de dados considerando os seguin-
tes aspectos: Tema Caracterização do Documento: Identificação da re-
ferência completa pela ABNT; Modalidade: tese ou dissertação. Área de 
conhecimento. Amplitude – local, regional, nacional; Instituição – pú-
blica ou privada. Análise de cada documento nas categorias analíticas: a) 
Conceituação do fenômeno e seu contexto de produção. b) Abordagem 
teórica adotada. c) Metodologia empregada d) resultados e relevância.

Os dados foram compilados para análise de forma qualitativa e 
quantitativa, em banco de dados e de informações em formato de pla-
nilhas, tabelas, quadros, de forma a conferir ao material a relevância e 
a possibilidade de seu uso para produzir materiais que possam dar visi-
bilidade à formação de professores para atuarem nas escolas do campo, 
articuladas à situação em âmbito geral das escolas do campo no Brasil 
e, principalmente, em Mato Grosso do Sul.
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Essa preocupação se encontra latente, pois a pesquisa referente à 
educação do campo em relação à formação de professores é necessária 
para situar o campo de estudo. Por isso, a importância desse levan-
tamento para as discussões e debates locais, regionais e nacionais em 
relação ao tema.

A partir dos trabalhos encontrados, problematizamos para esse 
estudo: Qual é a concepção de formação de professores para as escolas 
do campo presentes nas dissertações e teses analisadas? Como objeti-
vo geral nos propusemos analisar, nas produções encontradas, a con-
cepção de formação de professores para as escolas do campo. E como 
objetivos específicos: conhecer as produções referentes à formação do-
cente; e realizar o levantamento “estado da arte” das produções relacio-
nadas à temática em pauta.

ANÁLISES

Com base na pesquisa realizada, os descritores selecionados para 
a realização da análise de materiais desse trabalho foram: “Escola do 
campo e no campo – Formação de professores”. Com os descritores 
selecionados, foram encontradas na plataforma Oasisbr 47 dissertações 
e 27 teses e na Plataforma CAPES 48 teses e 27 dissertações. 

O mapeamento realizado trouxe à tona 149 produções, 74 na 
plataforma Oasis e 75 na plataforma CAPES com os descritores sele-
cionados conforme apresentado no quadro 1.
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Quadro 1 - Pesquisas encontradas

Fonte: Autoras, 2021.

Esse quantitativo refere-se ao total de trabalhos mapeados na 
pesquisa realizada durante o período de bolsista PIBIC, mas para este 
trabalho selecionamos as pesquisas com os descritores: “Escola do cam-
po e no campo – formação de professores”. Os trabalhos encontrados 
nas duas plataformas apontam produções que debatem a formação ini-
cial e continuada. 

Em relação à formação continuada, observam-se contradições 
na realidade das escolas pesquisadas e no teor das formações propostas 
aos professores. Apresentam-se formações que estão voltadas para as 
concepções das políticas do Estado, com foco nas competências e re-
levância nas aprendizagens que atendem aos indicadores educacionais 
e que, por isso, precisam ser revistas, tendo em vista a necessidade de 
uma formação que contribua com uma análise crítica dos professores 
referente aos espaços/territórios campesinos. 

PALAVRAS-CHAVE
N° TOTAL DE
TRABALHOS

DISSERTAÇÕES TESES

CAPES OASISBR CAPES OASISBR CAPES OASISBR

Escola do campo e no

campo – formação de
professores

75 74 48 47 27 27

Escola do campo e no
campo – práticas

educativas/Formação de
professores

50 48 38 35 12 13

Escola do campo e no
campo – gestão escolar

democrática/Formação de
professores

9 6 9 6 Não
foram

encontrad
os

resultados

Não foram
encontrados

resultados

Escola do campo e no

campo – políticas
públicas/Formação de

professores

20 17 15 12 5 5

Escola do campo e no

campo – salas seriadas e
multisseriadas / Formação

de professores

5 21 4 17 1 4

Escola do campo e no
campo –

currículo / Formação de
professores

8 18 7 12 1 6
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Há também a afirmativa de que as formações devem contribuir 
para uma educação capaz de romper com a visão urbanocêntrica, que 
há muito tempo permeia a educação em escolas do campo. Outra ques-
tão em debate nos leva a afirmar que o trabalho de formação continu-
ada em desenvolvimento não tem se pautado intencionalmente no do-
cumento “Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 
do Campo”. Importante também são os resultados que apontam que as 
políticas existentes após a LDB 9394/96 têm se voltado para o campo, 
embora não se traduzam, ainda, em políticas afirmativas na análise dos 
sujeitos professores que atuam nesse espaço. 

Há, desse modo, produções que destacam que o professor atuante 
em escola do campo precisa enfrentar diversos desafios no desenvolvimen-
to de sua função e, por conseguinte, esta deveria lhe possibilitar base teó-
rica sólida a fim de lhe permitir trabalhar com essa realidade bem distinta 
da zona urbana, exigindo, assim, outra formação para atuar nesse cenário. 

Os resultados revelaram ainda que, na formação continuada, os 
professores participam de projetos e, ainda que não seja específica para 
a educação do Campo, tem lhes auxiliado a compreender os dilemas 
da/na prática docente, mas não da realidade da escola do campo. Po-
rém, os dados evidenciam que em determinadas regiões concentram-
-se grandes números de professores sem formação e que os programas 
de formação continuada não abordam questões relativas ao campo. 
Portanto, há entraves no desenvolvimento de políticas públicas para a 
Educação do Campo.

Há pesquisas que apontam ainda a necessidade de ampliar as 
oportunidades de formação para que esses sujeitos desenvolvam prá-
ticas educativas voltadas para a melhoria da vida no campo e que a sua 
formação nas Licenciaturas em Educação do Campo venha a contri-
buir de forma mais específica e mais voltada para a realidade das escolas 
onde esses educadores atuam.
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Há pesquisas que analisam as políticas de formação – Procampo 
e Pronera. Cursos voltados para a formação superior mostram que a 
formação e as práticas pedagógicas dos professores do campo em nível 
superior trazem a perspectiva da construção de um novo projeto edu-
cacional. Essas pesquisas também afirmam a metodologia da Alternân-
cia como a base da educação no processo ensino aprendizagem, contri-
buindo para uma mudança político-pedagógica das escolas do campo, 
considerando que o surgimento desta nova prática social foi uma res-
posta ao direito das populações do campo para que as experiências po-
lítico-pedagógicas acumuladas por estes sujeitos fossem reconhecidas 
e legitimadas pelo sistema público nas suas esferas correspondentes. 

Estudos também apontam a necessidade de investimentos em 
formação de professores para contextos em que os sujeitos se encontram 
alijados de direitos e que as políticas públicas tenham como princípio 
acompanhar os sujeitos na construção de ferramentas de superação.

As produções apresentam a formação em diferentes aspectos, 
mas respondem ao nosso problema de pesquisa: Qual é a concepção de 
formação de professores para as escolas do campo presentes nas disser-
tações e teses analisadas?

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o objetivo de analisar nas produções encontradas a con-
cepção de formação de professores para as escolas do campo, é possível 
considerar que a concepção encontrada é de uma formação contra-he-
gemônica, que garanta aos futuros professores o direito de ensinar o 
conhecimento científico, função da escola, sem perder de vista o cam-
po, sua história de luta, de conflitos e a valorização de sua cultura e de 
seu território.
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Diante disso, para Raposo (2021, p. 76), “[...] é necessário que 
o educador entenda o movimento dialético da sociedade onde estão 
inseridos os educandos – como surgiu, sua estrutura, as contradições 
e tensões presentes nesse contexto e sua forma de desenvolvimento”. 
Por isso, é importante destacar as possibilidades de transformação e 
superação. Para isso, “[...] a educação precisa ser pautada em uma ação 
intencional e organizada das forças sociais que têm interesse em ins-
taurar outro tipo de sociedade” (RAPOSO, 2021, p. 76). Entende-se, 
então, que as formações inicial e continuada dependem de políticas pú-
blicas voltadas para o campo. Assim, “[...] entende-se que tanto o sin-
gular como o universal não podem ser entendidos e analisados isolada-
mente; é na contradição desses opostos que o fenômeno se materializa, 
à medida que traços singulares revelam traços universais” (BRASIL, 
2021, p. 29).

Dessa forma, “Compreender o fenômeno nessas condições leva-
-nos a superar a dicotomia existente entre sujeito e sociedade, visando 
a uma compreensão da relação singular- particular-universal” (BRA-
SIL, 2021, p. 29). É nessa condição que a formação aqui é entendida como 
um fenômeno em movimento, cujas aparências não podem ser analisadas. 
É preciso ir à essência, reconhecer a realidade para nela atuar.

O mapeamento nos mostra que há concepções que convergem, 
pois os trabalhos mostram resultados que afirmam a importância de 
uma formação que garanta aos futuros professores, ou aqueles que já 
estão em exercício, o direito de uma formação inicial e continuada, cuja 
realidade do campo seja evidenciada.
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PARTE 2
CONTEXTOS EDUCATIVOS E DIFERENÇAS: 

EDUCAÇÃO SEXUAL, GÊNERO E VIOLÊNCIA

REFERENCIAIS E FATORES DE SUCESSO PARA 
O DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE 

EDUCAÇÃO SEXUAL NAS ESCOLAS

Cristiana Pereira de Carvalho  
Maria do Rosário Pinheiro  

Resumo

A educação sexual é uma das mais importantes formas de prevenção 
de problemas relacionados com a saúde sexual e reprodutiva dos ado-
lescentes (WHO, 2016, 2010a). De forma consistente, têm surgido 
evidências do impacto positivo que os programas de educação sexual 
desenvolvidos em meio escolar exercem nos conhecimentos, atitudes e 
comportamentos relacionados com a saúde sexual dos jovens (UNES-
CO, 2010). Este artigo de revisão da literatura tem como propósito dis-
ponibilizar um quadro de referência específico para a educação sexual 
em meio escolar. Para isso, centramo-nos nos fatores que contribuem 
para o sucesso dos programas escolares de educação sexual apresen-
tados nas guidelines produzidas pela UNESCO (2010, 2012) e em dois 
modelos comportamentais que devem  fazer parte do planejamento 
dos programas que atuam sobre os determinantes dos comportamen-
tos de risco em relação ao HIV/AIDS: o Modelo Informação-Motiva-
ção-Aptidões Comportamentais (MIMAC) de Fisher e Fisher (1992) e 
o Modelo lógico de fatores psicossociais que afetam o comportamento 
sexual de proteção de Kirby, Coyle, Alton, Rolleri e Robin (2011). Por 
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fim, são discutidas algumas implicações sobre a implementação destes 
programas nas escolas. 

Palavras-chave: Educação Sexual, Programas, Escola, Fatores de Suces-
so, Modelos comportamentais. 

INTRODUÇÃO

A educação sexual em meio escolar é considerada indispen-
sável na prevenção dos comportamentos sexuais de risco dos jovens 
(PORTUGAL, 2009; WHO, 2010a; PORTUGAL, 2010; PORTUGAL, 
2000). De acordo com a Unesco, existem evidências de que os progra-
mas de educação sexual exercem um impacto positivo na saúde sexual 
dos jovens, contribuindo não só para reduzir os riscos de uma gravidez 
indesejada e de contágio de infeções sexualmente transmissíveis, como 
o vírus do VIH/AIDS (UNESCO, 2010), como também para promo-
ver o uso do preservativo em jovens sexualmente ativos (RAMIRO; 
MATOS, 2008; PORTUGAL, 2000; KIRBY, 2001) e melhorar a co-
municação sexual com o/a parceiro/a amoroso/a (HICKS; MCREE; 
EISENBERG, 2013) e com os pais (KIRBY; LARIS; ROLLERI, 2007). 

É neste contexto que as políticas educativas voltadas para a saú-
de se baseiam no princípio de que proporcionar a crianças e jovens o 
direito a participar em programas de educação sexual desenvolvidos 
ao longo da escolaridade e nos vários níveis de ensino (PORTUGAL, 
2009; PORTUGAL, 2010) constitui uma oportunidade de aprendiza-
gem (PORTUGAL, 2000; GTES, 2007) nos domínios cognitivo (in-
formação), afetivo (sentimentos, valores e atitudes) e comportamen-
tal (comunicação, tomada de decisão e outras competências pessoais) 
(RAMIRO, 2013) fundamental para que os jovens possam adquirir co-
nhecimentos cientificamente corretos, consolidar atitudes e valores e 
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desenvolver competências necessárias para a realização de escolhas in-
formadas e seguras sobre a sua vida sexual (PORTUGAL, 2000; GTES, 
2007; PORTUGAL, 2009; UNESCO, 2010a; PORTUGAL, 2010).

A realização de esforços multidisciplinares com vista ao aumen-
to da eficácia dos programas educacionais na prevenção da infeção do 
HIV/AIDS e da gravidez indesejada (UNESCO, 2010a) torna-se ne-
cessária dada a importância de proporcionar uma educação sexual de 
qualidade aos jovens (UNESCO, 2012). Considerando os benefícios do 
acesso a programas educacionais focados na saúde sexual dos jovens e 
o valor inquestionável atribuído à escola, como um espaço educativo 
privilegiado para a realização da educação sexual formal, programada e 
articulada entre os diferentes agentes educativos (PORTUGAL, 2000; 
RAMIRO; MATOS, 2008), torna-se cada vez mais necessário dispor 
de um quadro de referência específico para a educação sexual em meio 
escolar que auxilie os profissionais da saúde e da educação na constru-
ção de recursos, instrumentos e programas mais eficazes na promoção 
da saúde sexual e reprodutiva dos jovens.

Neste sentido, o trabalho aqui apresentado surge da necessida-
de de conhecer as guidelines produzidas pela UNESCO (2010, 2012), 
referentes aos fatores que contribuem para o sucesso dos programas 
escolares de educação sexual e, da necessidade de integrar as teorias e 
modelos comportamentais no planejamento dos programas que atuam 
sobre os determinantes dos comportamentos de risco em relação ao 
HIV/AIDS. Iremos começar por referir alguns dos principais fatores 
de sucesso dos programas de educação sexual referidos pela UNESCO 
(2010, 2012). 
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FATORES DE SUCESSO DOS PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO SE-

XUAL: GUIDELINES PARA A ELABORAÇÃO DE PROGRAMAS 

ESCOLARES 

Alguns dos princípios que contribuem para o sucesso dos pro-
gramas de educação sexual nas escolas podem ser encontrados na li-
teratura da especialidade (KIRBY; LARIS; ROLLERI, 2007; MATOS, 
2008; WHO, 2013; Caldeira, 2015; WHO, 2016) e, mais especifica-
mente, nas mais recentes guidelines produzidas pela UNESCO (2010a, 
2010b, 2012), onde são apresentadas boas práticas utilizadas em di-
versas instituições educativas e são identificadas as características co-
muns dos programas de educação sexual que conseguiram aumentar 
conhecimentos, esclarecer valores e atitudes, desenvolver habilidades 
e alterar alguns comportamentos dos jovens. Entre a diversidade de 
princípios que compõem esse quadro de referência para a educação se-
xual, destacamos: 

1.Envolver especialistas das áreas da sexualidade, das teorias do 
comportamento e das teorias pedagógicas nas equipes educativas es-
colares, uma vez que para reduzir comportamentos sexuais de risco é 
necessário considerar fatores ambientais, cognitivos (conhecimentos, 
atitudes, normas, habilidades), relacionais e comunicacionais (comuni-
cação e dinâmica relacional) que afetam esses comportamentos (CAR-
VALHO, 2017) e selecionar as melhores estratégias para abordar esses 
fatores (UNESCO, 2010a). Este trabalho implica criar redes de apoio 
locais com profissionais especializados nas diferentes áreas que, de for-
ma articulada, não só capacitem os docentes para implementar progra-
mas de educação sexual, mas também supervisionem, acompanhem e 
apoiem os/as professores/as durante a realização dos programas nas 
escolas, através de consultoria técnica (UNESCO, 2010b). 

    1. Capacitar os/as professores/as em temas específicos da 
educação sexual e em metodologias ativas e prepará-los/as para a 
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implementação e avaliação dos programas. Os/as professores/as são 
considerados/as os/as principais agentes educativos quando se trata de 
programas escolares e a sua participação na saúde escolar tem impacto 
na redução dos custos dos programas (UNESCO, 2012). No entanto, é 
necessário selecionar professores/as capazes e motivados/as para im-
plementar este tipo de programas (UNESCO, 2010a).

    2. Identificar as necessidades e interesses em saúde sexual e re-
produtiva dos adolescentes, considerando as diferentes faixas etárias a que 
os programas se destinam (UNESCO, 2010a; WHO, 2016), o que impli-
ca a realização de um diagnóstico de necessidades junto do grupo alvo, 
de modo a envolvê-los em todo o processo. Obter feedback contínuo dos 
alunos/as para verificar se os programas respondem às suas necessidades 
e interesses (UNESCO, 2010a), exige a elaboração de instrumentos e estra-
tégias para a avaliação inicial, processual e final dos programas11.

    3. Transmitir informação clara, relevante, apropriada à ida-
de e facilmente compreendida pelos jovens (CALDEIRA, 2015) sobre 
comportamentos de risco e de proteção e de diferentes maneiras, re-
forçando valores comunitários importantes como igualdade, responsa-
bilidade, consentimento, ética relacional, tolerância, respeito e empa-
tia vinculados aos direitos humanos (UNESCO, 2010a). É igualmente 
necessário abordar "situações específicas que podem levar a relações 
sexuais indesejadas ou sem proteção e como evitar e sair dessas situa-
ções" (UNESCO, 2010a, p. 21). Neste contexto, importa que os jovens 
aprendam a usar o preservativo corretamente e maneiras de superar 
barreiras para obtê-los ou usá-los. 

    4. Utilizar métodos participativos, de discussão e reflexão que 
facilitem a aprendizagem e a análise crítica das situações (i.e., jogos, 

11 Para saber mais sobre monitorização e avaliação dos programas de ES consultar o guia 
de implementação dos programas de ES para a Europa da OMS (WHO, 2013).  
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dramatizações, brainstorming, trabalhos em pequenos grupos, estudos 
de caso, etc.). Os programas devem incluir múltiplas atividades educa-
tivas concebidas para modificar os fatores de risco e de proteção que 
forem alvo dos programas. Os jogos de papéis são importantes ativida-
des para aumentar a autoeficácia e desenvolver habilidades de comu-
nicação para recusar interações sexuais indesejadas ou sem proteção, 
para insistir em usar preservativo e obtê-los. As atividades definidas 
devem também abordar valores pessoais, atitudes individuais e normas 
sociais (familiares e de pares) sobre o comportamento sexual e a con-
tracepção (UNESCO, 2010a).

    5. Integrar alunos/as mais velhos nas sessões (CALDEIRA, 
2015), com preparação e formação prévia, de modo que possam ser 
modelos positivos e contribuir para capacitar os mais jovens. Dada a 
influência que o grupo de pares exerce na adolescência e o impacto que 
as normas sociais e as atitudes dos pares têm nos comportamentos se-
xuais dos adolescentes (MATOS, 2008) (educação informal) e porque 
o comportamento sexual ocorre entre indivíduos (NOAR; CARLYLE; 
COLE, 2006), os programas de promoção da saúde sexual e reprodu-
tiva nas escolas podem ser desenvolvidos com base na metodologia da 
educação pelos pares (SVENSON, 2001; PINHEIRO, 2006; CARVA-
LHO; PINHEIRO, 2018), nos quais os jovens sejam chamados a parti-
cipar e a dinamizar as próprias atividades junto dos seus colegas.

    6. Estabelecer, desde o início, um conjunto de regras a seguir 
durante o programa. Estas regras incluem evitar comentários humi-
lhantes, "não fazer perguntas pessoais; respeitar o direito de não res-
ponder a perguntas; reconhecer que todas as perguntas são legítimas; 
não interromper; respeitar as opiniões de terceiros; e manter a confi-
dencialidade" (UNESCO, 2010a, p.13), para que os alunos se possam 
expressar sem receios e se sintam seguros em participar nas atividades. 
Este princípio é necessário para garantir a segurança na sala de aula 
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e deve ser fortalecido com políticas anti-homofóbicas e antidiscrimi-
nação muito claras (UNESCO, 2010a). O programa deve abordar, de 
forma crítica, as desigualdades e estereótipos de gênero que afetam de 
forma diferente os dois sexos e, pode também optar por separar os 
alunos em função do gênero (UNESCO, 2010a).

    7. Elaborar programas que possam ser implementados em 
pelo menos 12 sessões - padrões internacionais recomendam de 12 a 
20 aulas (UNESCO, 2012) - com uma duração superior a uma hora 
(UNESCO, 2012) e ao longo de vários anos (no mínimo dois a três 
anos) (UNESCO, 2010a), que incluam vários temas, como os proble-
mas que afetam a saúde pública (VIH/AIDS, IST e gravidez indeseja-
da), os direitos humanos, os aspetos éticos, emocionais, sociais e cultu-
rais da sexualidade (UNESCO, 2010b). 

    8. Articular com os serviços de saúde sexual e reprodutiva 
locais para que seja facilitado o acesso aos jovens (UNESCO, 2010a, 
2010b, 2012). É importante que os serviços de saúde sejam adaptados 
aos jovens e sensíveis às questões de gênero, orientação sexual e iden-
tidade sexual (WHO, 2016). 

    9. Implementar programas cujas intervenções assentem em 
teorias que demonstrem resultados significativos na redução dos com-
portamentos de risco (RAMIRO, 2013). Os programas de educação se-
xual mais eficazes baseiam-se num modelo teórico explicativo do com-
portamento (KIRBY; LARIS; ROLLERI, 2007) e, por essa razão, as 
estratégias a adotar na prevenção dos comportamentos sexuais de risco 
devem partir das teorias que integram variáveis cognitivas, compor-
tamentais, psicológicas e socioculturais para a explicação do compor-
tamento humano (BARAHONA, 2004). Neste sentido, é importante 
incluir nos programas os fatores de proteção e de risco específicos que 
afetam os comportamentos sexuais e que podem ser modificados pelo 
próprio programa, como os conhecimentos, crenças, valores, normas 
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sociais, atitudes e habilidades. Os programas devem fornecer infor-
mação cientificamente correta, baseada em evidências sobre os riscos 
associados aos comportamentos sem proteção e abordar percepções 
e vulnerabilidades face ao risco (UNESCO, 2010a). Um dos modelos 
mais utilizados e que melhor explica os determinantes psicológicos dos 
comportamentos preventivos na transmissão do VIH/AIDS é o Mode-
lo de Informação-Motivação e Aptidões Comportamentais (MIMAC) 
de Fisher e Fisher (1992) que será apresentado a seguir.

MUDANÇA DE COMPORTAMENTOS NA SAÚDE: MODELOS 

TEÓRICOS PARA A CONSTRUÇÃO DE PROGRAMAS DE EDU-

CAÇÃO SEXUAL EFICAZES 

Ao longo das últimas décadas têm sido desenvolvidos vários 
modelos com o intuito de compreender os determinantes dos com-
portamentos de risco em relação ao VIH/AIDS (CARVALHO; BAP-
TISTA, 2006). Alguns desses modelos teóricos do comportamento, 
entre os quais o Modelo de Crenças de Saúde (ROSENSTOCK, 1974), 
a Teoria da Ação Racional (AJZEN; FISHBEIN, 1980), a Teoria do 
Comportamento Planejado (AJZEN, 1991), a Teoria da Motivação 
Protetora (RIPPETOE; ROGERS, 1987), a Teoria Social Cognitiva 
(BANDURA, 1986) e o Modelo Transteórico (PROCHASKA; DICLE-
MENTE; NORCROSS, 1992) foram utilizados nos estudos de preven-
ção da infeção do VIH, a fim de identificar as variáveis preditoras dos 
comportamentos de risco e de proteção e compreender a forma como 
os comportamentos podem ser modificados.

Embora estas teorias tenham fornecido informações importan-
tes sobre variáveis passíveis de mudança em intervenções promotoras 
de comportamentos sexuais mais seguros, elas foram criticadas por vá-
rios motivos (NOAR; CARLYLE; COLE, 2006). De modo geral, todos 
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estes modelos têm em comum um conjunto de variáveis predominan-
temente de natureza cognitiva (referentes aos conhecimentos, atitudes, 
percepção de normas sociais e de autoeficácia), intenções/motivações 
e aptidões comportamentais que se revelaram importantes para a to-
mada de decisão em relação ao comportamento sexual (WHO, 2010a), 
mas não considerarem a natureza da interação dos encontros sexuais. 

Com o intuito de ultrapassar algumas das limitações dos mode-
los anteriores, na década de 90, foram desenvolvidos modelos especí-
ficos de redução do risco da infeção pelo VIH/SIDA, como o Mode-
lo de Redução do Risco da SIDA (CATANIA; KEGELES; COATES, 
1990) e o Modelo Informação-Motivação-Aptidões Comportamentais 
(MIMAC) de Fisher e Fisher (1992), este último amplamente utiliza-
do em diversos estudos (CAREY et al., 2000; FISHER; FISHER, 1996; 
FISHER et al., 1996). 

O MIMAC (FISHER; FISHER, 1992) destaca-se por integrar 
variáveis do Modelo de Crenças de Saúde (ROSENSTOCK, 1974), da 
Teoria da Ação Racional (AJZEN; FISHBEIN, 1980) e da Teoria So-
cial Cognitiva (BANDURA, 1986), no que se refere especificamente à 
Teoria da Autoeficácia de Bandura (1982, 1994). O MIMAC é um mo-
delo específico de redução do risco da infeção pelo VIH/AIDS, no en-
tanto, ao contemplar variáveis que se revelaram eficazes nos modelos 
anteriores procurou ultrapassar algumas das suas limitações. Por esta 
razão, na literatura surge como um dos modelos mais usados em dife-
rentes populações (MATOS et al., 2011; CARVALHO, 1999; FISHER 
et al., 1999; FISHER; FISHER, 1998; FISHER et al., 1994; MISOVICH; 
FISHER; FISHER, 1996). Este modelo considera a existência de três 
determinantes para a adoção de comportamentos preventivos em rela-
ção ao VIH/AIDS, sendo eles, a informação, a motivação e as aptidões 
comportamentais (Figura 1). 
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Figura 1. Modelo Informação-Motivação-Aptidões Comportamentais 

(MIMAC) (FISHER; FISHER, 1996).

Fonte: FISHER; FISHER, 1996.

A informação surge como pré-requisito inicial, principalmente 
quando se trata de conhecimentos relevantes e diretamente relacio-
nados com a prevenção do VIH/AIDS. Apesar da informação por si 
só não garantir a mudança de comportamentos ou a adoção de práti-
cas seguras, ela é necessária para que as pessoas possam decidir, me-
diante a informação disponível, sobre as suas ações e riscos associados 
(FISHER; FISHER, 1992; FISHER et al., 1994; MISOVICH; FISHER; 
FISHER, 1996). 

A motivação é outro pré-requisito dos comportamentos e é com-
posta por dois fatores: as atitudes das pessoas para desempenhar com-
portamentos preventivos e as normas sociais ou o apoio social perce-
bido (percepção do que os outros pensam sobre o que deveria ser feito) 
para se envolver num determinado comportamento. A informação e 
a motivação são fatores independentes (uma pessoa pode ter infor-
mação e não estar motivada para a mudança ou pode estar motivada, 
mas ter pouca informação), mas ambas relacionam-se com as aptidões 
comportamentais preventivas, assim como, têm efeitos diretos sobre 
os comportamentos de saúde, que neste caso dizem respeito ao uso do 
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preservativo (FISHER; FISHER, 1992; FISHER et al., 1994; MISOVI-
CH, FISHER; FISHER, 1996). 

As aptidões comportamentais correspondem às habilidades ne-
cessárias para a realização do comportamento de proteção. Estas ha-
bilidades referem-se, de acordo com a respetiva literatura (MATOS et 
al., 2011; ALVAREZ, 2005; NETO, 2004), ao conforto e à-vontade na 
compra de preservativos, à negociação do preservativo com o/a par-
ceiro/a sexual, assim como às habilidades de utilização correta e siste-
mática do preservativo em todos os encontros sexuais e outras habili-
dades pessoais e interpessoais implicadas na utilização do preservativo.

No que diz respeito ao processo de facilitação da mudança do 
comportamento, o modelo enfatiza o reforço das competências obje-
tivas individuais e o aumento da autoeficácia percebida pelo sujeito. 
Neste contexto, a Teoria da Autoeficácia de Bandura (1994), que se 
reporta à confiança que o sujeito tem na capacidade de executar um 
comportamento específico (i.e., sentir-se capaz de negociar o uso do 
preservativo com o/a parceiro/a), é considerada uma medida impor-
tante das aptidões comportamentais. Por sua vez, as aptidões compor-
tamentais preventivas (i.e., iniciar a utilização do preservativo ou dis-
cutir a realização do teste do VIH com um parceiro sexual) podem, de 
forma direta, prever comportamentos preventivos complexos (como 
o uso do preservativo) e, por isso, são fundamentais para a mudança 
comportamental (FISHER; FISHER, 1992; FISHER et al., 1994; MI-
SOVICH; FISHER; FISHER, 1996).

Segundo Noar, Carlyle e Cole (2006), que também testaram o 
modelo MIMAC, as aptidões comportamentais de comunicação e de 
negociação do uso do preservativo também se revelaram variáveis 
determinantes na redução do risco de infeção pelo VIH/SIDA.  Nes-
te âmbito, e por serem passíveis de mudança, as variáveis cognitivas, 
motivacionais e relacionadas às competências referidas anteriormente, 
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têm sido, embora, na maioria das vezes, setorialmente investigadas e 
utilizadas em intervenções comportamentais com resultados de su-
cesso (CHANG et al., 2014; KIRBY et al., 2011; CAREY et al., 2000; 
FISHER; FISHER, 1996; FISHER et al., 1996; NOAR; CARLYLE; 
COLE, 2006). 

Apesar dos modelos desenvolvidos para a prevenção do VIH/
SIDA, especialmente o Modelo MIMAC (FISHER; FISHER, 1996), 
terem ultrapassado algumas das limitações e críticas realizadas aos mo-
delos tradicionais (ALVAREZ, 2005), tem sido sugerido pela literatura 
a integração de variáveis relacionais (i.e., o estatuto e características 
do relacionamento entre os parceiros), situacionais (i.e., disponibili-
dade do preservativo no momento da relação sexual) e a inclusão de 
novas variáveis sociocognitivas referentes às competências sociais (i.e., 
comunicação entre os parceiros sobre a utilização do preservativo) 
como elementos que afetam significativamente o comportamento se-
xual preventivo (KIRBY et al., 2011; ALVAREZ, 2005). Nesta linha de 
pensamento, os programas e intervenções específicas de prevenção da 
infeção do VIH/AIDS devem integrar outros domínios científicos que 
reconheçam a existência de dificuldades na adoção de práticas sexu-
ais seguras, devido à interferência de fatores psicológicos, relacionais, 
culturais, afetivos e situacionais que caracterizam o comportamento 
sexual (ALVAREZ, 2005). 

Exatamente nesta convicção Kirby, Coyle, Alton, Rolleri e Ro-
bin (2011) apresentaram uma proposta de Modelo lógico de fatores 
psicossociais que afetam o comportamento sexual de proteção (Figura 
2), cujos objetivos são claramente preventivos da gravidez na adoles-
cência, das infeções sexualmente transmissíveis e da infeção por VIH 
(designados no modelo por Health Goals). Este modelo é constituído 
por fatores psicossociais que afetam o comportamento sexual preven-
tivo (designados no modelo por Sexual Behaviors) (Figura 2), entre os 
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quais se destacam fatores do meio ambiente (designados no modelo 
por Environment), como a educação sexual, a comunicação pais-filhos 
e apoio do meio ambiente (i.e., ter acesso a preservativos gratuitos, 
ter garantido o direito de aceder facilmente ao planejamento familiar). 

Figura 2. Modelo lógico de fatores psicossociais que afetam o 

comportamento (KIRBY et al., 2011, p. 6)

Fonte: KIRBY et al., 2011, p. 6

Embora esta proposta contemple diversos fatores de risco e de 
proteção (designados no modelo por Key Risk and protective Factors) 
para a prática de comportamentos sexuais preventivos, sobre os quais 
uma vasta literatura tem apresentado evidências da sua real importân-
cia como fatores mediadores dos comportamentos (FISHER; FISHER, 
1996; WHO, 2010a; ALVAREZ, 2005; MATOS et al., 2011), importa 
destacar a ausência de variáveis de natureza relacional e íntima (i.e., 
qualidade do relacionamento amoroso e comunicação entre parcei-
ros), podendo estas últimas estar mais diretamente relacionadas com 
a adoção de comportamentos sexuais protetores entre os jovens. Desta 
forma, é ainda necessário, do ponto de vista empírico, não só compre-
ender o contributo que a comunicação sexual e a negociação do uso do 
preservativo desempenham no contexto de um comportamento sexual 
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seguro (NOAR; CARLYLE; COLE, 2006) como ainda realizar estudos 
que atestem a validade desta modelo.

Com o objetivo de desenvolver um modelo explicativo das 
vivências sexuais de proteção dos jovens portugueses, mais especifi-
camente no que respeita ao uso consistente do preservativo com o/a 
parceiro/a, no qual incluíram variáveis do Modelo MIMAC (FISHER; 
FISHER, 1996) e variáveis de natureza pessoal, relacional e educacio-
nal relevantes na interação com os pais, professores e pares, numa clara 
aproximação do Modelo lógico de fatores psicossociais que afetam o compor-

tamento sexual de proteção (KIRBY et al., 2011), Carvalho (2017) encon-
trou evidencias de que as atitudes favoráveis face ao prazer sexual estão 
associadas ao uso do preservativo, a comunicação com o/a parceiro/a 
sexual, a negociação do preservativo, a qualidade da relação interpesso-
al com o par amoroso, e ainda, a comunicação com os/as professores/
as e os anos de educação sexual na escola são elementos que, de forma 
direta ou indireta, interferem na intenção motivacional para utilizar 
preservativo no próximo encontro sexual e no próprio comportamen-
to sexual de proteção (uso do preservativo de forma consistente). 

Neste sentido, é necessário que no desenho e planejamento dos 
programas de educação sexual, os especialistas desenvolvam estratégias 
e intervenções baseadas em teorias e modelos comportamentais, que 
atuem sobre os determinantes do comportamento (a nível cognitivo, 
psicossocial e comportamental) e que enfatizem a aquisição de compe-
tências e habilidades de comunicação e de negociação do preservativo 
no contexto das relações amorosas. Além disso, devem desmistificar as 
crenças negativas associadas ao preservativo e ainda associar o seu uso 
ao prazer sexual que resulta da segurança e bem-estar que no imediato, 
mas também a médio e longo prazo proporciona para que os jovens 
adotem e mantenham comportamentos sexuais de proteção. Através 
de modelos teóricos e de instrumentos de avaliação rigorosos será pos-
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sível realizar uma avaliação efetiva sobre os impactos obtidos através 
dos programas de educação sexual. 

DISCUSSÃO E ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Este artigo de revisão da literatura procurou disponibilizar um 
quadro de referência específico para a educação sexual em meio esco-
lar, destinado a profissionais da saúde e da educação envolvidos na pro-
moção da literacia em saúde aplicada ao problema do VIH/AIDS. Para 
isso, foram destacados os "fatores de sucesso" que contribuem para au-
mentar a eficácia dos programas de educação sexual desenvolvidos nas 
escolas e dois modelos teóricos do comportamento que atuam sobre os 
determinantes do comportamento e que são responsáveis pela adoção 
e manutenção dos comportamentos sexuais de proteção. 

Convictos de que apostar em programas de educação sexual 
de qualidade nas escolas é de elevada importância, na medida em que 
constituem oportunidades educativas e formativas para o desenvolvi-
mento de um conjunto de saberes e de aptidões comportamentais es-
pecíficas (i.e., de comunicação, de negociação, de recusa para práticas 
indesejadas, de utilização do preservativo, de resolução de problemas e 
tomada de decisão, de reconhecimento e de saber lidar com a pressão 
dos pares) necessárias para a adoção e manutenção de comportamentos 
sexuais protetores. 

Neste sentido, e em função da literatura da especialidade, con-
sideramos que os programas de prevenção do VIH/AIDS (e outras 
IST) devem dar ênfase à aquisição de competências e habilidades de 
comunicação e de negociação do preservativo no contexto das rela-
ções amorosas. A comunicação sexual entre parceiros ocorre num 
contexto privado e íntimo, em relação ao qual existe escassez de mo-
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delos de negociação sobre sexo seguro nos meios de comunicação 
(NOAR; CARLYLE; COLE, 2006). A escola, por intermédio dos pro-
fissionais da educação e da saúde, pode preencher esta lacuna através 
da capacitação dos jovens para dialogarem sobre sexo seguro. Estas 
ações devem desenvolver a autoeficácia dos adolescentes para con-
versar e negociar o uso do preservativo, assim como de outras ha-
bilidades importantes para a redução de comportamentos sexuais de 
risco, como seja a recusa de relações sexuais desprotegidas ou indese-
jadas (CARVALHO et al., 2017a). 

Por outro lado, torna-se necessário que os programas de educa-
ção sexual possam desmistificar as crenças negativas associadas ao pre-
servativo e ainda associar o seu uso ao prazer resultante da segurança 
que ele proporciona. Informar, esclarecer - desconstruindo a ideia de 
que o preservativo leva a uma redução na sensação de prazer (HER-
BENICK et al., 2013) - e facilitar o acesso a preservativos (variável de 
contexto) constitui umas das principais condições associadas à inten-
ção comportamental de usar preservativo na próxima interação sexual 
(PINHEIRO; CARVALHO; VARELA, 2017). 

Somos também da opinião que os programas devem abordar a 
importância de planejar a relação sexual e a contracepção utilizada, na 
medida em que este é um dos motivos apontados pelos adolescentes 
para não usar preservativo na última relação sexual (CARVALHO et 
al., 2017a). Além disso, ter o preservativo disponível e acessível (i.e., 
na carteira ou no bolso) não é garantia da sua utilização, tanto por falta 
de planejamento da relação (BELL, 2009; GODEAU et al., 2008) como 
por resistência em interromper o momento para a colocação do pre-
servativo (JARDIM; SANTOS, 2012). Orientar os adolescentes quanto 
à importância do uso constante do preservativo e da sua correta utiliza-
ção desde a primeira relação sexual pode contribuir para a manutenção 
desta prática preventiva. 
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É igualmente necessário contemplar ações que aumentem os co-
nhecimentos dos jovens, substituam crenças por informação correta, 
reforcem atitudes positivas em relação à sexualidade (MARCHENA, 
2015; WHO, 2010a; PORTUGAL, 2010), desenvolvam uma reflexão 
crítica sobre os estereótipos de gênero (PORTUGAL, 2010) e promo-
vam a valorização de relacionamentos gratificantes, assentes na igual-
dade (WHO, 2010a) (i.e., que reconheçam o direito da mulher a sentir 
desejo, tomar iniciativa, dizer sim e não) e na ética relacional (MAR-
CHENA, 2015).

Construir espaços de diálogo entre adolescentes, professores e 
profissionais de saúde pode constituir um importante dispositivo de 
resposta social na superação de vulnerabilidades e dificuldades dos 
adolescentes em matéria de saúde sexual. Para isso, continua a ser ne-
cessário apostar na formação dos/as professores/as e supervisão após a 
formação continuada, com o objetivo de preparar o maior número de 
docentes para a realização de ações nesta área (MATOS et al., 2014). 
A criação de redes de apoio com profissionais especializados ligados 
à saúde e à educação que, de forma articulada, não só capacitem os/
as professores/as para a implementação de programas de educação se-
xual, mas também supervisionem, acompanhem e apoiem os/as pro-
fessores/as durante a realização dos programas nas escolas, através de 
consultoria técnica e especializada em educação sexual disponível e 
acessível às escolas (UNESCO, 2010a) é fulcral neste processo. A este 
respeito, consideramos que uma componente de ensino e apoio à dis-
tância pode representar uma oportunidade para partilhar experiências, 
esclarecer dúvidas e aprofundar o conhecimento dos/as professores/
as, em relação à qual os custos podem ser bastante reduzidos (WHO, 
2013). Apoiar organizações não-governamentais locais especializadas 
nesta área, com larga experiência em projetos com jovens, poderia 
constituir uma estratégia para garantir apoio às escolas. 
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Embora os resultados das pesquisas e estudos nesta área se en-
contrem disponíveis na literatura científica, nem sempre as evidên-
cias empíricas dos estudos são integradas na concepção dos programas 
de educação sexual das escolas. Este aspeto pode dever-se ao facto da 
maioria dos investigadores e especialistas na área não atuarem nas es-
colas e, dada a inexistência de redes de apoio para professores/as, os 
pesquisadores tendem a não estar integrados em equipes locais de pro-
moção da saúde escolar (que poderiam contribuir para a construção, 
implementação e avaliação dos programas). 

No caso português, apesar de conhecidos os referenciais teóri-
cos (i.e., modelo de comportamento MIMAC de Fisher e Fisher (2002) 
e os "fatores de sucesso" dos programas de educação sexual eficazes na 
modificação dos comportamentos sexuais dos jovens divulgados pela 
Unesco, 2010a, 2010b), e da existência de evidências positivas quanto 
aos programas de educação sexual para jovens que incluem a participa-
ção dos pais (através de formação parental) (PINHEIRO; CARVALHO, 
2014; KIRBY et al., 2011), existem poucos dados sobre a qualidade e o 
impacto da educação sexual prestada nas escolas (ROCHA; LEAL; DU-
ARTE, 2015), devido em parte à avaliação da eficácia não ser ainda um 
procedimento comum (ROCHA; DUARTE, 2016). Estes programas 
de saúde escolar carecem da inclusão de referenciais e modelos teó-
ricos do comportamento (CARVALHO; BAPTISTA, 2006), que per-
mitiriam compreender os fatores determinantes dos comportamentos 
dos jovens, isto é, as estratégias cognitivo-emocionais impulsionadoras 
da passagem da intenção à ação comportamental (ALVAREZ, 2005), 
e que constituem indicadores necessários para o planejamento dos 
programas de educação sexual e para a construção dos instrumentos 
utilizados na sua avaliação (PINHEIRO; CARVALHO, 2016). A este 
respeito, e com o propósito de colmatar a falta de instrumentos de ava-
liação (i.e., na área dos conhecimentos (CARVALHO et al., 2017b), 
das atitudes, das crenças (CARVALHO et al., 2016) e normas sociais, 
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das aptidões comportamentais para comunicar com o/a parceiro/a ou 
negociar o uso do preservativo etc.), em Portugal foram recentemente 
desenvolvidos e validados instrumentos (CARVALHO, 2017) que po-
dem auxiliar na avaliação da eficácia dos programas de educação sexual. 

Por último, consideramos que no futuro será ainda necessá-
rio garantir que todas as pessoas, em especial as que estão em con-
dições socioeconómicas desfavorecidas, tenham acesso à informação 
cientificamente correta, a serviços de saúde pública e a uma educação 
abrangente e adequada às suas necessidades, com o intuito de que estas 
possam alcançar, manter e proteger a sua saúde sexual e reprodutiva 
(WHO, 2016). Este compromisso deve fazer parte das agendas políti-
cas, da definição de metas e estratégias globais e regionais e dos planos 
e programas nacionais para a promoção da saúde sexual e reprodutiva 
dos jovens que, por sua vez, constituirão as próximas gerações de pais, 
professores e, ainda, constituirão a sociedade civil e profissional num 
futuro próximo.
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DIGISSEXUALIDADE COMO TEMA E 
PROBLEMÁTICA DE PESQUISA NA EDUCAÇÃO 

SEXUAL
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Resumo

O objetivo principal desse estudo é apresentar a digissexualidade como 
tema e problemática de pesquisa na Educação Sexual. A digissexuali-
dade é entendida como sexualidade digital vivenciada por humanos, 
mediada por tecnologias, vem se destacando no cenário internacional e 
fomenta-se, no Brasil, o debate sobre a Ciência Tecnologia e Inovação 
(CT&i) e a Inteligência Artificial (IA). De metodologia ensaístico-bi-
bliográfica, as partes constitutivas do texto começam com a definição 
de digissexualidade, seguida de uma reflexão sobre aproximações da 
digissexualidade com a Educação Sexual. A principal conclusão é a in-
dicação de três Elementos Demarcadores (ED) para a digissexualidade; 
ED 1 a ED 3 que são úteis para os estudos digissexuais, na área da Edu-
cação Sexual no Brasil.

Palavras-chave: digissexualidade; pesquisa; Educação Sexual.

INTRODUÇÃO

Digissexualidade é a tradução em português para digissexuality 
(MCARTHUR; TWIST, 2017), terminologia que une duas palavras: di-
gital (virtual) e sexualidade humana. Trata-se de uma tipologia de sexu-
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alidade humana marcada pela Ciência, pela Tecnologia e Inovação, aqui 
denominada de CT&i (SILVA, 2020a), pela tecnociência (MORIN, 2005) 
e pela Inteligência Artificial, conhecida como IA (RUSSELL; NORVIG, 
2013). A noção de digissexuality em português foi tratada como “[...] apli-
cativos sexuais, os ‘robossex’, enfim, tudo que traduza a comunicação, a 
internet, em relação à sexualidade”. (SILVA, 2020b, p. 42).

Silva (2020b) foi quem primeiro apresentou essa terminologia 
no Brasil, quando iniciou suas investigações mais amplas sobre a se-
xualidade humana e a CT&i, num projeto de currículo em Educação 
Sexual, que resultou na obra “Educação Sexual 1” (Silva, 2020a) e então 
ele desenvolve o conceito de Educação Sexual Científica, termo que 
pode ser considerado embrionário e que será tratado mais adiante nes-
se capítulo de livro. 

Na obra autoral, Silva (2020a) conceitua digissexualidade com o 
significado de “[...] sexualidades digitais ou aquelas vividas e acessadas 
por meio da internet ou robótica. Digissexualidade é a sexualidade vi-
vida no mundo virtual”. (SILVA, 2020a, p. 100). 

O que justificaria a digissexualidade como uma temática de pes-
quisa na Educação Sexual, para o contexto brasileiro é, inicialmente, a 
constatação de que a digissexualidade existe e que os digissexuais são uma 
tipologia de identidade (sexual), como aponta McArthur e Twist (2017). 

Isso, apenas um apontamento inicial, considerando o tema, 
como sugerido por Luna (2009), como um estado impreciso ou uma 
intenção ainda não definida pelo pesquisador(a), mas que se pensa ser 
possível avançar para uma constituição menos enfraquecida do proble-
ma da pesquisa, ou seu objeto. Tema/temática, portanto, como noção 
ou ideia de pesquisa ou o “anúncio” informativo do que se propõe in-
vestigar. Construir um tema, portanto, é tão simplesmente, uma ação 
em que:
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[...] o pesquisador estará apenas sem uma fase pre-
liminar do processo de pesquisar, que pode ser uma 
etapa inevitável do pesquisar, especialmente se o pes-
quisador estiver entrando em uma área nova para ele 
(aliás, condição comum entre os pesquisadores ini-
ciantes). O risco dela está no fato de uma formulação 
tão inicial ser tomada como o problema de pesquisa, 
gerando o desencadeamento das demais decisões (es-
colha de procedimentos, das características dos par-
ticipantes da pesquisa etc.). (LUNA, 2009, p. 29-30).

E o problema – estágio posterior à decisão pelo 
tema/temática – se constitui, segundo Luna (2009), 
como perguntas ou um conjunto de perguntas e 
parte do princípio de [...] destrinchar da formulação 
inicial, buscando destacar as respostas que o pesqui-
sador gostaria de obter ou pelo menos indicar que 
aspectos do fenômeno a estudar ele julga necessário 
cercar. (LUNA, 2009, p. 31).

A temática nunca pode e nunca conseguirá evidenciar o objeto, 
o problema. Daí que a passagem da temática para a problematização é 
o continuum da produção do pesquisador(a). Resta a consideração de 
que, para além da temática, que delimita sujeito(s), que permite um 
levantamento de dados sobre o que já se produziu. Assim, entende-se 
que construir o problema são funções e funcionalidades importantes 
na gestão de formação e atuação do pesquisador(a), que nunca podem 
ser negligenciadas.

Por conseguinte, definir a temática e a problemática da digisse-
xualidade constitui um arcabouço de discussões múltiplas, pois as di-
gissexualidades exprimem também essas múltiplas funcionalidades de 
pesquisa, ou seja, mais que um tema e um objeto de estudo para a Edu-
cação Sexual, o que ainda é um avanço às pesquisas e nada por enquan-
to é definitivo nessa questão. O que se sabe é que as “digissexualidades” 
são possíveis e específicas, mas não serão abordadas nesse trabalho.
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Já se está na altura de apresentar para esse texto a questão, a 
problemática ou o objeto de investigação teórico-metodológica da di-
gissexualidade, a saber: Quais Elementos Demarcadores (ED) podem 
ser úteis para a temática da digissexualidade e possíveis problemáticas 
de pesquisa no campo da Educação Sexual?

Elemento Demarcador (ED) podem ser interpretados como es-
paços, fronteiras e até interconexões; pode-se dizer que ao organizar 
esses ED possíveis, que são os argumentos -pergunta do presente estu-
do, se está a “geometrizar” o pensamento, como propõe Gáston Bache-
lard em “O novo espírito científico” - o filósofo da ciência “poeta”. Ou 
seja, se está a circular, quadricularizar, pentagonizar espaços e dimensões 
possíveis em que a digissexualidade pode fincar, fixar, se mover e existir, 
no campo da Educação Sexual, tendo a tecnologia (CT&i, IA) como eixos 
fixos dessa geometrização teórico-metodológica, ainda inicial.

Objetiva-se, de modo geral, definir e conceituar digissexuali-
dade, nos estudos brasileiros da Educação Sexual. Especificamente, o 
presente estudo objetiva, inicialmente, definir e conceituar digissexua-
lidade, para em seguida organizar algumas aproximações da digissexu-
alidade com a Educação Sexual.

De metodologia do Marco Teórico (SAMPIERI; COLLADO; 
LÚCIO, 2006), o estudo aqui empreendido permite serem pensadas na 
Educação Sexual brasileira, tema e problemática envolvendo a digisse-
xualidade; abrem-se frentes possíveis de investigação em Educação Se-
xual a partir das dimensões sexuais envolvidas com a tecnologia, com 
a ciência e com a inovação, o que não dispensa as dimensões reflexivas 
éticas, morais, de mercado, dimensões religiosas, médicas, etc.

A primeira seção se esforça em conceituar e referenciar digisse-
xualidade. Na segunda seção se fazem as aproximações possíveis entre 
a digissexualidade como práticas, como identidade sexual e como for-
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matos em currículo na Educação Sexual, que poderão ser construídos. 
Nas considerações finais são apresentados três elementos demarcado-
res (ED), ED 1 a 3 que organizam as possibilidades da digissexualida-
de como temática e como problemática na área da Educação Sexual, 
incentivando estudos por pesquisadores(as), da graduação à pós-gra-
duação. Os EDs indicam novas pesquisas a serem feitas, começando 
pelo que se convenciona chamar de Primeira Onda da Digissexualidade 
(MCARTHUR; TWUIST, 2017), mas, de alguma forma, a Segunda 
Onda já se vislumbra como possibilidade de investigação.

DIGISSEXUALIDADE E O SER DIGISSEXUAL

O surgimento da terminologia digissexualidade e digissexual 
vem de uma publicação de McArthur e Twist (2017) e indica, respec-
tivamente, uma prática/identidade sexual e a pessoa que pratica ou se 
identifica/se reconhece com alguma habilidade(s) para com a digisse-
xualidade. Os autores conceituam a digissexualidade como algo inte-
grante à Realidade Virtual Gratuita12 (RVG).

Embora a RVG ainda esteja em um estágio inicial de 
desenvolvimento, é seguro dizer que a era da prática 
de sexo virtual imersivo chegou. A Realidade Virtual 
Gratuita (RVG) representa o mais recente e, certa-
mente, não o último, desenvolvimento no que cha-
mamos de digissexualidade: experiências sexuais que 
são ativadas ou facilitadas por tecnologia digital [...]. 

(MCARTHUR; TWIST (2017, p. 1).13

A apresentação das duas ondas de digissexualidade e a proposta 
da Estrutura de Tecnologia da Família (ETF) são frentes de reflexões 

12 Em inglês, VR, virtual reality. (MCARTHUR; TWIST, 2017).
13 Tradução aproximada dos autores.
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muito importantes à digissexualidade e a construção da noção de iden-
tidade sexual digissexual. A ETF surge diante das muitas questões mé-
dicas relativas à identidade sexual digissexual e aos problemas de saúde 
envolvidos neste novo formato de prática e afetividade em sexualidade 
humana, uma sexualidade humano-máquina. A ETF foi criada “[...] 
com base na literatura empírica e estudo, para ajudar os indivíduos e 
sistemas relacionais a fazer escolhas informadas e gerenciar melhor as 
atividades baseadas na tecnologia em suas vidas [...]”. (MCARTHUR; 
TWIST, 2017, p. 6).14

Para McArthur e Twist (2017), a ETF é a melhor opção clínica 
para o tratamento das implicações médicas relativas aos digissexuais 
elaborada por Hertlein e Blumer (2013). Ademais, há uma articulação 
direta nessas preocupações com os digissexuais com o funcionamento 
do cérebro, nas contribuições das neurociências para compreensão das 
identidades sexuais digissexuais. Nessa reflexão teremos contributos 
nas questões relativas à saúde mental, por exemplo. Uma outra aplica-
ção, muito discutível nos estudos internacionais, é a defesa dos cyborgs 

babies (bebês ciborgues) para tratamento de casos pedófilos de homens 
e mulheres. Sem contar as muitas outras interfaces com aspectos jurí-
dicos e médicos, religiosos e éticos.

A primeira onda comentada por Silva (2020b, p. 103) corres-
ponde a “[...] presença de dois mundos; duas pessoas. São relações de 
parceiros e parceiras, apenas comunicativas”. Nesta primeira onda te-
mos o skype, os snopchat, as vivências teledildônicas (ou ciberdildôni-
cas) que exprimem sensações de toque, de prazer etc. Essa primeira 
onda pode ser estudada sob as bases da cibercultura15 ou ciberespaço, 

14 Tradução aproximada dos autores.
15 Ciber (cyber, em inglês) é uma palavra que nos vem do grego e significa “controle”. 
Cientificamente, é Norbert Wiener quem cria o termo e abre os estudos sobre “ciberné-
tica”. (KELLNER, 2001).
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nas referências, por exemplo, de Lévy (2000). Ainda, uma proposta 
para os estudos brasileiros sobre as digissexualidades.

Na segunda onda temos utilizado as palavras dos autores McAr-
thur e Twist (2017), a “imersividade” no tecnológico como “[...] carac-
terística definidora das digissexualidades de segunda onda [...] nenhum 
parceiro humano está presente ou, se estiver, sua presença não é es-
sencial para a experiência” (MCARTHUR; TWIST, 2017, p. 3)16. São 
representantes diretos dessa segunda onda os sexbots (robôs sexuais), de 
modo que o sexo em realidade virtual, característica da primeira onda, 
ainda persistem em moldes mais avançados. De toda forma, essa ideia de 
“imersividade” é justamente essa relação direta com o virtual, o digital.

Percebe-se que, não necessariamente, a segunda onda se carac-
teriza tão somente pela relação (direta) com uma máquina (“imersivi-
dade”), mas de qualquer forma, é uma relação de apenas um humano, 
com uma máquina. Mas é algo que os estudos em andamento ao redor 
do mundo se têm debruçado, discutido e refletido, por isso, pensa-se 
que estamos em uma transição entre a primeira e a segunda onda, con-
siderando, contudo, que a segunda onda está aí, com base na obra de 
Danaher e McArthur (2017).

Em uma publicação datada do mesmo ano, McArthur escreven-
do com John Danaher (DANAHER; MCARTHUR; 2017) já organi-
zava alguns outros aprofundamentos conceituais para digissexualida-
des, discorrendo sobre os robot sex ou robôs sexuais (abreviadamente, 
sexbots), um tema, que segundo os autores, não se deve mais considerar 
uma brincadeira ou uma coisa bizarra, mas, obrigatoriamente, ser leva-
do a sério, tanto pela sociedade, quanto pela academia. Esses aprofun-
damentos implicam o início de reflexões nas pesquisas das “digissexua-
lidades” (no plural) na proposta da segunda onda.

16Tradução aproximada dos autores.
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Tanto os organizadores da obra, quanto os colaboradores es-
tão às voltas com três questões centrais em relação aos benefícios ou 
prejuízos dos robôs sexuais nas relações humanas: 1) à sociedade; 2) às 
pessoas (os digissexuais) e 3) aos robôs, em particular.

Classificado como uma das possibilidades de digissexualidade(s), 
os sexbots são analisados na obra de Danaher e McArthur (2017) não 
apenas como brinquedos sexuais em tamanho real humano o que leva 
a questionamentos inter-humanos, morais, mas abarcam também uma 
certa seriedade na relação afetiva e na relação sexual.

A especificidade dos sexbots é muito superior aos brinquedos 
sexuais proporcionando experiências sexuais muito mais abrangentes, 
aproximando-se do real, sem o imaginário de um “pequeno objeto”, 
seja de inserção ao acoplamento aos órgãos genitais humanos. A seme-
lhança física está ali, é real, bem como sensações.

Sexbots podem recitar poesias, contar piadas, falar “palavras de 
prazer” e excitação programadas; respondem perguntas; mudam de 
personalidade e são ou podem ser programados para atuar, por exem-
plo, bissexualmente, numa relação afetiva ou de relação sexual, pro-
priamente ou exprimir reações de humor, timidez, etc. Simulam ba-
timentos cardíacos, podem assumir a fisionomia ou aparência de um/
uma “ex” ou um relacionamento inatingível e impossível. Podem levar 
ao orgasmo, enfim, se vislumbram muitas opções dos sexbots nas rela-
ções de afetividade e de relação sexual.

Danaher e McArthur (2017) ampliam essas questões discorren-
do, por exemplo, sobre as vantagens de uma vida sexual ativa e emanci-
patória em se tratando das pessoas com deficiências ou aquelas que não 
possuem habilidades, ou “sucessos” no amor interpessoal. Os autores 
colocam algumas questões éticas e estéticas adicionais:
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• A perspectiva religiosa ocidental cristã, sobretudo, nos aspec-
tos da reprodução.

• Um pensamento sobre os robôs, em si, no tocante a direitos 
sociais, políticas de relacionamento, defeitos, descartes, etc. A pergun-
ta que fica é: até que ponto os sexbots não são humanos ou qual o limite 
para que se tornem humanos também? Nesse tema, a obra discorre so-
bre a Nova Teoria do Direito Natural (NTDN ou simplesmente NNL, 
sigla em inglês para “New Nature Law

17) para defender a liberdade se-
xual, os direitos reprodutivos, a liberdade à masturbação, como prazer 
absoluto e revigorante à vida, ou seja, toda questão sexual que escape 
ao heteronormativismo e práticas de prazer não reprodutiva.

• Aspectos legais e morais ao se tratar de sexbots infantis. Até que 
ponto diretrizes legais podem permitir ou não tais fabricações, consi-
derando os aspectos de tráfico humano sexual infantil, abuso e violên-
cias sexuais contra crianças? Essa é apenas uma primeira aproximação 
a um debate muito mais amplo.

• Outra questão-chave: podem os sexbots, realmente, amar um 
humano?

• E, por fim, o aspecto econômico e social num mundo com 
sexbots. Haverá igualdade de acesso? Quais os limites e fronteiras de 
ação entre a ciência, a tecnologia, a fabricação, o acesso e as relações 
sociais entre humanos e sexbots?

17  Para o início de uma reflexão sobre esse tema consultar Abreu (2016). Depois avançar, 
em específico, para autores como Germain Grizes que iniciou as reflexões sobre a Nova 
Teoria da Lei Natural, nos anos 1960, seguido, mais recentemente pelos estudos de Ro-
bert George, Peter Ryan, Gerard Bradley e Christopher Tollefsen.
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Sobre os sexbots ou os corpos sexuais robótico-antropomórficos, 
Silva (2020b) citando Cascais (2002), afirma que estes passam a se tor-
nar uma “máquina desejante”, um corpo sem órgãos (“máquina-órgão”, 
“máquina-energia”) – embora se possa programar batimentos cardí-
acos e outras reações dos órgãos humanos – ou com órgãos parciais, 
proposições que já estavam no pensamento e na reflexão de Gilles De-
leuze e Félix Guattari, segundo Cascais (2002), na obra O Anti-Édipo 
– Deleuze e Guattari (1972).

Portanto, não é por metáfora que falamos de má-
quina: o homem compõe máquina desde que esse 
caráter seja comunicado por recorrência ao conjun-
to de que ele faz parte em condições bem determi-
nadas. O conjunto homem-cavalo-arco forma uma 
máquina guerreira nômade nas condições da estepe. 
Os homens formam uma máquina de trabalho nas 
condições burocráticas dos grandes impérios. O sol-
dado da infantaria grego compõe máquina com suas 
armas nas condições da falange. O dançarino com-
põe máquina com a pista nas condições perigosas do 
amor e da morte... Não foi de um emprego metafó-
rico da palavra máquina que partimos, mas de uma 
hipótese (confusa) sobre a origem: a maneira como 
elementos quaisquer são determinados a compor 
máquinas por recorrência e comunicação; a existên-
cia de um ‘phylum maquínico’. (DELEUZE; GUAT-
TARI, 1972, p. 508).

Na obra O anti-Édipo, a questão da liberdade humana, ainda que 
se acoplado à máquina para liberação do desejo, está proposta não como 
afirmava Freud, mas numa outra proposta, a de um movimento da mais 
ampla liberdade da sexualidade, da liberdade política, da liberdade social. 
Não se rejeita Freud, ao contrário, o amplia para as possibilidades do 
desejo desse sempre ser existente, homem acoplado(a), o homem-má-
quina, a mulher-máquina, o humano-máquina, máquina de desejo. São 
reflexões filosóficas e políticas a serem aprofundadas nos estudos das di-
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gissexualidades, na interpretação da seguinte máxima: os robôs sexuais 
ou as práticas digissexuais seriam o desejo maquinado (máquina-desejo), 
enquanto o desejo maquinante (máquina desejante), é o digissexual.

Silva (2020b) apresenta outras digissexualidades, para além dos 
robôs sexuais ou sexbots: tecnologias de gênero; os women STEM - é a 
sigla para Science, Technology, Engineering and Mathematics –, os cyborgs 

babies; estudos médico-tecnológicos sobre a reprodução do futuro; a 
linguagem na internet, em seu conjunto. Compõem estudos na transi-
ção da primeira para a segunda onda, mas, mais diretamente, experiên-
cias e vivências da segunda onda. 

Women STEM é a prática da evidência de mulheres na ciência 
que promovam produtos sexuais para as afetividades e práticas sexu-
ais femininas. Bebês cyborgs são metade humanos, metade máquina e 
se configura como uma Inteligência Artificial ligada à reprodução ou 
à gravidez, mas que ainda exigem um aprofundamento de pesquisas 
permeadas por questões éticas, religiosas, morais, etc. A questão ética 
e jurídica dos bebês ciborgues são e estão muito presentes nos estudos 
internacionais e envolvem áreas interessantes que agregam à Educação 
Sexual, além do Direito, a área da Economia, do Marketing, das Ciên-
cias da Informação, entre outras.

Esse conjunto de digissexualidades configuram o status teórico 
para as digissexualidades denominadas de “erótica moderna”, segundo 
Cascais (2002), e que se fomenta pela “tecnologização do sexo” – ter-
minologia utilizada por Cascais (2002). Trata-se de um movimento da 
epistemologia para a CT&i; dessa CT&i para a Educação Sexual e o cur-
rículo. É nesse movimento que Silva (2020b) cria o conceito de “tecno-
logias do prazer”, entendidas como aquelas “[...] derivadas de inovação 
(em seu sentido amplo) e, propriamente, da ciência, do fazer científico 
e estão envolvidas por produtos e produções de todo tipo de rede social 
computadorizada ou internetizada”. (SILVA, 2020b, p. 106).
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As digissexualidades e o(a) ser digissexual evocam o que propõe 
Morin (2005) sobre a relação entre o fato, o valor ou valores com a 
ciência, a epistemologia, a ciência tecnológica e a inovação.

O conhecimento do conhecimento científico com-
porta necessariamente uma dimensão reflexiva, que 
deve deixar de ser remetida à filosofia; que deve vir do 
interior do mundo científico [...] Temos de caminhar 
para uma concepção mais enriquecida e transforma-
da da ciência (que evolui com todas as coisas vivas e 
humanas), em que se estabeleça a comunicação entre 
objeto e sujeito, entre antropossociologia e ciências 
naturais. [...] um pensamento capaz de conceber o 
enraizamento dos valores numa cultura e numa so-
ciedade. (MORIN, 2005, p. 122, grifos nossos).

É desta forma que as reflexões sobre as digissexualidades nascem 
de um fundamento em epistemologia da ciência, atravessam a CT&i, 
a indústria da sexualidade e das tecnologias do prazer para se tornar 
possível um currículo em Educação Sexual, tal como defende Silva 
(2020b), ao propor a criação do conceito de Educação Sexual Científica 
(ESC). Sendo assim, esta tentativa de conceituar a ESC diz respeito a 
um estilo de Educação Sexual que “[...] emancipam e promovem a con-
figuração da ES como gnosiologia, como ciência (conhecimento cien-
tífico) ‘provocando’ o ‘encontro de reação’”. (SILVA, 2020a, p. 106).

Essa proposta de conceito para a Educação Sexual nasce da con-
sideração de que, Educação Sexual,

[...] é uma ciência, pois é derivada da Educação, que, 
por natureza, é científica, é ciência da prática social, 
é ciência da práxis. O é, e também, deverá ser, pois a 
Pedagogia e a Didática, são, em estatuto, ciência, ra-
mos da ciência da ciência da educação. [...] A Educa-
ção Sexual é, assim, alfabetização científica (modelo 
inicial em formação), tanto do educador(a) quanto 
do educando; tanto do pesquisador(a) quanto do 
pesquisado(a). (SILVA, 2020a, p. 59).
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Nesse movimento de tentativa e hipótese de um novo conceito, 
o de Educação Sexual Científica, a tecnociência moriniana nos ajuda a 
compreender a digissexualidade como integrante da CT&i; tornando-
-se uma base teórica fundamental para o estudo das digissexualidades.

Silva (2020b) identificou essa relação da CT&i e Educação Sexu-
al nos postulados foucaultianos quando nesses postulados surge o ter-
mo “tecnologia do prazer”. Trata-se de um “investimento” no caminho 
teórico-metodológico-fabril que nasce com a epistemologia da ciência, 
seguindo para a CT&i e a fábrica, bem como para a produção e a venda 
no mercado de produtos sexuais, que são a expressão da tecnologiza-
ção do sexo (CASCAIS, 2002), da ação direta da etnociência (MORIN, 
2005) e das tecnologias do prazer (SILVA, 2020b). Consideramos, com 
apoio em McArthur e Twist (2017), que esse conjunto exprime e es-
sencializa a digissexualidade e o ser digissexual, um ser que é sujeito(a) 
da vivência e experiência em digissexualidade(s).

Nesse âmbito de discussão, não se pode deixar de falar da In-
teligência Artificial (IA) com base em autores(as) como Rich (1988), 
Winston (1992), Luger (2004) e Russell e Norvig (2013), os quais serão 
muito estudados nos próximos anos, em pesquisas brasileiras sobre a 
digissexualidade(s). Pelo menos, é a tendência que se vislumbra a partir 
desse capítulo de livro.

Como conceito geral, a IA pode ser sintetizada, conforme Rus-
sell e Norvig (2013), como um grande campo, com grandes subcampos 
que nascem da lógica, da matemática e avança para as engenharias, re-
sultando tanto na criação de micros dispositivos eletrônicos, quanto 
na criação de robôs “quase humanos”. Na abrangência das áreas que 
absorvem a IA está a computação, a matemática, as engenharias, a me-
dicina, enfim, múltiplas inter, multi, trans disciplinaridades. Numa no-
ção teórica e categorial de “agente inteligente”, a IA pode ser definida, 
dentre múltiplas definições, como, 
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[...] o estudo de agentes que recebem percepções do 
ambiente e executam ações. Cada agente implementa 
uma função que mapeia sequências de percepções em 
ações, e abordaremos diferentes maneiras de repre-
sentar essas funções, tais como sistemas de produção, 
agentes reativos, planejadores condicionais em tem-
po real, redes neurais e sistemas de teoria de decisão. 
[...] favorecendo a representação explícita do conhe-
cimento e do raciocínio. Trataremos da robótica e da 
visão, não como problemas definidos independente-
mente, mas como ocorrendo a serviço da realização 
de objetivos. Enfatizamos a importância do ambiente 
da tarefa na determinação do projeto apropriado de 
agentes (RUSSELL; NORVIG, 2013, p. 7).

A Inteligência Artificial (IA) corresponde ao pensamento e a 
ação, ou seja, pensar como humano, agir como humano. Lembrando 
que o estudo desses agentes é mais antigo do que se possa imaginar. Os 
gregos e outros povos já se perguntavam: por que pensamos e como 
pensamos? Como vamos viver e sobreviver? Que construções físicas 
podem nos ajudar a viver e sobreviver? Ocorre que nos anos do pós-se-
gunda guerra mundial a IA passa a ser parte constituinte não somen-
te das guerras, mas sobretudo da melhoria de vida das pessoas. Logo, 
entre o pensar (Inteligência) para a criação de recursos e ferramentas 
(Inteligência Artificial), o foco nos agentes não humanos volta-se para 
e sua ação junto ao humano.

Dessa forma, a digissexualidade se aportará a um dos subcampos 
da IA, especialmente da robótica, que é definida como a subárea da IA 
que trata dos agentes físicos, o quais, 

[...] executam tarefas manipulando o mundo físico. 
Para isso, eles são equipados com efetuadores como 
pernas, rodas, articulações e garras. Os efetuadores 
têm um único propósito: exercer forças físicas sobre 
o ambiente. Os robôs também estão equipados com 
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sensores, que lhes permitem perceber seu ambiente. 
A robótica atual emprega um conjunto diversificado 
de sensores, inclusive câmaras e ultrassom para me-
dir o ambiente, além de giroscópios e acelerômetros 
para medir o movimento do próprio robô. (RUS-
SELL; NORVIG, 2013, p.1115).

A partir do exposto, reitera-se uma múltipla esfera de reflexões, 
junto ao construto teórico da digissexualidade em McArthur e Twist 
(2017), que são importantes para as digissexualidades do currículo, na 
perspectiva de Educação Sexual Científica, proposta por Silva (2020b) 
e que acarreta implicações médicas, cerebrais, éticas, religiosas, entre 
outras. Uma delas sãos as implicações cerebrais, portanto, as neuroci-
ências – como já se afirmou nesse texto –, no que diz respeito à digis-
sexualidade, também apontados por McArthur e Twist (2017) e que 
os estudos da IA são uma fonte fundamental para nossos estudos da 
digissexualidade na Educação Sexual.

Refletir sobre a digissexualidade como identidade sexual e, 
portanto, com a relação humano-máquina, a máquina como agente 
(MCARTHUR; TWIST, 2017; TWIST et al., 2017; RUSSELL; NOR-
VIG, 2013) envolve um desafiador trabalho de investigação em Edu-
cação Sexual na atualidade, junto aos demais autores(as) que compõem 
essa seção de referencial teórico inicial para os estudos em digissexua-
lidades, na área da Educação Sexual, no Brasil.

Digissexualidade se apresenta, assim, inicialmente, como uma 
prática em sexualidade (acesso ou uso) para as relações humano-má-
quinas ao redor do mundo, disponíveis no mercado, oriundo de tec-
nologias, do fazer industrial, que nasce da CT&i e forte ligação à Inte-
ligência Artificial (IA).

Dessa realidade social e de mercado, consequência da CT&i e 
da IA, é que a Digissexualidade passa a ser uma “nova” forma de iden-
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tidade sexual que permite uma aproximação à Educação Sexual e faz 
“provocações” para a área no sentido de ser possível se transpor o as-
pecto prático, real, de uso e a fonte na CT&i e na IA para o currículo da 
educação básica e as pesquisas no ensino superior.

Na digissexualidade encontra-se tanto um inventor(a) da tecno-
logia sexual (CT&i), como também um mercado de vendas para prati-
cantes de sexualidade robótico-tecnológica, para influenciadores e investi-
gadores da temática. Essas pessoas são as digissexuais, ou seja, aquelas que 
estão envolvidos(as), de alguma maneira, com a digissexualidade.

A digissexualidade está aí, presente no mundo, com todas as di-
ficuldades e extremismos dos que são contra ou a favor, mas, de todo o 
modo, é uma realidade de estudos (tema e problemáticas) em Educação 
Sexual e que merece todas as atenções para o entendimento da primei-
ra onda, bem como para o encaminhamento da atual segunda onda, 
demonstrada por McArthur e Twist (2017).

Está em estudo pelo primeiro autor deste texto a necessidade 
ou não da discussão/reflexão de digissexualidade, no plural, ou seja, 
digissexualidades, no sentido de particularizar as diversas vivências e 
experiências digissexuais, de homens e mulheres, numa perspectiva de 
identidade sexual. Mas isso ainda é um movimento difícil, pois, con-
cordando-se com McArthur e Twist (2017), se está num processo de 
construir uma interpretação em gênero e sexualidade, ainda no aspecto 
da primeira onda. Sobre isso discorreremos melhor na seção seguinte, 
em que se faz uma primeira aproximação entre a digissexualidade e a 
Educação Sexual, visando o currículo da educação básica e as pesqui-
sas na academia, avançando para os espaços sociais e relações com a 
cultura, seguindo os argumentos e pressupostos de Parker e Aggleton 
(2007).
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APROXIMANDO AS DIGISSEXUALIDADES DA EDUCAÇÃO 

SEXUAL

Um dos caminhos de aproximação é o conceito e a metodolo-
gia da Educação Sexual Científica (ESC) elaborado por Silva (2020b) 
e já comentada nesse texto. Longe de ser biologicista, a ESC tem suas 
bases: I) na gnosiologia, entendida como conhecimentos que não são 
científicos; II) em uma epistemologia da ciência que conduz à CT&i e 
a fabricação e distribuição dos produtos sexuais no mercado; e III) na 
proposta junto à alfabetização científica, que tem a missão de transpor 
os conhecimentos em sexualidade humana mais amplos, mais gerais e 
não científicos (gnosiológicos), juntados aos conhecimentos e artefatos 
científicos configurados para um currículo escolar e não escolar e, ain-
da, em pesquisas e disciplinas na graduação e pós-graduação brasileiras.

Com base nessas considerações, Silva (2021) propôs quatro 
perspectivas para essa aproximação da digissexualidade na área da Edu-
cação Sexual e que serão aprofundadas, com algumas modificações na 
perspectiva n.º 1. Lembrando que as duas primeiras perspectivas estão 
no campo teórico e as outras duas, finais, no campo empírico ou meto-
dológico que estimulam a produção científica sobre a digissexualidade 
no âmbito da Iniciação Científica em cursos de graduação e pesquisas 
de mestrado e doutorado em cursos de pós-graduação. 

• Perspectiva 1: uma frente inicial teórica para digissexualidade, 
a partir da configuração, mais ampla e geral, do que se diz e se tem pro-
duzido sobre o tema em periódicos, jornais, documentários etc., crian-
do uma teoria mais próxima da realidade social e, depois, num projeto 
metodológico de Marco Teórico para geração de teorização.

• Perspectiva 2: a segunda frente, também teórica, mas avançan-
do para teorizações mais amplas e construção teórico-metodológica, 
na formatação do processo que se inicia pela epistemologia da ciência, 
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segue para a CT&i, a IA, e a fabricação e distribuição dos produtos se-
xuais (mercados) e, ao final, a transposição para o currículo de Educa-
ção Sexual. Os estudos voltados à investigações e produção de teorias e 
teorias de metodologias sobre a digissexualidade (ou digissexualidades 
múltiplas, como os cyborg babies ou bebês ciborgues, os sexbots, ou ro-
bôs sexuais, etc.) poderão resultar em uma fonte sólida para a teoria e 
metodologia teórica da digissexualidade. Consequentemente, também 
se ampliará o conceito de digissexualidade para digissexualidades, no 
plural, em estudos, restritos, a uma modalidade específica, como os ro-
bôs sexuais.

• Perspectiva 3: a frente, estritamente metodológica, voltada 
para as dimensões éticas, médicas, psicológicas, de formação humana, 
religiosa, política, econômica, mercadológica etc., bem como para o 
desenvolvimento de metodologias, de preferência etnobiográficas e et-
nometodológicas, incluindo estudos de cultura comparada.

• Perspectiva 4: de razões diretamente metodológicas no currí-
culo que reflitam sobre aproximações e distanciamentos da CT&i e IA 
(em sexualidade humana) do currículo da educação escolar, da educa-
ção básica à pós-graduação, por meio de dados, entrevistas, pesquisas 
de campo, produção científica com implicações em políticas públicas 
sociais e educacionais, psicológicas (éticas, morais).

Cada uma das quatro perspectivas leva ao currículo da Educação 
Sexual. Nas duas primeiras, que são frentes teóricas, se objetiva pensar 
uma teorização em digissexualidade e no ser digissexual, para os estu-
dos brasileiros. Partir de McArthur e Twist (2017), Twist et al. (2017) 
e Danaher e McArthur (2017), continuar com eles, mas aprofundar 
outras referências internacionais, bem como conceitos e categorias das 
ciências sociais e antropológicas, sobretudo na Epistemologia da Ci-
ência.
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Nas frentes metodológicas, voltadas às investigações empíricas e 
criação de técnicas de elencamento e análise de dados, valerá a seguinte 
máxima: serão valorizadas e incentivadas aquelas pesquisas empíricas 
de cunho na realidade das experiências e vivências em digissexualida-
de(s) e que evidenciem os (as) digissexuais, demarcadas pela cultura, 
tanto humana, quanto virtual ou digital (robótica) ao redor do mundo 
e, especial, as vivências e experiências brasileiras em sexualidade hu-
mana virtual.

São dessas frentes teóricas e metodológicas que a aproximação 
da digissexualidade à área da Educação Sexual se torna possível, uma 
vez que permite ser gerado o tema e suas possíveis problemáticas, ob-
jetos de investigação em digissexualidade, na Educação Sexual.

Do conceito e proposta metodológica da ESC (SILVA, 2020b) e 
as perspectivas apontadas em Silva (2021), é na Alfabetização Científi-
ca (AC), conforme Silva (2020b), que a proposta para a aproximação da 
digissexualidade na Educação Sexual encontra um apoio.

Um programa de pesquisa em AC é uma hipótese possível de 
aproximação da digissexualidade na área da Educação Sexual; esse 
Programa de Pesquisa em digissexualidade, na base da AC, se iniciaria 
sobre os conhecimentos que as pessoas possuem sobre os produtos se-
xuais tecnológicos da primeira onda (MCARTHUR; TWIST, 2017).

Os encaminhamentos dados aqui para as digissexualidades per-
mitem um Programa de Pesquisa que primeiro seja direcionado a as-
pectos teóricos e num segundo momento seja voltado para aspectos 
metodológicos que tenham como finalidades curriculares a formação 
de um sujeito(a) alfabetizado cientificamente no tema das identidades 
ou das práticas em digissexualidade. Ser alfabetizado cientificamente 
em digissexualidade, se configura, de acordo Silva (2020a):
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    • Estar informado e buscar informações com base em evidên-
cias, fatos digissexuais e relativos à digissexualidade;

    • Buscar a verdade sobre a digissexualidade com neutralidade 
em relação a aspectos pessoais, religiosos, médicos etc. Isso envolve 
lidar com as questões de fake news, má interpretação em relação a algu-
mas postulações referentes a determinados pontos da digissexualidade 
e suas implicações referentes aos digissexuais e seus usos da tecnologia 
sexual, pois, polêmicas não faltam.

    • Saber acessar e interpretar conceitos da digissexualidade, 
conceitos centrais e tangenciais, de relações de causa e efeito entre ho-
mens e máquinas, entre homens e homens com a máquina e, depois, 
as máquinas, em si e forte pauta na área de estudos da robótica, na IA.

    • Desenvolver a habilidade de julgar fatos e eventos da digis-
sexualidade, para além do posicionamento crítico, um posicionamento 
conceitual, intelectual.

    • Diferenciar fato de teoria, construindo reflexões sérias e 
comprometidas com o aspecto da identidade sexual digissexual e o uso 
ou habilidade de recurso(s) e ferramenta(as) de digissexualidade, de 
uma emancipação sexual robótica.

    • Eliminar qualquer possibilidade de superstição em relação 
aos homens-máquina o que implica uma postura centrada no aspecto 
da CT&i e a realidade da Inteligência Artificial.

Diante do exposto, se passa às considerações finais do texto, res-
pondendo, estritamente, ao problema, na organização de três Elemen-
tos Demarcadores (ED) que justificam a digissexualidade como tema e 
problemática(s) de pesquisa na Educação Sexual e operacionalizam a 
sua “utilidade” para a construção de pesquisas em gênero e sexualidade, 
trazendo um elemento “inovador”: a máquina, a IA.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Se apresentam, dessa forma, como consequência de todos os 
argumentos, até expostos, três Elementos Demarcadores (ED) que 
apontam a digissexualidade como tema e problemática de pesquisa na 
Educação Sexual:

• ED 1: A digissexualidade compõe uma tipologia em sexuali-
dade humana ou identidade sexual que se manifesta como integrante 
do campo de estudos da Educação Sexual; tal como identidade sexual 
se pode efetivar transposições ao currículo da educação básica, inicial-
mente e, num momento posterior ao ensino superior, como práticas 
de ensino, de extensão e de pesquisa, até a pós-graduação.

• ED 2: A digissexualidade nasce na área da Educação Sexual 
no Brasil como fonte de reflexões em CT&i e Inteligência Artificial 
(IA) que, por sua vez, privilegia a Epistemologia da Ciência como eixos 
possíveis de teoria e teorização para transposições ao currículo – efe-
tividade do ED 1; pensa o humano e também os meios tecnológicos da 
interação homem-máquina, mas não se descarta o robô, o tecnológico 
e todas as implicações aí dimensionadas nessa relação virtual.

• ED 3: A digissexualidade “provoca” a Educação Sexual, no e 
para além do currículo, reflexões nas áreas da psicologia do humano e 
do(s) robô(s); dimensões éticas, dimensões de consumo e de mercados, 
de reflexões médicas, dentre outras, mas, sobretudo, culturais.

Digissexualidade como uma temática e (várias) problemática(s) 
possível, para o campo de pesquisas na Educação Sexual está em aberto 
no Brasil e se acredita que esses três ED são úteis para essa finalidade 
para projetos de pesquisa brasileiros, nas universidades, nos institutos, 
nos movimentos sociais e quem sabe, nos partidos políticos. Incentiva-
-se, assim, a formação de novos(as) pesquisadores(as) desde a gradua-
ção até a pós-graduação. 
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Acredita-se que o estudo nessa temática e suas originais proble-
máticas na Educação Sexual, no Brasil, podem trazer impactos reflexi-
vos radicais – como nos apresentam MacArthur e Twist (2017) – mas 
também impactos expressivos, tal como se tem visto e discutido nos 
Estados Unidos e na Europa. Porém, tais radicalidades e expressivida-
des já são presentes em toda a proposta da área da Educação Sexual, no 
amplo estudo em gênero e sexualidade.

Dessa forma, pensa-se e defende-se que os que se dedicarem aos 
estudos da digissexualidade e o sujeito(a) digissexual estarão promo-
vendo reflexões sobre um caminho sem volta nas sociedades atuais, o 
caminho da tecnologia. Por outro lado, espera-se que num mundo de 
tantas desigualdades sociais a questão do sexo digital ou da afetivida-
de digital (digissexualidade) seja uma possibilidade de acesso comum e 
a todas as pessoas o que, provavelmente, resolverá muitos problemas 
sociais e interpessoais, prisionais e criminalísticos, como também, fará 
emergir outros problemas, qual seja a relação homem-máquina e os 
direitos de um e de outro. 

De toda forma, estamos ainda na segunda onda da digissexu-
alidade, como processo fabril e social – não ainda de pesquisas. Será 
preciso interpretar melhor a primeira onda, como tema e problemática 
de pesquisas na Educação Sexual para depois refletir melhor e ponde-
rar tudo que está envolvido na segunda onda com pés bem fixos nos 
Elementos Demarcadores (ED 1, ED 2 e ED3) aqui apresentados. 

Espera-se que tais estudos possam gerar, para o contexto bra-
sileiro, uma noção teórica e práticas em digissexualidade voltada para 
a transposição dos currículos da educação básica ao ensino superior, 
com impactos expressivos na sociedade brasileira, considerando ain-
da a (im)possibilidade de lidar ou não com essa “inovadora” forma ou 
habilidade em sexualidade humana, uma “inovadora” identidade digis-
sexual.
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PETRONILHA SILVA E BELL HOOCKS 
INSPIRADORAS DE UMA DIDÁTICA 
ANTIRRACISTA E ANTISSEXISTA

Adriana Conceição Santos dos Santos 
Edla Eggert  

Resumo

Este texto é escrito em uma forma dialogada entre as duas autoras com 
base em alguns textos de Petronilha Silva e bell hoocks somada às ex-
periências de estudo aos temas de gênero, classe e raça da orientanda junto 
com a orientadora. O texto está produzido por meio do uso de perguntas 
e/ou questões para desenvolver o argumento do título proposto.

Palavras-Chave: Didática; Antirracismo; Antissexismo.

INTRODUÇÃO

O doutorado tem-se revelado um caminho de aprofundamento 
da consciência crítica com relação aos estudos antirracistas e antisexistas. 
Nossas histórias se cruzam pelo fio da orientação e nos fazem perceber 
o quanto cada uma vai aprendendo a compor o antirracismo e o antis-
sexismo. A orientanda é negra, com uma experiência de professora e su-
pervisora educacional com mais de 25 anos de trabalho em redes públicas 
municipais da grande Porto Alegre e, a orientadora, branca, professora há 
mais 30 anos em redes privadas comunitárias do Ensino Superior na gran-
de Porto Alegre. E essas experiências distintas, vindas de lugares marcados 
por um Brasil racista que teima em manter as mulheres negras nos fios da 
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invisibilidade, é o que nos desafia a contar uma para outra um pouco dos 
nossos processos. Temos consciência da importância das leituras de textos 
produzidos por mulheres negras, mas só as leituras não bastam. Temos 
nos desafiado a pensar, discutir e produzir nosso caminho identificador 
das nossas consciências ingênuas para a consciência crítica (VIEIRA PIN-
TO, 2020; FREIRE, 1983)18. Nesse sentido, a proposta desse texto é um 
diálogo entre nós duas, tendo por base algumas reflexões com base em 
textos de bell hoocks19 e Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva misturando 
nossos atuais momentos de aprendizagens antirracistas. 

E.E. - Conta um pouco sobre como foi que chegastes a ler Petro-
nilha e bell hoocks e qual teu atual momento com esse tema da educa-
ção das relações étnico-raciais? 

A.C.S.S. - O Ano de 2004, foi disruptivo na minha trajetória de 
mulher negra, quando tomei consciência de minha negritude e passei a 

18  Alvaro Vieira Pinto (AVP), escreveu e publicou no ano de 1960, dois volumes inti-
tulados, Consciência e Realidade Nacional, esse livro é uma das bases das produções e 
publicações de Paulo Freire em suas reflexões sobre a conscientização no processo de 
ler a palavra e ler o mundo. A Educação como Prática da Liberdade e a Pedagogia do 
Oprimido, ele cita AVP. A consciência ingênua, em breves palavras, é o que Vieira Pinto 
apresenta como uma das formas como cada pessoa e/ou grupo social lê a realidade, que, 
segundo ele é ingênua quando demonstra uma natureza sensitiva, fundamentando-se 
em percepções superficiais e pouco refletidas. E que passa a ser crítica (conscientização) 
quando desconfia das verdades apresentadas como irrefutáveis e quando consegue de-
socultar seu próprio entorno tornando-se atento ou atenta ao seu universo por meio de 
se perceber agente social e autor(a) no contexto em que vive, historicidade. Vieira Pinto 
desenvolve 33 pontos sobre a consciência ingênua no volume 1 da obra Consciência e 
Realidade Nacional (segunda publicação somente em 2020) e Paulo Freire desdobrará 
esses itens ao longo das obras produzidas entre os anos de 1967 até aproximadamente 
1980. E será bem mais conhecido por meio do conceito “conscientização” muitas vezes 
reconhecido como autor primeiro do conceito, quando na verdade, Freir mesmo afirma 
basear-se na fonte de Álvaro Vieira Pinto.
19 O nome bell hoocks é um codinome e tem a grafia no minúsculo por opção da própria 
autora. O nome civil da autora é Gloria Watkins. Portanto, bell hoocls é, como ela mes-
ma diz, ser sua “voz de escritora” (hoocks, 2017, p.65). Utilizaremos a grafia em minús-
culo como a autora utiliza em todos seus textos. 
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construir minha identidade negra. E sigo neste tempo. E essa definição 
intitulada ¨Educação das Relações Étnico-Raciais¨ foi assim denomina-
da em função das diretrizes apresentadas pela então primeira relatora 
negra, Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, no Conselho Nacional de 
Educação. A conselheira, representava a luta do movimento negro que 
desafiou a inclusão das temáticas da negritude no currículo e na vida de 
docentes, estudantes e no cotidiano da escola como um todo. E, desse 
modo, no ano de 2004 me vi diante de um livreto de um pouco mais 
de dez página descrevendo as tais diretrizes recomendadas pelo CNE, a 
fim de normatizar o artigo 26 a da Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, este foi meu primeiro contato com a obra e o pensamen-
to de Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva.

A caminhada ficou mais intensa dois anos antes em 2002, quando 
após a indicação do Movimento Social Negro e de setores progressistas 
da Pesquisa em Educação, a professoras Petronilha Beatriz Gonçalves e 
Silva, tornou-se a primeira mulher negra a ocupar a função de Conse-
lheira da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Edu-
cação, onde permaneceu até 2006. Neste espaço, a professora Petronilha 
anunciou a mais antiga demanda de ativistas da luta antirracista: o reco-
nhecimento e a valorização das contribuições e trajetórias dos filhos da 
diáspora africana e de seus descendentes no currículo escolar.

Enquanto relatora do Parecer CNE/CP 3/2004, que estabelece 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Ét-
nico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana, a referida professora foi liderança responsável pela alteração 
da legislação educacional brasileira. Numa atitude inédita, por meio do 
Parecer, os estabelecimentos de ensino de todo o país se viram obriga-
dos a cumprir não somente a Lei nº 10.639/03, como também o artigo 
5º da Constituição Federal, que garante a crianças, mulheres e homens 
o direito à igualdade, à vida e à cidadania. No texto do Parecer, lê-se:
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A obrigatoriedade de inclusão de História e Cultura 
Afro-brasileira e Africana nos currículos da Educação 
Básica trata-se de decisão política, com fortes reper-
cussões pedagógicas, inclusive na formação de pro-
fessores. Com esta medida, reconhece-se que, além 
de garantir vagas para negros nos bancos escolares, 
é preciso valorizar devidamente a história e a cultura 
de seu povo, buscando reparar danos, que se repetem 
há cinco séculos, à sua identidade e a seus direitos. A 
relevância do estudo de temas decorrentes da história 
e cultura afro-brasileira e africana não se restringe à 
população negra, ao contrário, dizem respeito a todos 
os brasileiros, uma vez que devem educar-se enquan-
to cidadãos atuantes no seio de uma sociedade multi-
cultural e pluriétnica, capazes de construir uma nação 
democrática (BRASIL, 2004, p. 8). 

A professora Petronilha sempre salientou a relevância da Lei como 
impulsionadora de mudanças no nível de funcionamento socio-intelec-
tual da educação, uma vez que ela impacta diretamente na maneira como 
a escola enxerga e se relaciona com os estudantes negros, segundo Silva 
(2007) o grupo que compunha o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
interpretou, e orientou a execução da Lei 10.639/2003 que introduziu, 
na Lei 9394/1996 das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 [...] Salienta, o referido texto legal, que o proces-
so de educar as relações entre pessoas de diferentes 
grupos étnico-raciais tem início com mudanças no 
modo de se dirigirem umas às outras, a fim de que 
desde logo se rompam com sentimentos de inferiori-
dade e superioridade, se desconsiderem julgamentos 
fundamentados em preconceitos, deixem de se acei-
tar posições hierárquicas forjadas em desigualdades 
raciais e sociais (SILVA, 2007, p. 489-490).

Sua visão de mundo e da inserção das pessoas negras neste con-
texto por meio de ações afirmativas e do comprometimento do estado 
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de direito no cumprimento de seu papel para esta feita, foi o que sem-
pre me chamou a atenção sobre sua obra e o que a fez se tornar uma 
das figuras mais representativas nesse contexto. O reconhecimento e a 
valorização da pertença negra por meio da educação segue sendo desa-
fio na sociedade brasileira.

Estar aberta a estas aprendizagens e percepções, não foi um ato 
totalmente inerente e automático em minha vida, foram necessários 
cruzar caminhos que de fato abriram meus horizontes para inclusive 
aceitar desafios que mais tarde me remeteram para as descobertas de 
mulheres tão significativas e atuantes em minha profissão. Uma destas 
passagens tem a ver com o meu rumo no mestrado. Incentivada por 
um amigo, prestei prova para a seleção de Mestrado, no PPGEdu da 
PUCRS, passei na prova e fui selecionada, tive a honra de ser orientada 
pela professora Maria Helena Menna Barreto, em minha dissertação 
(SANTOS, 2005) descrevi e analisei minha experiência vivida junto 
aos colegas da EMEF Tiradentes, em Porto Alegre. Escola que me ensi-
nou a enxergar meu potencial enquanto gestora e educadora, e o quan-
to aquelas aprendizagens mudaram minha vida profissional e a forma 
de me relacionar com a gestão de ensino. Esta experiência transformou 
minha vida, não só pelas aprendizagens adquiridas, mas pelas oportu-
nidades dela decorridas, pois, no dia em que defendi minha dissertação, 
também conheci a nova Secretária Municipal de Educação, a professo-
ra Marilú Fontoura de Medeiros. Nos apresentamos e trocamos algu-
mas poucas palavras, pois ela era parte de outra banca, mas as palavras 
que ela disse foram extremamente confortadoras e animadoras, pois 
eu estava bastante nervosa. Tempos depois, nos reencontramos na Se-
cretaria da Educação Municipal de Porto Alegre, pois fui convidada a 
compor a recém-criada assessoria especial de Relações Étnicas. E me vi 
à frente desse desafio de elaborar um plano de continuidade na forma-
ção docente que permitisse a implantação da Lei 10.639, promulgada 
em 2003. E que no ano seguinte, seria normatizada pelo Conselho Na-
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cional de Educação, me colocando frente a frente com a história, ideias 
e teorias em que a professora Petronilha B. Gonçalves e Silva é para 
mim, a protagonista principal. 

O desafio de ter uma maior consciência de minha negritude e 
o significado desta representatividade, foi certamente o que mais me 
inquietou nesta empreitada. E o fato de poder criar situações de ensino 
e aprendizagens a partir das práticas cotidianas, somado ao propósito 
de fazer isto enquanto também aprendia a reconhecer a minha própria 
identidade negra e a história de meus antepassados africanos e afro-
-brasileiros, também foi uma grande provocação.

De lá para cá tenho transitado neste universo das transversali-
dades curriculares, no grande desafio de incluir temas como raça/et-
nia, gênero, entre outros no currículo formal das escolas e nas vidas 
de docentes, para os quais tive e tenho o prazer de formar. Observo 
que alguns se sentiram afetados pelo tema e se propuseram a trans-
formar suas práticas, outros ainda não conseguiram entender o quão 
importante é esta revisão no currículo e a necessária transformação 
social que tal inclusão pode provocar. E esse é um sentimento que efe-
tivamente me deixa frustrada, pois é uma sensação de incompletude e 
impotência frente as posturas de quem segue fazendo “vistas grossas” 
(SILVA, 2007) para o racismo.

Tais inquietudes me conduziram a seguir nos questionamentos 
e na busca de respostas, me guiando até o doutoramento, iniciado no 
ano de 2020 no PPGEdu da PUCRS, onde tenho buscado me reen-
contrar, conhecendo e me aproximando de leituras produzidas por fe-
ministas, negras ou não, no intuito de entender este contexto em que 
muitas perguntas ainda me parecem sem respostas. Neste contexto me 
aproximo, conduzida por você, minha orientadora que, com seu co-
nhecimento e posicionamento crítico e contemporâneo, convida para 
o estudo e o entendimento do movimento empreendido pelas intelec-
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tuais negras dentro do universo acadêmico. E bell hoocks, foi uma das 
leituras que me impactaram sobremaneira, seja pela sua história de lu-
tas, mas também de defesa dos direitos das mulheres e pelo antissexis-
mo por meio da sua escrita. Para hooks (2013, p. 10), o ato de escrever 
“era fundamentalmente político, pois tinha raízes na luta antirracista.”

Compartilho com bell hoocks da mesma inspiração pedagógica, 
ou seja, buscamos na obra de Paulo Freire, nos fundamentar na crença 
por uma educação libertadora. 

(...) encontrar Freire foi fundamental para minha 
sobrevivência como estudante. A obra dele me mos-
trou um caminho para compreender as limitações do 
tipo de educação que eu estava recebendo e, ao mes-
mo tempo, para descobrir estratégias alternativas de 
aprender e ensinar. Uma coisa que me decepcionou 
muito foi conhecer professores brancos, homens 
que afirmavam seguir o modelo de Freire ao mes-
mo tempo em que suas práticas pedagógicas estavam 
afundadas nas estruturas de dominação, espelhando 
os estilos dos professores conservadores embora os 
temas fossem abordados de um ponto de vista mais 
progressista (hooks, 2017, p. 30-31)

É no envolvimento com a obra de Paulo Freire que bell hoocks 
foi influenciada na produção das suas “pedagogias revolucionárias de 
resistência” bell hooks (2017, p. 15). Fazendo de sua escrita quase uma 
poesia que enaltece o pertencimento das mulheres na reinvindicação 
de seus direitos e políticas.

No entanto confesso, que ainda tenho muito a aprender com e 
sobre esta intelectual, que dedica sua vida e seu trabalho às discussões 
em torno do tema do feminismo negro, tema o qual, me remete para 
questões muito antigas e parecidas com os primeiros passos que dei 
rumo às descobertas do contexto de minha negritude. 
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E.E. Seria como o que bell hoocks discute sobre a “autoatualização”? 

Sim! A autoatualização que ela apresenta no livro (hoocks, 2017) 
é como uma “luva” no meu atual momento da vida. Agora, no doutora-
do, me vejo descobrindo, ou descortinando as vendas dos olhos que me 
fazem consciente não só de minha negritude, mas também do prota-
gonismo feminino que possuo enquanto mulher e negra. Assim como 
no estágio de docência que estou realizando nesse semestre, sob a tua 
supervisão em uma turma de Didática na graduação das licenciaturas, 
estou aprendendo a me mover nas tramas das leituras didáticas junto 
com as leituras de protagonismo de mulheres negras. 

Pensar a sala de aula como “curadora”, como um processo for-
mador para quem ensina e para quem aprende foi para bell hoocks um 
soco na boca do estomago, pois ela constatou que isso não existia na 
academia. Como eu também observo que ainda não existe na escola. 
Nas palavras dela, pensar a ou o intelectual, a ou o docente,

(...) como uma pessoa que buscava ser íntegra – num 
contexto em que pouco se ressaltava o bem-estar 
espiritual, o cuidado da alma. Com efeito, a objeti-
ficação docente dentros das estruturas educacionais 
burguesas parecia depreciar a noção de integridade e 
sustentar a ideia de uma cisão entre mente e corpo, 
uma ideia que promove e apoia a compartimentali-
zação. (hoocks, 2017, p.29)

E, neste diálogo, observo a importância de pensar um pouco mais 
sobre as coisas que acredito e faço em minha prática pedagógica. Creio 
que esse talvez seja meu maior aprendizado: aprender a relacionar as dis-
cussões teóricas trazidas por bell hooks, às concepções e direcionamen-
tos práticos apontados por Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva. 

Minha vida profissional, desde o momento em que vem entre-
cruzando temáticas de gênero e diversidade étnica, tem provocado o 
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pensar comprometido junto aos conceitos pedagógicos. Tento o tempo 
todo identificar e construir ações que envolvam a formação e a qualifi-
cação das professoras e professores e da equipe diretiva das escolas no 
intuito de possibilitar suporte didático-pedagógico ao trabalho destes 
profissionais. E, assim por meio da educação, transformar a sociedade e 
a vida cotidiana de meninos e meninas, com a oportunidade de consti-
tuírem consciências e se libertarem das correntes de preconceitos e dis-
criminações. Não é um sonho impossível, mas é um trabalho por vezes 
solitário, que me faz buscar inspiração nas palavras de Bell Hooks: 

Nós aprendemos que não temos o poder de definir 
nossa própria realidade ou de transformar estrutu-
ras opressoras. Nós aprendemos a olhar para aqueles 
que são empoderados pelos mesmos sistemas de do-
minação que nos ferem e machucam por algum en-
tendimento de quem nós somos que será libertador e 
nós nunca achamos. É necessário para que nós faça-
mos o trabalho por nós mesmos se nós quisermos sa-
ber mais sobre a nossa experiência, se quisermos ver 
essa experiência de perspectivas não moldadas pela 
dominação (HOOCKS, apud MESSIAS, 2016, p. 36).

E sigo meu caminho ainda que dentro de uma retórica que, as 
vezes eu me sinto um pouco sozinha, pois faço pelo coletivo aquilo 
que entendo ser bom para mim também. Observo que tenho um jeito 
de lidar com algumas situações racistas que outras companheiras ou 
companheiros negros não concordam. As reações deles me parecem 
extremamente radicais no que se refere às questões raciais.  Eu entendo 
nossas dores e sofrimentos, entendo que temos direitos de igualdade e 
equidade, também me revolto com a injustiça e o racismo, mas ainda 
assim não concordo com o modo de denunciar e reivindicar seja atacar. 
Penso que antes é necessário ensinar para oportunizar ao outro perce-
ber que está errado e aí sim fazer as cobranças devidas, e por isso, as 
vezes me sinto sozinha neste modo de pensar.
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Durante toda uma vida de escolaridade básica, me foram nega-
das informações sobre minha história coletiva, ou seja, fui impedida 
de entender a história de meus antepassados. No lugar desta, foram 
reproduzidos elementos de uma sociedade que menospreza e julga as 
capacidades pela cor da pele, pelo gênero ou pelas opções sexuais, dis-
criminando-as quando não seguem um padrão pré-estabelecido. Se 
não fossem meus pais e, mais especificamente minha mãe, uma mulher 
à frente do seu tempo, que apesar da pouca escolaridade e trânsito no 
mundo acadêmico, foi ela que me deu os elementos necessários para 
suprir as lacunas deixadas pela escola. Ela possui uma cultura e uma 
vivência gigantes. E hoje quando olho para todos os estudantes que 
transitam pela escola pública o que vejo são ausências enormes, não me 
refiro à frequência escolar, e sim da ausência daquilo que forma estes e 
estas estudantes para a vida cotidiana. Observo que há uma inoperân-
cia da escola em cumprir o seu papel de formar por meio da educação. 
As diferentes estruturas familiares que seguem não sendo consideradas 
pela escola, acarretam descompassos de nossos jovens, que crescem à 
revelia de acompanhamento e acabem muitas vezes sendo excluídos da 
socialização. E se “perdem na vida”, como dizia minha avó. É por estes 
estudantes que penso que a transformação da escola é um espaço de 
luta constante, antirracista e antissexista, é necessária.

Estou convencida de que não há incompatibilidades, 
se se concebe militância como ato de combater ativa-
mente ideologias que cultivam e mantêm desigual-
dades entre pessoas e grupos, tais como a do racismo, 
a da incompetência dos pobres, a do machismo; se se 
realizam pesquisas, com o objetivo, entre outros, de 
produzir conhecimentos que contribuam para sus-
tentar a busca por justiça. Militância e pesquisa po-
dem, pois, se combinarem num único esforço, com 
a finalidade de atingir compreensões de ações huma-
nas, como a de se educar, indispensáveis para novas 
relações na sociedade (SILVA, 2011, p. 105).
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E é nesse contexto de me “autoatualizar” com as leituras em hoo-
cks (2017) que participo das lutas pelo fim das desigualdades e da injusti-
ça racial e encontro a voz inquietada e inquietante de Petronilha Beatriz 
Gonçalves e Silva a ecoar nos meus pensamentos e coração. Essas mu-
lheres, ao transitarem entre os movimentos sociais, a universidade e os 
órgãos governamentais, elaboram e apresentam as “pedagogias engaja-
das” de resistência (hoocks, 2017, p. 25) comprometidas com a inclusão e 
a emancipação da população negra, principalmente as mulheres negras. 

A.C.S.S. - E você Professora Edla, como foi que chegaste no 
tema do antirracismo?

E.E. - Sou grata por ter tido estudantes negras ao longo da minha 
experiência docente que me possibilitaram perceber o quanto minha 
família branca só confirmava o que a sociedade brasileira reafirmava 
e ainda reafirma cotidianamente: o racismo velado e também escanra-
do. O tema como estudo sistemático, só veio se estabelecer com mais 
propriedade quando em 2018 quando no PPGEdu da PUCRS, aceitei 
o desafio de oferecer um seminário com o tema Gênero, Classe e Raça 
na Educação. Foi então que estudei com as e os estudantes, Angela Da-
vis, Lélia Gonzalez e, no ano seguinte ampliei para bell hoocks, Beatriz 
Nascimento, Joice Berth que mais e mais fomentam a reivindicação de 
que já passou da hora do Brasil tratar dessas feridas. E uma das formas 
de encararmos essa ¨situação limite¨20 é por meio da Educação e, no 
meu caso da docência, da pesquisa e da extensão. 

Gostaria de relatar aqui um dos primeiros encontros com o 
tema do racismo e do antirracismo. Foi no ano de 2004 quando tive 
uma estudante de Pedagogia na disciplina de História da Educação que 

20  Situação-limite é um conceito desenvolvido por Paulo Freire (2005) inicialmente na 
Pedagogia do Oprimido. Freire, nos impulsiona a encarar o racismo como um limite que 
nos coisifica, nos desgentifica. Esses conceitos reforçam a importância de encararmos a 
tradição da pedagogia opressora que ainda está instalada no imaginário brasileiro. 
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era negra e que iniciou sua caminhada em busca do tema sobre a popu-
lação negra em São Leopoldo, RS, ¨berço da imigração alemã¨. A partir 
das suas perguntas e interesse em pesquisa, a convidei para ser bolsista 
de Iniciação Científica. E, a partir daí meus estudos sobre o Orçamento 
Participativo e a vinculação das mulheres ao tema da formação cidadã, 
passaram a se depara com as leituras relacionadas ao racismo e antirra-
cismo e, em especial as mulheres negras. 

Uma das inquietações trazidas por Morera (2017), era a obser-
vação sobre como as professoras e professores acreditavam que po-
diam realizar uma prática pedagógica neutra, à parte do conjunto de 
preconceitos introjetados na sociedade brasileira. Segundo Cátia Mo-
reira (2017), as suas colegas professoras, não percebiam que no ensino 
da História (local, regional, nacional, mundial), ao optarem por uma 
versão masculina, eurocêntrica, burguesa, católica/cristã, heterossexu-
al deixavam de fora boa parte da população e, em especial, a população 
negra. Ao fazer esta opção, observava ela, suas colegas contribuíam na 
manutenção do preconceito étnico e para a deterioração da autoestima 
da criança negra, em especial. Morera (2017) vai na mesma direção aos 
argumentos de Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva (2015, P.162)

Um dos desafios mais difíceis a ser enfrentado para 
efetuar a reeducação das relações étnico-raciais, nos 
termos expressos pelo Conselho Nacional de Educa-
ção ao regulamentar a Lei nº 10.639/2003 (BRASIL, 
2003; 2004a; 2004b), está no dilema que as pessoas 
negras, de modo contundente as crianças, têm de 
faze face: ou deixar-se assimilar a ideias, crenças, 
comportamentos, admitindo “branquear” no pen-
samento, nos raciocínios, nos comportamentos, na 
adoção de projeto de sociedade que exclui os negros, 
ou enfrentar desqualificação ao mostrar, em gestos, pa-
lavras, iniciativas, sua negritude. (SILVA, 2015, P.162)

Cátia Morera (2017) teimosamente nos mostra que, no seu 
projeto de conhecimento, não havia espaço para o branqueamento no 
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pensamento. E agora você Adriana Conceição dos Santos junto com a 
doutoranda Elida Rodrigues, e o mestrando Sabino Tobada, de Guiné-
-Bissau, desafiam para que busquemos enfrentar a negritude como o 
inédito-viável em um mundo ainda violentamente racista.

Além das estudantes, foi também por meio da ANPED em que 
acompanhei por meio das Assembleias Gerais, a criação do Grupo de 
Estudos e depois da confirmação do Grupo de Trabalho n. 21 Educação 
e Relações Étnico-Raciais. E por meio das orientandas que submetem e 
apresentaram trabalhos nas ANPEDs consigo aprender junto ao grupo 
dessas orientandas. As leituras das autoras negras foram enganchando 
umas nas outras, fazendo com que a aprendizagem siga acontecendo. 

CONCLUSÃO 

Estabelecer um diálogo entre nós duas orientanda e orientadora, 
tendo por base autoras que têm nos desafiado a pensar a vida e a sala 
de aula, bem como a formação docente em geral, foi um jeito de nos 
desafiarmos a estabelecermos conexões. 

O antirracismo e o antissexismo são produções de conhecimento 
recentes a serem introduzidos no campo da Didática. Esse tem sido nos-
so entendimento que vai, aos poucos, criando outras formas de pensar-
mos nossos planos de aula, nossos currículos e nossas ações educativas. 

E, para isso entendemos que nossas trajetórias se misturam, con-
tam de si por meio dos processos que, ao contar, visibilizamos marcas 
pedagógicas que nos mantiveram em cativeiros. A consciência desses ca-
tiveiros é determinante para que possamos reconhecer como funciona a 
automatização da conformidade com o racismo e o sexismo. E, uma vez 
reconhecido, partir para o enfrentamento e a produção de outras postu-
ras mais engajadas e integradoras no processo formador. 
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VIOLÊNCIA(S) NO CONTEXTO ESCOLAR: O 
ENFRENTAMENTO DA HOMOFOBIA NA ESCOLA

Bruna Angélica Borges  
Josiane Peres Gonçalves   

Resumo

A violência é um fenômeno complexo e multicausal que atinge todas 
as pessoas e atravessa todas as instituições sociais, incluindo a escola. 
Assim, o presente estudo, de natureza bibliográfica, teve o objetivo de 
discutir sobre as violências presentes no contexto escolar, especialmen-
te a violência contra os estudantes LGBTQI+. A escola não é apenas 
um local onde a homofobia irrompe porta adentro como uma espécie 
de intrusa, mas se constitui um espaço institucional de opressão homo-
fóbica, isto é, um lócus central para a produção, reprodução e divulgação 
de concepções e lógicas heteronormativas. Dessa forma, a educação cons-
titui-se como instrumento imprescindível no enfrentamento das situações 
de preconceitos e discriminação e na garantia de oportunidades efetivas de 
participação de todos nos diferentes espaços sociais. 

Palavras-chave: Adolescência. Violência escolar. Homofobia.

INTRODUÇÃO

A violência é um fenômeno complexo e multicausal que atinge 
todas as pessoas e atravessa todas as instituições sociais, incluindo a esco-
la, que embora seja um lugar destinado à educação e socialização, trans-
formou-se em cenário de agressão, autoritarismo e desrespeito mútuo. 
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A história de violência contra crianças e adolescentes acom-
panha a trajetória humana das relações sociais, no entanto, essa pro-
blemática somente começou a ser estudada no século XX, devido aos 
novos valores atribuídos ao modelo da família moderna. Ademais, 
crianças e adolescentes somente foram reconhecidos como sujeitos de 
direitos após a mobilização de diversos atores sociais e do Estado, além 
de ser um reflexo dos desdobramentos teórico-conceituais de diversas 
áreas do conhecimento.

No Brasil, essas transformações socioculturais se refletiram na 
promulgação da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu em seu 
Art. 227 o Sistema de Garantia dos Direitos das Crianças e dos Adoles-
centes, ao estabelecer como dever da família, da sociedade e do Estado 
a necessidade de garantir:

[...] à criança e ao adolescente, com absoluta prio-
ridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 1988).

Com isso, a Constituição Federal de 1988 criou suporte para pro-
mulgação, em 1990, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que 
é o conjunto de normas que objetivam a proteção integral da criança e 
do adolescente (BRASIL, 1990). No entanto, mesmo após 30 anos da sua 
criação, as disposições legais do ECA ainda são desconhecidas pela maio-
ria da população brasileira, inclusive pelo seu próprio público-alvo, além 
de ser sistematicamente violado pelo próprio Estado.

De acordo com o último censo do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), realizado em 2010, o Brasil possui uma 
população de 190 milhões de pessoas, dos quais aproximadamente 63 
milhões têm menos de 18 anos de idade. 
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Com 98% das crianças de 7 a 14 anos na escola, o Brasil ainda 
tem 535 mil crianças nessa idade fora da escola, das quais 330 mil são 
negras. Nas regiões mais pobres, como o Norte e o Nordeste, somente 
40% das crianças terminam a educação fundamental. Nas regiões mais 
desenvolvidas, como o Sul e o Sudeste, essa proporção é de 70%. E cada 
100 estudantes que entram no ensino fundamental, apenas 59 termi-
nam a 8ª série e apenas 40 finalizam o ensino médio (UNICEF, 2011).

A escola é um espaço institucional privilegiado para a constru-
ção do conhecimento, a convivência social e o exercício da cidadania, 
portanto, a socialização escolar possui um papel fundamental na for-
mação dos estudantes, pois ela tem a capacidade de ampliar o conheci-
mento em direção à diversidade de valores existentes.

É nesse espaço que estudantes, atravessados pelas diferentes 
relações sociais, discursos, símbolos, representações e práticas, vão 
construindo suas identidades, arranjando e desarranjando seus lugares 
sociais, suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo.

A busca de uma educação que respeite as diferenças e promova 
a paz e a convivência harmônica, encontra-se respaldada em décadas 
de decisões consensuadas, compactuadas e regulamentadas no âmbito 
nacional e internacional. 

O direito à educação para a igualdade de gênero tem base legal 
na Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988), nos seus princípios 
fundamentais que versam sobre a construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária e a promoção do bem de todas/os, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quais outras formas de discriminação, 
bem como nos preceitos da igualdade, da dignidade humana, da liber-
dade de expressão e o direito à educação.  

Esse direito ainda está assegurado na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB/1996), nas Diretrizes Curriculares do Ensino 
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Médio (2012) e nas Diretrizes Curriculares para a Educação em Direi-
tos Humanos (2012), elaboradas pelo Conselho Nacional de Educação, 
e na Lei Maria da Penha (2006), dentre outros.

Já no âmbito internacional, o Brasil é signatário de diversos trata-
dos internacionais de direitos humanos com peso de lei: a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (1948), a Convenção Relativa à Luta contra a 
Discriminação no Campo do Ensino (1960), o Pacto Internacional dos Di-
reitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial (1968), 
Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con-
tra a Mulher (1979) e a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Crianças (1989), Metas do Milênio da ONU (2000), dentre outros. 

Para tanto, foram elaboradas ao longo das últimas décadas di-
versas políticas públicas de promoção a equidade de gênero e enfrenta-
mento ao sexismo e à homofobia no âmbito escolar, que se materializa-
ram em formas de programas ou planos, como os Cadernos de Temas 
Transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), o Progra-
ma Nacional de Direitos Humanos (2002), Plano Nacional de Direitos 
Humanos (2003), o Programa Brasil sem Homofobia (2004), o Plano 
Nacional de Políticas para Mulheres (2004), o Programa Educação para 
a Diversidade e Cidadania (2005), o Programa Educando para a Igual-
dade Gênero, Raça e Orientação Sexual (2005), o Programa Construin-
do a Igualdade de Gênero (2005), o Plano Nacional de Direitos Huma-
nos (2006), o Programa Diversidade Sexual e Igualdade de Gênero nas 
Escolas (2006), o Programa de Formação de Profissionais da Educação 
para a Cidadania e a Diversidade Sexual (2006), o Programa de Gênero 
e Diversidade na Escola (2006), o Programa Saúde na Escola (2008) e a 
Rede de Educação para a Diversidade (2008), dentre outros.

Contudo, o último Plano Nacional de Educação (PNE) aprovado 
pelo Congresso Nacional em 25 de junho de 2014 e os Planos Estaduais 
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e Municipais de Educação, que estabeleceram as metas educacionais 
para se alcançar nos próximos dez anos (2014-2024), sofreu forte pres-
são política de grupos conservadores refratários às agendas de gênero, 
raça, sexualidade e direitos humanos nas políticas educacionais, o que 
levou à exclusão de qualquer referência às questões de gênero do texto 
do PNE e em muitos Planos de Educação no país.

Dessa forma, a versão sancionada do Plano Nacional de Educação 
apenas prevê de forma genérica o combate às desigualdades educacio-
nais por meio da implementação de programas e políticas educacionais 
destinadas a combater “todas as formas de discriminação” existentes 
nas escolas. Assim, o que poderia ser instrumento fundamental para 
fortalecer as bases de uma política educacional como política de Estado 
e possibilitar o avanço em estratégias que contemplassem os desafios 
da promoção da igualdade de gênero nas políticas educacionais, trans-
formou-se em um marco de conservadorismo que coloca em risco um 
longo processo de construção e consolidação de programas e políticas 
públicas de promoção e igualdade de gênero e ameaça o princípio da 
laicidade do Estado. 

ADOLESCÊNCIA E VIOLÊNCIA(S)

A palavra adolescência tem dupla origem etimológica e caracte-
riza muito bem as peculiaridades de uma importante etapa da vida. Ela 
vem do latim ad (a, para) e olescer (crescer), significando a condição 
ou o processo de crescimento, em que o indivíduo está apto a crescer. 
Adolescência também deriva de adolescer, origem da palavra adoecer 
(OUTEIRAL, 1994).

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), a adolescência é 
compreendida como a faixa etária de 10 a 19 anos, e esse também é o 
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critério adotado pelo Ministério da Saúde e pelo IBGE. Já o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), considera criança a pessoa com até 12 
anos de idade incompletos e define a adolescência como a faixa etária 
de 12 a 18 anos de idade completos.

A adolescência é considerada como o período de transição entre 
a infância e a vida adulta e é caracterizada pelos impulsos do desen-
volvimento físico, mental, emocional, sexual e social. Contudo, esse 
crescer não se restringe às mudanças corporais, oriundas do processo 
evolutivo biológico e de maturação hormonal, mas sim ao crescimento 
interior, ao desenvolvimento psíquico, a infindável construção da per-
sonalidade e consequentemente da identidade. 

Nesse sentido, Oliveira e Bossa (2001) destacam que entender 
esse processo de construção da identidade adolescente com seus lu-
tos, depressão, reivindicação e luta, implica em considerar os aspectos 
biológicos, psicodinâmicos e sociais em permanente interação, pois é 
nessa fase que ocorrem grandes reestruturações do aparelho psíquico, 
fundamentais para a consolidação da personalidade.

A adolescência, ainda, é marcada pelas descobertas, pela busca 
da superação de obstáculos, pelos questionamentos dos valores e das 
normas familiares e de intensa adesão aos valores e normas do grupo 
de amigos. As novas experiências na adolescência podem desencadear 
sentimentos de medo, angústia e insegurança, já que é caracterizada 
pela intensa necessidade de integração social, pela busca da autoafirma-
ção e da independência individual e pela definição da identidade sexual.

Segundo dados do UNICEF (2011), atualmente o Brasil conta com 
aproximadamente 21 milhões de adolescentes, todos pertencentes a uma 
geração nascida sob a proteção de um conjunto de conquistas legais

Esses meninos e meninas cresceram enquanto o País 
ampliava e fortalecia políticas públicas voltadas à 
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primeira infância e à segunda infância, ou seja, do 
nascimento ao 11º ano de vida. Eles foram benefi-
ciados, por exemplo, pela redução da taxa de morta-
lidade infantil de 52,4 óbitos por mil nascidos vivos, 
em 1990, para 19,3 por mil, em 2007; pela queda 
nos índices de exploração da mão de obra infanto-
-juvenil – desde o início da década de 1990, foram 
retirados do trabalho precoce cerca de 4 milhões de 
meninos e meninas3 –; e pelo aumento do acesso ao 
ensino fundamental, que atualmente alcança 97,9% 
das crianças e adolescentes entre 7 e 14 anos. Che-
gam, portanto, à adolescência, em sua maioria, mais 
saudáveis e com maior escolaridade que as gerações 
anteriores (UNICEF, 2011, p. 14).

Assim, os adolescentes representam para o Brasil uma oportu-
nidade singular para se estabelecer novas prioridades, criar novas re-
lações sociais, avançar em visões inovadoras, estabelecer novas formas 
de expressão, ampliar a consciência de seus cidadãos sobre questões 
ambientais e de diversidade e para inventar e usufruir dos avanços nas 
tecnologias da informação e da comunicação (UNICEF, 2011).

Contudo, para isso é preciso aceitar os adolescentes como atores 
de sua própria história, e não como objeto da expectativa dos adultos; 
entender que eles vivenciam uma fase de construção de autonomia, 
identidade, aprendizagens e descobertas; reconhecer que eles são cida-
dãos, que tem grande vontade e capacidade de aprender e de contribuir 
e que possuem as suas próprias trajetórias, histórias, jeito próprio de 
ser, de se expressar e de conviver.

Antes de iniciar uma discussão acerca da violência, indepen-
dente da sua forma de manifestação, é necessário entender a dinâmica 
desse fenômeno que ocorre em todas as sociedades, permeia historica-
mente a vida social e possui caráter revelador de estruturas de domina-
ção. Para isso, a violência precisa ser compreendida a partir de deter-
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minações culturais, políticas, econômicas e psicossociais, intrínsecas às 
sociedades humanas.

A palavra violência vem tanto do latim violentia, que significa 
abuso de força, assim como de violare, cujo sentido é o de transgredir o 
respeito devido a uma pessoa (MARCONDES FILHO, 2001). 

De acordo Minayo (1994), a violência é um complexo e dinâ-
mico fenômeno biopsicossocial e seu espaço de criação e desenvolvi-
mento é a vida em sociedade, pois conforme conceitua Campos (2008), 
a violência é qualquer conduta ou conjunto de comportamentos que 
possam causar detrimento à outra pessoa, ser vivo ou objeto. 

A Organização Mundial da Saúde (2002) conceitua violência 
como o uso intencional da força física ou do poder real ou ameaça con-
tra si próprio, contra outra pessoa, contra um grupo ou uma comuni-
dade, resultando ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, 
morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. 

Segundo Aristóteles, a violência é tudo aquilo que vem do exte-
rior e se opõe ao movimento interior de uma natureza; ela se refere à 
coação física em que alguém é obrigado a fazer aquilo que não deseja, 
ou seja, é a imposição física externa contra uma interioridade absoluta 
e uma vontade livre (SANTIAGO; COELHO, 2008).

Apesar de ser um fenômeno complexo e difícil para ser con-
ceituado, a violência é um revelador da qualidade das relações que se 
estabelecem entre os indivíduos, em um certo contexto social e em 
uma determinada situação intersubjetiva (BEZERRA JUNIOR, 2005), 
tendo suas raízes firmadas nas consciências individuais e nas estruturas 
sociais, econômicas e políticas (ANDRADE; FONSECA, 2008).

Assim, a violência contra crianças e adolescentes é uma relação 
de poder na qual estão presentes e se confrontam atores/forças com 



206

pesos/poderes desiguais e incide em um contexto fundamentado na 
própria estruturação da sociedade, marcada pelos processos culturais 
que lhe são próprios (MINAYO, 2001). Ela é cometida por diferentes 
atores e em diferentes lugares, podendo ocorrer isolada ou simultane-
amente, tendo como formas de manifestação mais comum: violência 
física, psicológica, sexual e negligência. 

A violência física consiste no uso da força física de forma inten-
cional, não acidental, praticada por pais, responsáveis, familiares ou 
pessoas próximas, com o objetivo de ferir, provocar dano ou levar a 
criança ou o adolescente à morte, deixando ou não marcas evidentes. 
São formas de violência física: tapas, surras, agressões usando qualquer 
tipo de objeto, torturas, privações físicas deliberadas (de comer e de 
beber), confinamento, trabalho forçado e inadequado à idade e desen-
volvimento da vítima. 

A violência psicológica é caracterizada por toda forma de sub-
missão da criança ou adolescente aos pais ou responsáveis por meio 
de agressões verbais, humilhação, desqualificação, chantagens, discri-
minação, estigmatização, depreciação, culpabilização, isolamento, res-
ponsabilização excessiva, indiferença ou rejeição. 

A violência sexual é todo ato ou jogo sexual (homo ou heteros-
sexual), cujo agressor está em estágio de desenvolvimento psicossexual 
mais adiantado do que o da criança ou adolescente. Tem como intenção 
estimulá-la sexualmente ou utilizá-la para obter satisfação sexual por 
meio de carícias, manipulação da genitália, mama ou ânus, voyeuris-
mo, pornografia, exibicionismo, até o ato sexual com ou sem penetração. 
Tais práticas eróticas e sexuais são impostas à criança ou ao adolescente 
pela violência física, por ameaças ou pela indução de sua vontade.

Já a negligência é caracteriza pela omissão dos pais ou responsá-
veis quanto ao provimento das necessidades básicas para o desenvolvi-
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mento físico, emocional e social da criança ou adolescente. São exem-
plos de negligência a omissão de cuidados básicos como a privação de 
medicamentos, falta de atendimento aos cuidados necessários com a 
saúde, descuido com a higiene, ausência de proteção contra as condi-
ções adversas do meio ambiente (como frio ou calor), não provimento 
de estímulos e de condições para a frequência à escola. O abandono é 
considerado como a forma extrema de negligência.

Dados do UNICEF (2011) mostraram que a cada dia, em média 
129 casos de violência foram reportados ao Disque Denúncia 100, o 
que quer dizer que a cada hora cinco casos de violência contra meni-
nas e meninos foram registrados no País. Em 2013, segundo dados da 
Fundação Abrinq, o Disque 100 recebeu mais de 252 mil denúncias de 
violações de direitos contra crianças e adolescentes em todo o país, e 
esse quadro pode ser ainda mais grave se for levado em conta que mui-
tos desses crimes nunca chegam a ser denunciados.

Antigamente, a violência na escola era tratada meramente como 
uma questão disciplinar, depois foi entendida como delinquência ju-
venil e atualmente é percebida sob perspectivas que expressam fenô-
menos como a globalização e a exclusão social. Por este viés, Priotto e 
Boneti (2009) denominam violência escolar como: 

[...] todos os atos ou ações de violência comporta-
mentos agressivos e anti-sociais, incluindo conflitos 
interpessoais, danos ao patrimônio, atos crimino-
sos, marginalizações, discriminações, dentre outros 
praticados por entre a comunidade escolar (alunos, 
professores, funcionários, familiares e estranhos a 
escola) no ambiente escolar. (PRIOTTO; BONETI, 
2009, p. 62).

Sendo assim, para melhor compreensão desse fenômeno, é neces-
sária a observação tanto de fatores internos à instituição de ensino, como 
por exemplo, a idade e a série ou o nível de escolaridade dos estudantes, 
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as regras e a disciplina dos projetos pedagógicos das escolas, o sistema de 
punições, o comportamento dos professores em relação aos alunos (e vice-
-versa) e a prática educacional, quanto também os fatores externos, como 
por exemplo, as questões de gênero, as relações raciais, os meios de comu-
nicação e o espaço social no qual a escola está inserida (UNICEF, 2004).

De fato, o caráter multifacetado da violência no ambiente escolar 
impõe uma série de desafios no que tange a identificar os tipos de violên-
cia gerados nas escolas, e por isso recomenda-se o cuidado em não tentar 
isolar um único fator como possível causa ou antecedente, mas sim iden-
tificar os conjuntos ou ambientes favoráveis à violência. Além disso, as 
análises devem ser mais profundas e não restringir-se somente às trans-
gressões praticadas por estudantes ou violências nas relações entre eles. 

A manifestação da violência escolar pode se dar, sobretudo, por 
meio formas, a saber: violência contra a propriedade, violência con-
tra o patrimônio e violência contra a pessoa. A principal expressão da 
violência contra a propriedade se dá por meio de roubos e furtos de 
material escolar, pequenas quantidades de dinheiro, celulares, óculos 
e bolsas, porém, a frequente ocorrência desses atos leva a escola a na-
turalizar os fatos, diminuir a sua gravidade e, na maioria das vezes, 
culpabilizar as vítimas pelo “descuido”. 

A violência contra o patrimônio se manifesta por meio de atos 
de vandalismo, tais como, pichação, depredação de muros, janelas, pa-
redes e destruição de equipamentos, acompanhados de furtos. Tais atos 
escondem mensagens que podem ter diversos significados: a necessida-
de de chamar a atenção, de exibir-se para os colegas, expressar revolta 
ou a vontade de querer deixar sua marca no mundo (UNICEF, 2004).

Já a violência contra a pessoa refere-se àquela que pode ser ex-
pressa verbalmente ou fisicamente, como por exemplo, ameaças, bri-
gas, violência sexual, discriminações, bullying e coerção mediante o uso 
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de armas. Uma das expressões da violência contra a pessoa consiste 
em promessas explícitas de provocar danos ou de violar a integridade 
física ou moral, a liberdade ou os bens de outrem. A maioria das ame-
aças aos professores pelos alunos é ocasionada por notas e pelas falhas 
disciplinares nas salas de aula, já as ameaças aos diretores geralmente 
acontecem quando estes recorrem a punições mais severas, como sus-
pensões e expulsões, enquanto os agentes e inspetores de disciplina são 
ameaçados por aplicarem advertências e sanções por faltas disciplina-
res e impontualidades (UNICEF, 2004). 

A modalidade de violência mais frequente na escola é a briga, 
que pode ser motivada por futebol, lanche, notas, apelidos e tomada 
de objetos uns dos outros. O olhar direto, popularmente chamado de 
“encarar”, é visto como desrespeitoso e desafiador e pode levar a con-
frontos. Também esbarrar no outro, mesmo sem querer, pode ser in-
terpretado como atitude pouco cuidadosa e de provocação, podendo 
ocasionar brigas violentas. Há, também, rivalidades entre alunos de 
séries ou turnos diferentes e rivalidade entre estudantes de diferentes 
escolas e de distintos bairros.

Outra forma de manifestação da violência contra a pessoa é o 
assédio sexual, expresso em diversas formas de intimidação sexual, tais 
como olhares, gestos, piadas, comentários obscenos, exibições, e tam-
bém de abusos, como por exemplo, propostas, insinuações e contatos 
físicos aparentemente não-intencionais, além das fofocas, frases ou de-
senhos nos banheiros.

VIOLÊNCIA HOMOFÓBICA NA ESCOLA

A escola não é apenas um local onde a homofobia irrompe por-
ta adentro como uma espécie de intrusa, mas se constitui um espaço 
institucional de opressão homofóbica, isto é, um lócus central para a 
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produção, reprodução e divulgação de concepções e lógicas heteronor-
mativas, já que ao se construir e transmitir conhecimento, ela também 
fabrica sujeitos, subjetividades e identidades, reproduz padrões sociais 
opressivos, perpetua concepções e valores hegemônicos e legitima re-
lações de poder (JUNQUEIRA, 2009).

A escola, enquanto uma instituição heterossexista, é um lugar-
-chave para a produção de masculinidades, feminilidades e sexualidades 
socialmente sancionadas, uma vez que nelas predominam a presunção 
de heterossexualidade. Esse espaço, atravessado pela heteronormativi-
dade presente em nossa sociedade, torna-se um local inseguro para es-
tudantes que não possuem tais características, o que implica a urgência 
no desenvolvimento de estratégias de enfrentamento que ultrapassem 
o foco exclusivo no ambiente escolar (GARCIA, 2009).

Tal processo de heteronormatividade não apenas se torna mais 
visível em sua ação sobre os sujeitos masculinos, mas aparece aí, mais 
frequentemente, associado à homofobia, conceito que embora usual-
mente definido como o preconceito, a discriminação, o ódio ou a aver-
são a pessoas LGBT, vem sendo refinado e aprofundado. 

Borrillo (2009) entende a homofobia como um fenômeno social 
amplo e enraizado culturalmente, bastante influenciado pelas religiosi-
dades cristãs, e como uma manifestação do sexismo, pois articula uma 
forma geral de hostilidade a comportamentos desviantes dos papéis 
sociossexuais estabelecidos, ou seja, relaciona-se com a violência de 
gênero ao reforçar a dominação masculina e os papéis tradicionais do 
masculino (viril) e do feminino (submisso). Conforme assinala o autor: 

A homofobia é um fenômeno complexo e variado. 
Podemos entrevê-la em piadas vulgares que ridicu-
larizam o indivíduo efeminado; no entanto, ela pode 
revestir-se também de formas mais brutais, che-
gando inclusive à exterminação, como foi o caso na 
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Alemanha nazista. Como toda forma de exclusão, a 
homofobia não se limita a constatar uma diferença: 
ela a interpreta e tira conclusões materiais. Assim, se 
o homossexual é culpado do pecado, sua condenação 
moral aparece como necessária, e a purificação pelo 
fogo inquisitorial é uma consequência lógica. Se seus 
atos sexuais e afetivos são tidos quase como crimes, 
então seu lugar natural é, na melhor das hipóteses, 
o ostracismo, e na pior, a pena capital, como ainda 
acontece em alguns países. Considerado um doen-
te, ele é objeto do olhar clínico e deve se submeter 
a terapias que a ciência lhe recomenda, em especial 
os eletrochoques utilizados no Ocidente até os anos 
1960. Se as formas mais sutis de homofobia denotam 
uma tolerância em relação a lésbicas e gays, isso só é 
feito atribuindo-se a esses sujeitos um lugar margi-
nal e silencioso, o de uma sexualidade considerada 
incompleta ou secundária (BORRILLO, 2009, p. 18).

Nesse contexto, a homofobia assume uma função disciplinar so-
bre os corpos e subjetividades, por isso, o seu enfrentamento requer 
uma atenção que vá além do microssomo da sala de aula e da escola, 
implicando em um questionamento das formas de dominação asso-
ciadas ao gênero e à sexualidade que atravessam todas as sociedades, 
particularmente a brasileira, já que o Brasil é o país que mais assassina 
a população LGBTQI+ no mundo (GARCIA, 2009). 

Louro (2004) alerta que a homofobia nas escolas não é apenas 
consentida, mas é ensinada, perpassando pelos livros didáticos, pelas 
concepções curriculares e pelas relações pedagógicas:

[...] os sujeitos que, por alguma razão ou circuns-
tância, escapam da norma e promovem uma des-
continuidade na sequência sexo/gênero/sexualida-
de serão tomados como minoria e serão colocados 
à margem das preocupações de um currículo ou de 
uma educação que se pretenda para a maioria. Para-
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doxalmente, esses sujeitos marginalizados continu-
am necessários, pois servem para circunscrever os 
contornos daqueles que são normais e que, de fato, 
se constituem nos sujeitos que importam. (LOURO, 
2004, p. 27).

Essa realidade vai de encontro com os dados apontados pelo es-
tudo “Revelando Tramas, Descobrindo Segredos: Violência e Convi-
vência nas Escolas”, publicado em 2009, pela Rede de Informação Tec-
nológica Latino-Americana, que baseou-se em uma amostra de 10 mil 
estudantes e 1.500 professores/as do Distrito Federal, e revelou que 
63,1% dos entrevistados alegaram já ter visto pessoas que são, ou são 
tidas como homossexuais, sofrerem preconceito; mais da metade dos 
professores afirmaram já ter presenciado cenas discriminatórias contra 
homossexuais nas escolas; e 44,4% dos meninos e 15% das meninas 
afirmaram que não gostariam de ter colega homossexual na sala de aula 
(ABRAMOVAY; CUNHA, CALAF, 2009).

Outra pesquisa sobre preconceito e discriminação no ambiente es-
colar, publicada em 2009, baseada em uma amostra de 18.500 estudantes, 
pais e mães, diretores/as, professores/as e outros/as profissionais da edu-
cação, mostrou que 87,3% dos/das respondentes tinham atitudes precon-
ceituosas e 26,1% tinham atitudes discriminatórias em relação a orienta-
ções sexuais diferentes da heterossexual (MAZZON, 2009).

Um estudo da Fundação Perseu Abramo e do Instituto Rosa 
Luxemburg Stiftung, também publicado em 2009, sobre diversidade 
sexual e homofobia no Brasil mostrou que 92% da população reconhe-
ceram que existe preconceito contra Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-
vestis, Transexuais e Transgêneros (LGBT) e que 28% reconheceram 
e declararam o próprio preconceito contra pessoas LGBT, percentual 
este cinco vezes maior que o preconceito contra negros e idosos, tam-
bém identificado pela Fundação (VENTURI; BOKANY, 2011).
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Uma pesquisa realizada pela Secretaria de Educação da Associa-
ção Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(ABGLT) e publicada em 2016 com 1.016 estudantes LGBT, com idade 
entre 13 e 21 anos, revelou dados alarmantes sobre a homofobia no am-
biente escolar: 60% se sentiam inseguros/as na escola no último ano por 
causa de sua orientação sexual; 43% se sentiam inseguros/as por causa de 
sua identidade/expressão de gênero; 48% ouviram com frequência co-
mentários LGBTfóbicos feitos por seus pares; 55% afirmaram ter ouvido 
comentários negativos especificamente a respeito de pessoas trans. 

Sobre agressão/violência, essa mesma pesquisa mostrou que 
73% deles/as foram agredidos/as verbalmente por causa de sua orien-
tação sexual; 68% foram agredidos/as verbalmente na escola por causa 
de sua identidade/expressão de gênero; 27% dos/das estudantes LGBT 
foram agredidos/as fisicamente por causa de sua orientação sexual; 25% 
foram agredidos/as fisicamente na escola por causa de sua identidade/
expressão de gênero e 56% dos/das estudantes LGBT foram assedia-
dos/as sexualmente na escola. No que diz respeito à resposta da escola e 
ao acolhimento de estudantes LGBT, 36% dos/das respondentes acre-
ditaram que foi “ineficaz” a resposta dos/das profissionais para impedir 
as agressões e segundo 64% dos/das estudantes não existia nenhuma 
disposição no regulamento da escola a este respeito, ou desconheciam 
tal existência (ABGLT, 2016).

Conforme Louro (1999), a homofobia na escola está presente 
em diferentes graus e formas, como por exemplo, no livro didático, na 
queixa escolar, na chamada, nas brincadeiras e piadas aparentemente 
inofensivas e até usadas como instrumento didático, nos bilhetinhos, 
nas carteiras, na sala dos professores, nos conselhos de classe, nas reu-
niões de pais, nas quadras e paredes dos banheiros.

Nesse sentido, embora não se possa atribuir à escola o poder e a 
responsabilidade de explicar identidades sociais ou de determiná-las de 
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forma definitiva, é necessário reconhecer que “suas proposições, suas 
imposições e proibições fazem sentido, têm efeitos de verdade, consti-
tuem parte significativa das histórias pessoais” (LOURO, 1999, p. 21). 
Por isso, o estudo e o combate à homofobia nas escolas exigem uma 
visão crítica que foca não somente o ambiente escolar e seu cotidia-
no, mas as relações de poder que atravessam os campos de gênero e 
sexualidade e sua articulação com outras formas de dominação, como 
aquelas relacionadas à classe, raça/etnia e idade.

De acordo com Seffner (2009), para possibilitar a inclusão de 
es tudantes LGBT é fundamental que a estrutura escolar passe por uma 
modificação, sobretudo com relação aos seus membros e regras esta-
belecidas, visto que é impossível educar num am biente de agressão, 
que constantemente, por meio das suas normas, rotinas e ambiências 
produz e reitera concepções e lógicas homofóbicas.

Dessa forma, os tratamentos preconceituosos, as medidas dis-
criminatórias, ofensas, constrangimentos, ameaças e agressões físicas 
ou verbais surgem de maneira sorrateira ou ostensiva em todos os es-
paços da escola, expressando-se através das piadas, das ridicularizações, 
das brincadeiras, dos jogos, dos apelidos, nos bilhetinhos, nas carteiras, 
nas quadras e nos banheiros (JUNQUEIRA, 2012).

O heterossexismo e a homofobia ainda se expressam por meio 
dos livros didáticos, nas concepções de currículo, nos conteúdos hete-
rocêntricos, nas relações pedagógicas normalizadora, afloram-se nas 
salas dos professores, nos conselhos de classe e nas reuniões de pais e 
mestres e constituem-se num poderoso mecanismo heterorregulador 
de objetificação, silenciosa dominação simbólica, normalização, ajusta-
mento, marginalização e exclusão (JUNQUEIRA, 2012).

Assim, o espaço escolar, enquanto uma instância de reprodu-
ção das lógicas homofóbicas, compromete a inclusão educacional e a 
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qualidade do ensino, já que seus efeitos se refletem no padrão das re-
lações sociais entre estudantes e profissionais da educação; interferem 
nas expectativas quanto ao sucesso e ao rendimento escolar; produzem 
intimidação, insegurança, estigmatização, segregação e isolamento; es-
timulam a simulação para ocultar a diferença; geram desinteresse pela 
escola; produzem distorção idade-série, abandono e evasão; prejudi-
cam a inserção no mercado de trabalho; ensejam uma visibilidade dis-
torcida; vulnerabilizam física e psicologicamente;  tumultuam o pro-
cesso de configuração e expressão identitária; afetam a construção da 
autoestima; influenciam a vida socioafetiva; dificultam a integração das 
famílias homoparentais e de pais e mães transgêneros na comunidade 
escolar e estigmatiza suas/seus filhas/os (BRASIL, 2009).

Além de prejudicar o rendimento dos estudantes que são alvo 
de preconceito e discriminação direta, uma pesquisa realizada pelo Ins-
tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), em 2009, revelou uma correlação negativa entre ambiência 
escolar discriminatória e desempenho escolar do conjunto de estudan-
tes, ou seja, ao produzirem e alimentarem privilégios e discriminações 
compromete-se o rendimento escolar médios de todos/as estudantes 
(JUNQUEIRA, 2012). Todo esse quadro concorre para fazer da escola, 
como observa Louro (1999):

[...] sem dúvida, um dos espaços mais difíceis para 
que alguém “assuma” sua condição de homossexual 
ou bissexual. Com a suposição de que só pode haver 
um tipo de desejo e que esse tipo – inato a todos – 
deve ter como alvo um indivíduo do sexo oposto, a 
escola nega e ignora a homossexualidade (provavel-
mente nega porque ignora) e, desta forma, oferece 
muito poucas oportunidades para que adolescentes 
ou adultos assumam, sem culpa ou vergonha, seus 
desejos. O lugar do conhecimento mantém-se, com 
relação à sexualidade, como lugar do desconheci-
mento e da ignorância. (LOURO, 1999, p. 30).
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No entanto, a escola ao mesmo tempo em que atua na reprodu-
ção de mecanismos relativos à dominação masculina e à heteronorma-
tividade, também se apresenta como um local privilegiado para a cons-
trução de uma consciência crítica e de desenvolvimento de práticas de 
respeito à diversidade e aos direitos humanos. 

É nesse espaço que estudantes, atravessadas/os pelas diferentes 
relações sociais, discursos, símbolos, representações e práticas, vão 
construindo suas identidades, arranjando e desarranjando seus lugares 
sociais, suas disposições, suas formas de ser e de estar no mundo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil já implementou políticas fundamentais para a melhoria 
das condições de vida na infância, reduzindo a mortalidade infantil, 
combatendo a exploração da mão de obra de crianças e quase univer-
salizando o acesso ao ensino fundamental. No entanto, ainda é preciso 
ampliar e aprofundar essas conquistas, principalmente à atenção e pro-
teção aos adolescentes, que vêm sendo negligenciados por aquele que 
tem o dever e prioridade absoluta em protegê-lo: o Estado. 

Diante das graves consequências que as diversas formas de vio-
lência causam ao pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes 
fora e dentro da escola, é necessário sensibilizar e capacitar os profis-
sionais que trabalham na educação para lidar com essa problemática e, 
principalmente, conscientizá-lo da sua responsabilidade frente à pre-
venção, enfrentamento e erradicação da violência escolar. 

Nesse sentido, ainda é fundamental a integração da escola às Re-
des de Proteção da Violência contra Crianças e Adolescentes, como uma 
forma de contribuir para o fortalecimento e para a ampliação das ações 
de enfrentamento à violência e envolver as famílias e comunidades nesse 
processo de mobilização para proteção, garantia e promoção de direitos.
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Por ser um espaço público, a escola é um local onde os estudan-
tes podem aprender de forma intensa a negociar as regras de convívio 
em contextos públicos, conhecimento que será necessário até o fim da 
vida. Assim, sendo o estigma e a discriminação barreiras à construção 
da cidadania plena de qualquer indivíduo, eles não devem ser admiti-
dos nesse ambiente, pois não existem pessoas menos ou mais merece-
doras de estar na escola e nela estudar (SEFFNER, 2009).

A escola não é o único local em que estudantes aprendem sobre 
as questões relativas à cidadania e diversidade, contudo, deve ser o local 
onde os jovens possam expressar suas opiniões acerca da temática e 
terem oportunidades para confrontarem seus conhecimentos prévios 
com a literatura e a pesquisa científica disponível. O discurso escolar 
possui um caráter científico e daí a importância de manter um canal de 
diálogo aberto sobre esses temas na escola.  

Nesse sentido, para a efetiva inclusão dos estudantes LGBTQI+, 
não basta apenas garantir o acesso à educação, mas é necessário garantir 
a sua permanência e o seu êxito, o que implica ações de acolhida e verda-
deiro interesse em conhecer quem são esses estudantes, suas questões e 
seus problemas e suas necessidades de conhecimentos, já que o compro-
misso maior da escola é com a garantia das aprendizagens. 

A escola é um lugar de aprendizagens e os professores devem 
conduzir sua relação com os estudantes no sentido de explorar as pos-
sibilidades desta capacidade de aprender. Dessa forma, não é possível 
educar num ambiente de falta de respeito, onde a agressão, tanto física 
quanto verbal, é uma arma de expulsão de indivíduos que não se en-
quadram na regra da heteronormatividade (SEFFNER, 2009).

A educação constitui-se como instrumento imprescindível no 
enfrentamento das situações de preconceitos e discriminação e na ga-
rantia de oportunidades efetivas de participação de todos nos diferen-
tes espaços sociais. 
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A BNC-DIRETOR ESCOLAR COMO COMPONENTE 
DA REFORMA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Andréia Nunes Militão  
Fabio Perboni  

Resumo

Argumenta-se, neste capítulo, que a BNC-Diretor Escolar aprovada 
pelo Parecer CNE/CP nº 4/2021 é componente fulcral da reforma da 
formação de professores em andamento desde 2016. A proposição da 
BNC-Diretor Escolar apoia-se em dois normativos provindos do Go-
verno Bolsonaro para a formação de professores: Resolução CNE/CP 
2/2019 e Resolução CNE/CP 1/2020 que dispõem, respectivamente, 
sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e 
para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica. A 
partir da análise da BNC - Diretor e do Parecer CNE/CP nº 4/2021 que 
a fundamenta no âmbito do CNE, depreende-se que os seus referen-
ciais e sua escrita afastam, sobremaneira, a atuação do diretor escolar 
dos princípios da gestão democrática. Soma-se a esse aspecto, a mate-
rialização da fragmentação da formação de professores, uma vez que a 
formação do gestor escolar passa a ser descolada da formação docente. 

Palavras-Chave: Formação. BNC-Diretor Escolar. Reformas.

INTRODUÇÃO

A “crise global da democracia” (AVRITZER, 2019) e a decorren-
te ascensão de lideranças políticas de viés populista de direita, em âm-
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bito mundial, gerou uma tensa ambiguidade: conquanto os ocupantes 
dos cargos majoritários aceitem participar do pleito eleitoral, uma vez 
eleitos, passam a atacar as instituições democráticas.

[...] a nossa crise não é uma crise única e separada 
dos dilemas globais da democracia que estão ligados 
ao fato de que existe uma deslegitimação da repre-
sentação e uma deslegitimação do sistema político. 
Ainda assim, a crise da democracia brasileira é dife-
rente porque, na verdade, é uma crise num país que 
tem uma trajetória ambígua em relação à democracia 
no longo prazo. Essa trajetória ambígua se expressa 
na introdução tardia do sufrágio universal no nosso 
país, na instabilidade democrática no período entre 
1946 e 1964, no fato de que nós somos o primeiro 
país da América do Sul a romper com as regras da 
democracia no início dos anos 1960 e com a maneira 
como foi possível reverter elementos democráticos 
nessa conjuntura entre 2013 e 2019.

Esse tensionamento foi também problematizado por Pochmann 
(2017) ao asseverar que o período democrático experienciado na Nova 
República (1985 a 2016) possibilitou a materialização das políticas pú-
blicas em sintonia com o Estado de bem-estar social. Contudo, esse 
elemento, “não se mostrou o suficiente para sustentar o regime demo-
crático em face à formação social tradicional com bases conservadoras 
e autoritárias” (POCHMANN, 2017, p. 318). 

Destaca-se que durante as três décadas (1985 e 2016) todos os 
presidentes tiveram como baliza política o respeito ao Estado Demo-
crático de Direito, portanto, “os governos se pautaram pela legitimida-
de democrática e pelo cumprimento da Constituição Federal de 1988, 
que representou um marco inédito na história do país, bem como mol-
dou um padrão de políticas públicas ao longo do ciclo político da Nova 
República” (POCHMANN, 2017, p. 319).
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Esta ruptura tem como marco temporal a deposição da Presidenta 
Dilma Rousseff, em 2016, processo que deflagrou o golpe-jurídico-mi-
diático-parlamentar (SAVIANI, 2016) em curso, provocando “sinais im-
portantes de inflexão no conjunto de políticas públicas instaurado pelo 
ciclo político da Nova República” (POCHMANN, 2017, p. 318).

A sucessão de reformas impostas desde então, em 
meio à mais grave recessão econômica dos últimos 
100 anos, altera tanto o papel do Estado no capita-
lismo brasileiro, contemplando o reposicionamento 
do país junto ao centro dinâmico capitalista mundial, 
quanto a atuação de uma nova maioria política inter-
na mais favorável aos interesses dominantes. (PO-
CHMANN, 2017, p. 318).

O governo de Michel Temer (2016-2018) promove uma série de 
reformas institucionais “que desconstituem o padrão de políticas públi-
cas conformado desde a transição da ditadura civil-militar”, levando desse 
modo a alteração do “padrão de políticas públicas constituído nas últimas 
três décadas de experimentação democrática aponta para uma profunda 
inflexão impulsionada pelo retorno do receituário neoliberal ao país”.

É neste bojo que se tem a assunção do projeto neoliberal e ne-
oconservador com características. Para Pochmann (2017, p. 325), “a 
emergência de um novo projeto de governo do tipo conservador, clas-
sista e autoritário termina por apontar para o esgotamento do ciclo 
político da Nova República”. 

Deve-se, ainda, destacar que “A inflexão também se dá nas con-
dições internas do país em face ao avanço das reformas das políticas 
públicas que as tornam convergentes com o atendimento dos interes-
ses da menor parcela da sociedade” (POCHMANN, 2017, p. 325).

Essa mudança de cenário anuncia uma intensa agenda regressi-
va no âmbito das políticas públicas, notadamente, daquelas direciona-
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das para a educação, engendrando uma reforma educativa de viés ne-
oliberal e neoconservadora. Esse processo se materializa na aprovação 
da Emenda Constitucional n. 95 de 2016 que congela os investimentos 
públicos nas áreas sociais por 20 anos. Medida governamental que tem 
como rebatimento a inviabilização do cumprimento do Plano Nacional 
de Educação (PNE/2014-2024).

Complementar à esta mudança mais geral têm-se a admissão, 
pelo Congresso Nacional, da Medida Provisória n. 746/2016 emanada 
pelo Governo Temer, dando origem a Reforma do Ensino Médio. A 
MP n. 746/2016 configurou um primeiro ataque ao campo da forma-
ção de professores: normatizou a figura do “notório saber”, portanto, 
passou a admitir que sujeitos sem formação profissional específica pu-
dessem exercer a docência em cursos de formação técnica e profissio-
nal. Esta medida foi aprovada como Lei n. 13.415/2017, mantendo os 
elementos reformadores da MP.

Confirmando a natureza reformista neoliberal e neoconserva-
dora, o Governo Temer aprovou na sequência a Base Nacional Comum 
Curricular por meio da Resolução CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 
2018, instituindo a BNCC para o Ensino Médio (BNCC-EM). Depre-
ende-se que este ato normativo atenta contra o conceito de educação 
básica presente na LDB/1996 e passa a se impor como indutora das 
políticas educacionais em geral. A BNCC-EM foi aprovada um ano 
depois, de forma apartada da BNCC para a Educação Infantil e para o 
Ensino Fundamental, assumindo um rompimento com a padronização 
do currículo nacional, uma vez que propõe uma nova organização por 
área do conhecimento, ausente nas proposições anteriores calcadas na 
organização disciplinar dos conteúdos. 

Ressalta-se que desde o início do Governo Temer teve entrada 
no âmbito das políticas de formação de professores o recurso das “ba-
ses” que devem necessariamente estar em sintonia com o que apregoa 



225

a BNCC. Esse recurso normativo facilita sobremaneira a definição dos 
conteúdos na educação básica e no ensino superior, impõe o controle 
do trabalho docente e afere-se via avaliação externa e em larga escala o 
seu cumprimento. 

CONTEXTO DE ELABORAÇÃO DA BNC-DIRETOR ESCOLAR

A proposição da Base Nacional Comum de Competências do Di-
retor Escolar (BNC-Diretor Escolar), via aprovação do Parecer CNE/
CP nº 4/2021, apoia-se em dois normativos provindos do Governo 
Bolsonaro para a formação de professores: Resolução CNE/CP 2/2019 
- Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Profes-
sores para a Educação Básica e instituiu a Base Nacional Comum para 
a Formação Inicial de Professores da Educação Básica -, conjuntamen-
te com a Resolução CNE/CP 1/2020 que dispõe sobre as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da 
Educação Básica e Base Nacional Comum para a Formação Continuada 
de Professores da Educação Básica. Este constructo normativo é recor-
rentemente justificado pela necessidade de adequação à Base Nacional 
Comum Curricular instituída pela Resolução CNE/CP 2/2017 e pela 
Resolução CNE/CP 4/2018.

Argumenta-se que no bojo das reformas macroestruturais ins-
tadas por dois governos de viés conservador - Michel Temer e Jair 
Bolsonaro -, tem-se a “[...] emergência de um novo projeto de governo 
do tipo conservador, classista e autoritário termina por apontar para 
o esgotamento do ciclo político da Nova República” (POCHMANN, 
2017, p. 325), instalou-se também um processo de reforma educacional 
com desdobramentos para a formação de professores. A partir do gol-
pe jurídico-midiático-parlamentar “[...] o padrão de políticas públicas 
constituído nas últimas três décadas de experimentação democrática 
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aponta para uma profunda inflexão impulsionada pelo retorno do re-
ceituário neoliberal ao país” (POCHMANN, 2017, p. 324).

No governo Temer (2016-2018), a reforma educacional cen-
trou-se na educação básica, notadamente, na aprovação da BNCC - 
Educação Básica (BRASIL, 2017) e BNCC – EM (BRASIL, 2018). Mais 
recentemente, no Governo Bolsonaro (2019 a 202-), a aprovação de 
normativos direcionados para a educação superior confirmam um pro-
cesso de ampla reforma educacional.

Longe de ser um fenômeno exclusivamente brasileiro, essas 
reformas se alinham ao cenário mundial de equiparação das políticas 
educacionais à lógica de mercado. Lessard e Carpentier (2016) anali-
sam um cenário mundial, em que os sistemas de ensino, após décadas 
de um processo de ampliação de acesso e massificação das oportunida-
des educacionais, passam a ter como referencial políticas públicas base-
adas na eficácia e na eficiência caracterizadas, entre outros elementos, 
pela responsabilização dos agentes e pela prestação de contas. 

Esse processo não ocorre de modo linear, caracterizando-se pela 
complexidade e pode ser captada com base em um referencial que dis-
cute as políticas de regulação, compreendida a partir da definição de 
Reynolds (1988), como regulações de controle construídas “a partir do 
topo” (institucionais) e regulação autônomas construídas “a partir da 
base” (da ação), têm-se, portanto, várias regulações que “são ao mesmo 
tempo concorrentes e complementares” (LESSARD; CARPENTIER, 
2016, p. 112).

No campo das políticas de Estado e das políticas educacionais, 
em específico, essas formulações decorrem das concepções da Nova 
Gestão Pública (NGP) que se desenvolvem a partir da década de 1980, 
como proposta de gestão ligada aos princípios mais amplos do neoli-
beralismo. Apesar da diversidade das proposições, essas iniciativas se 
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caracterizam por princípio comuns, presente em uma agenda de refor-
mas, conforme assevera Afonso (2009): 

Dessa agenda fazem parte estratégias políticas, eco-
nômicas que visam a revalorização do mercado, a 
reformulação das relações do Estado com o sector 
privado, a adopção de novos modelos de gestão pú-
blica preocupados com a eficácia e a eficiência (new 
public management), e a redefinição dos direitos so-
ciais (AFONSO, 2009, p. 101-102).

A NGP se caracteriza por sua abrangência mundial, embora, 
conforme destacam Verger e Normand (2015), não há uma unicidade 
nesta perspectiva, pois as propostas, os marcos regulatórios e os pro-
gramas educativos configuram-se de forma diferente de acordo com 
a realidade local. Portanto, não podemos apresentar a NGP como um 
bloco ou um modelo único para todos os cenários. O programa da NGP 
não implica na saída do Estado do âmbito dos serviços públicos, mas 
trata-se de um replanejamento das funções governamentais na gestão 
des ses serviços. O replanejamento do Estado, na perspectiva de Dale 
e Gandim (2014, p. 7), implica na sua redução e na sua modificação, 
sendo que a “[...] maior mudança na forma do Estado é sem dúvida sua 
reformulação em uma forma mais parecida com o mercado, mais pare-
cida com o mundo dos negó cios, que nós chamamos mais amplamente 
de ‘nova gestão pública’”. 

A NGP não configura uma proposição educacional, mas sim 
uma proposta mais geral de administração do Estado. Ao romper com 
as práticas até então instituídas, procura, do ponto de vista teórico-
-prático, elaborar uma proposição em que a gestão do público se apro-
xime ao máximo dos mecanismos e dos princípios que regem a admi-
nistração das empresas privadas e das regras de mercado. 

Evidentemente que a educação pública é fortemente impactada 
pela implementação dessas proposições, visto que as instituições edu-
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cacionais com administração estatal, mantidas pelos recursos públicos 
e geridas pelos servidores públicos passam a ser tratadas pelos refor-
madores empresariais da educação como exemplos de ineficiência, 
apontados ainda como causa dos mais variados problemas identifica-
dos nos sistemas de ensino. 

Tem-se, portanto, arranjos variados para a administração e para 
o financiamento das instituições educativas, com estabelecimento de 
contratos de gestão por resultados, cessão das instituições para entes 
de direito privado (fundações, ONGs, organizações sociais entre ou-
tras). Paralelamente, novos processos se tornam campo de atuação 
destes agentes, que também assumem funções antes desempenhadas 
pelos entes públicos. Variados estudos passam a nomear esses proces-
sos como criação de um quase-mercado, pelo seu caráter subsidiário da 
atuação estatal, que financia a ação de entes privados para a gestão dos 
sistemas públicos de ensino. Exemplo dessa dinâmica pode ser obser-
vada no trabalho de Perboni, Militão e Di Giorgi (2019) ao nomear o 
quase-mercado da avaliação educacional, destacando a: 

[...] pertinência dos estudos sobre os arranjos entre o 
Estado e as organizações privadas em relação a estas 
avaliações, que envolvem diferentes processos, tais 
como: elaboração e aplicação das provas, divulga-
ção dos resultados, formação de equipes técnicas e 
de docentes para compreensão dos mecanismos das 
provas e seus resultados e toda a logística e experti-
se que envolve cada uma dessas etapas. (PERBONI; 
MILITÃO; DI GIORGI, 2019, p. 04).

No mesmo sentido, Souza e Sarti (2014) organizam obra que 
analisa o mercado da formação docente, destacando os processos que 
transferem para os entes privados a formação dos docentes, por meio 
da compra de cursos e materiais, organização de seminários entre ou-
tras atividades.
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Considerando os normativos esparsos emanados pelo CNE que, à 
primeira vista, sugerem uma política fragmentada, ganham novo signi-
ficado quando analisados em seu conjunto. Neste contexto, uma diretriz 
para a formação inicial de professores (Resolução CNE/CP 02/2019) 
uma diretriz para a formação continuada de professores (Resolução 
CNE/CP 01/2020) e o atual parecer que propõe uma BNC – Diretor 
Escolar (Parecer CNE/CP 04/2021) e ainda a BNCC para a educação in-
fantil e o ensino fundamental e a BNCC para o Ensino Médio, compõem 
os elementos centrais para compreensão desse conjunto de ações. 

Se por um lado as já citadas normativas da BNCC da Educação 
Infantil e do Ensino Fundamental em conjunto com a BNCC do En-
sino Médio representam a desestruturação do conceito de Educação 
Básica (CURY, 2002), por outro as diretrizes da formação inicial da 
formação continuada e a matriz diretor escolar, se implementadas, im-
pactarão fortemente a formação dos professores. 

A Resolução CNE/CP nº 02/2019, tem como pressuposto cen-
tral que os cursos de formação de professores devem ser padronizados, 
seguindo os princípios fortemente prescritivos deste normativo que, a 
grosso modo, procura atrelar a formação inicial de professores ao que 
está apregoado na BNCC e sua aplicabilidade, diminuindo a importân-
cia das questões teórico-epistemológicas próprias de cada disciplina ao 
diluí-las na área de conhecimento, além de não prever nenhum tipo 
de articulação da formação inicial com a formação continuada e com a 
formação dos gestores, que ficaria relegada à outros espaços. 

A partir desses referenciais, torna-se possível analisar os desdo-
bramentos da promulgação da BNC - Diretor para a política de forma-
ção inicial e continuada. Importante considerar que o próprio Parecer, 
ainda aguardando homologação por parte do MEC, se propõe a “es-
truturação de diretrizes e referenciais de atuação para a gestão escolar” 
(BRASIL, 2021, p. 1).
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BNC-DIRETOR ESCOLAR: ARTEFATO DA REFORMA DAS PO-

LÍTICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

Considera-se, neste texto, o Parecer CNE/CP 4/2021 referente 
a Base Nacional Comum de Competências do Diretor Escolar (BNC - Diretor 

Escolar), para gestão de qualidade da educação, como parte da reforma da 
política de formação de professores que se encontra em curso. Este 
documento tem como proposição central, a redefinição de parâmetros 
para a atuação e a formação dos gestores, afirmando-se como “referên-
cia para a organização curricular dos cursos e programas destinados à 
sua [do Diretor] Formação Inicial e Continuada” e servindo para os sis-
temas de ensino como “instrumento de orientação” para os “processos 
de recrutamento, seleção, provimento, nomeação, acompanhamento e 
avaliação de desempenho” dos diretores.

Em contraposição ao que determina a legislação vigente, tem-
-se presente no Parecer CNE/CP 4/2021, a concepção empresarial de 
administração, calcada na Nova Gestão Pública (NGP), que aplica os 
princípios da administração pública à condução das políticas estatais. 
Na BNC – Diretor, a gestão democrática aparece timidamente, dando 
lugar às expressões mais afeitas ao referencial da NGP, concepção de 
gestão caracterizada orientada por princípios da administração priva-
da, dando centralidade à figura do diretor em detrimento das práticas 
participativas. 

Constata-se que a gestão democrática quando comparece no do-
cumento, não tem em sua gênese uma ideia de participação ativa na to-
mada de decisões, ou seja, comparece no texto do parecer uma acepção 
de democracia mitigada, uma democracia de baixa intensidade.

Este aspecto pode ser percebido a partir do excerto onde enu-
mera-se as atribuições do diretor segundo a LDB/1996. Apresentado 
como segue:



231

Vale ainda lembrar que de acordo com a LDB, cabe 
ao Diretor Escolar conduzir todo o processo educa-
cional que garante a funcionalidade da instituição 
educacional, sendo responsável pela: (a) condução 
do projeto pedagógico, (b) sustentabilidade adminis-
trativo-financeira, (c) articulação com famílias e co-
munidades, (d) controle das atividades acadêmicas, 
(e) cumprimento dos planos de trabalho, (f) processo 
das avaliações internas e externas, (g) motivação da 
equipe escolar, (h) organização escolar, (i) conserva-
ção da infraestrutura e equipamentos escolares e (j) 
representações escolares. (BRASIL, 2021, p. 09).

A LDB/1996, em seu artigo 14 estabelece como uma atribuição 
do sistema de ensino:

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas 
da gestão democrática do ensino público na educa-
ção básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: I - participação 
dos profissionais da educação na elaboração do pro-
jeto pedagógico da escola. (BRASIL, 1996).

As funções que na LDB, são atribuídas à escola, aparecem no 
texto do parecer como funções do diretor escolar, como se não existe a 
previsão legal da gestão democrática em que as decisões sobre o funcio-
namento da escola devem ser tomadas de forma coletiva. 

No contexto das diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional 
de Educação que promovem a reforma da política de formação dos 
professores, a BNC-Diretor apresenta na minuta da resolução seu ob-
jetivo, que vai muito além da atuação do gestor, constituindo-se em 
referencial para formação inicial e continuada dos gestores:

Art. 5º A BNC-Diretor Escolar deve ser referência 

para a organização curricular dos cursos e progra-
mas destinados à sua Formação Inicial e Continuada, 
sejam eles oferecidos por instituições formadoras, 
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públicas e privadas, sejam oferecidos por órgãos fe-
derais, estaduais, distrital e municipais dedicados à 
capacitação em serviço desses gestores educacionais. 
(BRASIL, 2021, p. 24).

Constata-se que a formação do diretor se constitui em alvo de 
mudanças desde a aprovação da Resolução CNE/CP 2/2019 que, den-
tre outros elementos, altera a formação inicial ao propor no interior 
dos cursos de Pedagogia dois percursos formativos, sendo um multi-
disciplinar para a formação de professores da educação infantil e ou-
tro para a formação de professores para os anos iniciais. Condiciona a 
formação do gestor escolar a inclusão de mais 400 horas ao curso de 
Pedagogia e a possibilidade desta formação ocorrer no âmbito da pós-
-graduação, lato ou stricto sensu.

A análise do teor do documento evidencia que a proposição da 
formação e atuação dos gestores está ancorada na perspectiva da NGP, 
relegando a gestão democrática à um segundo plano. Nos limites deste 
texto, apresenta-se na sequência alguns excertos que comprovam essa 
afirmativa. Ao citar insuficiências na formação inicial das escolas pú-
blicas e insuficiências na formação inicial dos docentes para atuação 
na direção escolar, o Parecer propõe novos referenciais para enfrentar 
esses desafios. O excerto evidencia esta proposição: “É consenso de que 
a figura desenhada para o Diretor Escolar há décadas não corresponde 
aos desafios que precisam ser enfrentados nos dias atuais e futuros” 
(BRASIL, 2021, p. 1). 

Conquanto se localize a alteração da proposta elaborada pela 
SEB/MEC de Matriz Nacional Comum de Competências para Base 
Nacional Comum de Competências do Diretor Escolar (BNC-Diretor 
Escolar) no âmbito do CNE, permaneceu a concepção de gestão assen-
tada na gestão empresarial. Embora mencione a gestão democrática, 
em sua minuta de Resolução, constata-se que esse não é o foco de sua 
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proposição, denotando-se a presença de uma linguagem empresarial 
em todo o texto normativo, diferindo em substancialidade e concepção 
da gestão democrática:

Aos líderes educacionais das escolas do século XXI 
são requisitadas não só competências para resolução 
de problemas de carácter administrativo, gerencial, 
financeiro e de recursos humanos, mas também de 
relações públicas, de garantia da qualidade da educa-
ção, da utilização de novas ferramentas tecnológicas 
em favor da gestão e da educação, de metodologias 
pedagógicas inovadoras e de liderança em prol da 
melhoria do ensino e da aprendizagem. (BRASIL, 
2021, p.1)

Retira, dessa forma, o que está consignado nos normativos na-
cionais – CF/1988, LDB/1996 e PNE/2014-2024 – dos sistemas educa-
cionais legislarem sobre a gestão democrática, pois impõe parametri-
zar “os diversos aspectos concernentes ao exercício da direção escolar”, 
passando pela formulação de políticas para a formação inicial e con-
tinuada até questões atinentes à avaliação de desempenho (BRASIL, 
2021, p. 4). 

O Parecer CNE/CP nº 4/2021 aporta-se em referenciais as-
sentados em competências amalgamadas em dimensões, atribuições, 
práticas e ações atinentes a concepção de liderança escolar. Recorre a 
produções emanadas por organismos internacionais tais como Orga-
nização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) que impõem “padrões para a aprendizagem, o trabalho do-
cente e o trabalho dos Diretores Escolares”. 

Embora o documento cite o trabalho coletivo e a gestão demo-
crática, seu teor se aproxima fortemente dos referenciais da NGP, com 
responsabilização do diretor pelos resultados da escola e sua colocação 
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na condição de líder, “[...] lidere o desenvolvimento profissional do-
cente continuamente, em articulação com a coordenação pedagógica 
da escola, de maneira a garantir o desenvolvimento da aprendizagem 
dos estudantes” (BRASIL, 2021, p. 6).

Integra o Parecer, a Minuta de Projeto de Resolução que institui 
a Base Nacional Comum de Competências do Diretor Escolar (BNC-
-Diretor Escolar) e a matriz com a indicação de quantitativos de com-
petências gerais, competências específicas do Diretor Escolar e uma 
matriz contendo 95 “atribuições, de caráter flexível, fundamentadas 
nas quatro dimensões: Político-Institucional, Pedagógica, Administra-
tivo-Financeira, e Pessoal e Relacional” (BRASIL, 2021, p. 11).

Desta extensa listagem, a menção à gestão democrática é prati-
camente ausente, figura apenas em uma das competências gerais, uma 
vez nas competências específicas e duas vezes na lista de 95 atribuições 
destinadas ao diretor escolar. Embora outras atribuições remetam à 
participação, a figura do diretor assume centralidade e a responsabili-
dade no processo de condução da escola que, desta maneira, é deslocada 
de espaços democráticos como, por exemplo, os conselhos de escola, as 
APM e espaços similares. Estes, inclusive são citados apenas em quatro 
atribuições do diretor escolar, sendo duas ligadas ao planejamento e ao 
controle financeiro e uma ao processo de avaliação. 

Consta, ainda, como atribuição do diretor a tarefa de “Elaborar e 
conduzir a avaliação de desempenho da equipe, dando retorno aos ava-
liados e discutindo os aspectos coletivos nas instâncias participativas”. 
Depreende-se que o conselho escolar, grêmio estudantil e Associação 
de pais e professores como espaços de recepção de informações e não 
como espaço de decisão política (BRASIL, 2021, p. 32). Confere-se, as-
sim, a centralidade do diretor que deve elaborar e conduzir o processo 
de avaliação e apenas informar as instâncias participativas, que podem 
assim discutir os resultados, porém sem participar do processo. 
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A BNC – Diretor Escolar apresenta um extenso rol de competên-
cias e atribuições para os diretores escolares, entretanto, cabe identificar 
os pressupostos que embasam esse documento. Neste sentido, percebe-
-se que a figura do diretor assume uma centralidade nos processos in-
ternos da escola, contrapondo-se ao funcionamento da gestão democrá-
tica e, complementarmente, sua perspectiva de gestão pressupõe uma 
redução da autonomia da instituição de ensino em seu funcionamento, 
o que por si só já é um elemento que impede o funcionamento para uma 
efetiva participação democrática da comunidade nas decisões da escola, 
visto que as definições centrais passam a ser exógenas à própria escola. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise da BNC - Diretor e do Parecer CNE/CP nº 
4/2021 que a fundamenta no âmbito do CNE, depreende-se que os 
seus referenciais e sua escrita afastam, sobremaneira, a atuação do di-
retor escolar dos princípios da gestão democrática. 

Por outro lado, uma análise para além do texto, visualizando como 
este se insere no arcabouço legal da formação de professores permite-nos 
vislumbrar uma proposta fragmentada de formação, em que a formação do 
gestor escolar é descolada da formação docente, esta por sua vez é esvaziada 
de reflexão teórica mais consistente e centra-se nos conteúdos da BNCC. 
Enquanto a formação de diretores segue uma perspectiva de constituição de 
liderança, alheia à construção de processos participativos na escola. 

Constata-se que esta proposição para a formação dos diretores 
escolares rompe com a unidade da formação do diretor sem, no entan-
to, indicar qual seria o lócus de formação deste profissional, fragmenta a 
concepção de formação contida na Resolução CNE/CP 02/20215, e ins-
taura uma proposta de formação para os gestores, calcada em princípios 
da NGP, que corrompem e deturpam o princípio constitucional de uma 
gestão democrática das escolas públicas.
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SOFRIMENTO/ADOECIMENTO NO ENSINO 
SUPERIOR: UMA DISCUSSÃO A PARTIR DA 

PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL21

Kássia Rafaela Golfeto  
Marilda Gonçalves Dias Facci 

Nilza Sanches Tessaro Leonardo

Resumo

Este capítulo possui como temática central o adoecimento de profes-
sores, e tem por objetivo apresentar os resultados de uma pesquisa re-
alizada em duas universidades públicas do estado do Paraná, sobre o 
processo de adoecimento docente no Ensino Superior, tomando por 
base teórica a Psicologia Histórico-Cultural. Para isso, inicialmente 
abordamos acerca do sofrimento docente; em seguida dissertarmos so-
bre alguns pressupostos da Teoria da Atividade de Leontiev e, então, 
apresentamos os dados obtidos na pesquisa com professores. Concluímos 
ao término desta exposição que as condições atuais do trabalho vêm con-
tribuindo com adoecimento docente, uma vez que esse não se identifica 
mais no processo de desenvolvimento do seu trabalho, modificando a con-
figuração da sua atividade e a constituição da personalidade.

Palavras-Chave: Adoecimento. Professores. Ensino Superior

21  Financiamento da pesquisa: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico – CNPq por meio de Bolsa de Produtividade em Pesquisa e Bolsa de Iniciação 
Científica.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo trata da temática do sofrimento/adoecimento 
do professor no Ensino superior e encontra-se vinculado a pesquisa 
institucional intitulada: “As contribuições da psicologia Histórico-Cultural 

para a compreensão do adoecimento do professor no Ensino Superior”
22. Por 

sofrimento/adoecimento estamos entendendo, neste texto, como a 
ocorrência de uma desorganização ou desintegração do psiquismo, na 
qual ocorre modificações na personalidade, na hierarquização dos mo-
tivos e nas funções psicológicas superiores, tomando como referência 
os estudos de Leontiev (1978a, 1978b) e Zeigarnik (1979, 1981).

Compreende-se, ao longo do estudo, que o sofrimento/adoe-
cimento docente não está atrelado apenas às características orgânicas 
e biológicas dos profissionais, mas também aos fenômenos históricos 
e sociais que extrapolam as barreiras da academia, os quais acarretam 
ao trabalhador sentimentos negativos, como angústia e ansiedade, em 
relação à sua prática profissional (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009; 
SOUZA; LEITE, 2011; ESPER, 2019). Dessa forma, entendemos que o 
sofrimento dos professores

[...] é resultado de um processo complexo que, em-
bora pertencente ao âmbito do subjetivo, está al-
tamente relacionado com as especificidades dessa 
atividade laboral e com o contexto social e organiza-
cional onde esse trabalho é realizado. Assim, tanto a 
saúde quanto o adoecimento dos professores podem 
ser considerados estados resultantes de múltiplas va-
riáveis, interdependentes e inter-relacionadas, rela-
cionadas às condições sociais (de vida e de trabalho) 

22  Projeto coordenado pela Profa. Doutora Marilda Gonçalves Dias Facci, com finan-
ciamento do CNPq, por meio de bolsa de produtividade em pesquisa. Agradecemos a 
professores e acadêmicos de graduação de pós-graduação da Universidade Estadual de 
Maringá e da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul que participaram da equipe 
que desenvolveu a pesquisa. 
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e institucionais, onde o trabalho é realizado, e, tam-
bém, às características pessoais/individuais de cada 
professor (REBOLO et al., 2020, p. 215).

Destarte, temos observado que o sofrimento/adoecimento dos 
professores é um fato presente também nas instituições de ensino da 
educação básica e em universidades brasileiras. Em estudos desenvol-
vidos por alguns estudiosos como Assunção e Oliveira (2009), Leite 
e Souza (2011); Esper (2019); Esper et al. (2020), Facci, Urt e Barros 
(2018), verifica-se que o fenômeno do sofrimento/adoecimento, por 
vezes, está atrelado ao afastamento do trabalhador de seu cargo, às de-
mandas advindas da produção e as condições atuais de trabalho da clas-
se docente. À vista disso, justifica-se a importância dessa temática que 
vêm assolando a classe docente brasileira, em específico a que trabalha 
no Ensino Superior.

Dessa maneira, objetivamos com este capítulo, apresentar os re-
sultados de uma pesquisa realizada em duas universidades do estado 
do Paraná, sobre o processo de sofrimento/adoecimento docente no 
Ensino Superior público. Para isso, inicialmente abordaremos sobre o 
sofrimento/adoecimento docente; em seguida traremos alguns pres-
supostos da Teoria da Atividade de Leontiev, então, apresentaremos 
dados obtidos na pesquisa com professores do Ensino Superior.

O TRABALHO DO DOCENTE UNIVERSITÁRIO NA CONTEM-

PORANEIDADE

Assim como as escolas, o trabalho docente vem sofrendo inú-
meras modificações em decorrência dos cortes financeiros destinados 
à educação, adjunto dos fatores históricos e sociais relacionados às no-
vas políticas educacionais que regem o contexto da atividade docente 
(ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009; DUARTE, 2020). Dessa forma, a fim 
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de compreendermos o exercício do professor e, assim, o sofrimento/
adoecimento da classe, faz-se necessário refletirmos acerca das confi-
gurações as quais o trabalho dos docentes se encontra.

Atualmente, a atividade desempenhada pelos docentes apresen-
ta-se limitada no seu desenvolvimento, uma vez que se exige um exer-
cício voltado à capacitação dos jovens ao modo de produção vigente e, 
consequentemente, ao mercado de trabalho, conforme discute Esper et 
al. (2020).  Praun, Batista e Machado (2020), complementam expon-
do que “ao avançar sobre os portões das escolas, a dinâmica neoliberal 
rompeu parte importante das barreiras que ainda se interpunham à 
plena submissão da educação às injunções do mercado” (p. 353). Dessa 
forma, áreas destinadas à reflexão crítica, como a Ciências Humanas, 
encontram-se cada vez mais sucateadas dentro das academias quando 
comparadas às demais áreas do conhecimento tidas como essenciais à 
produção, como as Ciências Exatas (DUARTE, 2020). Tem validade, 
muitas vezes, áreas de conhecimento que produzem lucro.

Nessa direção, observamos que o professor pode se encontrar 
alienado de sua função, uma vez que sua participação no processo de 
ensino-aprendizagem não se faz mais de modo livre, ativo e crítico, 
acerca da socialização do conhecimento construído pela humanidade, 
como propõe a Pedagogia Histórico-Crítica (SAVIANI, 2003, 2005), 
acarretando sentidos que não se atrelam a essa significação social da 
profissão, conforme analisam Urt et al. (2020) e Cantarelli, Facci e 
Campos (2017). 

Acoplado a esse cenário, percebemos uma maior exigência e in-
tensificação acerca das atividades desenvolvidas pelos professores no 
ambiente universitário, sendo estas avaliadas constantemente por mé-
tricas quantitativas, as quais consideram as inúmeras funções desempe-
nhadas pelos docentes nas instituições de ensino, como as produções e 
desempenhos acadêmicos, as tarefas administrativas e burocráticas, as 
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atividades pedagógicas, dentre outras. O produtivismo, segundo Piolli, 
Silva e Heloani (2015), passa a ocorrer, na busca incansável dos docentes 
de atingirem metas de produção bibliográfica. Para Bernardo (2014), o 
produtivismo é resultado das leis de mercado que são caracterizadas pela 
competição e produtividade exacerbadas, o que traz influência na situa-
ção de precariedade subjetiva dos docentes, que leva ao desgaste mental. 

Ademais, ressaltamos que a intensificação das atividades viven-
ciada pelos professores contribuiu para o prolongamento da jornada 
de trabalho, fazendo com que suas atividades se tornem incompatíveis 
com a carga-horária contratual estabelecida, ultrapassando os horários 
destinados ao lazer e descanso dos profissionais da educação. Como 
afirma Marx (2008), quando trata do estranhamento dos homens na 
relação de trabalho, no sistema capitalista, o homem é exaurido em 
suas forças; o trabalho invade seu espaço de descanso.

Contudo, faz-se necessário salientar que, mesmo diante das inú-
meras funções desempenhadas pelos professores dentro das institui-
ções de ensino, o número de contratações de profissionais efetivos para 
o exercício do cargo é baixo, já que, atualmente, elege-se como modo 
contratual as terceirizações e a flexibilização do trabalho, fenômenos 
que desencadeiam sentimentos de angústias e incertezas aos profissio-
nais docentes (ASSUNÇÃO; OLIVEIRA, 2009).

Nessa seara, percebemos que, conforme Urt et al. (2020), Esper 
(2019) e Pessoa (2018), a atividade dos professores configura-se em 
um cenário de intensa desvalorização social e institucional, caracteri-
zado pela precarização, desmonte do ensino público brasileiro, escas-
sez de materiais e infraestrutura, superlotação em salas, indisciplinas 
dos alunos, baixa remuneração, alta rotatividade entre os profissionais, 
contenção de verbas destinadas ao ensino, pesquisa e extensão, den-
tre outros fatores que estão presente na atuação docente e contribuem 
para o adoecimento dos professores. 
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Cenários como estes são salientados também em estudos acerca 
da temática na América Latina, como o de Treviño e Jiménez (2010), 
Reyes, Varas e Zelayac (2014), Domínguez et al. (2009) e Lemos et al. 
(2019), os quais, semelhantes as pesquisas brasileiras, pontuam a rela-
ção do adoecimento dos professores a rotinas exaustivas e estressantes 
que, por vezes, limitam a realização e desenvolvimento das atividades 
docente no ambiente escolar. 

Nessa linha de estudo, Piolli, Silva e Heloani (2015), a partir de 
pesquisas publicadas sobre as práticas adotadas para cumprir as metas 
estabelecidas nas universidades, identificaram que os docentes apre-
sentavam os seguintes sintomas físicos e emocionais: 

[...] físicos (dores na coluna, arritmia, palpitações, 
hipertensão e problemas na garganta, na vesícula, 
na pele e renais) e emocionais (ansiedade, nervosis-
mo, irritabilidade, depressão, síndrome do pânico, 
impaciência, instabilidade emocional, choro fácil, 
ciclotimia, sentimentos de inutilidade, isolamento 
no trabalho, culpa, ressentimentos, frustrações e/
ou desesperança, medo, insegurança, indiferença, 
despersonalização, angustia, frieza, conflitos identi-
tários, desmotivação e cansaço), geralmente aliados 
à preocupação excessiva (PIOLLI, SILVA E HELO-
ANI, 2015, p. 602)

Adjunto a esse exposto, salientamos ainda, a violência viven-
ciada pelos docentes por parte das instituições estaduais, tendo como 
destaque o episódio sofrido pelos professores estaduais paranaenses 
no dia 29 de abril de 2015, este marcado por intensa repressão às ma-
nifestações realizadas pelos trabalhadores, os quais exigiam a garantia 
de seus direitos contratuais e melhores condições de trabalho e ensino 
(CARVALHO; BARROCO, 2017). 

Diante dessa conjuntura, trabalhadores da educação vivencia-
ram “sentimentos de dor, derrota, sofrimento, impotência, frustração, 
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humilhação, desvalorização e desesperança” (CARVALHO; BARRO-
CO, 2017, p. 148), além de enfatizarem a intensa depreciação dos do-
centes pela sociedade. Contudo, mesmo diante desse cenário desgas-
tante e adoecedor, vemos a busca dos docentes por “formas de resistir 
a esta opressão e marginalização” (CARVALHO; BARROCO, 2017 p. 
160), e assim, quiçá, dispor de um novo cenário crítico para a constru-
ção e realização do trabalho docente no Brasil.

PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL: O DESENVOLVIMEN-

TO HUMANO E O PROCESSO DE ADOECIMENTO

Compreender o sofrimento/adoecimento do professor a partir 
da Psicologia Histórico-Cultural demanda considerar a materialidade, 
as condições histórico-sociais que interferem no desenvolvimento do 
psiquismo, no desenvolvimento das funções psicológicas superiores, 
nos motivos que incitam a ação dos homens na realidade.

Ao longo do desenvolvimento, no convívio histórico-social com 
os pares, as funções psíquicas passam a complexificar-se, formando as 
denominadas funções psicológicas superiores (FPS), as quais, confor-
me Martins (2020) originam-se em decorrência das “transformações 
condicionadas pela atividade que sustenta a relação do indivíduo com 
seu entorno físico e social, ou seja, resultam engendradas pelo trabalho 
social” (p.15).

Dessa forma, o trabalho possibilitou ao homem elaborar em seu 
psiquismo comportamentos humanizados, voluntários e complexos, 
proporcionando a passagem das funções psicológicas elementares em 
funções psicológicas superiores. Contudo, atrelado a essa atividade, 
Vigotski, segundo Martins (2020), enfatiza a importância dos signos, 
os quais, para o autor, são fatores indispensáveis na modificação do 
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psiquismo humano, uma vez que os signos possibilitam as transforma-
ções dos impulsos “automáticos” em voluntários, além de estabelecer 
meios artificiais que auxiliam na mediação das atividades realizadas 
(MARTINS, 2020; TULESKI; EIDT, 2020).  Salientamos o desenvol-
vimento da linguagem que, em decorrência da assimilação dos signos, 
complexifica-se, tornando-se um meio cultural de comunicação com 
os pares, que possibilita aos indivíduos abstrair os conceitos apreen-
didos, modificando também seu pensamento (VYGOTSKY; LURIA, 
1996). De acordo com Martins (2020), o processo de apropriação dos 
signos culturais ocorre somente na interação social com outros indiví-
duos, visto que esses auxiliam na apreensão dos significados atribuídos 
culturalmente aos objetos. 

À vista disso, faz-se necessário enfatizarmos a importância da 
etapa educacional e do trabalho docente no processo de assimilação 
e internalização dos signos constituídos socialmente, uma vez que o 
intuito destinado à atividade dos professores e, consequentemente ao 
ensino, é a perpetuação ativa e crítica dos conceitos construídos e ad-
quiridos pelas sociedades nos processos culturais, sistematizando-os e 
mediando-os no processo de ensino-aprendizagem (PESSOA, 2018; 
MARTINS, 2020). 

Ainda, ressaltamos a importância do acesso universalizado da 
educação a todos os sujeitos, visto que, por estarmos inseridos em uma 
sociedade com desigualdades, nem todos os conceitos e objetos elabo-
rados pela humanidade estão ao alcance do conhecimento de todos os 
indivíduos (LEONTIEV, 1978a). Nessa direção, Martins (2020, p.20) 
complementa que “[...] sem ensino o pensamento não alça seus pata-
mares mais complexos e abstratos, deixando de corroborar a formação 
de uma ampla consciência, posto que seu desenvolvimento é cultural, 
histórico e socialmente condicionado.” Sendo assim, compreendemos 
que, o processo de apropriação dos signos pela cultura, educação e tra-
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balho, possibilita ao indivíduo superar as condições naturais as quais 
suas atividades são realizadas, criando novos modos e meios de fazer as 
atividades e, assim, suprir as necessidades biológicas e sociais latentes. 

Acoplado a essa concepção, faz-se necessário definirmos o con-
ceito de atividade e atividade dominante/guia denominado por Leon-
tiev (1978a). Conforme o autor (1978), no decorrer do desenvolvimen-
to o homem realiza diversas atividades, as quais surgem com o intuito 
de sanar as demandas emergentes em seu contexto histórico-social. 
Assim, diferente de outros processos desenvolvidos pelo indivíduo, 
a atividade ocorre em decorrência de uma necessidade, sendo essa a 
condição inicial para a sua realização (LEONTIEV, 1978a; TULESKI; 
EIDT, 2020). 

Adjunto a esse fenômeno, desencadeia-se o motivo da atividade, 
isto é, “aquilo que impulsiona o homem a agir e que dirige esse agir 
para a satisfação de uma determinada atividade” (TULESKI; EIDT, 
2020, p. 45). Em outras palavras, ao surgir uma necessidade latente, 
faz-se imprescindível almejar um objeto que supra essa demanda. Esse 
objeto torna-se o motivo da atividade, ou seja, aquilo que incitará à 
ação da atividade (LEONTIEV, 1978a; TULESKI; EIDT, 2020).

A ação, segundo Leontiev (1978a), “é um processo cujo moti-
vo não coincide com seu objetivo (isto é, com aquilo que visa), pois 
pertence à atividade em que entra a ação considerada” (p. 316). Dessa 
forma, ao observarmos uma atividade, notamos que essa é composta 
por um agrupamento de ações conscientes, que interligadas visam o 
motivo da atividade. Além disso, faz-se necessário salientar que essas 
ações se organizam em operações que “possibilitam o desenvolvimento 
de estruturas de pensamento cada vez mais complexas e condensadas, 
bem como o surgimento de novas ações e, por consequência, de novas 
atividades” (TULESKI; EIDT, 2020, p. 48). 
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Compreendemos que a atividade, conforme a Psicologia Histó-
rico-Cultural, configura-se em necessidade + motivo + ação + opera-
ção. À vista disso, ao longo do desenvolvimento inúmeras atividades 
são realizadas pelos indivíduos a fim de suprir demandas existentes, 
no entanto, somente as atividades denominadas como guias/dominan-
tes proporcionam o desenvolvimento das funções psíquicas superiores 
no sujeito, uma vez que ela “[...] condiciona as principais mudanças 
nos processos psíquicos da criança e as particularidades psicológicas da 
sua personalidade num dado estágio do seu desenvolvimento” (LEON-
TIEV, 1978a, p. 312).

No caso do adulto – o professor, participante de nossa inves-
tigação – a atividade principal é o trabalho. O trabalho deveria ser a 
forma de relação com a realidade que possibilitaria o desenvolvimento 
do docente, mas na sociedade capitalista, com a exploração do traba-
lhador, conforme vimos discutindo no primeiro item deste capítulo, 
com a precarização do trabalho, muitas vezes a atividade de ensinar 
leva ao sofrimento/adoecimento.

Respaldando-se no conceito de atividade estudado por Leon-
tiev, no método experimental e nos pressupostos do materialismo 
histórico-dialético, Zeigarnik em seu livro “Introducción a la Patop-
sicología" (1979) aborda o adoecimento psíquico a partir do contexto 
histórico-social o qual o indivíduo está inserido, extrapolando assim, 
as concepções de adoecimento presentes nas teorias biologicistas e in-
dividualistas de sua época. 

Nessa direção, Esper (2019) disserta que Zeigarnik estabelece 
aos motivos duas características - incitadora e motivadora – e essas 
em conjunto regulam a atividade humana de modo consciente. Uma 
alteração na motivação da atividade faz com que ela se altere, e con-
sequentemente, modifique a personalidade, podendo levar ao adoeci-
mento psíquico. Assim, a autora afirma que “[...] a vida profissional de 
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muitas pessoas adoecidas é afetada porque seus motivos pessoais estão 
modificados e não porque elas não possuem capacidades intelectuais” 
(ESPER, 2019, p. 77).

Dessa forma, ao considerar a formação da personalidade a par-
tir das relações sociais e do contexto histórico-social, Silva e Tuleski 
(2015) complementam que o modo de produção vigente em nossa so-
ciedade, tendo como destaque nesta pesquisa o trabalho docente, vem 
acentuando o adoecimento dos trabalhadores, uma vez que estes se en-
contram alienados e estranhos a sua produção laboral por não se reco-
nhecerem no processo de execução do trabalho. Assim, o trabalhador 
não visualiza em sua ação um motivo que supra suas necessidades pes-
soais, mas apenas uma via de conseguir sobreviver às demandas sociais. 
Nessa perspectiva, Silva e Tuleski (2015) enfatizam que:

Se o ser humano se humaniza no interior das rela-
ções sociais por meio de sua atividade vital e meta-
bólica com a natureza – o trabalho –, quando esta 
forma de atividade encontra-se alienada e precariza-
da, as possibilidades para o desenvolvimento pleno 
da personalidade humana encontram-se obstaculiza-
das. (p. 209). 

À vista disso, podemos inferir que, as condições alienantes e 
precarizantes do trabalho afeta não somente o desempenho laboral do 
trabalhador, mas também a constituição de sua personalidade, visto 
que ela se forma na relação com os outros seres sociais, na assimilação 
dos conhecimentos produzidos pela humanidade e na configuração das 
atividades (SILVA; TULESKI, 2015). Sendo assim, ao estar alienado 
de sua atividade e adoecido, funções como a memória, atenção e pen-
samento alteram-se, visto que essas necessitam de demandas e motivos 
para se desenvolverem (ZEIGARNIK, 1979). 

Zeigarnik (1979) fala que ocorre, no caso do adoecimento, uma 
alteração na hierarquia dos motivos. O indivíduo deixa de se guiar por 
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motivos que conduziam suas atividades, alteram seus pontos de vista, 
seus valores, atrelados esses aspectos ao funcionamento das funções 
psicológicas superiores, que podem sofrer uma desintegração. A pes-
soa, segundo a autora, pode permanecer indiferente em relação a coisas 
que antes lhe interessavam, deixam de regular seu comportamento vo-
luntariamente, altera a forma como lida consigo mesma e com o entor-
no social. Dessa forma, segundo Zeigarnik (1979), altera-se a relação 
dos sujeitos com a realidade e a sua personalidade também sofre alte-
rações. O sistema de significação também é alterado. Assim, partindo 
dos pressupostos sobre o sentido e significado, como constituidores 
da consciência, conforme expõe Leontiev (1978a), podemos dizer que 
ocorre um divórcio entre sentido e significado, ocasionando um pro-
cesso de alienação, característico da sociedade capitalista.

A PESQUISA REALIZADA COM PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS

Conforme relatamos na introdução desde capítulo, os dados 
apresentados neste trabalho fazem parte de uma pesquisa mais am-
pla que envolveu a participação de 176 professores de sete univer-
sidades públicas do Estado do Paraná e 39 de instituições públicas 
de Mato Grosso do Sul - três campus da Universidade Federal do 
Mato Grosso do Sul e a Universidade Estadual de Mato Grosso do 
Sul. Também foram realizadas 25 entrevistas com professores. Os 
dados apresentados neste capítulo constituem-se em um recorte 
do estudo desenvolvido. Neste trabalho vamos relatar informações 
obtidas com professores do Ensino Superior público, do Centro de 
Ciências Humana de uma universidade da região norte do Paraná e 
outra da região centro sul deste estado.23

23 O presente estudo foi submetido ao Comitê Permanente de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Universidade Estadual de Maringá e aprovado – Parecer: 2.547.732. 
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A pesquisa consistiu na aplicação de questionários e realização 
de entrevistas online, àqueles docentes que se disponibilizaram no tér-
mino do formulário a dar continuidade à participação no estudo. Os 
formulários dos questionários foram elaborados pelo dispositivo Goo-
gle Formulário (https://docs.google.com/forms/u/0/), os quais conti-
nham 27 perguntas. Estes foram enviados aos professores no mês de 
março de 2020, obtendo 52 questionários. Ainda, tivemos 23 docentes 
que aceitaram participar da entrevista. Contudo, destes 23 docentes, 
apenas cinco foram selecionados, uma vez que priorizamos como aná-
lise o adoecimento psíquico atrelado ao exercício da atividade docente. 
Destes, apenas três responderam ao e-mail referente à segunda etapa e 
participaram das entrevistas.

Em relação aos dados de identificação, tivemos a participação de 
52 docentes, 26,9% são do sexo masculino e 73,1% do sexo feminino. As 
idades variaram entre 27 anos e 67 anos, sendo a de maior prevalência 
entre os professores, as idades entre 38 e 47 anos (40,38%), seguidas do 
intervalo de 48 a 57 anos (36,53%). Em terceiro lugar o período de 27 
a 37 anos (11,53%) e, em quarto, as idades entre 58 e 67 anos (9,61%). 

Todos os participantes possuem pós-graduação stricto sensu, 
sendo que a maioria dos participantes possui doutorado (75%), segui-
do pelo pós-doutorado (13,46%), mestrado (9,61%) e especialização 
lato sensu (1,92%). A maioria dos professores leciona a no mínimo 10 
anos, sendo entre os períodos de 11 a 20 anos (38,46%) e 21 a 30 anos 
(25%), seguidos pelos intervalos de 1 a 10 anos (30,76%) e 31 a 40 anos 
(5,76%).  Dos participantes, 61,5% dos docentes lecionam nos cursos 
de pós-graduação.

Para apresentar parte dos resultados do estudo, explanaremos, 
neste capítulo, sobre três eixos temáticos, que foram analisados e dis-
cutidos a partir do referencial teórico da Psicologia Histórico-Cultural. 
São eles: 1) O adoecimento e o trabalho docente; 2) O adoecimento docente e a 
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utilização de medicamentos; 3) Medidas de enfrentamento ao adoecimento do-

cente. As informações referem-se tanto a questionários recebidos como 
a entrevistas realizadas. 

O ADOECIMENTO E O TRABALHO DOCENTE 

A fim de compreendermos neste item os problemas de saúde 
que acometem os docentes universitários e a relação com o exercício 
do professor, realizamos as seguintes perguntas: Você tem algum pro-

blema de saúde? Se sim, qual ou quais?; Seu problema de saúde é anterior ou 

posterior ao início da sua(s) atividade(s) profissional(is) como docente?; Você 

tem alguma hipótese sobre o(os) motivo(s) do seu adoecimento? Qual(is)?; Há 

situações específicas em que sua doença se manifesta? Quais?; Você considera 

que a atividade docente influenciou no seu problema de saúde? Em caso posi-

tivo, do seu ponto de vista, de que forma isso ocorreu?. 

Dos participantes da pesquisam 34 docentes (65,3%) afirmaram 
ter algum problema de saúde. Pelas respostas fornecidas, identificamos 
que os problemas de saúde mais relatados foram os seguintes: ansie-
dade e problemas gástricos (sete respostas), seguido pela hipertensão/
pressão alta (seis respostas), depressão e problema de coluna (quatro 
respostas cada), hipotiroidismo (três respostas), diabetes, alergias, co-
lesterol alto, insônia, enxaqueca, tendinite e problemas nas articula-
ções (duas respostas cada). Houve o relato de outros problemas que 
foram citados com menor frequência (uma resposta cada), como dores 
crônicas, esclerose, labirintite, fotofobia, calos nas cordas vocais, etc.

Faz-se mister nos atentarmos que 13 das respostas obtidas estão 
associadas a problemas psíquicos como: ansiedade (sete respostas), de-
pressão (quatro respostas) e insônia (duas respostas). Ademais, salien-
tamos o fato de que muitas alergias, problemas gástricos e enxaqueca 
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podem estar relacionados a situações de estresse vivenciadas, muitas 
vezes, no ambiente de trabalho. Desta forma, rememoramos a pesquisa 
realizada por Esper (2019), a qual 52 professores universitários partici-
param, sendo que 21 responderam possuir algum problema de ordem 
psíquica como depressão, ansiedade, transtorno do humor, Síndrome 
de Burnout, estresse, entre outros.

Outro aspecto muito significativo observado, foi de que 48% dos 
professores entrevistados relataram que o processo de adoecimento 
teve o seu início após a atividade docente, além de citarem como hi-
pótese desencadeadora do sofrimento o stress/desgastes emocionais/
tensão/nervoso/angústia (14 respostas); a sobrecarga de trabalho (seis 
respostas); as condições em que a universidade e o país se encontram 
(quatro respostas); o tempo prolongado sentado/em pé (quatro res-
postas); o movimento repetitivo, a falta de exercício físico, os fatores 
genéticos (três respostas cada); as exigências pessoais e profissionais, 
as condições precárias de trabalho, o envelhecimento, a alimentação 
inadequada, o desrespeito/desvalorização com a carreira (duas respos-
tas cada) entre outros fatores que apareceram com menor frequência. 

Evidenciamos também que das 27 respostas obtidas, 17 estão 
relacionadas ao exercício docente, sendo apenas nove respostas asso-
ciadas a fatores biológicos ou pessoais.  Identificamos que o sofrimento 
psíquico entre os professores é uma realidade nas universidades brasi-
leiras, o qual possivelmente vem se intensificando devido ao excesso 
de trabalhos dos professores e aos cenários de desvalorização e preca-
riedade que a educação se encontra imersa e que, por vezes, refletem 
no estado de saúde do trabalhador docente. Facci e Esper (2020, p. 53) 
enfatizam que, “a busca de unidade entre aquilo que o professor crê ser 
o papel da educação e o que exerce ou é forçado a exercer, causa inten-
sos incômodos, e essa é, em nosso entendimento, a gênese de grande 
parte de seus sofrimentos e adoecimento [...]”.
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Assim, Silva e Tuleski (2015) sinalizam que as exigências ao 
modo de produção vigente em nossa sociedade vêm intensificando o 
processo de alienação do trabalhador em relação a sua atividade labo-
ral, produzindo um estranhamento do sujeito perante sua produção 
e, desse modo, o seu sofrimento, já que ele não reconhece seus moti-
vos no desenvolvimento de suas atividades.  Em relação a esse aspecto, 
ressaltamos a fala de uma professora que evidencia o seu processo de 
adoecimento com as condições de trabalho:

Eu tenho ansiedade generalizada, eu comecei a sentir 
a ansiedade, ter os primeiros sintomas em função do 
volume de trabalho, então eu precisava fazer muita 
coisa em pouco tempo, porque a gente é contrata-
da para fazer “x” atividades, mas no fim não é isso, a 
gente faz muito mais que isso, trabalha muito mais 
do que é contratada, e eu não conseguia dar conta de 
tudo, isso me deixava frustrada, pensava que eu não 
era uma boa profissional, porque eu não conseguia 
terminar os meus afazeres, então essa sobrecarga na 
verdade teve um processo muito negativo no meu 
aspecto psicológico e acabou desencadeando uma 
doença psicossomática (Entrevista, professora A).

Por meio da análise das informações coletadas, observamos que 
situações estressantes/aborrecimentos/brigas aparecem com maior 
frequência entre as situações em que a doença se manifesta (12 res-
postas), seguido pelos períodos avaliativos/final ou começo de semes-
tre (quatro respostas), períodos de grandes demandas (três respostas), 
acúmulo/excesso de trabalho, reuniões, subir/descer escadas, longo 
período em pé/sentado (duas respostas cada), entre outras situações 
que foram citadas com menor frequência. 

Assim como na pesquisa realizada por Esper (2019), no presente 
estudo, ora o estresse é citado como causa do adoecimento, ora como 
sintoma deste. Desta forma, nós corroboramos com a definição da au-
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tora acerca do estresse, o qual para ela é “como um sintoma, uma rea-
ção do professor às múltiplas e adversas condições em que realiza seu 
trabalho” (ESPER, 2019, p. 122).

Ressaltamos que um percentual significativo de professores in-
formou que se encontram adoecidos, em decorrência de seu trabalho, 
isto é, da  docência. Isso evidencia a relação do sofrimento/adoecimen-
to dos professores com as condições de trabalho as quais ele vem se 
desenvolvendo. Sustentando essa relação, salientamos que ao serem 
indagados acerca da influência da atividade docente no problema de 
saúde, 17 dos 34 docentes que responderam a pergunta, disseram sim 
a essa associação.

À vista disso, destacamos a fala de uma professora, a qual evi-
denciou seu sofrimento com as demandas do trabalho:

Eu já tive um episódio de ataque de ansiedade e de-
pressão quando eu era chefe de departamento, tinha 
projetos para fazer, aula, publicar, aluno coordenar… 
eu entrava em sala de aula simplesmente apagava, eu 
não lembrava o que eu tinha que falar, e eu sempre le-
vava um segundo plano [...] (Entrevista, professora B).

Nessa perspectiva, Zeigarnik (1979) contribui com a reflexão ao 
trazer sua compreensão sobre o adoecimento. Para essa autora, o adoe-
cimento se apresenta como uma modificação na hierarquização das ati-
vidades e, consequentemente, na personalidade do indivíduo. Então, 
ao adoecer, o sujeito remodela suas necessidades e motivos, uma vez 
que aqueles considerados primordiais ao sujeito antes do adoecimen-
to passam a ser vistos como secundários, bem como, observa-se nesse 
processo a criação de novos motivos e necessidades que desencadeiam 
a realização das atividades.

Falamos de mudança na personalidade quando, por 
influência da enfermidade, se estreitam no paciente 
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os interesses, diminuem as necessidades, quando se 
faz indiferente frente aquilo que antes o inquietava, 
quando suas ações perdem a finalidade, quando seus 
atos se fazem ilógicos, quando o homem deixa de re-
gular sua conduta e não está em condições de pensar 
adequadamente suas possibilidades (ZEIGARNIK, 
1979, p. 108- tradução nossa).

O ADOECIMENTO DOCENTE E A UTILIZAÇÃO DE MEDICA-

MENTOS 

Buscamos aqui analisar o uso de medicamentos pelos professo-
res participantes da pesquisa. Para tanto, foram realizadas as seguintes 
perguntas: Você toma ou tomou algum medicamento nos últimos 12 meses? 

Em caso positivo, quais?; Que efeito(s) positivo(s) você considera que o medi-

camento proporciona a você?; Que efeito(s) negativo(s) você considera que o 

medicamento proporciona a você? 

A partir da análise dos dados identificamos que 34 professores 
(65%) fizeram ou fazem uso de medicamentos nos últimos 12 meses. Re-
médios para diabete (três respostas), para artrose (duas respostas), anesté-
sicos (duas respostas) apareceram com maior frequência. Também foram 
citados, pelo menos uma vez, remédios prescritos em tratamentos psico-
farmacológicos, totalizando 10 remédios mencionados pelos docentes.

Semelhante aos dados expressivos obtidos nesta pesquisa, a qual 
foi realizada com professores do Ensino Superior, o estudo desenvol-
vido por Mezzari (2017) com professores da Educação Básica, também 
identificou que entre os participantes, 47% fizeram uso de medicamen-
tos no período analisado e, que 59% consideraram o processo de ado-
ecimento relacionado ao exercício de trabalho docente. Para a autora, 
esses dados evidenciam a presença dos remédios nos diversos contex-
tos de nossas vidas, dentre eles o escolar.
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Facci e Esper (2020), ao tratarem desta temática, enfatizam que 
a medicalização em nossa sociedade vem crescendo gradativamente, 
uma vez que se busca por soluções rápidas aos problemas advindos das 
múltiplas esferas de nossa existência. Assim, por vezes, condições e vi-
vências adversas do considerado “normal” são compreendidas a partir 
de uma perspectiva biológica, a qual desconsidera em sua análise os 
inúmeros aspectos sociais que circundam cada sujeito.

Dessa forma, problemas advindos de fatores socioculturais, 
como as condições de trabalho as quais os professores desenvolvem sua 
atividade, passaram a serem vistos por uma perspectiva médica, a qual, em 
sua maioria, direciona a raiz do problema ao indivíduo. É, portanto, 

[...] por meio do discurso moralizador da medicali-
zação na vida das pessoas que esse processo adentra 
a instituição escolar, adquirindo características e no-
mes diferentes, os quais à primeira vista não são per-
cebidos como uma forma de controle social. Quando 
se trata da moralização das condutas humanas, afir-
ma-se que a produção humana acompanha a produ-
ção dos comportamentos e sentimentos humanos. 
Os professores vêm, em larga escala, sendo medica-
lizados, como uma forma de controlar os variados 
sentimentos que estes têm em relação a suas vidas e 
ao ambiente de trabalho, sentimentos que os fazem 
adoecer (MEZZARI, 2017 p.48/49). 

Outro aspecto questionado aos 34 participantes que usavam me-
dicamento foi sobre os pontos positivos e negativos de medicamen-
tos. Quanto aos positivos a resposta mais frequente, foi o fato deles 
proporcionarem normalidade/estabilidade/controle dos sintomas (24 
respostas), seguido por ajudar no sono (quatro respostas), manter a 
serenidade para lidar com as dificuldades da profissão (duas respos-
tas), além de serem relatados a melhoria de qualidade de vida e ajuda 
no metabolismo (uma resposta cada). Isso mostra que os docentes, em 
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sua maioria, veem o uso do medicamento como positivo ao amenizar 
os efeitos ocasionados pelo adoecimento/sofrimento. Almeida e Go-
mes (2014) afirmam que na atualidade está havendo uma ampliação 
dos limites do patológico com a redução dos limites na normalidade. 
Para os pesquisadores, as indústrias farmacêuticas, na busca de vender 
mais, contribuem para essa ampliação do patológico. Compreende-
mos, como Almeida e Gomes (2014) que esse processo de medicaliza-
ção, quando consideramos um uso abusivo de medicamentos para lidar 
com questões que vão muito além do aspecto biológico, estão forte-
mente relacionadas com a questão do trabalho. 

Com isso, nossa intenção não é a de relativizar a importância do 
uso de medicamentos para doenças de caráter biológico/hereditário, 
mas sim de problematizar a utilização indiscriminada de remédios para 
situações que ultrapassam o campo da medicina. Entendemos o uso dos 
medicamentos como um caminho auxiliar no controle dos sintomas 
somáticos e psíquicos desenvolvidos, todavia, ressaltamos a importân-
cia de práticas que possibilitem a análise do adoecimento para além dos 
aspectos individuais, isto é, que considerem os fatores sócio-históricos 
do trabalho docente e, assim, quiçá, possibilitem a modificação dos fa-
tores que vêm contribuindo com esse cenário adoecedor. Para Barroco, 
Facci e Moraes (2017), essa forma cada vez mais individual das pessoas 
vivenciarem seus problemas e conflitos é intensificada pela ascensão 
da medicalização na sociedade. Assim, segundo as autoras, os medi-
camentos para docentes, pais e filhos se apresentam como uma opção 
apresentada como confiável, visto que ao “médico tem sido destinado 
- e isso pode ser facilmente observado - o serviço pouco louvável de 
prescrever medicamentos que pouco ou nada têm a ver com patologias 
físicas” (p. 23).

Em relação aos pontos negativos, 14 professores expressaram 
que não observaram nenhum efeito negativo em relação ao uso de me-
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dicamentos. Contudo, houve uma quantidade significativa de respos-
tas que denunciam efeitos negativos acerca do uso de remédios como: 
a dependência ou risco de dependência química (cinco respostas), pro-
blemas no sono e/ou sonolência (três respostas), comprometimento da 
memória/cognitivo e alteração no peso (duas respostas), entre outras 
respostas com menor frequência.

O que nos chama a atenção, é o fato de que o uso de remédios 
vem ganhando espaço em todas as esferas da vida, mesmo sendo es-
tes na maioria das vezes desencadeadores de vários efeitos negativos 
e, como muito bem expõem Barroco, Facci e Moraes (2017) pouco ou 
nada contribui para o enfrentamento e resolução do adoecimento e so-
frimento do indivíduo, no caso aqui do professor. Segundo Suzuki, Le-
onardo e Leal (2017), o medicamento acaba sendo o principal “recurso 
utilizado para a resolução de qualquer problema, mesmo sendo este de 
ordem sociocultural, configurando um uso abusivo e exacerbado da 
medicação em fatos da vida que são de natureza social” (p.45). 

Assim, fazemos novamente o destaque de que não somos con-
trários ao uso de remédios para tratar doenças de ordem biológica, 
nossa ponderação encontra-se ante ao desenfreado processo de medi-
calização que tem adentrado em todas as esferas da vida, sobretudo no 
âmbito educacional com a medicalização do professor e do aluno.

 

MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO ADOECIMENTO DO-

CENTE

A fim de compreendermos e darmos voz aos professores acerca 
do adoecimento que vem acometendo a classe, perguntamos a eles que 

medidas/ações de enfrentamento poderiam ser realizadas para auxiliar no 

não adoecimento do professor(a)? 
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A partir das respostas dos docentes identificamos que as medi-
das de enfrentamento apontadas com mais frequência foram condições 
melhores de trabalho, sem o produtivismo que resulta de cobranças 
exageradas por produção (sete professores); carga horária compatível 
com o contrato de trabalho, aliviando a carga horária excessiva de ati-
vidades a serem realizadas (sete professores); acompanhamento médi-
co e psicológico/equipe de atendimento (sete professores). Além disso, 
mencionaram necessidade de políticas de valorização do professor (seis 
respostas), contratação de efetivos/funcionários/ aumento número 
de docentes (quatro respostas), empatia/respeito (três respostas), 
apoio institucional/estado (três respostas). Outras formas, ainda 
de enfretamento citadas por pelo menos dois professores foram: 
prevenção, criar um ambiente mais agradável, diminuir a pressão 
em torno da produção científica, RH preparado para lidar com as 
doenças do trabalho, fim da burocracia. 

Como podemos observar as formas de enfrentamento apresen-
tadas demandam transformações tanto na organização do trabalho, 
como apoio para os problemas relacionados ao adoecimento, seja por 
meio de acompanhamento médico e psicológico, pela instituição, como 
maior valorização da atividade docente. Formas de enfrentamento que 
caminham em direção a enfrentamentos mais coletivos do que indivi-
dualizados.

Nessa seara, Ijara e Reyes (2016) ressaltam como possibilida-
de de manejo ao adoecimento, a criação de departamentos e grupos 
nas organizações, os quais possibilitariam a realização de espaços de 
apoio e convivência que viabilizem o diálogo profissional acerca das 
experiências vivenciadas no trabalho, além da realização de atividades 
preventivas adjuntas a promoção e tratamento dos aspectos gerado-
res do sofrimento. Conforme os autores (2016), esse manejo acerca 
do sofrimento docente “facilitaria para os professores gerar sentido de 
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pertencimento frente a instituição e confiança interpessoal” (p. 41, tra-
dução nossa). 

Assim, tomando por base os preceitos teóricos da Psicologia 
Histórico-Cultural que parte da premissa que o sujeito se torna huma-
no a partir de relações que estabelece com a sua realidade social, enten-
demos o adoecimento docente, em sua maioria, como um fenômeno 
histórico-social, o qual vem sendo acentuado devido ao cenário de in-
tensa precarização, desvalorização e exaustão de suas atividades. Dessa 
forma, compreendemos, como muitos dos profissionais que respon-
deram essa questão, que para amenizarmos o sofrimento vivenciado 
pelos docentes, faz-se necessário um olhar que extrapole o individual, 
isto é, que contribua com mudanças no ambiente de trabalho docen-
te, produzindo condições laborais dignas e reconhecimentos acerca da 
atividade desenvolvida. Sobre este aspecto, Praun, Batista e Machado 
(2020) dissertam que:

Um reencontro entre estudantes, professores e es-
cola precisa ser tecido à luz de outro projeto de edu-
cação e de sociedade, com fios que teçam uma trama 
na qual o coletivo, reafirmado, seja também o espaço 
de construção, significação e respeito às individua-
lidades. Uma escola onde o conhecimento esteja a 
serviço da criatividade e da vida, devolvendo ao tra-
balho sua essência transformadora e humanizadora. 
(PRAUN; BATISTA; MACHADO, 2020, p. 372).

TECENDO ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Quando falamos, então, em adoecimento e sofrimento do tra-
balhador, sobretudo do professor, não podemos deixar de trazer para 
o debate a categoria trabalho, que na sociedade capitalista se apresenta 
como alienado e, portanto, desumanizador. Marx (1988), ao tratar do 
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estranhamento que o trabalhador vivencia, comenta que o trabalho de-
veria ser a atividade que impulsiona o homem no desenvolvimento das 
suas potencialidades, mas não é isso o que vem ocorrendo na história 
dos homens. A partir da divisão do trabalho, no contexto em que o 
homem se tornou um apêndice do processo de produção, que se tor-
nou, ele mesmo uma mercadoria, não se pode afirmar que o trabalho 
possibilita o desenvolvimento omnilateral.

Neste sentido, Lima (2011, p. 31-32), afirma o seguinte:

O trabalho alienado, entretanto, não coincide com o 
trabalho enquanto atividade vital humana, confor-
me o sentido preconizado pela filosofia marxiana. 
Assim, podemos afirmar que a efetivação da ativi-
dade vital, social e consciente, objetivada de forma 
universal e livre, descaracteriza-se mediante as re-
lações alienadas de trabalho, afastando o homem da 
condição de sujeito da própria história.

Assim, de acordo com a autora, o trabalho que teria em sua con-
figuração o papel primordial de promover humanização dos indivídu-
os, na sociedade capitalista acaba assumindo a função de desumanizar 
o indivíduo, visto que desconfigura-se ante ao “domínio de alguns ho-
mens sobre os outros, a exemplo do que ocorre na sociedade de classes 
pautada na propriedade privada dos meios de produção, passando a 
caracterizar-se como trabalho alienado” (LIMA, 2011, p.34). Para a au-
tora, a sociedade capitalista, tem se consolidado “pelo aprofundamento 
da dominação do homem pelo homem, mediante a expropriação do 
trabalho alheio, cada vez mais os indivíduos se encontram submetidos 
a processos alienantes e alienados” (p. 34). 

Não obstante, compreendemos que o adoecimento não é um fe-
nômeno restrito apenas a classe docente, ou melhor, limitado a alguns 
professores, mas sim a todos os trabalhadores que possuem suas ativi-
dades precarizadas e marginalizadas na sociedade. Entendemos que as 
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diversas condições às quais os professores estão expostos contribuem 
para o seu adoecimento, uma vez que seus motivos e anseios encon-
tram-se afastados da produção laboral, visto que

[...] em vez de se humanizar, se efetivar no e pelo 
trabalho, [...], na sociedade capitalista o homem pas-
sa pelo processo contrário: ele se “desefetiva”, não 
consegue estabelecer relação alguma com aquilo que 
produz. Por isso, entendemos que, nesse molde, o 
trabalho é meio de realização de suas necessidades e 
não sua primeira necessidade. (ESPER, 2019, p. 64).

Considerando estas discussões sobre o trabalho e a alienação, 
entendemos, ao longo da pesquisa, que o sofrimento vivenciado pelos 
professores é um fenômeno relacionado não apenas aos aspectos bio-
lógicos do sujeito, mas também atrelado aos problemas que a educação 
e a docência vêm enfrentando no Brasil, como a infraestrutura precá-
ria, sobrecarga de trabalho, desvalorização social e desmonte do ensi-
no público brasileiro, entre outras mazelas que permeiam o processo 
ensino-aprendizagem e que podem provocar sofrimento/adoecimento 
no professor.

Zeigarnik (1979) em seus estudos estabelece uma relação entre 
o sofrimento psíquico e a estruturação/transformação da personalida-
de do indivíduo, uma vez que essa se constitui a partir das relações 
históricas e sociais estabelecidas. Conforme a autora, ao adoecer o su-
jeito modifica a estrutura da atividade, já que não consegue identificar 
em seus motivos ações que supram as suas necessidades emergentes. 
Assim sendo, relacionamos ao longo da pesquisa que, possivelmente, 
muitos docentes encontram-se em sofrimento por não se identifica-
rem no processo desenvolvido em seu trabalho, recorrendo, como vi-
mos, ao uso de medicamentos.

É importante mencionarmos que estudar sobre o adoecimento 
torna-se uma demanda para a área de Psicologia Escolar e Educacional, 



264

tanto no que se refere ao ensino superior, como em relação à educação 
básica. Compreender o adoecimento, com base nos pressupostos da 
Psicologia Histórico-Cultural, demanda avançarmos na superação de 
visões individualizantes e patologizantes sobre este fenômeno, pen-
sando, na coletividade, em alternativas que possibilitem o enfrenta-
mento desta problemática, em tempos tão sombrios que estamos vi-
vendo nesta época.
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SOBRE O ADOECIMENTO DOCENTE NO ENSINO 
SUPERIOR

Alcione Ribeiro Dias  
Sonia da Cunha Urt  

Resumo

O objetivo deste trabalho é apresentar uma pesquisa de mestrado em 
Educação, cujo objeto de investigação foi o adoecimento docente no 
ensino superior. Buscamos elucidar este processo a partir da perspec-
tiva do desenvolvimento do psiquismo humano, proposto pela Psico-
logia Histórico-cultural. Trata-se de uma pesquisa composta meto-
dologicamente por quatro fases de investigação: estudo de dados de 
afastamentos, questionários, entrevistas individuais e pesquisa em grupo. 
Discutimos os dados de afastamento, procurando sistematizar algumas 
dimensões de caráter histórico e universal, descrevendo os impactos da 
lógica capitalista e do modelo de gestão, apontados como fatores contribu-
tivos para o afastamento ao trabalho. Percebe-se que em cada vivência sin-
gular se estabelece um estado de adoecimento ou de manutenção da saúde, 
em razão dos ajustes de processos psíquicos e das ações de enfrentamento 
implementadas no âmbito das relações sociais.

Palavras-Chave: Adoecimento docente. Ensino Superior. Psicologia 
Histórico Cultural

INTRODUÇÃO

Pesquisando sobre práticas educativas e formativas, sobre ques-
tões da violência na escola, dentre outros temas da educação, nos de-
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paramos com a temática do adoecimento. Em parceria com colegas 
pesquisadores24 e no trabalho de orientação de alunos do mestrado e 
doutorado, seguimos por esse caminho de compreensão do adoecimen-
to docente. Nesse artigo discorremos – orientadora e mestranda, sobre 
um destes projetos de pesquisa onde estudamos o tema do adoecimen-
to no ensino superior e na perspectiva da Psicologia Histórico-cultu-
ral. Na pesquisa buscamos entender um pouco mais, como a vivência 
laboral em uma universidade pública interfere na identidade docente, 
no psiquismo humano, na saúde/doença do trabalhador-docente. Por 
se tratar de uma extensa pesquisa, neste escrito vamos informar so-
bre as estratégias metodológicas utilizadas e apresentar alguns dados 
referentes aos afastamentos dos docentes da universidade pesquisada, 
focalizando nossas considerações na vertente histórica e social.

O contexto social – neoliberal, a mercantilização e privatização 
da educação refletem em critérios de exigência de produção e eficiên-
cia, alterando métricas de produtividade nas escolas e nas universida-
des. Produtivismo, individualismo, resultados comparativos, pressão 
por financiamento para pesquisas, dentre outros, são condicionantes 
que afetam a saúde física e mental do docente, gerando impactos na 
própria produção científica. Esses são aspectos que se confirmaram 
na pesquisa que desenvolvemos, composta por estudos sobre o afas-
tamento ao trabalho, questionários, entrevistas e pesquisa em grupo. 
Vemos, traduzido na linguagem do adoecimento docente o reflexo do 
nosso tempo:

24  Destacamos a Profa. Dra. Marilda Gonçalves Dias Facci, da Universidade Estadual de 
Maringá (UEM), que tem conduzido pesquisas e orientado alunos sobre temas como o 
esvaziamento do trabalho docente, professores readaptados, sofrimento e adoecimento 
de professores e medicalização do professor.
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[...] temos assistido à derrubada de sindicatos, a des-
regulamentação do trabalho, a desvalorização dos 
conhecimentos científicos, entre outras mazelas que 
estão interferindo na atividade docente e na apro-
priação dos conhecimentos pelos alunos. Esta situ-
ação de exploração vivenciada pelos trabalhadores 
também tem reverberado em pouco investimento 
financeiro na educação e na desvalorização do pro-
fessor, o que traz muito sofrimento e adoecimento. 
(FACCI; URT, 2020, p. 12).

Na discussão sobre o trabalho docente e o adoecimento no ensi-
no superior consideramos o contexto neoliberal produtivista, onde se 
dá a vivência personalidade e meio, e investigamos as expressões do so-
frimento e adoecimento dos docentes. Procuramos verificar e analisar 
as correlações entre atividade docente e processos psíquicos, seguindo 
alguns caminhos de análise: o trabalho docente, como a atividade (motivo 

gerador de sentido e motivos-estímulos) principal do ser humano adulto, a 
vivência (personalidade e meio) e a consciência (sentido e significado).

O ‘adoecimento docente’ nos indica um fenômeno a ser estu-
dado, uma manifestação concreta presente na realidade atual do tra-
balhador, do trabalhador-docente, do trabalhador-docente do ensino 
superior. Esse caráter universal, foi de certa forma abordado por Chaui 
(2003) quando a autora afirmou que a universidade, como instituição 
social, exprime a estrutura e o modo de funcionamento da sociedade. 
Assim, veremos na universidade pesquisada “a presença de opiniões, 
atitudes e projetos conflitantes que exprimem divisões e contradições 
da sociedade.” (CHAUI, 2003, p. 5).

Reconhecer o caráter histórico-social não é seguir pela ótica do 
natural, pois assim sendo, poderíamos de imediato afirmar que numa 
sociedade de trabalho degradado e de relações sociais fragmentadas, 
o natural é adoecer – o que colocaria o crescente adoecimento do do-
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cente do ensino superior na esteira do processo de patologização, cul-
pabilização e medicalização da vida. Nos atentamos a essa concepção 
naturalizada de sociedade, que transforma o que é histórico e social em 
algo natural e, nesse sentido, fazemos um esclarecimento: o intuito é 
considerarmos a relação dialética entre condições objetivas e subjetivas 
como constitutivas do desenvolvimento psíquico humano e, portanto, 
promovedoras tanto das formas de adoecimento, quanto das formas de 
manutenção da saúde.

O adoecimento docente foi investigado na perspectiva do de-
senvolvimento e das leis gerais, da estrutura, do psiquismo humano 
– procurando entender as alterações na atividade psíquica (atividade/
consciência) e os impactos da e na capacidade de trabalho (ação no 
meio social). Tratamos o fenômeno do adoecimento docente, como 
alteração psíquica a ser compreendida e investigada como resultante 
das alterações da atividade – do trabalho docente. Isso não significa 
que falaremos especificamente do sujeito adoecido, mas sim do qua-
dro dinâmico de sua personalidade, influenciado por sua história, pela 
complexidade das suas relações sociais e pela dinâmica do ambiente de 
produção (LEONTIEV, 1978; SILVA; TULESKI, 2015; VIGOTSKI, 
2000).

Nosso propósito com a pesquisa foi dar continuidade às inves-
tigações sobre como os docentes do ensino superior vivenciam e per-
cebem esse sistema dinâmico de sua atividade na universidade e como, 
na sua relação social – na atividade de trabalho, enfrentam a realidade 
objetiva, por vezes bastante desgastante. Buscamos elucidar o proces-
so a partir da perspectiva do desenvolvimento do psiquismo humano, 
proposto pela Psicologia Histórico-cultural. 

Vygotski (1995) defendeu como o verdadeiro tema da psicologia 
científica o psiquismo humano, que na sua concepção é constituído 
socialmente. O autor afirmou que a natureza influencia o homem e, 
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do mesmo modo, o homem age sobre a natureza, transformando-a e 
criando outras condições para sua própria transformação – inclusive as 
propriedades do seu psiquismo (MARTINS, 2013; VYGOTSKI, 1995).

Se o desenvolvimento do psiquismo humano advém da for-
mação da imagem subjetiva da realidade objetiva, e cumpre a tarefa de 
orientar o homem, subjetiva e objetivamente, na realidade concreta, 
vamos conhecer como se dá esta influência do mundo que opera nessa 
lógica capitalista no ser humano-trabalhador docente – investigando 
os fatores do ambiente de produção e reconhecendo o seu caráter his-
tórico e universal. Ao investigarmos como este sujeito professor tem 
agido no mundo, veremos sua forma de transformar e criar condições 
de sobrevivência, de enfrentar as contradições, seu adoecimento e a 
manutenção de sua saúde.

QUE ‘HISTÓRIA’ É ESSA DE ADOECIMENTO?

Segundo Negri e Hardt (2002), na Europa do século XIV, é pos-
sível identificar o primeiro estágio da evolução capitalista, com o pro-
cesso de expansão e início da era das navegações, que fez dos séculos 
XV e XVI tempos de descoberta de novos territórios e oportunidades 
de revigoramento da competição entre diferentes mercados. 

No final do século XVIII, se estendendo ao longo do século XIX 
e chegando ao limiar do século XX, a humanidade passou por um fenô-
meno, que trouxe rápidas e profundas mudanças econômicas, sociais e 
políticas: a Revolução Industrial. Esse movimento gerou três grandes 
consequências: (1) a produção massiva e o crescimento acelerado e de-
sorganizado das organizações, exigindo uma administração científica 
capaz de substituir o empirismo e a improvisação; (2) a necessidade de 
maior eficiência e produtividade, para fazer face à intensa concorrência 
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e competição de um mercado sem fronteiras sociais; e (3) o fortaleci-
mento do capitalismo, pela sofisticação dos sistemas financeiros (OLI-
VEIRA, 2017).

No que se refere à educação, a urbanização e o aumento demo-
gráfico da Revolução Industrial fazem surgir um modelo de educação 
escolar, que se expandiu entre séculos XVIII e XIX, centrado na figura 
do professor como transmissor do conhecimento; no fortalecimento 
de regimes democráticos que reivindicaram o acesso à escola como di-
reito do cidadão; e onde a escola tinha a tarefa de formar cidadãos, 
cientes de direitos e deveres e capazes de exercê-los numa sociedade 
que se pretendia inclusiva. 

Saviani (2009) esclarece que as reformas da segunda metade do 
século XVIII modificaram o quadro das disciplinas integrantes dos cur-
rículos universitários. No final do século XVIII e início do século XIX 
ocorre um distanciamento entre os currículos tradicionais – originá-
rios da Idade Média (teologia, direito e medicina) que haviam se aliado 
às artes liberais e às Academias (filosofia e filologia clássica e moderna) 
– e os currículos mais novos de caráter técnico-científico – estes origi-
nários do período em que o artesanato foi suplantado pela manufatura 
e, em seguida, pela grande indústria implantada em consequência da 
Revolução Industrial.

Segundo Saviani (2009) a universidade, tal como a conhecemos 
atualmente, teve a sua configuração institucional definida na primeira 
metade do século XIX, conforme os três modelos clássicos de universi-
dade. A prevalência do Estado dá origem ao modelo napoleônico; pre-
valecendo a sociedade civil temos o modelo anglo-saxônico; e sobre a 
autonomia da comunidade acadêmica se funda o modelo prussiano. No 
Brasil, desde a criação dos cursos superiores por D. João VI a partir de 
1808 e, especialmente, com a instituição do regime universitário por 
ocasião da reforma Francisco Campos em 1931, prevaleceu o modelo 
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napoleônico, até a reforma instituída pela Lei n. 5.540 de 28 de novem-
bro de 1968.

No ano de 1969, em meio ao movimento contraditório – por 
um lado as demandas dos estudantes e professores e de outro a pressão 
para vincular o ensino superior aos mecanismos do mercado capitalista 
internacional, entra em vigor a reforma universitária. Neste ano, regu-
lamenta-se a implantação da pós-graduação, marcada pela orientação 
tecnicista e são introduzidas as habilitações técnicas no curso de peda-
gogia. As reformas também atenderam aos reclamos do modelo eco-
nômico do capitalismo de mercado associado e dependente, dado que a 
educação jogava um papel importante no desenvolvimento e consoli-
dação da doutrina da interdependência das Américas. Foi a emergência 
da concepção produtivista de educação que, calcada na teoria do capital 
humano que, a despeito de tendências crítico-reprodutivistas dos anos 
de 1970 a 1980, manteve-se predominante até a década de 1990 (SA-
VIANI, 2019).

Marilena Chaui (2003) caracterizou a universidade da ditadura 
– a partir da década de 1960, como universidade funcional, orientada 
para a formação rápida de mão de obra qualificada tecnologicamente 
para o mercado de trabalho. No cumprimento desta exigência externa, 
política e econômica, a universidade aprofundou a cisão entre ensino e 
pesquisa. Para a autora, no próximo período – Nova República (1985-
1994), a universidade passa a ser a universidade de resultados, sem pre-
ocupação com a qualidade de docência e voltada para pesquisa como 
modelo de eficiência, produtividade e competitividade. 

Segundo Saviani (2009), a partir da década de 1980 operou-se 
um deslocamento no padrão de ensino superior no Brasil, com uma 
tendência a alterar o modelo napoleônico das Universidades brasilei-
ras. O autor confirma que desde o advento da Nova República, o Brasil 
vivia um estado capitalista tendo como forma de regime o internacio-
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nalismo liberal e, ao apresentar a história das ideias pedagógicas no 
Brasil, assevera que no período histórico entre 1969 e 2001, se confi-
gurou a concepção pedagógica produtivista, apesar dos ensaios contra 
hegemônicos surgidos em seu contraponto. 

Em 1986, o Grupo Executivo para a Reformulação do Ensino 
Superior (GERES), criado pelo então Ministro da Educação, Marco 
Maciel, propôs a distinção entre universidades de pesquisa e universi-
dades de ensino superior, e o Decreto 2.306, de 19 de agosto de 1997, 
com Paulo Renato Souza à frente do Ministério de Educação e Cultu-
ra (MEC), regulamentou essa ideia com a classificação das instituições 
acadêmicas, na distinção entre universidades e centros universitários 
– estes não precisam desenvolver pesquisa, servindo como alternativa 
para viabilizar a expansão da universidade a baixo custo, para que um 
pequeno número de universidades de pesquisa concentrem a maior 
parte dos investimentos públicos. Há, assim, na Universidade brasi-
leira, uma incorporação de elementos do modelo anglo-saxônico em 
sua versão norte-americana. É nesse quadro que se configura a subor-
dinação da educação superior aos mecanismos e demandas do merca-
do, seguindo uma tendência mundial. No Brasil, a mercantilização da 
educação superior tem seu ícone nos conglomerados internacionais 
mantenedores de instituições de ensino superior com ações negociadas 
na Bolsa de Valores.

Chaui (2003) descreve que a passagem da universidade, de ins-
tituição para organização social, iniciou-se na ditadura e consolidou-se 
no final dos anos de 1990 no governo Fernando Henrique Cardoso. 
Assim, acompanhando as mudanças sociais e a Reforma do Estado, 
nessa terceira fase de 1994 a 2002, consolida-se a universidade operacio-

nal, uma organização social voltada para si mesmo, sua gestão e seus 
contratos. Avaliada por indicadores de produtividade, estruturada por 
estratégias e programas de eficácia organizacional, a universidade é 
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calculada para ser flexível às particularidades e instabilidades dos meios 
e dos objetivos. A universidade operacional se encontra nos efeitos da 
forma contemporânea do capitalismo, do neoliberalismo e da ideologia 
pós-moderna e, mais particularmente, tem raízes históricas no período 
da ditadura civil-militar e na transição do Estado brasileiro rumo à sua 
configuração neoliberal (CHAUI, 2003; COSTA, 2017).

A sociedade capitalista do século XX, com suas características 
urbana, industrial, mecanicista, seguindo a trilha dos modelos tayloris-
ta, fordista e do toyotismo, vem promovendo o aumento da produção, 
do consumo, do lucro e gerando a massificação, a fragmentação e o 
trabalho desprovido de sentido. A desorganização da classe trabalha-
dora brasileira – heterogênea, fragmentada e complexificada – somada 
à precarização dos direitos e a perda da força dos movimentos coleti-
vos, abriu caminho para a superexploração da força de trabalho e para 
o adoecimento dos trabalhadores. Esse trabalho precarizado, intensi-
ficado e produtivista têm se instalado e se desenvolvido também no 
ambiente escolar e nas universidades públicas brasileiras (ANTUNES; 
PRAUN, 2015; SANTANA, 2017).

Antunes e Praun (2015) afirmam que a flexibilização no coti-
diano do trabalho – das jornadas, das atividades de produção, horário, 
ambiente físico e virtual, se constitui em fator ordenador no capitalis-
mo contemporâneo e impactam nas fronteiras entre atividade laboral 
e espaço da vida privada, gerando sensação de compressão do tempo 
e precarização estrutural do trabalho. Segundo os autores, a pressão 
sobre o trabalhador pela resposta imediata às demandas do mercado, o 
controle acirrado das atividades e dos processos de trabalho, tem con-
vertido o ambiente de trabalho em espaço de adoecimento. A lógica 
produtivista é reforçadora do processo de individualização das rela-
ções sociais e laborais e o caráter coletivo e socializador do trabalho é 
progressivamente suprimido pelos interesses pessoais, o que favorece 
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a formação de um profissional: isolado, de identidade fragilizada ou 
fragmentada.

Os fatos sociais, econômicos, políticos, vividos especialmen-
te nesta virada de século, vem produzindo um complexo sistema de 
controles, precarização do trabalho, sofrimento dos trabalhadores e 
um quadro de adoecimento da própria sociedade. Fidalgo (2010) co-
menta que máquinas e tecnologias – incluindo as que são usadas para 
armazenamento de conhecimento científico – causam alterações nas 
variáveis memória, tempo e espaço do trabalhador. Desde meados dos 
anos 1980, as questões da saúde do trabalhador inseriam-se no âmbi-
to da saúde pública brasileira. Ao final dos anos 1980, registram-se as 
primeiras produções acadêmicas na área de saúde mental e trabalho 
e dentre elas as pesquisas referentes a professores, que inicialmente 
seguiam pela vertente da psicopatologia do trabalho e do mal-estar do-
cente (SOUZA; LEITE, 2011).

As produções sobre o tema do adoecimento do trabalhador na 
educação ocorreram primeiro no ensino básico, depois no fundamen-
tal e a partir dos anos 2000, mais vigorosamente nos últimos 10 anos, 
no ensino superior. Diehl e Marin (2016) complementam as informações 
de Souza e Leite, confirmando que inicialmente os estudos sobre o adoeci-
mento psíquicos dos professores se dirigiam ao ensino básico e fundamen-
tal e os sintomas prevalecentes eram o estresse e a ansiedade. As causas 
estavam direcionadas às mudanças na função do professor, com fragmen-
tação do trabalho e complexidade das demandas – o que exigia dos docen-
tes outras competências pedagógicas, habilidades sociais e emocionais. 

Nos anos 2000, houve crescimento na produção de pesquisas e, se-
gundo Oliveira e Bastos (2014) confirma-se que as investigações estavam 
voltadas aos impactos causados no mundo do trabalho em função das pres-
sões e desgastes ocasionados pelos já comentados intensos processos de 
reestruturação produtiva que ocorriam no Brasil dos anos de 1990. 
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As pesquisas analisadas pelas autoras Souza e Leite (2011) foram 
esclarecedoras sobre características do adoecimento no ensino básico 
e fundamental: a maior probabilidade dos professores em lidar com 
as adversidades, quando veem o magistério como algo que se insere 
em seu projeto de vida; a maior incidência de sofrimento, estresse e 
esgotamento entre os professores com mais tempo de magistério; a 
maior incidência de afastamento por doença entre os temporários; a 
maior incidência de distúrbios psíquicos do que físicos; as várias estra-
tégias adotadas pelos professores como forma de criação de relações 
mais saudáveis; as novas exigências para o trabalho docente em fun-
ção das mudanças na economia, na sociedade e no Estado; as muitas 
enfermidades profissionais, geradas pelas condições de trabalho, que 
são mascaradas como doenças comuns – com o ônus recaindo sobre os 
próprios professores; a deficiência dos programas de formação, face às 
mudanças na escola; as diferenças entre o mal-estar dos professores das 
escolas públicas e privadas; as estratégias utilizadas pelas escolas para 
substituir os professores faltantes e seus efeitos sobre a saúde docente; as 
diferentes formas de manifestação do estresse, nos vários níveis de ensi-
no – as manifestações de estresse nas monitoras de creche e esgotamento 
nos professores de educação infantil e o abandono de carreira (demissão, 
absenteísmo e licença) no ensino básico (SOUZA; LEITE, 2011).

Santana (2017) confirma que houve o crescimento da temática 
do adoecimento no ensino superior, nos últimos dez anos. A autora 
afirma que as formas de organizar o trabalho, as estruturas, as con-
dições laborais inadequadas e determinados tipos de políticas educa-
cionais têm se instalado nas universidades públicas. Em consequência 
desse conjunto de fatores, o trabalho tem se precarizado nos mais di-
versos sentidos, dos mais objetivos aos mais subjetivos, e isso tem cau-
sado o adoecimento e/ou o sofrimento dos trabalhadores. O princípio 
da ‘autonomia’ das universidades se mostra acompanhado dos valores 
mercantis, controles, autorregulação, responsabilização e culpabiliza-
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ção, configurando um contexto contraditório e farto de consequências 
para a saúde e o adoecimento físico e mental dos professores (SGUIS-
SARDI; SILVA JÚNIOR, 2005).

Os estudos preliminares que realizamos sobre o tema adoeci-
mento do professor, para a organização do então projeto de pesquisa, 
indicaram que o trabalho docente, nas escolas básicas, fundamentais e 
nas universidades, onde a atividade é ainda mais complexa – ensino, 
pesquisa e extensão, envolve uma gama de ações, para além da ativida-
de docente propriamente dita. Outra conclusão foi que, independen-
temente do nível escolar, na sua atividade cotidiana, o docente sofre 
impactos da qualidade das relações – com alunos, pais, outros colegas e 
pessoas da hierarquia, bem como dos fatores ambientais ou condições 
objetivas de trabalho. As questões sociais e institucionais, mais amplas 
– políticas educacionais, sistemas de governo e gestão escolar, também 
são fatores intervenientes em sua atividade e em sua saúde. 

O adoecimento do trabalhador-docente vem sendo identifica-
do com distintas configurações – doenças físicas, manifestações psi-
cossomáticas, síndromes de estresse e transtornos mentais. No caso 
dos professores do ensino superior, para além dos problemas físicos, 
toma volume a tendência do adoecimento psíquico. Os professores 
universitários, vem apontando como fatores de adoecimento: as políti-
cas Educacionais, a formação docente, o próprio sistema produtivo – a 
precarização, flexibilização e sobrecarga de trabalho, a intensificação e 
o produtivismo acadêmico. 

Considerando o processo histórico onde emerge o fenômeno do 
adoecimento docente, e os estudos anteriores, partimos para o reco-
nhecimento dos dados de afastamento e para as vivências e perspectiva 
de análise dos docentes de uma Universidade, em particular.
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A PESQUISA SOBRE O ADOECIMENTO NA UNIVERSIDADE 

A pesquisa foi desenvolvida em uma universidade pública e a 
estratégia metodológica foi constituída em quatro fases: (1) um estudo 
descritivo, onde sistematizamos dados relativos aos afastamentos dos 
docentes da Universidade, no período de 2005 a 2019; (2) na segunda 
fase, o instrumento foi um questionário de pesquisa aplicado a deze-
nove docentes da Área de Ciências Humanas, com questões referentes 
ao sentido da atividade docente e o adoecimento; (3) uma terceira fase 
exploratória foi composta por nove entrevistas individuais, trazendo 
a vivência singular de docentes que haviam respondido ao questioná-
rio; e (4) na quarta fase, tivemos três encontros de pesquisa em grupo, 
estruturados com a Pedagogia Psicodramática25, onde nove docentes 
conheceram os dados até então produzidos e expressaram suas resso-
nâncias cognitivas e afetivas, suas explicações, diante do que lhes foi 
apresentado sobre o adoecimento docente no âmbito da Universidade.

Na primeira fase da pesquisa, utilizamos como instrumento os 
relatórios de afastamento dos professores da Universidade. Construímos 
uma descrição dos dados, uma base empírica inicial, para analisarmos 
em uma perspectiva mais universal o adoecimento do trabalhador, via 
essa realidade concreta do adoecimento na Universidade, em um per-
curso de 15 anos. Os dados referentes aos afastamentos são indicadores 
que permitem a elaboração de hipóteses mais universais, no âmbito da 
vivência do docente do ensino superior em seu meio – a universidade. 
Os dados de afastamento dos docentes da Universidade, visto aqui em 
uma série histórica, nos permitiu ter evidências para responder: pri-
meiro, em que medida está ocorrendo o adoecimento do trabalhador 
nesta Instituição; e segundo, como este adoecimento se caracteriza ao 
longo do tempo. 

25 A Pedagogia Psicodramática, é um modo de estruturação metodológica que se ajusta 
à sessão sociodramática e se insere nos princípios da Socionomia (ROMAÑA, 2019).
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Constituímos uma segunda etapa explicativa sobre o adoeci-
mento, a partir de dados consolidados pelos dezenove questionários de 

pesquisa – nosso segundo instrumento, que procurou abordar a ativida-

de docente, os motivos geradores de sentido e motivos estímulos. O tratamen-
to dos dados nos possibilitou conhecer a realidade do adoecimento, 
dos docentes da Área de Ciências Humanas em particular. Foi possível 
a identificação dos sentidos atribuídos e a satisfação com a atividade 
docente, os fatores contributivos para o quadro de adoecimento dos 
docentes e as percepções dos docentes sobre o seu próprio adoeci-
mento. Procuramos conhecer, portanto, os aspectos estruturantes da 
consciência – conteúdo sensível, sentidos e significados da atividade, 
motivos estímulos e geradores de sentido dos docentes adoecidos e dos 
que se dizem não adoecidos. 

Os docentes destacaram em sua atividade a função de ensinar 
e orientar pesquisas, mantendo a finalidade no desenvolvimento do 
aluno. As atividades administrativas e lançamentos de dados nos siste-
mas de controle são ações que, segundo a maioria, não geram sentido. 
Os motivos estímulos que agradam são: autonomia acadêmica, espaço 
físico adequado e natureza do trabalho (ensino, pesquisa e extensão). 
Os que desagradam são: estrutura tecnológica deficitária e relaciona-
mentos sociais – com pares (competitividade) e com chefias (arbitra-
riedades). O clima hostil, excesso de trabalho e condições precárias são 
fatores que geram insatisfações. A maioria está satisfeita com a ativida-
de docente e não deseja mudar de profissão.

Os sujeitos que se dispuseram à fase de entrevista individual fo-
ram entrevistados pelo pesquisador-mestre Vanderlei Braulino Quei-
roz – sendo os conteúdos compartilhados entre os pesquisadores. As 
sínteses dos dados constituídos nas nove entrevistas individuais nos 
levaram a aspectos mais singulares do adoecimento. A ideia foi apre-
ender a relação personalidade e meio, a vivência destes sujeitos profes-
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sores em sua atividade docente – o modo singular de viver o ambiente de 

produção da universidade. Percebe-se modos diferentes de lidar com as 
contradições, estabelecendo-se um estado de adoecimento ou de ma-
nutenção da saúde, em razão dos ajustes de processos psíquicos e ações 
de enfrentamento no âmbito das relações sociais. 

Trazendo detalhes da vivência, personalidade-meio, nesta eta-
pa foi possível registrar formas singulares do agir diante de crises e 
contradições que enfrentam e confirmamos aspectos sobre a sociedade 
capitalista e o ambiente de produção que impactam nas relações sociais 
na Universidade, no trabalho, na saúde destes docentes, em uma pers-
pectiva universal – que não é prerrogativa da Universidade e que está 
constituída historicamente, sintetizado na Figura 1. 

Figura 1– Síntese do ambiente de produção da Universidade segundo 

os docentes

Fonte: Dias, 2021.

A quarta fase, os encontros de pesquisa em grupo, foi realizada no 
formato online. Dificuldades trazidas pela pandemia da COVID-19, ofi-
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cialmente declarada no Brasil em março de 2020, impossibilitou nosso 
trabalho presencial com os docentes. Trabalhamos em sessão online e 
em pequeno grupo. Assim, conseguimos manter o objetivo de apreen-
der a visão dos sujeitos de pesquisa a respeito da atividade docente e 
do adoecimento, investigando em especial as ressonâncias advinda do 
acesso aos dados reais e dimensões que se evidenciaram nas primeiras 
etapas da pesquisa empírica. Realizamos três grupos, onde participa-
ram nove sujeitos. Os encontros de pesquisa foram dirigidos segundo 
os princípios metodológicos de uma sessão sociodramática, especifi-
camente estruturada com a Pedagogia Psicodramática (ROMAÑA, 
2019). A partir do método, os docentes trouxeram suas análises, sínteses 

e generalizações, suas considerações referentes ao tema. Os encontros 
de pesquisa em grupo, se constituíram como espaço “de negociação 
de sentidos, permitindo a visibilidade de argumentos, posições, mas 
também deslocamentos, construção e contrastes de versões.” (SPINK; 
MENEGON; MEDRADO, 2014, p. 33).

As ressonâncias dos docentes e a análise construída por eles, evi-
denciou aspectos da constituição da consciência, dos processos de pensa-

mento, das expressões dos afetos e do agir volitivo na realidade – indicando 
um outro caminho de pesquisa: a hipótese de que sofrimento e adoeci-
mento podem acontecer em razão de ruptura ou de não consolidação 
das unidades sistêmicas: (a) atividade e consciência e (b) imaginação, 
pensamento e afetos. Proposições que podem pautar estudos futuros. 

O CRESCENTE ADOECIMENTO REVELADO NO PERÍODO DE 

15 ANOS

Para dar uma dimensão concreta sobre o adoecimento no ensi-
no superior, retornamos aos dados: os registros das Licenças por Afas-
tamento de Saúde que foram fornecidos pela Área de Gestão de Pesso-
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as da Universidade, e que nos permitiram identificar a quantidade de 
afastamentos e quantidade de dias de afastamento por idade e sexo, e o 
registro dos motivos de afastamentos. No trabalho completo os dados 
estão apresentados em três blocos temáticos: dados gerais referentes 
a todo o período dos 15 anos, dados específicos de cada ano com suas 
respectivas causas de afastamento e dados sobre os transtornos mentais 
e comportamentais – motivo gerador do maior volume de afastamen-
tos e dias de afastamento. 

Trazemos aqui uma síntese, iniciando por um panorama geral 
dos 15 anos, onde são registrados 3.512 afastamentos por motivo de 
saúde, perfazendo o total de 89.263 dias de afastamento, distribuídos 
em uma curva crescente ao longo do período (Gráfico 1). 

Gráfico 1 – Afastamentos (LS) de docentes da Universidade

Fonte: Dias, 2021.

No ano de 2005 registram-se 2.954 dias de afastamento, man-
tendo-se uma média de 3.900 dias até o ano de 2009. A partir do ano 
de 2010 o patamar elevou-se para a casa dos 5.000 dias, mantendo uma 
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média de 5.400 dias até 2014. Em 2015 houve um aumento para 7.000 
dias, mantendo-se até 2019 uma média de 8.500 dias de afastamen-
to por ano. Percebe-se que além dos anos de 2010 e 2013, houve um 
destacado aumento dos afastamentos nos últimos anos, em especial os 
anos de 2017, 2018 e 2019. O índice de afastamento no ano de 2005 
foi de 14% do quadro de 799 docentes. A quantidade de docentes da 
Universidade duplicou ao longo dos anos, chegando a 1.608 docentes 
em 2019, e o percentual de afastamento foi de 24%.

Os motivos de afastamento foram organizados segundo os gru-
pos de doenças e códigos definidos na Classificação Estatística Interna-
cional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID-10), 
conforme descrito no Quadro 1.

QUADRO 1 – DIAS DE AFASTAMENTO DE DOCENTES DA 

UNIVERSIDADE POR CID

Fonte: Dias, 2021.
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A apuração dos dados indica que os transtornos mentais e com-
portamentais (32.335) aparecem em primeiro lugar no quantitativo de 
dias de afastamento, seguido das neoplasias (11.198) e das doenças do sis-
tema osteomuscular e tecido conjuntivo (9.119). O aparelho circulatório 
(4.364), as doenças infecciosas e parasitárias (3.523), o aparelho digestivo 
(2.597), o aparelho geniturinário (2.555) e as doenças de olhos e anexos 
(1.924) complementam o ranqueamento das patologias de maior expres-
são. As doenças dos grupos: XIX (lesões, envenenamentos e causas ex-
ternas) e do Grupo XXI (fatores que influenciam estado de saúde) tam-
bém foram expressivas em termos de volume de afastamento, entretanto 
cabe esclarecer que nestes grupos são registrados quadros sintomáticos 
indefinidos e não são tratados como doenças relacionadas ao trabalho, 
de acordo com o Manual de Procedimentos para Serviços de Saúde do 
Ministério da Saúde do Brasil (BRASIL, 2001).

Foi possível identificar as patologias que se evidenciaram como 
de maior impacto no quantitativo de dias de afastamento e fazer um 
detalhamento sobre os transtornos mentais e comportamentais, visto 
ter sido este o motivo que gerou o maior volume de dias de afasta-
mento no período de 15 anos, com exceção apenas para o ano de 2012. 
Passamos a comentar sobre as patologias de incidência no grupo dos 
Transtornos Mentais e Comportamentais (Quadro 2). 
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QUADRO 2 – DISTRIBUIÇÃO DOS CID 10 – TRANSTORNOS 

MENTAIS E COMPORTAMENTAIS

Fonte: Dias, 2021.

No grupo dos Transtornos de Humor (F30-F39) se concentram 
as maiores quantidades de afastamentos e de dias de afastamento dos 
docentes. Sendo o Transtorno depressivo recorrente (F33), o Trans-
torno de humor persistente (F34) e a Distimia / depressão crônica 
(F34.1), os que mais avolumam os dias de afastamento das mulheres 
(5.934) e dos homens (3.838). O Transtorno depressivo (F33) con-
centra o segundo maior volume de dias de afastamentos nas mulheres 
(4.227) e nos homens (2.916). Quanto ao Transtorno afetivo bipolar 
(F31), os homens registraram mais afastamentos (52) e em quantidade 
maior de dias (2.882) em comparação com as mulheres – que tiveram 
menos afastamentos (32) e menos dias de afastamento (1.481).

Os transtornos neuróticos, relacionados ao stress (F40-F48) 
compõe o segundo maior grupo de Transtornos mentais, causadores 
de volume de afastamento em docentes. Porém, o volume de afasta-
mentos e dias de afastamento das mulheres são bem superiores aos dos 
homens. O Transtorno fóbico-ansioso (F40), o Transtorno de Pânico 
(F40.0) e o Transtorno de ansiedade generalizada (F41), nas mulheres 
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gerou 3.939 dias de afastamento e 1.026 dias de afastamento para os 
homens.  Transtornos variados, de reações ao stress e de adaptação 
(F42-F48) tiveram uma incidência de 2.533 dias de afastamento para as 
mulheres e 601 dias de afastamento para os homens.

O CID 10-F20/F29 Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos 
e transtornos delirantes, tem uma quantidade de afastamentos e dias 
de afastamento bem maior nos homens (1.577 dias) que nas mulheres 
(92 dias). Esse tipo de transtorno apresenta a média mais alta de dias 
por afastamento – 69 dias, nos homens. Os Transtornos mentais or-
gânicos (F00-F09) tanto nos homens (441 dias) quanto nas mulheres 
(284 dias), é um transtorno que incide pouco, mas que gera um tempo 
grande de afastamento para as mulheres – média de 57 dias, e para os 
homens, média de 63 dias. Por fim, temos alguns registros de Trans-
tornos mentais e comportamentais por uso de substâncias psicoativas 
(F10-F19), somente para os homens, gerando 178 dias de afastamento. 
As Síndromes comportamentais associadas a disfunções fisiológicas/ 
físicas (F50-F59) também só acometeram os homens, gerando 386 dias 
de afastamento.

O manual de procedimentos para os serviços de saúde do Mi-
nistério da Saúde do Brasil, descreve que “o processo de reestruturação 
produtiva, em curso acelerado no país a partir da década de 90, tem 
consequências, ainda pouco conhecidas, sobre a saúde do trabalhador, 
decorrentes da adoção de novas tecnologias, de métodos gerenciais e 
da precarização das relações de trabalho”. (BRASIL, 2001, p. 19). 

Os dados sobre os afastamentos na Universidade e seus motivos 
confirmam os impactos de fatores exógenos na saúde dos trabalhado-
res. Vimos as históricas discussões que relacionam trabalho e saúde. 
O que destacamos é que se a categoria trabalho se associa ao conceito 
de processos de trabalho, podemos ampliar o foco de análise para além 
dos fatores tradicionais fundamentados somente na observação do 
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ambiente e nas condições de trabalho, e da relação linear de análise 
tomada pela perspectiva de causa e efeito. Amplia-se para a perspecti-
va de análise que considera a relação entre trabalho e subjetividade. O 
agir no mundo, a partir da criação de instrumentos – incluindo os de 
trabalho e a linguagem – possibilita ao ser humano o desenvolvimento 
da consciência, do seu psiquismo, como produto da relação social, pela 
ótica de um processo histórico. Foi assim que procuramos compreen-
der as correlações entre atividade docente e a subjetividade do traba-
lhador-docente, nossa perspectiva de análise caminhou para a apre-
ensão do fenômeno do adoecimento docente em sua processualidade 
e historicidade, colocando em questão a unidade dinâmica indivíduo/
sociedade postulada pelo materialismo histórico-dialético (MARTINS; 
PASQUALINI, 2015; VYGOTSKI,1995).

Visitando o percurso histórico do adoecimento e analisando 
o quadro de informações anuais, que agrupa os dados de afastamen-
to utilizando os critérios de motivo de afastamento, sexo e média de 
idade – em especial o que temos instalado no ano de 2019 (Tabela 1), 
pesquisadores e docentes, sujeitos da pesquisa, entendem a relevância 
de ir para além do impacto causado pelos próprios números, na busca 
da essência explicativa desse fenômeno.
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Tabela 1 – Afastamentos (LS) de docentes da Universidade no ano de 2019

Fonte: Dias, 2021.

Esses impressionantes números, confirmaram a percepção que 
os docentes já tinham dada uma realidade cotidiana, a realidade do 
afastamento e adoecimento vividos por colegas e por eles próprios. Os 
docentes que participaram da etapa da pesquisa em grupo debateram 
sobre a série histórica dos dados, sistematizados ano a ano, sobre os 
períodos de governo, as questões políticas e de administração da Uni-
versidade, comentando que os dados eram reveladores do que estavam 
vivendo. Os docentes comentaram sobre alguns períodos temporais 
em que os números dos afastamentos na Universidade se mantiveram 
equilibrados, como o ciclo de 2005 a 2009 no período do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e, principalmente, nos debates se ativeram 
aos marcadores expressivos, como 2010, 2013, 2015 e 2016 – conside-
rados períodos bastante representativos do cenário nacional e com im-
plicações nas gestões da Universidade e no adoecimento dos docentes. 
Os anos de 2009 para 2010 e no período do 2º governo da presidente 
Dilma Rousseff, foram tidos pelos docentes como momentos de incer-
tezas, onde se vivia uma instabilidade – que depois se avolumaria, já 
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que se falava em impeachment, reverberando em políticas de financia-
mento, de pesquisas, de ensino e na gestão Universitária. Foi também 
comentado sobre os anos de 2012 até 2015, anos de greve. Os docentes 
abordaram sobre a mentalidade neoliberal que vêm invadindo a Uni-
versidade, incluindo os modelos de gerencialismos e a implantação de 
sistemas de controle, concluindo que não tem a ver com um governo 
ou outro, mas com uma concepção de sociedade (DIAS, 2021).

Dialogou-se ainda sobre as pressões sociais, que sempre foram 
grandes, e que cresceram nos últimos anos assustadoramente para 
professores em geral e mais ainda para as mulheres. A partir de 2016 
consideram existir um clima de perseguição na atuação dos professo-
res. Foi ressaltada a importância das políticas, traduzidas na postura 
de pessoas públicas, considerando-se que a piora significativa da vida 
da mulher-professora, e das mulheres em geral, pode estar relacionada 
com o descaso, com um evidente machismo; o que se soma a desa-
fios múltiplos no equilíbrio entre a vida acadêmica e a vida pessoal, a 
questão da dupla jornada tida como fator contributivo para o cansaço e 
adoecimento (DIAS, 2021).

Tem-se um quando de contradições, ao mesmo tempo em que 
se propõem políticas de expansão universitária, numa retórica que va-
loriza a educação universal e o professor no processo educativo, não 
são constituídas reais condições de trabalho. Até mesmo a condição de 
concursados e estáveis, se comparados a outros professores, é fator ge-
rador de culpa e pressão na adoção de critérios de eficácia e produtivi-
dade. Fica estabelecida uma lógica da privatização da educação, a lógica 
do capital e da mercadoria, e do consequente processo de alienação do 
trabalhador na vivência de suas particularidades históricas (FERREI-
RA, 2013; RIBEIRO, 2017; SANTANA, 2017).

Valores mercantis, controles, consumo e competitividade, ge-
ram responsabilização e culpabilização e consequências para a qualida-
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de das relações no trabalho e na saúde das pessoas. O jogo de responsa-
bilização e culpabilização personifica os problemas estruturais 

Na lógica produtivista, a competição é tratada como processo 
natural nos grupos de trabalho. Essa lógica é reforçadora do processo 
de individualização das relações sociais e laborais – os docentes exem-
plificam a competição sem sentido entre pares e se referem ao frenético 
trabalho de lançamento de dados para o comparativo das universida-
des. Esboçam um aprofundamento sobre a essência dessa competição 
e das crises nas relações com alunos, quando comentam sobre as ques-
tões de classe social – a entrada de alunos e professores, que não oriun-
dos somente da classe burguesa. O adoecimento é expresso na dimen-
são individual, se particulariza nos dados da Universidade – espaço de 
contradições que problematizam um cotidiano desumanizado. O uso 
de tecnologias é um fato que expressa bem o caráter contraditório dos 
processos de desenvolvimento, e tem ocasionado mudanças significa-
tivas nas condições e organização do trabalho docente. A flexibilização 
das relações de trabalho está intimamente ligada com a flexibilização 
proporcionada pelas tecnologias de informação e comunicação, elas 
facilitam e agilizam o trabalho e permitem o atendimento ao aluno 
em qualquer lugar e horário. Entretanto, sem a devida discussão de 
propósitos e princípios de autonomia, transfere ações para o docente, 
sem remuneração para despesas com tecnologia e sem considerar o seu 
tempo e o seu espaço (CARNEIRO, 2014; FIDALGO, 2010; SANTA-
NA, 2017; SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2005).

UMA BREVE SÍNTESE PARA NOVAS POSSIBILIDADES

Os docentes expressaram suas lógicas explicativas, sobre o ado-
ecimento dos corpos que vão sucumbindo a forças pouco humanas do 
ambiente, a motivos que não são geradores de sentidos. Comentaram 
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sobre as tensões, que nos parecem registradas no sistema digestivo e na 
coluna que já não aguenta os pesos. Parecem sucumbir às pressões das 
veias abertas - da América Latina – e pressões das artérias, que afetam 
o aparelho circulatório. É o desanimar, as desesperanças que apagam a 
chama de alguns; são também as angústias e seus cânceres, as desigual-
dades – sociais e pessoais, que se manifestam no adoecimento docente, 
inclusive nas suas formas singulares de enfrentar crises e contradições. 
No seu conjunto o adoecimento parece ser o adoecimento do planeta, 
o cansaço da sociedade, o esvaziamento dos sentidos da atividade hu-
mana – do trabalho. 

No ambiente de universidade operacional em que se encontram, 
os docentes sentem o cotidiano desumanizado, as relações sociais per-
meadas pela mentalidade neoliberal e, nesse sentido, o desenvolvi-
mento destes docentes em suas atividades, a sua própria constituição 
psíquica, estará dependente do grau de desenvolvimento da sociedade 
em que estão inseridos. Entretanto, depender não significa sucumbir à 
realidade. Reconhecer os dados de afastamento, doenças e fatores do 
ambiente que caracterizam essa série histórica dos afastamentos, apro-
priar-se, tomar consciência da cultura que promove o adoecimento, 
pode ser um passo importante para a transformação dessa realidade 
complexa. 

O psiquismo humano, desenvolve e é desenvolvido nas relações 
humanas no processo de trabalho/atividade – ações de resistências do 
indivíduo singular, de enfrentamentos construídos no campo das rela-
ções sociais, nessa complexa e contraditória realidade contribuem para 
o estado de saúde e adoecimento, para a alienação e para a superação 
de contradições.  No pressuposto de que a produção intelectual é de-
terminada pela forma de produção material, historicamente definida, 
o psiquismo humano – instrumento direto dessa produção intelectual 
– adquire forma específica a cada estágio determinado do desenvolvi-
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mento. Entendemos que reconhecer essa dinâmica da sociedade con-
temporânea, expressa no adoecimento do trabalhador, não significa 
conformismo, mas consciência. 

A historicidade, como essência na Psicologia Histórico-cultural, 
não opera no determinismo. A sociedade que adoece é a mesma que se 
desenvolve. Desenvolvimento humano, é reprodução e superação. O ser 
humano que sofre e adoece, é o mesmo que reproduz, é o mesmo que 
contrapõe, que transpõe, é o mesmo que cria respostas novas – signos e 
instrumentos. Em Vygotski (1997), o organismo humano é ativo e es-
tabelece contínuo movimento entre as condições sociais, que se trans-
formam continuamente, e a base biológica do comportamento humano 
– entrelaçando o lastro orgânico e cultural. Partimos de estruturas orgâ-
nicas e desenvolvemos as funções elementares e superiores, formando 
novos e cada vez mais complexos processos mentais, dependendo da na-
tureza das experiências sociais. No desenvolvimento psíquico, aparecem 
neoformações e a relação entre essas funções muda, a partir do vínculo 
interfuncional que vão estabelecendo por meio das relações sistêmicas. 

Durante toda a vida do docente, incluso nos momentos de ado-
ecimento, se modificam precisamente as relações, o nexo das funções 
entre si, de maneira que surgem novos agrupamentos desconhecidos 
no nível anterior. As doenças podem estar associadas à transformação 
do papel das diversas funções, da hierarquia de todo o sistema psíquico. 
Na base da relação entre as funções superiores e as funções elementa-
res – opostos confrontados interiormente, se encontram as categorias 
dialéticas de contradição e superação. A dialética entre a natureza e cultu-
ra. O que o corpo manifesta exteriormente, o que as doenças ‘falam’, o 
que o adoecimento informa, tem origem no movimento interno, que 
está se apropriando constantemente da realidade externa – através do 
trabalho que é a atividade principal que governa as importantes mu-
danças nos processos psíquicos.
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Em semelhança ao que ocorre com as crianças no desenvolvimen-
to do psiquismo, quando acontecem mudanças na atividade docente, o 
lugar que esta atividade costumava ocupar nas relações sociais não cor-
responde às potencialidades do docente, gerando um esforço para mo-
dificar sua relação, por meio de alterações do motivo da atividade. Nessa 
transição, há o surgimento de contradições, sendo necessário constituir 
uma outra forma de se relacionar com o mundo e concretizar suas neces-
sidades internas, deixando a forma anterior de desenvolver a atividade. O 
novo que se forma, na estrutura da personalidade e na atividade, as tro-
cas psíquicas e sociais que se produzem pela primeira vez determinam, 
a consciência, a sua relação com o meio, sua vida interna e externa, todo 
o curso de desenvolvimento do docente naquele período – constituindo 
uma nova relação do docente com a realidade exterior; as neoformações 
caracterizam a reestruturação da personalidade, e essas novas formações 
psíquicas vêm acompanhadas de crises.

Segundo Vygotski (1995), essa crise é inevitável no processo 
de desenvolvimento, dada a unidade biológico-cultural, a inserção nas 
relações sociais, e a submissão ao processo histórico não linear. O pro-
blema não é a crise, mas permanecer nela.  Alterações no meio podem 
proporcionar condições para que o sujeito as supere ou se submeta. E, 
como o desenvolvimento psíquico é, em sua essência, um processo so-
cio-genético, serão também relevantes as alterações na estruturação da 
consciência, nos processos funcionais instituintes da imagem subjetiva 
da realidade objetiva – a sensação, a percepção, a atenção, a memória, 
a linguagem, o pensamento, a imaginação, a emoção e o sentimento. 

O psiquismo se manifesta objetivamente na atividade docente e 
subjetivamente como reflexo psicológico, como ideia e imagem, como 
consciência. A consciência e a atividade formam uma unidade. A ativi-
dade do docente origina-se de determinados motivos e encaminha-se 
para determinados fins. Supomos que paralisado na crise, sem conse-
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guir reordenar os processos funcionais de forma a dar novas respos-
tas ao meio – superar contradições mantendo seu sentido ou mesmo 
alterando-o voluntariamente, o docente terá um desgaste que enten-
demos ser um sofrimento prolongado, gerador de sintomas físicos e 
psíquicos. Na interação com o meio no desenvolvimento da atividade, 
o docente transita entre a alienação (oposição entre os sentidos e signi-
ficados da atividade) e a consciência (escolher o motivo que se impõe), 
movimentando-se também entre doença e saúde. 

Neste momento – temos apenas alguns indicativos que merece-
riam maiores pesquisas, podemos supor que alguns tipos específicos de 
patologias estariam associados a afetações de determinados processos 
funcionais. Entretanto, é possível entender que processos funcionais 
afetados geram ruptura na unidade consciência-atividade, caracteri-
zando o adoecimento. Utilizamos intencionalmente a palavra ‘afetar’ 
(de afeto) visto que emoção e sentimento estão presentes em todos os 
processos funcionais. Atividade humana é unidade afetivo-cognitiva, 
os aspectos cognitivos e afetivos são indissolúveis na consciência.  

No movimento dialético de apropriação e subjetivação e de 
transformação da realidade, via a atividade de trabalho, os docentes vi-
venciam os motivos geradores de sentido, que impulsionam a atividade 
e conferem um sentido pessoal, e os motivos-estímulos, que impul-
sionam a ação mesmo sem darem origem ao sentido. São os motivos 
geradores de sentido da atividade que mantêm uma unidade consciente 
entre motivos (o porquê) e fins (o para quê), e têm lugar de destaque na 
estrutura afetivo-motivacional da personalidade – podemos entender 
que são alimentadores da saúde, desde que conscientes para o próprio 
docente e não completamente dissociados do significado da atividade. 
Quanto aos motivos estímulos, esses podem gerar sensação de bem-es-
tar ou mal-estar – temos evidências de que será a percepção e atenção 
dadas a estes estímulos que definiram o grau de interferência destes na 
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saúde do docente. Cabe lembrar que todo esse movimento opera nas 
relações sociais, e que a presença do outro – aluno, pares, chefias ou re-
presentantes institucionais, foram confirmados como preponderantes 
no âmbito dos estímulos geradores de sentido.

O desenvolvimento psíquico, resulta de relações dialéticas entre 
fatores externos e internos sintetizados na atividade social – no caso, o 
trabalho docente.  A personalidade docente, manifesta-se em estados 
de saúde e de doença, como processo resultante da relação deste docen-
te com o mundo, experiências vividas nas relações sociais que tem ori-
gem endo-psíquica e exo-psíquica. Como fatores intrínsecos, o sujei-
to-docente tem sua dimensão biológica e os seus processos psíquicos, 
que também se desenvolvem em consequência da sua atividade. Como 
fatores do meio, extrínsecos, temos as condições materiais de vida. O 
docente vai agir no meio, desenvolver sua atividade, ou mesmo tratar 
a sua situação de adoecimento, de acordo com o desenvolvimento dos 
seus processos de pensamento e imaginação.

O pensamento é uma forma de operação mental consciente e 
volitiva, orientada pelo atendimento de necessidades ou interesses do 
indivíduo. Por isso a atividade de trabalho modifica o ser humano, ao 
exigir dele a capacidade de agir e de pensar as operações – dando ori-
gem aos instrumentos e as atividades mediatizadas.  O pensamento vai 
depender das operações racionais colocadas em curso – nível analítico, 
sintético e de generalização. Um estudo mais aprofundado sobre a lógi-
ca do pensamento, sua conexão com a linguagem e a formação de con-
ceitos, pode ser uma interessante pesquisa no caminho das explicações 
do adoecimento à luz do desenvolvimento psíquico.
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FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: 
OLHARES DA PSICOLOGIA HISTÓRICO-

CULTURAL A POLÍTICAS DO PNE 2014-2024

Soraya Cunha Couto Vital 
Sonia da Cunha Urt  

Resumo

Este texto é proveniente de pesquisa de Doutorado em Educação, rea-
lizado entre os anos 2017 e 2021, objetivando compreender o projeto 
de formação continuada de professores das redes públicas municipal e 
estadual de Campo Grande-MS. A partir desse intento, o presente arti-
go é apresentado em duas partes: considerações a respeito da formação 
humana entendida sobre o aporte da Psicologia Histórico-Cultural e, à 
vista desses pressupostos, lança-se um olhar sobre o movimento histó-
rico-educacional da formação continuada de professores em contexto 
brasileiro, considerando as políticas explicitadas no Plano Nacional de 
Educação – PNE 2014-2024.

Palavras-chave: Professor, formação continuada, política, Psicologia 
Histórico-Cultural

INTRODUÇÃO

O presente artigo provém de estudos empreendidos na pesquisa 
de doutorado em Educação, do Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção da UFMS, intitulada Formação Continuada de Professores: uma análise a 

partir das bases teórico-metodológicas das propostas formativas, realizada nos 
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anos 2017 a 2021, que objetivou compreender qual projeto de formação 
continuada de professores é proposto nas redes públicas de ensino básico 
de Campo Grande-MS e analisá-lo à luz da Psicologia Histórico-Cultural.

Trata-se de um recorte do referido estudo, que, a partir do fun-
damento teórico-metodológico desta Psicologia, entende a formação 
continuada docente como um processo, que ocorre de forma perma-
nente/constante, inter-relacionada à formação inicial, e deve intentar 
a articulação com/ e a produção de conhecimentos científicos, peda-
gógicos, éticos e políticos necessários ao desenvolvimento humano, ao 
exercício da autonomia e à atividade docente. 

Pensa-se que o referencial da Psicologia Histórico-Cultural con-
fere sustentação à tessitura de análise a esse respeito, entendendo que 
tal formação pode representar um processo de reflexão e emancipação 
humana, ou seja, significar a promoção de condições para que o pro-
fessor reflita a respeito do modo pelo qual se forma, o que pode con-
duzi-lo à compreensão de que, nesse processo formativo, é necessário 
apreender o conhecimento historicamente acumulado, não somente 
“estratégias contínuas de adaptabilidade às depauperadas condições de 
vida e de trabalho promovidas pela sociedade capitalista neoliberal” 
(MARTINS, 2009, p.140).  

Para mais, o Materialismo Histórico-Dialético, que é a episteme 
dessa teoria, subsidia uma concepção de mundo e de homem que per-
mite pensar as questões educacionais a partir de determinantes históri-
cos que incidem sobre elas, e que as mudanças das formas de produção 
da existência humana foram gerando novas formas de educação e de 
formação docente. Essas, por sua vez, devem apresentar continuamen-
te a luta pela superação da alienação, proposta pelo aprender a apren-
der ou o fazer pelo fazer, e tecer análises pautadas na dialética, a fim de 
que, entre outros fatores, haja entendimento de que não há criação do 
novo sem apropriação do que já existe. 



305

Compreende-se então que, para que haja construção de outra 
cultura sobre o ato formativo, faz-se importante fundamentar científi-
ca, ética, estética, pedagógica e politicamente, de forma concomitante e 
indissociável, a educação do sujeito que aprende – no caso deste traba-
lho no professor que está em processo de formação continuada. Nesse 
contexto formativo, essa cultura pode caracterizar-se por considerar o 
processo de desenvolvimento do professor e os aspectos de sua histó-
ria cultural e individual, não apenas suas aquisições instrucionais e/ou 
acadêmicas.

Para Saviani (2003, p. 21) a formação docente, que precede ou 
acontece em caráter contínuo, paralelo ao trabalho do professor, deve 
ser tomada numa visão de totalidade, da relação trabalho, escola, edu-
cação e da conexão com o todo social. Está diretamente relacionada à 
função da escola como possibilidade emancipatória do sujeito. Conse-
quentemente, o trabalho educativo do professor “[...] é o ato de produzir, 
direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade 
que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”.

Nessa perspectiva, percebe-se que cada passo dado no caminho 
histórico-cultural, que intenta a transformação, tem sido desafiador, 
uma vez que as práticas educacionais ainda têm revelado um pensar 
preponderantemente espontâneo acerca do trabalho pedagógico. 

Contudo, não se abre mão aqui de entender a formação humana 
no sentido de sua emancipação, o que significa, no âmbito do adulto-
-professor, relacionar a atividade trabalho com a formação cultural, ou 
seja, em relação à atividade docente o trabalho do professor é conside-
rado a atividade principal como possibilidade de emancipação humana. 

A partir desse intento, o presente artigo é apresentado em duas 
partes: considerações a respeito da formação humana entendida sobre 
o aporte da Psicologia Histórico-Cultural e, à vista desses pressupos-
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tos, lança-se um olhar sobre o movimento histórico-educacional da 
formação continuada de professores em contexto brasileiro, conside-
rando as políticas explicitadas no Plano Nacional de Educação – PNE 
2014-2024.

FORMAÇÃO HUMANA – UM PROCESSO DE EDUCAÇÃO 

PARA SUJEITOS EMANCIPADOS

O processo de formação humana pode ser entendido como um 
processo de humanização de sujeitos, mas não de quaisquer sujeitos. 
Segundo Miller (2019, p. 9), é

[...] um processo de humanização dos sujeitos sócio-
-históricos, pelo qual estes desenvolvem suas con-
dutas humanas superiores constituídas no processo 
de apropriação da cultura historicamente elaborada, 
que ocorre por meio da sua ativa participação nas re-
lações sociais estabelecidas entre eles e as gerações 
precedentes. 

É um processo permeado de aprendizagem, em que os sujeitos 
desenvolvem o domínio de distintas formas de comunicação com ou-
tros, como a fala, a escrita, a dança, a pintura, o desenho etc. São de-
senvolvidas também “a atenção e a memória voluntárias, o controle da 
vontade, a capacidade de autorregulação, o pensamento lógico, a ima-
ginação, a capacidade criativa e [...] a de planejamento de suas próprias 
ações” (MILLER, 2019, p. 9). É um processo que acontece em caráter 
coletivo, de cooperação mútua, em que cada ser humano aprende por 
toda a sua existência nas relações de convivência com o outro.  

Em contexto histórico-cultural faz-se importante considerar 
que o entendimento a respeito da formação e do desenvolvimento 
humano parte de dois pressupostos, entre outros. Primeiro, Leontiev 
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(1978, p. 261) apresenta que “de longa data, é o homem considerado 
como um ser à parte, qualitativamente diferente dos animais”. Segun-
do, Marx (1976, p. 69) asseveram que há na história dos homens, de 
forma correlacionada, um “contínuo trabalhar e criar sensíveis”, e que 
“esta produção é a base de todo o mundo sensível tal e como agora 
existe”. 

A premissa considerada por Leontiev está ancorada em sua 
compreensão acerca da passagem dos animais ao homem como um 
longo processo que compreende uma série de estágios. Mais especi-
ficamente no terceiro estágio da formação do homem, que denomina 
de “viragem”, considera que esse se distingue fundamentalmente dos 
animais porque possui “aptidão para formar aptidões especificamente 
humanas”. Após seu nascimento, o homem desenvolve-se em huma-
no não por causa de suas particularidades e variações biológicas, mas 
essencialmente porque a humanização acontece no processo das “con-
dições de vida social” e nos “fenômenos externos da cultura material e 
intelectual” (LEONTIEV, 1978, p. 263-265).

O pensamento apresentado por Marx (1976, p. 69) ancora essa 
compreensão, visto que em sua análise sobre o processo de formação 
humana afirma que “os homens em sua conexão social dada, em suas 
condições de vida existentes, que fizeram deles o que são”. À vista disso, 
parte-se do pressuposto de que a concepção marxista é o fundamento 
que permite compreender a natureza do homem em sua forma inte-
gral, quais aspectos envolve seu processo de desenvolvimento e huma-
nização e ainda como entender suas relações com o mundo material. 

Marx sistematiza seus estudos acerca dessa formação de acordo 
com o modo capitalista de produção da vida, considerando que o ho-
mem “tem sua existência não enquanto homem, mas enquanto traba-
lhador”, e continua: “O homem nada mais é do que trabalhador e, como 
trabalhador, suas propriedades humanas o são apenas na medida em 
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que o são para o capital, que lhe é estranho” (MARX, 1993, p. 91, grifos 
do autor). 

Nesse processo capitalista, suas considerações reputam que a 
formação humana passa por estranhamento de sentido, do ser para o 
ter, e, nesse caso, refere-se ao homem como “mercadoria humana, o 
homem na determinação da mercadoria; ela o produz, nesta determina-
ção respectiva, precisamente como um ser desumanizado tanto espiritual 
quanto corporalmente – imoralidade, deformação, embrutecimento de 
trabalhadores e capitalistas” (MARX, 1993, p. 92-93, grifos do autor).

A partir da premissa marxista, o modo de produção capitalista 
estabelece aos homens um sistema de exploração de uns sobre os ou-
tros, que pode ser considerado coerente para o desenvolvimento do re-
gime de classes, mas não para o desenvolvimento humano. Seu caráter 
crítico e revolucionário concebia uma sociedade desprovida da aliena-
ção humana produzida pelo capital, uma sociedade em que o trabalha-
dor desenvolvesse suas capacidades porque produziria sua existência e 
criaria a consciência do seu ser social, desenvolvendo a condição de ser 
universal e livre.

Leontiev (1978), apoiando-se em Marx, observava que o tra-
balho é uma atividade que distingue o ser social do ser natural, isto é, 
define a especificidade do ser humano como um ser histórico, pelo fato 
de o trabalho possuir certas características: “a de ser uma atividade que 
se materializa em um produto social, um produto que não é mais um 
objeto meramente natural, um produto que é uma objetivação da ativi-
dade e do pensamento do ser humano”. (URT, 2016, p. 18).

Vê-se então que o processo de formação do sujeito é sempre um 
processo educativo, que acontece no interior da prática social, porque 
o desenvolvimento da estrutura humana ocorre na apropriação que faz 
da experiência histórico-cultural. Esse processo indica que ao mesmo 
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tempo em que o sujeito se apropria das formas culturais e as internaliza 
também transforma e realiza intervenções nelas. 

Segundo Martins, Abrantes e Facci (2017), considerar os pro-
cessos formativos do sujeito com base no Materialismo Histórico-
-Dialético pressupõe analisar a relação entre o seu desenvolvimento 
e o movimento histórico da sociedade, superando dicotomias entre o 
individual e o coletivo, entre o biológico e o social, ou seja, entre a 
natureza dada e a adquirida cultural e historicamente. Compreender 
esses aspectos da realidade humana como unidade de luta de contrários 
significa entender o desenvolvimento psíquico com base na totalidade 
indivíduo/realidade social, reconhecendo a inserção ativa do sujeito no 
mundo como elemento mediador dessa relação.

Nesse contexto, considera-se premente relembrar que a Psico-
logia Histórico-Cultural, concreta, científica, reputa as manifestações 
dos fenômenos para além de sua aparência, comprometida com a pro-
moção do desenvolvimento dos sujeitos pela mediação da educação 
escolar. Relembra-se também que essa Psicologia foi desenvolvida por 
Vigotski e alguns colaboradores em consonância com esses fundamen-
tos. É uma abordagem psicológica que enxerga a natureza histórico-
-cultural do desenvolvimento humano e não pretere que a realidade 
exista fora da consciência dos homens, assim como pensado por Marx 
(1993). À frente disso, a teoria vigotskiana também demonstra que os 
saltos qualitativos que caracterizam o desenvolvimento do homem re-
sultam dos processos de trabalho, na condição de atividade humana 
vital, pela qual este atua sobre a natureza, transformando-a e, em pro-
cesso concomitante, também se transforma.

A partir desse contexto teórico, Mello e Lugle (2014, p. 262) 
consideram que a Psicologia Histórico-Cultural fornece bases essen-
ciais para uma teoria pedagógica, porque explicita os conceitos fun-
damentais para a compreensão do desenvolvimento do homem e ao 
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subsidiar o trabalho docente para interferir nesse processo, possibili-
tando o máximo desenvolvimento humano na escola. Desse modo, a 
educação que se objetiva é uma educação “desenvolvente por meio da 
qual o sujeito internaliza as qualidades humanas criadas ao longo da 
história” e produz sua identidade, aprendendo a pensar autonomamen-
te e a construir sua personalidade. Os mesmos autores afirmam que “é 
por meio da educação escolar, especificamente, que [o sujeito] amplia 
os conhecimentos cotidianos, transformando-os em um nível mais ela-
borado, isto é, um nível científico” (acréscimo nosso).

De acordo com Mello (2007) e Barros et al (2019), na Psicologia 
Histórico-Cultural o conceito de homem é a chave para a compreensão 
do desenvolvimento. Ao entender o ser humano como um ser social, 
ou seja, como alguém que aprende a partir das relações sociais a utilizar 
a cultura histórica e socialmente produzida e se apropria das qualidades 
humanas criadas nesse processo de produção da cultura, compreen-
de-se o conceito de desenvolvimento como formação das qualidades 
especificamente humanas que não estão presentes no sujeito no mo-
mento de seu nascimento. Isto é, entende-se o desenvolvimento como 
algo que não havia antes e que, consequentemente, é resultado de um 
processo de aprendizagem ou, em outras palavras, é decorrência de um 
processo educacional.

Nesses termos, considerar o processo de formação humana é fa-
lar de um processo de humanização dos sujeitos socio-históricos, pelo 
qual estes desenvolvem suas condutas humanas superiores constituídas 
no também processo de apropriação da cultura historicamente elaborada. 
Tal apropriação ocorre por meio da participação ativa nas relações sociais, 
estabelecidas entre os sujeitos e as gerações que os precederam.

É denominado um processo educacional, porque nele os sujeitos 
aprendem a planejar as suas ações e a dominar distintas maneiras de 
comunicação com o outro, como, por exemplo, a linguagem falada e 
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escrita e as diversas manifestações propostas pela arte: os desenhos, 
as pinturas, as danças etc. Estas desenvolvem a capacidade criativa e 
de autorregulação, a imaginação, o pensamento lógico, o controle da 
vontade e a atenção e a memória voluntárias.

Vê-se então que é um processo de formação humana que ocorre 
em cooperação com o outro e para a cooperação com ele, ou seja, um 
processo em que cada ser humano aprende com outros seres humanos 
com os quais convive durante sua existência. Além disso, seus atos são 
realizados em contexto coletivo e por meio deles o sujeito aprende a ser 
livre e emancipado com o outro, porque se objetiva em ações de liber-
dade e de emancipação que ocorrem na relação com seus pares. 

É nesse processo que cada pessoa, com suas relações com os ou-
tros e em condições concretas de existência, torna-se quem é. Entre-
tanto, como visto anteriormente, Vigotski propôs um método inver-
so26 de análise do desenvolvimento humano (tendo em vista as teorias 
de sua época), ressaltando a dialética que se faz presente nesse princípio 
e “conclamando a unidade contraditória entre aquilo que o sujeito é – a 
cada etapa da sua vida – e aquilo que ele pode vir a ser enquanto alguém 
representativo das máximas possibilidades do gênero humano”. Suas pos-
tulações consideram “o vir a ser como parâmetro central de análise do refe-
rido desenvolvimento” (CARVALHO; MARTINS, 2017, p. 267).

Neste artigo considera-se a visão histórico-cultural acerca da 
periodização do desenvolvimento com enfoque na idade adulta, vis-
to que se considera o professor, e a atividade docente é considerada a 
atividade principal, entendida como possibilidade de emancipação hu-
mana. Logo, a atividade de produção social, consubstanciada por seu 
26 Carvalho e Martins (2017, p. 267) afirmam que Vigotski (1995) “denomina de método 
inverso o princípio lógico-dialético, segundo o qual o critério de análise de qualquer 
fenômeno deve ser a forma mais desenvolvida já alcançada por ele, tendo em vista, as-
sim, identificar as leis e condições que orientaram tal alcance, ou seja, realizar a análise 
genético-causal sobre o fenômeno”.
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trabalho, é o ponto central desse olhar, porque nessa etapa da vida tal 
atividade expressa o alcance máximo das capacidades humanas.

Sobre tal aporte, o trabalho é entendido como o traço fundante 
da humanização do homem, porque, no processo de seu desenvolvi-
mento, é a atividade do terceiro estágio formativo, da “viragem” (LE-
ONTIEV, 1978, p. 263), ou a que possibilitou o “salto”27 (LUKÁCS, 
2013, p. 46) para a formação de sua essencialidade social. Segundo 
Marx (1985, p. 218), o trabalho é a “condição natural eterna da vida 
humana, sem depender, portanto, de qualquer forma dessa vida, sendo 
antes comum a todas as formas sociais”.  

Percebe-se então que a existência do trabalho provocou modifi-
cações internas e externas no homem e, no decurso de seu desenvolvi-
mento e reprodução, também provocou o aparecimento de processos 
necessários a formas mais precisas e especializadas de comunicação, de 
transmissão do que estava sendo produzido. A linguagem e a educação 
fazem parte desses complexos comunicacionais.

Carvalho e Martins (2017, p. 272) ressaltam que a linguagem é 
desenvolvida com o trabalho e torna-se um complexo decisivo para sua 
consecução. No entanto, ela também age sobre o homem, contribuin-
do para o desenvolvimento de sua consciência sobre a realidade em 
que vive. Nesse processo ocorre a “passagem do reflexo instintivo para 
o reflexo consciente”, que, segundo Leontiev (2004, p. 75), “diferente-
mente do reflexo psíquico do animal, é o reflexo da realidade concreta 
destacada nas relações que existem entre ela e o sujeito”. 

Nesse contexto, de comunicação e reprodução do gênero huma-
no, os indivíduos se relacionam com o objetivo de transmitir as produ-
27  “Todo salto implica uma mudança qualitativa e estrutural do ser [...]. a essência do 
salto é constituída por uma ruptura com a continuidade normal do desenvolvimento 
e não pelo nascimento, de forma súbita ou gradativa, no tempo da nova forma de ser”. 
(LUKÁCS, 2013, p. 46).
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ções e/ou aquisições presentes às gerações futuras. De maneira inter-re-
lacionada, Lukács (2013, p. 176) afirma que, na conjuntura de produção 
social consubstanciada pelo trabalho, surge um complexo de atividades 
que objetiva influenciar os homens na tomada de decisões perante as 
alternativas permitidas pela vida social. Então entra em cena o complexo 
da educação, que “consiste em [...] capacitar os homens a reagirem ade-
quadamente aos acontecimentos e às situações novas e imprevisíveis que 
vierem a ocorrer depois em sua vida”. Sobre tal entendimento, conside-
ra-se que a educação emana primeiramente como uma necessidade do 
trabalho, e, à medida que se complexificam os processos e as relações de 
trabalho, complexifica-se também a educação. Evidente que nos patama-
res atuais do desenvolvimento das forças produtivas, o complexo educa-
tivo possui certa autonomia perante o trabalho, mas essa é sempre uma 
autonomia relativa – uma vez que o trabalho é “o modelo de toda práxis 
social, de qualquer conduta ativa” [Lukács, 2013, p. 83], a educação, em 
sua dimensão, não pode ser vista isoladamente das determinações das 
formas predominantes do trabalho social. (CARVALHO; MARTINS, 
2017, p. 273, grifos dos autores, acréscimo nosso).

A partir desses pressupostos, cabe aqui atentar para o papel da 
educação como um elemento essencial à formação do ser social, consi-
derando a formação como um meio de apropriação dos conhecimentos 
e possibilidade para a emancipação humana, visto que há uma imensa 
riqueza material e intelectual produzida historicamente pelos homens 
e um mundo de objetos, instrumentos e ferramentas materiais e inte-
lectuais constituindo a cultura humana. Ao corroborar tal premissa, 
Saviani (2012) afirma que 

Tendo em vista que é o trabalho que define a essência 
humana, podemos considerar que está aí a referência 
ontológica para se compreender e reconhecer a edu-
cação como formação humana. O homem se cons-
titui como homem, ou seja, se forma homem no e 
pelo trabalho. Esse processo de produção do homem, 
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que coincide com seu processo de formação, vai se 
complexificando ao longo da história dando origem 
a diversas modalidades de trabalho [...]. (SAVIANI, 
2012, p. 132).

Esses são conceitos que, por seu arcabouço teórico-metodológi-
co, ao prescreverem a natureza da formação humana também apontam 
na direção das condições objetivas requeridas ao desenvolvimento das 
capacidades humanas mais complexas, cuja base sustenta o entendi-
mento das funções psíquicas superiores. 

Martins (2017, p. 18) confirma o olhar histórico-cultural, que 
privilegia o ensino dos conhecimentos historicamente sistematizados, 
por isso faz uma defesa alinhada às condições materialistas histórico-
-dialéticas que são requeridas para o desenvolvimento omnilateral dos 
sujeitos, no qual se inclui a formação de um “psiquismo apto a orientar 
a conduta na base de operações lógicas do raciocínio” (análise, sínte-
se, comparações, generalizações e abstrações), “e sustentar a atividade 
como unidade afetivo-cognitiva própria de um ser humano”. 

Em síntese, entende-se aqui a relação trabalho e formação hu-
mana, considerando o processo de humanização de sujeitos socio-
-históricos e algumas nuances que perpassam essa relação. Reputa-se 
a premissa de que, no âmbito da idade adulta, o trabalho é atividade 
fundamental à condição universal para a efetivação de tal processo, 
visto que a ação do homem sobre a natureza, transformando-a para 
satisfazer suas necessidades básicas, também possibilita a criação de 
novas necessidades, superiores, que proporcionam o desenvolvimento 
do psiquismo humano. 

Contudo, segundo Vigotski (2004, p. 5, 8), a organização da so-
ciedade capitalista tem conduzido a uma “degradação mais profunda da 
personalidade humana e de seu potencial de crescimento”, ao invés de 
proporcionar um nível mais alto à formação humana. Segundo o autor, 
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essa contradição – desenvolvimento das forças de produção versus or-
dem social – só pode ser solucionada com transição a uma nova ordem, 
que estabeleça transformação nas relações sociais e liberte “a perso-
nalidade humana das correntes que restringem seu desenvolvimento”. 

Em sua análise acerca da sociedade capitalista, Marx (1993), 
mesmo evidenciando e reconhecendo o poder da sociedade burguesa 
para o incremento e o desenvolvimento social, em vista das sociedades 
que lhes foram anteriores, tece crítica ao que ocorre com os indivíduos 
em consequência da influência recebida pelos princípios da burguesia 
– a alienação resultante de um pensamento preponderantemente mer-
cadológico e menos humano. 

O mesmo autor visualizava uma sociedade em que houvesse a 
supressão da alienação humana produzida pela relação da propriedade 
privada com o trabalhador. Nessa cessação objetivava abarcar tanto as 
forças essenciais físicas do sujeito quanto as forças essenciais da socie-
dade, assim, por conseguinte, segundo ele, a consciência sensível ime-
diata do indivíduo abarcaria e assumiria a riqueza da consciência social. 

Entretanto, o que se vive na atual conjuntura histórica é o es-
treitamento das atividades disponibilizadas à maioria das pessoas e as 
que lhes são oferecidas são prioritariamente conformadoras com a for-
ça de trabalho, ou seja, objetivam a formação das denominadas compe-
tências, submetidas somente às necessidades externas dos indivíduos, 
em detrimento do próprio sujeito e de sua vida. Seu foco é a obtenção 
de resultados que beneficiam exclusivamente a produção do capital. 

Junto a isso há forças ideológicas que permeiam essas relações, 
manifestadas em diversos discursos oficiais, refletidas nos enunciados do 
senso comum, nas publicidades e nos produtos veiculados pela indústria 
cultural – o que gera condutas alienadas nos sujeitos, que limitam sua 
capacidade para pensar e agir de forma emancipada, com autonomia. 
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Nessa perspectiva, rememora-se as ponderações de Saviani 
(1987) referentes à prática social e sua indissociabilidade da teoria e 
vice-versa, que segundo os pressupostos marxistas é condição para a 
efetivação da emancipação humana, que ocorrerá unicamente com a 
superação da sociedade burguesa e o modo de produção capitalista, ou 
seja, com a transformação da sociedade. 

Tonet (2005, p. 79) afirma que a utilização da expressão eman-
cipação humana foi cunha por Marx em substituição à categoria comu-
nismo, porque seu uso “foi deformado pelos embates da luta ideológica 
que torna extremamente difícil uma discussão mais serena a seu res-
peito”. O mesmo autor ainda assevera que “emancipação humana para 
Marx, nada mais é do que um outro nome para comunismo [...]”.    

Não se pode olvidar que Marx definiu a sociedade burguesa como 
complexa, por isso, a fim de compreender sua gênese, consolidação, de-
senvolvimento e as condições de crise dessa sociedade fundada no modo 
de produção capitalista, formulou o método materialista histórico e 
dialético, de grande relevância para que a transformação da sociedade 
e para que a concretização da emancipação humana se torne realidade. 

Em sentido mais específico, pensa-se então que, se atividade da 
vida do professor culmina na formação de sua personalidade e expressa-
-se pela forma de seu trabalho, é preciso concluir que apenas com a su-
peração das relações de alienação, fundamentadas no sistema do capital, 
será possível afirmar que efetivamente a atividade da idade adulta estará 
a serviço do real desenvolvimento dos sujeitos e de sua emancipação, en-
tendida como a autonomia que promove a liberdade para pensar e agir, a 
tomada de decisão, o controle da vontade, a autorregulação da conduta, 
a capacidade para estabelecer metas e arquitetar os meios para atingi-las. 

Finalmente, isso é o que propõe a episteme marxista, que sub-
sidia a Psicologia Histórico-Cultural, cujos pressupostos remetem 
ao sentido de superação da fragmentação do ser humano, à supera-
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ção revolucionária da sociedade capitalista e a formação de um tipo 
de psiquismo sem o qual se torna quase impossível a compreensão da 
realidade social para além das aparências cotidianas. Vinculado a esse 
entendimento, suas premissas ainda reiteram a importância do desen-
volvimento psíquico humano sem prescindir de uma educação que 
proporcione o ensino sistemático do conhecimento científico, artístico 
e filosófico em suas formas mais desenvolvidas. 

À vista desses pressupostos, lança-se mais um olhar sobre o mo-
vimento histórico-educacional da formação continuada de professores 
em contexto brasileiro, considerando as políticas explicitadas no Plano 
Nacional de Educação – PNE 2014-2024.

POLÍTICAS EDUCACIONAIS E/PARA A FORMAÇÃO DE PRO-

FESSORES

Considerar as políticas educacionais é compreendê-las como 
pertencentes ao macro grupo das políticas públicas sociais do País e, 
por conseguinte, como campo de disputa no processo de implemen-
tação de referenciais e movimentos que se materializam por meio de 
legislação específica dessa área de conhecimento – a Educação.

Reputa-se ao campo de disputa de concepções – concepção de 
mundo, de homem, de sociedade e, sobretudo, concepção de educação, 
que tem sido entendida, em maioria, em sua vertente de escolarização. 
Contudo, considera-se que para pensar a formação de professores é pre-
ciso pensar a educação em seu sentido pleno, sentido mais amplo, o que 
requer políticas e proposições pedagógicas que considerem o lugar do 
ator fundamental do/no processo formativo: o professor, especialmente 
se for para uma concepção ampla de formação cidadã e emancipadora. 

Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira – INEP, as políticas educacionais são 
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[...] expressão da ação (ou não-ação) social do Estado 
e [...] têm como principal referente a máquina go-
vernamental no movimento de regulação do setor de 
educação. Elas expressam os referenciais normativos 
subjacentes às políticas e que podem se materializar 
nas distintas filosofias de ação. São, portanto, políticas 
sociais inseridas no “espaço teórico-analítico das polí-
ticas públicas, que representam a materialidade da in-
tervenção do Estado […]. (BRASIL, 2006, p. 165).

Nesse contexto insere-se a política educacional brasileira para 
a formação de professores, que tem sido alvo de intensos debates e 
objeto permanente de estudos dentro e fora das universidades, e será 
considerada a partir da conjuntura das diretrizes, metas e estratégias do 
Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024, no que tange à temática 
da formação docente, por compreendê-lo como epicentro para as polí-
ticas educacionais no Brasil. 

  

O PNE 2014-2024 E A FORMAÇÃO DOCENTE

Julga-se, inicialmente, que a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional – LDB n. 9.394, sancionada em 20 de dezembro de 1996 
(BRASIL, 1996) foi, indubitavelmente, responsável por uma nova 
prospectiva nos debates referentes às políticas educacionais brasilei-
ras, visto que no decorrer de sua tramitação no Congresso Nacional, e 
antes mesmo de sua aprovação, já ocorriam discussões acerca de outro 
modelo educacional para o Brasil e, mais especificamente, sobre novos 
preceitos para a formação docente. 

Cury (2004, p. 28) afirma que essa Lei foi construída mediante o 
ouvir de diversas vozes, com a participação de distintos sujeitos e ato-
res sociais, por isso sua última versão assumiu um caráter “polifônico”. 
Tal caráter adveio do processo Constituinte, concluído pelo Congresso 
entre os anos 1987 e 1988, em cujo contexto ocorreu a criação do Fó-
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rum em Defesa da Escola Pública na Constituinte, em 1987, seguido da 
inauguração do Fórum em Defesa da Escola Pública na nova Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação, em 1989. A aprovação da Constituição da 
República Federativa do Brasil, ocorrida em 1988, com a consequente 
reformulação de constituições estaduais e leis orgânicas municipais, 
também levou à reprodução de inúmeros fóruns estaduais e municipais 
pelo Brasil afora, que têm permanecido ativos ao longo desses anos. 

Suas atividades contaram com a organização de inúmeros even-
tos locais, estaduais, regionais e nacionais, que dispõem ou não da par-
ticipação de entes públicos, e produção de uma série de documentos e 
estudos que têm interferido na elaboração de propostas para as políti-
cas educacionais que se seguiram após a promulgação da Carta Magna. 
Conforme Cury (2004), foi a partir da Constituição Federal de 1988 
que o país passou a dispor de instrumentos legais para uma atuação 
solidária e compartilhada entre os entes federados, a fim de alcançar 
os objetivos de construir um verdadeiro sistema nacional de educação. 

Um dos eventos está relacionado à elaboração do Plano Nacional 
de Educação – PNE, que deveria vigorar a partir de 2011, mas cuja apro-
vação só ocorreu em 2014, por meio da realização da Conferência Na-
cional de Educação – CONAE28, das edições 2010 e 2014, que foram pre-

28  Em busca de maior organicidade nas políticas de formação de professores, vários mo-
vimentos em busca deste objetivo ocorreram na última década. A Conferência Nacional 
de Educação (CONAE), configurada como um espaço de discussões e debates sobre a 
situação educacional do Brasil por meio da participação de entidades, associações, pes-
quisadores, educadores e da sociedade civil. Nos anos de 2010 e 2014 e as conferências 
municipais, regionais e estaduais que precederam a CONAE, tiveram como resultado 
político, a criação do Fórum Nacional de Educação, com participação de sindicatos, en-
tidades, movimentos sociais e diversos órgãos ligados à área educacional.  A CONAE se 
constitui como um espaço social de discussão sobre a educação brasileira e em busca de 
um projeto nacional de educação e de uma Política de Estado. Tem o intuito de garantir 
uma ampla “mobilização e participação democrática nas conferências municipais e es-
taduais, assegurando mais representatividade e participação na Conferência Nacional” 
(BRASIL, 2010a, p. 4). 
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cedidas de inúmeras conferências estaduais e municipais. Relembra-se, 
porém, que o encaminhamento do PNE ao legislativo não ocorreu sob o 
envio de duas propostas, mas somente uma – o Projeto de Lei n. 8.035 do 
Plano Nacional de Educação 2011-2020, direcionado em 2010 pelo então 
Ministro da Educação, Fernando Haddad, para a Câmara dos Deputados. 
Após ter recebido três mil emendas, o texto foi aprovado nessa instância 
em 2012, mas em 2013 foi discutido, modificado, debatido no Senado e 
encaminhado de volta à Câmara devido ao acréscimo das modificações. 

Acredita-se importante ressaltar, que, nessa contextura, hou-
ve um forte papel da CAPES29 na implementação de iniciativas que 
visavam a formação inicial e continuada dos professores da educação 
básica. A inserção dessa instituição na formulação de políticas e de ati-
vidades de suporte à formação docente ocorreu no âmbito do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), como forma de reorientar a 
educação brasileira e resgatar o protagonismo do Governo Federal no 
direcionamento de políticas educacionais no Brasil (SCHEIBE, 2011). 

Com a finalidade de oferecer suporte à educação superior e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil, a CAPES ainda 
exerceu o papel de subsidiar o MEC na formulação de políticas para 
a formação de profissionais do magistério para a educação básica, por 
meio da Diretoria de Formação de Professores da Educação Básica 
(DEB) e da Diretoria de Educação Superior (DES), de modo a fomentar 

29 De acordo com Freitas (2007, p. 1218), a transferência da execução das políticas de for-
mação para a CAPES, à época, objetivou primordialmente a implantação de um sistema de 
avaliação dos cursos existentes, nos moldes do que a instituição adota para a pós-gradua-
ção transpondo, portanto, para os cursos de licenciaturas, os padrões de excelência da ava-
liação da pós-graduação. “A transposição da lógica da pós-graduação às escolas de educação 
básica submete a educação básica e seus profissionais à lógica produtivista que hoje caracte-
riza a pós-graduação em nosso país. Uma política com esta feição institui a competitividade 
entre as IES, mediante processos de creditação de instituições formadoras, e ainda a compe-
titividade entre os professores da educação básica, pelos cursos de pós-graduação, que não 
estarão disponíveis a todos os professores, mas aos mais "qualificados" “(grifo da autora).
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ações que objetivavam a formação inicial e continuada dentro de um 
sistema nacional de formação de professores. 

As iniciativas contempladas pela Política Nacional de Formação 
de Professores no âmbito do MEC e da DEB/CAPES, visavam atender 
às demandas postas pela LDB para a formação de professores. Dentre 
as ações criadas, destacam-se o Plano Nacional de Formação de Profes-
sores da Educação Básica (PARFOR), o Programa Institucional de Bol-
sas de Iniciação à Docência (PIBID)30 e o sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB)32. 

30  Uma das ações de maior repercussão da política que visava fomentar e incentivar a for-
mação inicial dos profissionais do magistério foi o PIBID, cujo objetivo foi incentivar e va-
lorizar o magistério e o aprimoramento do processo formativo dos docentes para a educa-
ção básica (BRASIL, 2010b). O PIBID, de acordo com o Relatório da DEB (BRASIL, 2014), 
apresentou impactos consideráveis para a formação docente, visto que contribuiu para a 
diminuição da evasão nas licenciaturas, escolha pelo exercício do magistério por parte dos 
que fizeram licenciatura como opção secundária, aprovação de ex-bolsistas em concursos 
públicos e cursos de pós-graduação, participação em eventos científicos e contratação de 
ex-bolsistas pelas escolas nas quais atuaram, entre outros (JESUS, 2019).
31 Freitas (2007, p. 1217), porém, reputou análise a esse respeito, considerando que os ca-
minhos da formação de professores que advinham da instituição da CAPES como agência 
reguladora desta formação, propunham, entre outras coisas, a “Flexibilização da formação 
docente, através da institucionalização dos programas emergenciais para formação de pro-
fessores. [...] A retomada da proposição dos Institutos Superiores de Educação e das con-
cepções que nortearam sua criação pela criação dos IFETs e a ampliação dos polos da UAB, 
com a retirada da formação da ambiência universitária, concepção exaustivamente criticada 
pelas entidades da área, desde a LDB. [...]”. 

A mesma autora conclui que “A possibilidade de que esses programas de formação inicial 
e continuada, focalizados, pontuais, mediante editais, à semelhança do Pró-Licenciaturas, 
sejam direcionados aos professores das escolas com "baixo IDEB" não é mera conjetura, 
diante dos reduzidos recursos orçamentários que impedem a definição de uma política glo-
bal nacional para a formação continuada de todos os professores. Cria-se também, a partir 
daí, um nicho mercadológico para o setor privado, principalmente com a grande demanda 
hoje existente para os cursos de formação continuada e de pós-graduação, comprometendo 
a construção de uma formação de professores de caráter público. (FREITAS, 2007, p. 1218, 
grifo da autora).
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Depois de tramitar no Congresso por três anos e meio, o Plano 
Nacional de Educação foi aprovado definitivamente em 25 de junho de 
2014, sob a proposta de vigência de dez anos a contar da data de pu-
blicação da Lei n. 13.005 (BRASIL, 2014). Sem vetos, a sansão ocorreu 
na noite da mesma data, pela presidente Dilma Rousseff. Com vistas à 
observância do artigo 214 da Constituição Federal, o PNE foi compos-
to 20 metas e 253 estratégias, que exigem ações coordenadas entre os 
entes federados (estados, municípios e o Distrito Federal) e a participa-
ção ativa dos setores organizados da sociedade para o cumprimento de 
suas diretrizes para as políticas educacionais para o decênio 2014-2024. 

Dourado (2016, p. 12), em análise sobre os antecedentes históri-
cos do PNE, considera que

As distintas visões traduzem as políticas educacio-
nais como um campo marcado pela polissemia e por 
interesses diversos, por vezes, contraditórios, o que 
na historiografia brasileira se acentua pela ausência 
de sistema nacional de educação institucionalizado, 
por políticas e planejamento marcados pela descon-
tinuidade, pela não regulamentação do regime de 
colaboração entre os entes federados, contribuindo 
para o caráter tardio das discussões sobre a propo-
sição e a materialização de planos nacionais e/ou se-
toriais da educação, cujos debates são desencadeados 
desde a década de 1930. (grifos do autor).

Nessa perspectiva, a partir do entendimento de que as políti-
cas são planejamentos, ações, atitudes de um Estado-Nação frente às 
necessidades sociais; de que, consequentemente, as políticas de educa-
ção, como políticas sociais, resultam sempre de embates entre grupos 
e forças da sociedade; e de que a natureza do PNE resulta de um longo 
processo de construção coletiva de proposições sobre o campo educa-
cional e dos quase quatro anos de embates ocorridos no parlamento 
brasileiro, focaliza-se aqui questões relativas às políticas de formação 
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de professores decorrentes da Lei n. 13.005/2014, que aprovou e esta-
beleceu o referido Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024, mais 
especificamente as Metas 15, 16, 17 e 18. 

O amplo movimento dos educadores e das entidades sindicais 
do campo educacional, que lutaram para inscrever suas reivindicações 
nas deliberações da Conferência Nacional de Educação – CONAE, fez 
com que a Meta 15 contemplasse tais demandas. Seu objetivo geral é 
a garantia de uma política nacional de formação dos profissionais da 
educação, assegurando que todos os docentes da educação básica pos-
suam formação específica de nível superior, obtida em curso de licen-
ciatura na área de conhecimento em que atuam. Esta garantia deveria 
ocorrer no prazo de um ano da vigência do PNE, em regime de colabo-
ração entre União, estados, municípios e Distrito Federal. 

Dourado (2016, p. 18) ressalta que dois movimentos se desta-
cam no processo de efetivação dessa Meta e de parte de suas estratégias. 
Primeiro, a aprovação do Parecer CNE/CP n. 2/2015, de 9 de junho 
de 2015, homologado pelo MEC em 25 de junho do mesmo ano, com 
a correspondente Resolução CNE/CP 2/2015, de 1º de julho de 2015. 
Segundo a proposta de política nacional de formação de profissionais 
da educação, propelida pelo MEC em 25 de junho de 2015 [...] e sub-
metida à consulta pública, que ratifica as concepções contidas no De-
creto n. 6.755, de 29 de janeiro de 2009, sobre a Política Nacional de 
Formação do Magistério da Educação Básica, e insere questões especí-
ficas da formação dos funcionários e técnicos, visando a conferir maior 
organicidade à formação dos profissionais da educação.  

Parte das reivindicações desses profissionais também foi aten-
dida pela Meta 16, no sentido de viabilização do direito à formação 
continuada por parte do Poder Público, inclusive em nível de pós-gra-
duação, visto que seu objetivo é formar, nesse nível de ensino, 50% dos 
professores da educação básica até o último ano de vigência do PNE. 
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Além disso, considerando as necessidades, demandas e contextualiza-
ções dos sistemas de ensino, garantir a formação continuada a todos os 
profissionais da educação infantil e dos ensinos fundamental e médio 
em sua área de atuação. 

A esse respeito, Aguiar (2017) considera que as estratégias do 
PNE apresentam prospecção para a construção do conhecimento e a 
valorização da cultura da investigação, visto que apresenta indicações 
de que houve superação da visão até então predominante no contexto 
educacional brasileiro, que delimitava a política de formação dos pro-
fissionais da educação somente ao oferecimento de cursos. Para além, a 
Meta 16 do Plano Nacional propõe:

[...] consolidação da política nacional de formação 
de professores [...] da educação básica, a expansão de 
programa de composição de acervo de obras didáti-
cas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e 
programa de acesso a bens culturais, [...] a serem dis-
ponibilizados para os professores [...] da rede pública 
de educação básica. (Meta 16, estratégia 3).

[...] ampliação e consolidação de portal eletrônico 
para subsidiar a atuação desses profissionais, dispo-
nibilizando gratuitamente materiais didáticos e pe-
dagógicos complementares, inclusive aqueles com 
formato acessível. (Meta 16, estratégia 4).

[...] ampliação da oferta de bolsas de estudo para 
pós-graduação. (Meta 16, estratégia 5).

[...] instituição de programa nacional de disponibili-
zação de recursos para o acesso a bens culturais pelo 
magistério público. (Meta 16, estratégia 6).

Vale ressaltar, porém, que a proposição legal dessa Meta (16), 
assim como das demais aqui consideradas (15, 17 e 18), não significa 
linearidade à ocorrência de sua materialização, o que ainda tem sido 
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um desafio. Reitera-se que tal desafio advém do fato de a formação dos 
profissionais de educação fazer parte de um intenso debate, margeado 
por disputas de concepções que evidenciam divergências estruturais 
no que tange ao projeto e ao locus de formação, à função do professor, 
à metodologia ou dinâmica formativa e aos entendimentos da relação 
teoria e prática, para usar alguns exemplos. 

São metas de grande importância, que requerem políticas edu-
cacionais articuladas, que envide esforços colaborativos entre os entes 
federados – União, estados, municípios e Distrito Federal –, a fim de 
que haja garantia, com ações efetivas, para a formação docente nos ter-
mos previstos no Plano Nacional de Educação no qual estão inseridas32. 

Em consonância com esse propósito, a Meta 17 intenta a va-
lorização dos profissionais do magistério das redes públicas de edu-
cação básica, sob o objetivo de, até o final do sexto ano de vigência 
do PNE, equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais 
com escolaridade correspondente. Dessa forma, há vinculação de três 
elementos reivindicados historicamente pelos educadores – formação, 
carreira e salário – e, concomitantemente, há contribuição para a ele-
vação da autoestima do profissional da educação, visto que reconhece e 
valoriza igualmente sua trajetória formativa à dos demais profissionais 
de outras áreas que possuem escolaridade equivalente. Aguiar (2017, p. 
267) reputa que “Trata-se de uma meta de alto impacto para a profis-
sionalização docente”. 
32  Segundo Dourado (2019, p. 9), “A materialização das metas e estratégias do PNE ga-
nhou [...] algum aceno em 2015 e primeiro semestre de 2016, com ações e políticas di-
recionadas ao cumprimento do plano, tais como a aprovação pelo Conselho Nacional de 
Educação e homologação pelo Ministério da Educação (MEC): das diretrizes curriculares 
nacionais para a formação dos profissionais do magistério da educação básica, por meio 
da Resolução CNE/CP nº 2/2015 [...]; das diretrizes curriculares nacionais para a forma-
ção dos funcionários da educação básica, por meio da Resolução CNE/CES nº 2/2016 [...]; 
aprovação pelo MEC do Decreto nº 8752/2016 [...], que dispôs sobre a Política Nacional de 
Formação dos Profissionais da Educação Básica, em consonância com o disposto na meta 
15 do PNE e de outras medidas e políticas direcionadas à materialização do PNE”.
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 O que não se difere da Meta 18, que propõe o prazo de dois 
anos, a partir da sanção do PNE, para que os profissionais da educação 
básica e superior pública, de todos os sistemas de ensino, tenham (ti-
vessem) o asseguramento de planos de carreira. No que tange aos pro-
fissionais da educação básica, especificamente, os planos devem estar 
referendados no piso salarial profissional definido em lei federal, nos 
termos da Constituição, artigo 206, inciso VIII.

 A inserção desta meta e respectivas estratégias constitui um 
grande avanço para a educação básica pública, mas requer profundas 
alterações nos sistemas de ensino, uma vez que dependem da existên-
cia de recursos financeiros, de planejamento e de gestão participativos. 
Um sinal da dificuldade enfrentada pelos setores que defendiam essa 
meta pode ser visto no projeto de lei enviado pelo governo federal ao 
Congresso Nacional, propondo um investimento de 7% do PIB, con-
trariando os 10% propostos pela CONAE. (AGUIAR, 2017, p. 267). 

Como visto inicialmente, as discussões ocorridas na CONAE 
constituíram-se imprescindíveis para o processo de formulação do 
PNE 2014-2024, fato que não se difere em sua contribuição para o 
aprofundamento do debate e da consequente aprovação do Conselho 
Nacional de Educação – CNE, à época, no que diz (dizia) respeito às 
Diretrizes Curriculares Nacionais – DCNs, para a formação inicial e 
continuada dos profissionais do magistério da educação básica. 

As referidas Diretrizes foram resultado de grande esforço de 
múltiplos participantes das organizações da sociedade civil e da esfera 
governamental, com perspectivas epistemológicas, teórico-metodoló-
gicas e políticas também multíplices. Contudo, naquele contexto havia 
o reconhecimento de que a gama de conhecimento e das exigências 
postas pelo PNE acerca da formação dos profissionais em questão, pro-
porcionavam base substancial para que fosse instituída uma política 
“orgânica”, segundo Aguiar (2017) e Dourado (2015), de formação de 
professores para a educação básica. 
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A vinculação dos três elementos reivindicados historicamente 
pelos educadores – formação, carreira e salário –, estabelecida na Meta 
17 e consolidada nas DCNs, é considerada como ponto de especial sig-
nificado para a educação, porque na direção de políticas mais orgâ-
nicas, as novas diretrizes curriculares  ratificam princípios e buscam 
contribuir para a melhoria da formação inicial e continuada dos pro-
fissionais do magistério ao definir a base comum nacional, demanda 
histórica de entidades do campo educacional, como referência para a 
valorização dos profissionais da educação no bojo da instituição de um 
subsistema de valorização dos profissionais envolvendo, de modo arti-
culado, questões e políticas atinentes à formação inicial e continuada, 
carreira, salários e condições de trabalho. 

As diretrizes aprovadas enfatizam a necessária articulação entre 
educação básica e superior, bem como a institucionalização de projeto 
próprio de formação inicial e continuada dos profissionais do magis-
tério da educação básica, por parte das instituições formadoras, tendo 
por eixo concepção formativa e indutora de desenvolvimento insti-
tucional que redimensiona a formação desses profissionais a partir da 
concepção de docência que inclui o exercício articulado nos processos 
ensino e aprendizagem e na organização e gestão da educação básica. 
(DOURADO, 2015, p. 314-315).  

 Do mesmo modo, a percepção de Dourado (2015) foi ratificada 
pelo evidente interesse das instituições e agências formadoras às novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais, o que provocou a organização, por 
parte do Conselho Nacional de Educação, de um seminário para discu-
tir perspectivas e concepções relacionadas à sua operacionalização nos 
diversos cursos de licenciatura, com inclusão da Pedagogia.

Entretanto, mesmo diante desse reconhecimento por parte das 
universidades e instituições formadoras, de que as DCNs constituem 
um importante avanço no campo educacional brasileiro, em sentido 
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contraditório, no decorrer da gestão Dilma Rousseff o Ministério da 
Educação se dedicou com maior afinco a outras políticas, como a da 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC, por exemplo, que se tor-
nou a pauta principal de sua Secretaria de Educação Básica. 

Posteriormente, a assunção de Michel Temer ao governo do 
Brasil, configurada após o impeachment de Dilma Rousseff, em junho 
de 2016, trouxe consigo a revogação de decretos publicados em maio 
do mesmo ano, referentes à designação de conselheiros indicados para 
compor as câmaras do CNE33 por quatro anos. Consequentemente, os 
membros do Conselho que tiveram um papel determinante na formu-
lação e na aprovação diretrizes curriculares específicas aos profissio-
nais da educação, também consideradas de vanguarda à educação do 
País, não foram reconduzidos às suas funções. Algumas dessas diretri-
zes estão dispostas na Resolução CNE/CP n. 2, de 1º de julho de 2015, 
que, em resumo, “Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação inicial em nível superior (curso de licenciatura, cursos de 
formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) 
e para a formação continuada” (BRASIL, 2015, p. 8). 

Um dos decretos revogados foi o 8.752, de 9 de maio de 2016 
(BRASIL, 2016), sancionado pela então presidente Dilma Rousseff, que 
dispunha sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da 
Educação Básica, que, segundo Dourado (2019), estava “em consonân-
cia com o disposto na meta 15 do PNE e de outras medidas e políticas 
direcionadas à materialização do PNE”. Após o impeachment da referida 
presidente o Decreto 8.752/2016 foi sumariamente negligenciado. 
33  De acordo com Aguiar (2019, p. 6) uma das primeiras iniciativas do governo Temer 
foi interferir na “composição do CNE, principal órgão normativo da educação brasileira, 
revogando o decreto da presidenta Dilma Rousseff, que nomeou os novos conselheiros 
do CNE, considerando a consulta às associações e instituições pertinentes (Decreto de 27 
de junho de 2016). Ao agir dessa forma, o executivo federal procurava adequar a estrutu-
ra normativa do Conselho à nova perspectiva do projeto político governamental que se 
desenhava naquele contexto.
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Em 7 de junho de 2016, o Fórum Nacional de Diretores de Fa-
culdades, Institutos, Centros de Educação ou Equivalentes das Univer-
sidades Públicas Brasileiras – FORUMDIR; e a Associação Nacional 
pela Formação dos Profissionais da Educação – ANFOPE, registraram 
manifestação pública com posicionamento em defesa das conquistas 
sociais consignadas desde a Constituição de 1988,  considerando a ins-
tabilidade institucional desencadeada pelo processo de impeachment da 
presidente Dilma Rousseff e anunciada pelos projetos do governo de 
Michel Temer, assumindo “firme posição em favor da educação pú-
blica, universal, laica, estatal e democrática e de apoio intransigente 
ao fortalecimento do Estado como território de promoção da cidada-
nia”, com defesa, entre outros dezessete fatores, da  não “revogação do 
Decreto Nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica, e da Por-
taria Nº 46/2016, que modifica as finalidades e objetivos do PIBID, 
desvirtuando sua proposta formativa original” (ANFOPE, 2016, p. 2, 
grifo nosso). 

Para Dourado (2016, p. 30), o PNE possui um desafio enorme 
em tentar “garantir formação inicial, em nível superior, para todos os 
profissionais do magistério da educação básica e, também, formação 
continuada nos termos previstos no Parecer e respectiva resolução do 
CNE”. As metas e estratégias estabelecidas pelo PNE são de grande im-
portância e necessitam de políticas articuladas entre os segmentos da 
sociedade, especialmente no que se refere à Meta 15 e à instituição da 
Política Nacional de Formação do Profissionais da Educação Básica.

Acredita-se importante ressalvar que o ingresso de outros con-
selheiros no CNE, com a alteração provocada pelo presidente Temer, 
acarretou a indicação de membros do setor privado, o que reduziu as 
iniciativas de interesse da esfera pública, que haviam sido expressas 
precipuamente nas deliberações da Conferência Nacional de Educação 
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– CONAE. Ademais, também chamou a atenção a mudança da contex-
tura da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, na implementação 
da política de educação desse governo, visto que, de modo distinto ao 
que a Secretaria de Educação Básica do MEC estava arquitetando an-
teriormente, esta não abarcou a educação básica, mas ficou restrita ao 
ensino fundamental, porque o ensino médio tornou-se objeto de outra 
reforma – Medida Provisória n. 746, de 22 de setembro de 2016, que 
instituiu a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral.

Aguiar (2017) afirma que diversas entidades científicas do cam-
po educacional divulgaram críticas em relação à BNCC apresentada 
pelo MEC após o impeachment de Dilma Rousseff, com destaque à 
ANPED e à ABdC – Associação Brasileira de Currículo, que no docu-
mento “Exposição de Motivos sobre a Base Nacional Comum Curri-
cular”, enviado ao Conselho Nacional de Educação, apresentaram suas 
diferenças em relação processo depreendido pelo MEC.

Algumas delas foram: a inflexibilidade de uma “base nacional co-
mum idêntica para todos”, que desconsidera “as desigualdades, diferenças e 
a diversidade social, cultural e econômica existentes no Brasil” e contraria 
os “princípios de respeito e valorização da pluralidade”, que é “fundamento 
da educação nas sociedades democráticas”; a crítica e a oposição “à centra-
lidade conferida à lógica do ensino de conteúdos, tidos como universais”, 
desconsiderando “as relações entre eles e as lutas epistemológico-políticas 
e sociais”, travadas “não apenas nas escolas, mas em diferentes contextos 
sociais e culturais que têm um espaço legal e democraticamente garanti-
do”; e “a busca, em experiências internacionais, de modelos educativos e 
curriculares [...], de modo pouco problematizado”, mas conectado às ideias 
de “‘um currículo nacional’ e ‘testes padronizados de avaliação de desem-
penho’”, percebidos “como modelos de sucesso e garantia de qualidade de 
educação” (AGUIAR, 2017, p. 273, 274, grifos da autora). 
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Não se pode olvidar que essas medidas apresentaram tensiona-
mento e impactos à formação dos profissionais da educação, em es-
pecial aos professores, no que tange às especificidades do magistério, 
à gestão escolar, aos sistemas de ensino e às avaliações escolares, para 
citar alguns fatores. Contudo, essas alterações, e suas consequentes re-
percussões, não podem ser consideradas isoladamente, mas entendidas 
de modo vinculado a outras medidas anunciadas pelo Poder Executivo 
brasileiro, que transfiguram os limites entre as esferas pública e priva-
da, o que requer que os educadores e a sociedade em geral mantenham-
-se em estado de atenção e diligência. 

Sobre tal entendimento entende-se que são necessários estudos 
contínuos acerca dos desdobramentos referentes ao movimento histó-
rico-educacional da formação continuada de professores em contexto 
brasileiro, com análise crítica de outras políticas que compõem o arca-
bouço normativo e norteador de tal formação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Compreender a formação continuada de professores e analisá-la 
à luz da Psicologia Histórico-Cultural exige um intenso debruçamento 
sobre o complexo processo que envolve o percurso entre a proposição 
e a materialização desta formação em âmbito nacional, com suas dinâ-
micas regulatórias, os embates do campo educacional e as influências 
da relação público-privado, por exemplo.  

Entretanto, tem-se clareza que ainda é necessário percorrer um 
longo e intenso caminho em direção à consolidação do que a formação 
continuada docente necessita nesse país. Mesmo assim, os meandros 
teórico-epistemológicos somados às políticas educacionais de forma-
ção podem remeter à clara compreensão que, diante do se tem vivido 
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nesse campo, é mais que necessário ter um projeto em disputa, respal-
dado em uma perspectiva epistemológica que considere a práxis como 
possibilidade de um projeto formativo para a emancipação humana. 

Pensa-se então na necessidade de não abrir mão de um projeto de 
formação de professores composto por princípios e diretrizes assumidas 
pelo coletivo, sob a clareza de uma proposta também com princípios e 
diretrizes, e não um controle, que padronize a formação. Por isso, repu-
ta-se aqui aos diálogos referenciados pela ANFOPE, pela ANPED, pela 
ANPAE e por outras instituições congêneres, com seus debates e docu-
mentos produzidos coletivamente, que podem proporcionar tal projeto 
de formação continuada para uma perspectiva emancipatória. 

Isso se deve ao fato de compreenderem o trabalho docente a 
partir da perspectiva ontológica, entendido não só a partir da prática 
professoral em sala de aula, mas como processo de liberdade, coletivi-
dade, universalidade e formação da consciência. Portanto, podendo se 
constituir numa consciência para si, a partir da realidade concreta, do 
produto histórico e de elementos de uma formação que possa assumir 
dimensões amplas de ensino e aprendizagem, para além do entendi-
mento de uma sociedade capitalista, mas que tenha vasta dimensão da 
formação para a emancipação humana. 

Essa é uma concepção ancorada no aporte epistemológico mate-
rialista histórico-dialético e da Psicologia Histórico-Cultural, que con-
sidera que não se pode circunscrever a formação continuada docente 
a um mero preparo pragmatista, mas, para além, compreende que é 
preciso pensá-la nas dimensões técnicas, afetivas, políticas, éticas e es-
téticas, logo é preciso uma sólida formação teórica. Essa solidez precisa 
ser pensada com dimensão de compreensão da realidade, do sujeito e 
do trabalho. Implica também uma ampla formação didático-pedagógi-
ca, ampla formação na práxis, na Filosofia, na Psicologia, na Sociologia 
e na Antropologia, para citar algumas.  
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Somente com esses elementos há clareza de um projeto de for-
mação de professores fundamentado na concepção do trabalho docente 
que constitui uma consciência para si e tem uma dimensão mais ampla 
de educação e uma sólida formação teórica em que se possa constituir a 
perspectiva de uma práxis criativa e revolucionária.

Esclarece-se, porém, que o que se pensa aqui não é uma práxis 
imitativa ou reinterativa, mas uma práxis em que o professor vai se 
constituindo na perspectiva do próprio trabalho, enquanto transforma 
a si mesmo. E revolucionária, porque, ao fornecer os elementos para a 
compreensão da sociedade, assume-se uma posição de qual sociedade e 
qual sujeito se deseja. 

Reputa-se então que essa compreensão desvela uma visão de do-
cência que percebe a indissociabilidade teoria e prática e não absolutiza 
os resultados escolares como a única dimensão legítima de qualidade. É 
uma perspectiva advinda de um pensamento histórico, social e emanci-
pador, ancorada no Plano Nacional de Educação 2014-2024, que intenta 
corroborar uma concepção de formação de professores que também seja 
inseparável de uma política educacional que tenha em vista a valorização 
profissional dos professores, cujo objetivo seja sua formação adequada, 
o desenvolvimento de sua carreira e a excelência de suas condições de 
trabalho, entre outros fatores de sua real profissionalização.
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PARTE 4
NARRATIVAS DE PRODUÇÃO DE IDENTIDADES 

NO ENSINO DE HISTÓRIA

ÁFRICA NA SALA DE AULA: RELAÇÕES ENTRE 
FORMAÇÕES E PRÁTICAS DE PROFESSORES DE 

HISTÓRIA

Deni Ribeiro Prado Furtado  
Suzana Lopes Salgado Ribeiro 

Mariana Aranha de Souza

Resumo

O presente estudo é parte de uma pesquisa que abordou a implementa-
ção da lei 10.639/03, que institui o estudo de História da África e Cul-
tura Afro-brasileira. Foram realizadas entrevistas de História Oral com 
sete professores de História, da rede municipal de uma cidade do Vale 
do Paraíba. Os professores foram indicados por colegas como pro-
fissionais que trabalham com a temática em suas aulas. Os resultados 
apontados no presente artigo, com os resultados parciais da pesquisa 
apontam que o envolvimento dos professores está relacionado: (i) ao 
fato da identidade negra de alguns profissionais e (ii) às formações em 
horário de trabalho coletivo (HTC). 

Palavras - chave: Formação. Práticas. África na sala de aula.

INTRODUÇÃO

A sala de aula é repleta de inquietações, do professor e também 
do aluno. São essas inquietações que compõem elementos fundamentais 
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para uma busca incessante por conhecimentos e saberes, que possam tra-
zer diferentes sujeitos históricos para elucidar seu olhar sobre a história. 

A atividade do professor deve considerar o contexto em que a 
escola está inserida. Para isso, é preciso compreender e “[...] considerar 
os professores como sujeitos que possuem, utilizam e produzem sabe-
res específicos ao seu ofício, ao seu trabalho” (TARDIF, 2019, p. 228). 
Nesse sentido, trabalhar na escola outras marcas da história, de uma 
África para além do processo do neocolonialismo, assim como de um 
negro para além da escravidão foi e é urgente.

Este texto tem por objetivo apresentar os resultados de uma 
pesquisa que abordou a implementação da lei 10.639/03 que institui 
o estudo de História da África e Cultura Afro-brasileira em uma rede 
municipal de ensino. Participaram deste estudo sete professores de his-
tória que concederam entrevistas de história oral, sobre sua trajetória 
profissional e sobre suas práticas educativas.

Neste texto, intenciona-se refletir sobre os pressupostos que 
orientam a formação e a identidade docente, ancorados em Shulman 
e Shulman (2016), sobretudo no que diz respeito à reflexão sobre a 
ação, ou seja, a reflexão da ação pedagógica. São discutidos também 
elementos sobre a legislação e as relações étnico-raciais. Em seguida, 
apresenta-se a metodologia adotada e os resultados, advindos das nar-
rativas dos professores, que apontam para que o fazer dos professores 
está relacionado: (i) ao fato da identidade negra de alguns profissionais; 
(ii) às formações em horário de trabalho coletivo (HTC). 

FORMAÇÃO DOCENTE A SERVIÇO DO PROFESSOR

Sobre este aspecto entendemos que seja importante considerar 
que, como aponta Marcelo Garcia (2009), o aprimoramento do conhe-
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cimento do professor é fundamental para promover um trabalho que 
culmine na aprendizagem das crianças, entendendo que o professor 
do século XXI precisará assumir que o conhecimento e os alunos pas-
sam por transformações muito rápidas e, para isso, o professor precisa 
acompanhar o ritmo dessas transformações para garantir o direito de 
aprender dos alunos. Considerando tais e as transformações no aces-
so à informação, observa-se a necessidade de o professor formar-se 
constantemente, lembrando que estas formações podem ocorrer em 
horário de trabalho e/ou em instituições externas.

Roldão (2007) também evidencia a importância do conheci-
mento nas suas diferentes situações, uma delas se constitui numa ação 
transformativa, situação que só se torna possível com a apropriação do 
conhecimento com profundidade. Outro elemento por ela evidenciado 
está na apresentação da capacidade analítica, ou seja, a capacidade de 
gerar dúvidas e investigar. A autora reforça a ideia da natureza mobili-
zadora e interrogativa, que consiste num questionamento permanente. 
A profissão docente exige a elaboração de boas perguntas e de situações 
problema que coloquem em jogo todo o conhecimento dos alunos. São 
em situações investigativas e de desafios, possíveis de serem resolvidos, 
que os alunos mobilizam grande parte de seu conhecimento.

No campo do ensino de história, Monteiro (2007, p. 14) indica 
que o saber docente se constitui na relação entre diversos saberes que 

[...]dominam para poder ensinar, expressos muitas 
vezes como saberes práticos”. Sobre os saberes prá-
ticos, ela acrescenta que “são considerados funda-
mentais para a configuração de uma identidade e de 
competências profissionais, implicando reconheci-
mento de subjetividades e apropriações (MONTEI-
RO, 2007, p.14). 

No sentido de refletir sobre as especificidades do campo, cabe 
lembrar as respostas apontadas por Caimi (2015) sobre a pergunta “O 
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que precisa saber um professor de História?” Segundo a autora, o pro-
fessor de História para desempenhar seu fazer tem: “saberes a ensinar”, 
aqueles referentes à própria História, relacionados ao conhecimento 
historiográfico acumulado e à epistemologia da História; “saberes para 
ensinar”, aqueles relativos à docência, à didática, à cultura escolar; e 
por fim, “saberes do aprender”, aqueles que tem que dominar para que 
possa permitir com que o aluno se desenvolva, ou seja, mecanismos de 
cognição e de formação do pensamento histórico, por exemplo (CAI-
MI, 2015, p.105).

A respeito das competências necessárias para atuação docente, 
Fazenda (1998) destaca, primeiramente, a necessidade de se desenvol-
ver uma competência intuitiva, por meio da qual a atuação do profes-
sor vai além do tempo e do espaço, com a busca de alternativas, para 
além do planejado. Em segundo lugar, para a autora, está a competên-
cia intelectiva, presente na atuação analítica do professor, que, por ex-
celência, reflete e desenvolve o pensamento reflexivo. Em terceiro, está 
a competência prática, por meio da qual o professor domina a organi-
zação espaço-temporal, tem todos os passos planejados e estruturados 
e conhece como se estrutura uma aula. Em quarto lugar, ancora-se a 
competência emocional, que consiste em uma “espécie de equilíbrio”, 
um professor emocionalmente competente.

Nesse sentido, torna-se importante refletir sobre os elementos 
que constituem a identidade docente, como destacado a seguir.

IDENTIDADE DOCENTE: O PAPEL DA FORMAÇÃO NESTA 

CONSTRUÇÃO

Um contexto pertinente para entender a atuação do professor 
está na constituição de sua identidade enquanto sujeito, contexto ex-
plorado por Hall (2006), ao apresentar o sujeito pós-moderno que é 
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constituído por um processo de fragmentação, em que se compõe vá-
rias identidades, algumas contraditórias. O autor reforça que o sujeito 
não tem uma identidade fixa, essencial ou permanente, sendo definida 
histórica e culturalmente. São múltiplas identidades unificadas em um 
“eu” coerente, construção constituída nas relações estabelecidas entre 
as subjetividades dos sujeitos sociais.

Marcelo Garcia (2009) acredita que a construção dessa identida-
de docente, profissional, ocorre ao longo do tempo e que vários fatores 
influenciam essa construção, como o ambiente escolar, as reformas e 
contextos políticos, suas experiências, inclusive sua “[...] vulnerabili-
dade profissional”. Para o autor, “[...] uma das chaves de identidade 
profissional docente é proporcionada, sem sombra de dúvida, pelo 
conteúdo que se ensina” (MARCELO GARCIA, 2009, p. 112 e 117). A 
relação do professor com o conteúdo trabalhado influencia e muito na 
identidade docente.

Compreender a relação da identidade individual e da identida-
de docente possibilita compreender as interações que são estabelecidas 
com o processo de ensino e aprendizagem. Este processo, de constru-
ção e desconstrução, ocorre de forma concomitante com o desenvolvi-
mento profissional. E as contribuições do processo formativo se fazem 
presentes na constituição desta identidade.

São em situações de formação que a identidade docente se com-
plementa e se amplia para sua atuação profissional. Nesta relação não 
há identificação do que ocorre em primeiro lugar, ocorre um processo 
simultâneo, pois o conhecimento transforma o sujeito e, por consequ-
ência, se faz presente na atuação social do indivíduo. Assim, identida-
des vão sendo construídas em meio “aspectos da profissão, da formação 
e das relações entre o ensino e a aprendizagem” (MONTEIRO, 2007, p. 
23). Deste modo, pode-se dizer que formações e ações da docência não 
determinam uma identidade profissional, pois os sujeitos são portado-
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res de crenças e valores que refletem diretamente nas suas práticas e na 
construção da sua identidade profissional.  

IDENTIDADE COMO CONTEÚDO CURRICULAR

Por outro lado, identidade para este trabalho passa a ser tema 
importante não apenas na dimensão da formação dos professores, mas 
também na dos alunos. Assim, é possível afirmar que o ambiente esco-
lar é um campo propício para trabalhar com a questão da identidade, 
principalmente no que tange a aplicação do currículo. Sobre isso, San-
tomé (1995) sinaliza a necessidade de que o currículo seja emancipa-
dor; entre alguns aspectos, que nessa emancipação ocorra espaço para 
os conteúdos culturais que contribuem “para uma socialização crítica”, 
uma vez que a sociedade silencia as culturas ou não dá voz aos grupos 
minoritários, ou marginalizados, prevalecendo na escola as “culturas 
chamadas hegemônicas” (SANTOMÉ, 1995, p.160 e 161). Esse “silen-
ciamento” nega em boa parte as identificações, assim como aponta as-
pectos para uma identidade única como ideal e nega a existência da 
diversidade. Munanga (2015) dialoga com Santomé (1995) e Gomes 
(2012), ao apontar para a necessidade de trabalhar com uma História 
de África além da África Colonial e da ótica do colonizador. Esta situ-
ação garante uma melhor identificação, uma vez que é com a história 
do povo de África que se pode utilizar a construção da identidade do 
povo brasileiro.

Nessa perspectiva de estudos descoloniais, Gomes (2012) sina-
liza a exigência na mudança de prática e descolonização dos currículos 
da educação básica e superior em relação à África e aos afro-brasileiros, 
com questionamentos ao lugar de poder e das relações de direitos e 
privilégios presentes em nossa cultura política e educacional. 
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De acordo com Santomé (1995, p. 168), “é preciso estar cons-
ciente de que as ideologias raciais são utilizadas como álibi para a ma-
nutenção de situações de privilégio de um grupo social sobre outro”. 
Na maioria dos casos são utilizados alguns pareceres com ar de cienti-
ficismo para determinar o lugar de cada um na sociedade, garantindo, 
assim, a perpetuação das estruturas sociais vigentes. Neste contexto, 
“a raça é, pois, um conceito bio-socio-político” (SANTOMÉ, 1995, 
p.169), ou seja, “(...) raça não é um termo fixo, estático” (ALMEIDA, 
2018, p. 19), e uma vez que sujeitos apresentam uma multiplicidade de 
identidades, devemos evitar a prática de estereotipagem dos diferentes 
grupos. Santomé (1995, p.173) reforça a necessidade de um currícu-
lo antimarginalização, em que se garanta a presença destas questões a 
todo momento e em todas as tarefas acadêmicas, evitando o emprego 
do que chamou de “currículo turístico”.

LEGISLAÇÃO E PROMOÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RA-

CIAIS

A legislação está a serviço da promoção de uma “justiça”, assim 
a luta para que uma educação seja voltada para as relações étnico-ra-
ciais foi e é uma conquista. Desta forma o levantamento realizado por 
Ribeiro e Souza (2015) promove uma reflexão de como as relações ét-
nico-raciais em nossa sociedade ainda demandam atenção, pois se há 
necessidades de leis específicas, o que fica claro é a negação desse direi-
to, em “[...] as ações afirmativas, tema do Decreto de 2002, são entendi-
das como medidas institucionais públicas adotada para levar adiante as 
propostas de eliminação do racismo e suas formas correlatas” (RIBEI-
RO; SOUZA, 2015, p. 31).

Gomes (2011), por sua vez, apresenta um conjunto de dispo-
sitivos legais que corroboram para uma política educacional voltada 
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para a afirmação da diversidade cultural e concretização de uma educa-
ção para as relações étnico-raciais nas escolas como a Lei n. 10.639/03, 
o Parecer do CNE/CP 03/2004, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 
e Cultura Afro-brasileiras e Africanas; e a Resolução CNE/CP 01/2004, 
em 2009, o Plano Nacional das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana.

O país assumiu o compromisso com a questão por meio da par-
ticipação e do comprometimento do Brasil na “III Conferência Contra 
o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correla-
tas”. Em 2002, com o Decreto 4.228, estabelece o Programa Nacional 
de Ações Afirmativas; em 2003 a Lei 10.639 inseriu na LDB, no currí-
culo, o Estudo de História da África e dos Africanos e a Cultura Afro-
-brasileira. Em 2008 a lei 11.645, inclui o estudo da questão indígena na 
LDB. São ações dentro da legalidade e que demonstram as necessidades 
de uma sociedade em que o racismo se apresenta de forma estrutural 
(ALMEIDA, 2018).

Situação essa que exige cada vez mais ouvir os professores e suas 
demandas para que possamos investir em formação na perspectiva de 
uma educação voltada para uma abordagem eficaz na desconstrução 
de marcas históricas que foram e estão presentes em nossa sociedade, 
como a discriminação, o preconceito e o racismo. Escutar – reconhecer 
os saberes dos professores - para formar parece ser exercício necessário 
para que professores consigam 

[...] lidar com as tensas relações produzidas pelo 
racismo e discriminações, sensíveis e capazes de 
conduzir a reeducação das relações entre diferentes 
grupos étnico-raciais, ou seja, entre descendentes de 
africanos, de europeus, de asiáticos, e povos indíge-

nas (BRASIL, 2013, p. 478).
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O racismo se constituiu como um mecanismo de poder, garan-
tindo a manutenção de privilégios a determinados grupos. Almeida 
(2018) situa historicamente a expansão comercial burguesa, e uma 
construção filosófica que contempla o homem europeu como padrão 
enquanto outros povos e culturas são considerados variações menos 
evoluídas. Isto justificou a atuação de um grupo de europeus que, em 
nome de um processo civilizatório, subjugaram povos. Para ampliar 
essa justificativa, utilizaram-se do que hoje é denominado de racismo 
científico – política do século XIX – que “recomendava evitar a ‘mis-
tura’ de raças, pois o mestiço tendia a ser um degenerado”. O Neocolo-
nialismo, acentuou o “discurso da inferioridade racial dos povos colo-
nizados”, uma vez que esta mistura estaria relacionada a manter estes 
povos na “desorganização política e ao desenvolvimento” (ALMEIDA, 
2018, p. 23).

O século XX chegou com muitos estudos e descobertas, dentre 
eles o sequenciamento do genoma e a comprovação de que não há jus-
tificativas biológicas que estabeleçam superioridade de uma raça sobre 
a outra. É importante compreender este contexto de desvantagens e 
privilégios para perceber como o preconceito está presente em nossa 
sociedade. Dificilmente os privilegiados desejam abrir mão de seus pri-
vilégios, e em alguns casos as relações se deram de forma tão complexa 
que a percepção e a manutenção do racismo na sociedade muitas vezes 
não estão evidentes.

A existência e manutenção do racismo estrutural é decorrente 
da própria estrutura social, considerada por muitos como “normal”. 
Diferente de uma patologia social e de um desarranjo institucional, 
acontecendo “o racismo como regra e não exceção” (ALMEIDA, 2018, 
p. 38). Assim, o racismo se apresenta na sociedade na forma de desi-
gualdade política, econômica e jurídica. Por conta desta situação, com-
bater o racismo é responsabilidade de todos.
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Esse contexto, apresentado no estudo teórico, aponta a neces-
sidade do trabalho com as narrativas de professores de História que 
foram indicados por seus pares como professores que trabalham com 
a temática em sala de aula. Assim, estes professores realizam práticas 
inclusivas, humanizadoras e efetivas, ao abordar a História de África e 
a Cultura Afro-brasileira atua no desmonte do racismo estrutural.

A PESQUISA: METODOLOGIA E INFORMAÇÕES 

O conjunto documental desta pesquisa decorreu da gravação de 
entrevistas de história oral. A construção de narrativas de sete pro-
fessores foi voltada ao relato de práticas em sala de aula, com base na 
implementação das Leis 10.639/03 e 11.645/08, no componente cur-
ricular de História. 

Este é trabalho de História Oral, pois decorre de um projeto em 
que definidos critérios, foi estabelecido o grupo de entrevistados, este 
projeto funcionou como um mapa de pesquisa de maneira a estabelecer 
um “processo de trabalho que privilegia o diálogo e a colaboração de 
sujeitos considerando suas experiências, memórias, identidades e sub-
jetividades, para a produção do conhecimento” (CARVALHO; RIBEI-
RO, 2013, p.13). As entrevistas compuseram um “corpus documental 
provocado” (MEIHY; RIBEIRO, 2011, p. 14) que permitiu as análises 
que seguem.

Carvalho e Ribeiro (2013) destacam o momento da entrevista 
como privilegiado para o contato com o narrador e suas práticas. Se-
gundo Meihy e Ribeiro (2011, p. 22) “é na entrevista que o pesquisador 
encontra o ‘outro’, sujeito dono de sua história retraçada com lógica 
própria e submetida às circunstâncias do tempo da entrevista”. Segun-
do Carvalho e Ribeiro (2013, p. 15), a História Oral “[...] visa trazer 
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para o campo da história contemporânea o indivíduo e a sua versão de 
como os acontecimentos históricos se desenrolaram e influenciaram 
em sua vida atual, e ainda como eles constroem sua própria história”.

Considerando as reflexões sobre o “silenciamento” ou “isola-
mento” desta temática na escola, esta abordagem metodológica se tor-
na necessária, no sentido de possibilitar a “escuta ativa” do professor 
em suas práticas na sala de aula. As entrevistas foram preparadas para 
serem inicialmente tratadas pelo software IRaMuTeQ, que gerou um 
dendograma com seis classes de discursos, indicando os principais te-
mas abordados pelos docentes durante as entrevistas. Ao analisar esses 
temas, verificou-se que eles poderiam ser agrupados em três classes, 
nomeadas por: (i) Origem; (ii) Relações étnico-raciais; e (iii) Dimensão 
do ensino.  Neste artigo será abordado o segundo tema.

Os professores colaboradores das entrevistas foram identifica-
dos com os nomes de personagens do Filme Pantera Negra, nomes que 
ocultam o gênero. Todos os personagens escolhidos do filme são ne-
gros, mas se faz necessário destacar que os professores colaboradores 
não são todos negros, e como se sabe, o “lugar de fala” (RIBEIRO, 2007) 
diz muito sobre as ações dos indivíduos. Assim, o quadro 1 identifica o 
gênero e a autoidentificação dos colaboradores.

 
Quadro 1 - Identificação dos colaboradores

Fonte: Dados de pesquisa 2020.

Para evidenciar as falas dos professores participantes, optamos 
pelo destaque de suas falas, separando-as do texto de modo geral.

Personagens Zuri T’Chaka M’Baku W’Kabi T’Challa Okoye Shuri

Gênero Homem Homem Homem Homem Homem Mulher Mulher

Auto
identificação

Negro Outro Brasileiro Negro Negro Outra Negra
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RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NAS FORMAÇÕES E PRÁTICAS 

DOCENTES

Um dos focos de discussão neste trabalho foi em volta do conhe-
cimento sobre a temática das relações étnico-raciais, para entender um 
pouco em como se deu o percurso construído por estes entrevistados 
na aquisição do conhecimento da temática de História de África e da 
Cultura Afro-Brasileira, e em que parcela as formações oferecidas em 
horário de trabalho denominada de HTC contribuíram para a elabora-
ção de práticas docentes sobre a temática.

FORMAÇÕES NAS FALAS DOS PROFESSORES

Os entrevistados apontaram três aspectos. No primeiro, os pro-
fessores sinalizam a ineficiência das formações oferecidas no horário 
de trabalho. No segundo, os professores sinalizam o quanto essas for-
mações oferecidas pela instituição são importantes e refletem nas ati-
vidades trabalhadas com os alunos em sala de aula. E, no terceiro, os 
professores dão destaque para a autoformação.

M’Baku afirma “esse HTC de convocação, realmente não sei se 
é válido. Não sei se aquele espaço forma mesmo. Fico me questionan-
do. Tendo a acreditar que não serve e não funciona”. T’Challa parece 
concordar quando diz: “só que eu sei muito bem a limitação que esse 
formato de HTC tem”. Ambos se posicionam quanto à primeira abor-
dagem, ou seja, aquela que diz respeito à ineficiência dos encontros de 
formação continuada de professores para o trabalho. 

Os dois professores estabelecem críticas quanto à estrutura da 
formação. T’Challa reforça haver diferentes necessidades formativas 
dos professores e, que, o atual formato de formação continuada ofere-
cido, não garante a particularidade e o respeito aos diferentes tempos e 
ritmos de aprendizagens dos docentes.
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Por outro lado, há professores que representam uma segunda 
abordagem e destacam a importância de se trabalhar com a temática 
das relações étnico-raciais nos encontros de formação continuada. Para 
estes docentes, existe a necessidade de que estes momentos ocorram 
com maior frequência, em formatos parecidos com os que ocorrem 
na rede de ensino, uma vez que destacam a praticidade que é receber 
os materiais com sugestões de projetos, atividades, textos e sequências 
didáticas. É possível identificar, na narrativa de Zuri o excerto em que 
afirma aproveitar as formações, mas logo se justifica, dizendo “Se fa-
lar que aplico tudo não dá. Acredito que nossa carga horária na escola 
pública deveria ser um pouco maior. Nós temos três aulas semanais 
em cada turma, salvo no nono ano, que temos quatro aulas”. Já Okoye 
aponta a demanda por maior regularidade nestes encontros formati-
vos. Em sua percepção: 

Se tiver uma frequência maior, a discussão for mais 
presente, esta conscientização pode começar a ter 
alguma mudança. [...] acho que as formações atuais 
contribuem muito para esse despertar. Mas eu ainda 
acredito que elas precisam estar mais presentes em 
vários momentos do ano, para que as pessoas per-
cebam que é uma discussão permanente. (OKOYE).

Nas narrativas de Zuri e Okoye há destaque para a necessidade 
da formação oferecida pela instituição, assim como, de maior frequ-
ência nessas formações. Estes professores permitem estabelecer uma 
reflexão sobre o fato de que o processo de formação continuada permi-
te o desenvolvimento e a consolidação de diferentes saberes docentes, 
pois “o saber docente se compõe, na verdade, de vários saberes prove-
nientes de diferentes fontes. Esses saberes são os saberes disciplinares, 
curriculares, profissionais e experienciais” (TARDIF, 2019, p. 36). 

Okoye ainda destaca a importância do material oferecido nas 
formações que envolvem a temática: 
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Eu acho que naquele primeiro ano, em que tive con-
tato, o aspecto cultural estava bem forte. Na apos-
tila, em especial, se manifestava aspectos culturais, 
naquilo que poderia ser produzido com os alunos, 
ressaltando a cultura. (OKOYE).

Outros colaboradores fazem referência a esse material como impor-
tante apoio. Foi possível perceber que boa parte deles faz uso dos materiais 
com sugestões de atividades disponibilizados nas formações, de maneira 
que os conteúdos e demais aspectos trabalhados cheguem às salas de aula. 

Mas a fala de Okoye levanta também o tema da cultura, e nos faz 
lembrar problematizações apontadas por Gomes (2012) a respeito do 
ensino de História da África e das culturas Afro-brasileiras nas escolas. 
A autora destaca uma história de dominação e exploração, situação que 
hierarquiza conhecimentos, culturas e povos que deve ser modificada 
a partir do ensino. Neste contexto, consideramos importante para o 
ensino de história refletir sobre a afirmação de Fernandes (1972, p. 
14) ao pontuar que “nossa história também é uma história do branco 
privilegiado para o branco privilegiado, [...] o negro foi exposto a um 
mundo social que se organizou para os segmentos privilegiados da raça 
dominante”. Neste sentido, o ensino de história e a formação continu-
ada para atuação de professores desse componente devem ser críticos 
e reflexivos. E nas palavras de Shuri as formações são interessantes:

[...] principalmente quando envolve prática. É gos-
toso a gente debater currículo, questões da educação, 
do sistema. É bom e importante. Mas quando envol-
ve a prática, traz coisas palpáveis para gente, igual a 
oficina das Abayomis. Trouxe ali uma coisa que pude 
trabalhar diretamente com os alunos. Isso foi muito 
importante”.

E, para W’Kabi, a formação funciona de maneira a promover a 
reflexão quando se mistura com um fazer prático:
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Sim, de repente desperta alguma coisa, de alguma 
forma que seja: ‘puxa vida, eu não tinha pensado nis-
so, eu posso aproveitar’. Aquelas bonequinhas que 
nós fizemos, que dali surgiram muitas coisas, o sig-
nificado. Só que assim, você tem que estar aberto e é 
esse o problema.

Assim, outro ponto destacado pelos professores que se refere 
à importância de a formação continuada ser um espaço em que eles 
experimentem as atividades que podem ser trabalhadas com os alunos, 
refletindo sobre elas, tanto a partir de aspectos conceituais, quanto de 
aspectos metodológicos. Zuri chega a afirmas: “o HTC é para isso. Seja 
na unidade escolar, seja nas convocações. Quando você está presente 
conosco é um disparador”.

Retomando as palavras de Caimi (2015, p. 118): 

[...] a tarefa de provocar a mobilização intelectual dos 
estudantes persiste e exige que, como professores, 
possamos reconhecer “quem são os que aprendem”? 
Isso implica fundamentalmente problematizar em 
que consiste a tarefa de aprender, do ponto de vista 
do aluno, compreendendo a estrutura da cognição e 
os recursos cognitivos mobilizados nas diversas situ-
ações de aprendizagem.

Os professores participantes dessa pesquisa parecem ter noção 
desses saberes do aprender, pois parece não haver sentido em apren-
der algo que não se reverta em aprendizado ao aluno. De acordo com 
Okoye “eu, com a professora de história, especificamente, que era mi-
nha colega de trabalho, a gente desenvolveu atividades. Uma delas, foi 
a boneca [Abayomis]. Acho que nas formações e eu até coloquei isso”.  

Assim, a circulação das Abayomis pelas escolas da rede, promo-
veu uma produção do conhecimento, pois muito além de confeccionar 
bonecas, a história da afetividade, presente mesmo nas vivencias de-
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gradantes da condição de escravizados, fizeram com que os estudantes 
compreendessem e reconhecessem a existência de laços afetivos, e des-
fizesse a ideia de “coisificação” atribuída às pessoas escravizadas. 

Podemos compreender, que o relatado pelos professores é que 
as formações precisam ser desenvolvidas pensando na prática da sala 
de aula. Alguns ressaltam a necessidade das discussões e debates, mas 
enfatizam que a apresentação de propostas de atividades com a temá-
tica pode auxiliar os professores no trabalho do dia a dia. E a colabo-
radora Okoye afirmou “trazer a discussão sobre a lei [...] acho muito 
importante. Mas me lembro da fala entre os colegas terem sentido falta 
da parte prática que foi colocada no ano anterior”. Assim, vivenciar a 
experiência de uma situação didática elaborada para posterior uso em 
sala de aula é caminho apontado.

Por fim, observamos ainda os professores que representam a ter-
ceira abordagem mencionada nas entrevistas, dando destaque para a im-
portância da autoformação, de realizar estudos e busca por conhecimen-
tos que venham corroborar para um bom desempenho em sala de aula. 
Nesta direção se retoma a importância de uma identidade de origem, 
como Okoye ao dizer: “leio muito sobre o tema. Eu gosto muito desse 
assunto, mas isso é natural em mim e talvez para alguns colegas isto não 
seja natural. E então, como essa pessoa vai tornar isso mais presente?”. 

T’Challa destaca que sua formação se deu de maneira mais inde-
pendente ao descobrir “abordagens de pesquisas e a partir das citações 
e das abordagens que você percebe, ir prosseguindo nos estudos. E en-
tão, eu não fiz nenhum curso específico sobre cultura Afro-brasileira, 
mas a leitura de artigos”. Nesta perspectiva da autoformação T’Chaka, 
de maneira autorreflexiva afirma: “acredito que ainda tenho que me 
especializar mais, fazer mais leituras, agregar mais bagagens. Tenho 
muito a aprender sobre isso, muito mesmo. Acredito que meu conhe-
cimento sobre África ainda é bastante raso”.
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Marcelo Garcia (2009) destaca que a profissão docente é a pro-
fissão do conhecimento. Sendo assim, é importante que o professor 
perceba a necessidade de constantes estudos, uma vez que o professor 
precisa de referências para a sua abordagem, assim como nas ciências, 
na educação ocorrem constantes modificações. Isso ganha importân-
cia no que toca o ensino de História da África e de cultura africana, 
pois envolve não apenas novos conteúdos e abordagens, mas também 
a criação de uma concepção do que é história, do que é importante 
para a criação dos elos de nossas identidades, de rever caminhos tão 
marcados pela história ensinada de forma eurocêntrica. Assim, com 
essas atividades, o que se faz em sala de aula é ensinar e fazer uma outra 
história, é construir uma concepção de mundo, não mais hierarquizado 
— que reforça dominadores e dominados a partir da lógica do capital 
e da riqueza das nações —, mas mais humanizado, pensando que todos 
os povos têm história e que temos o direito de saber de suas especifici-
dades e aprender a compreender seus valores.     

PRÁTICAS NAS FALAS DOS PROFESSORES

É comum observarmos o respeito que os alunos têm por alguns 
professores, geralmente relacionados ao domínio do conteúdo de sua 
disciplina.  Ou seja, para que esse professor tenha autoridade em suas 
práticas, é necessário continuar estudando. Entretanto, gostaríamos de 
destacar o quanto esse estudo é complexo, pois ao se dedicar a essa te-
mática, o professor deve estar ciente que colocará em xeque algumas das 
visões estabelecidas. Ou seja, esse é campo complexo da produção de co-
nhecimento, pois em si, não pode ser entendido como cumulativo, mas 
sim como desconstrutivo e disruptivo. O entrevistado Shuri sinaliza um 
contexto presente nas escolas, dizendo “não sei porque tem Dia da Cons-
ciência Negra, tem que ter dia da consciência humana’[...] é difícil fazer 
algo com essas pessoas que acreditam nisso. Fica muito difícil”.  



356

A fala de Shuri destaca que uma das lutas nas escolas é promo-
ver o convencimento dos professores que acreditam que ao pensar no 
global, todos estão incluídos, e assim acabam por esquecer que essa 
generalização é responsável por apagamentos, e por não ver hierarqui-
zações que fazem prevalecer culturas de maneira hegemônica. 

Retomando as reflexões de Santomé (1995, p. 164) reforçamos 
a necessidade de “preparar as novas gerações para a vida e, para sobre-
viver” e para ele isso acontecerá “informando-as claramente das pecu-
liaridades do mundo no qual lhe toca viver”. Para o autor, é na escola 
e nas relações com o outro que se aprende a lidar com as diferenças 
e a construir empatia para com o outro, acolhendo as dificuldades e 
permitindo as relações étnico-raciais de forma a garantir espaço para 
todos, sem o uso da hierarquia.

E T’Chaka comenta sobre as celebrações que envolvem a cons-
ciência negra, no mês de novembro nas escolas: 

Que não fique só em novembro, para que a gente 
não lembre só em novembro dessa questão do ra-
cismo, da intolerância religiosa, da violência de raça 
e dos preconceitos em geral. Que a gente não lem-
bre disso só em novembro [...]. Acredito que a par-
tir desse primeiro passo, o próximo é a gente não 
deixar isso para ser falado só em novembro. Nós, a 
gente que é de história, isso meio que já vai fazendo 
parte do nosso discurso no cotidiano [...]. São as-
suntos que precisam estar no cotidiano deles, da sala 
de aula, porque faz parte do cotidiano da vida deles 
(T’CHAKA).

Essa percepção é compartilhada por Okoye que afirma “se eu 
tenho que abordar a importância da cultura afro-brasileira, eu preciso 
olhar para o meu planejamento. Eu posso olhar para o meu planeja-
mento fazendo essas escolhas”. Ou seja, para Okoye todo o trabalho 
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pode ser planejado a partir dessa pespectiva. Isso nos remete à com-
preensão que a professora tem de que “a tarefa de ensinar passa pela 
decodificação da cultura disponível e é feita por um mediador decisivo 
que se interpõe entre o chamado currículo prescrito e os alunos: o pro-
fessor.” (CAIMI, 2015, p. 115-116). T’Challa também fala de suas esco-
lhas e mediações, para ele “é a partir do trabalho afrocentrado, todas as 
atividades, todos os outros assuntos, temas foram pensados”.

Mas, segundo os professores entrevistados, são muitos os este-
reótipos presentes no cotidiano escolar, que não valorizam ou reco-
nhecem os saberes de África como válidos para a modernidade. Como 
retrata M’Baku:

Se é uma coisa que foi demonizada por muito tempo 
e ainda resiste, quer dizer que a resistência foi muito 
bem-feita. E então, pensando nas minhas ações polí-
ticas e se pautarem no meu conhecimento da cultura 
negra [...], e depois eu posso mostrar vários exem-
plos para você. A ideia de que o contato do negro 
está relacionado com a natureza, com a floresta e não 
com a tecnologia, não com o desenvolvimento, com 
a ciência (M’BAKU).

Neste sentido vale lembrar a produção de Gomes (2012, p. 103), 
que indica que é preciso apresentar que há uma África além do olhar 
do colonizador 

[...] movimento de mudança que considero um pas-
so importante na construção de uma ruptura epis-
temológica e cultural causada pela introdução mais 
sistemática da discussão sobre a questão racial e a 
História da África na escola. 

É fato que alguns movimentos têm acontecido, e as críticas 
apontadas pelos professores entrevistados é indicação desta mudan-
ça. Mas compreendemos, também, é necessário lidar com elementos 
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para modificar a visão estereotipada e apresentada pelo colonizador. 
M’Baku dá um exemplo sobre o trabalho com o filme Pantera Negra 
para apresentar a história da África para além desse processo de hierar-
quização cultural:

Quer dizer, ele é um personagem negro, com cultura 
negra tipo africana, com todos os elementos negros e 
não traz nenhuma carga negativa do que a indústria 
cultural sempre jogou em cima dos negros. É fantás-
tico! (MBAKU).

Ou seja, há um herói que caracteriza o negro e M’Baku enfatiza 
o poder do povo e da cultura negra, que resiste: 

E aí, como resistir? Eu acho que aí o caminho ain-
da é a cultura negra que foi oprimida por 500 anos, 
explorada, colonizada, diminuída, estereotipada, de-
monizada e que está aí presente, está no cotidiano 
(M’BAKU).

Neste sentido, a resistência é ação intencional que põe em evi-
dência o que antes era silenciado e apagado. Como aponta Gomes 
(2012, p. 105), “discriminação racial se faz presente como fator de sele-
tividade na instituição escolar e o silêncio é um dos rituais pedagógicos 
por meio do qual ela se expressa”. Nesse contexto, a postura dos profes-
sores se revela como fundamental para reverter situações de silencia-
mento, de forma que o cotidiano escolar possa atender as necessidades 
de todos e não apenas de uma parcela privilegiada.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas narrativas dos professores, alguns aspectos ficaram eviden-
tes; como as influências do processo formativo, a elaboração de práti-
cas de ensino, as formas de resistências e o despertar para a temática.
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Contudo, cabe destacar que o que ora se apresenta é uma in-
terpretação das falas dos professores e que temos que levar em conta 
no próprio exercício de interpretação das narrativas que apresentamos 
neste trabalho que:

[...] a interpretação de uma história de vida ou de 
um evento é resultado da relação estabelecida pelo 
pesquisador com o assunto pesquisado. Por isso, ela 
pode ser diferente da interpretação de outros pes-
quisadores, ou mesmo daquela que os narradores 
fariam de sua própria história. Isso porque cada um 
interpreta algo usando as ferramentas e referências 
presentes em seu próprio mundo (RIBEIRO, 2007, 
p. 273).

Contudo, em nossa interpretação fazemos coro com o que indi-
ca Caimi (2015). Compreendemos que as situações descritas indicam 
que os professores de história dominam saberes necessários para ensi-
nar. Além disso, a interação narrada pelos professores mostra também 
o domínio dos saberes do aprender. 

As narrativas dos docentes nos lembram também do que apre-
senta Gomes (2012, p. 104) ao dizer que “na escola, no currículo e na 
sala de aula, convivem de maneira tensa valores, ideologias, símbolos, 
interpretações, vivências e preconceitos”. Seus fazeres se apresentam 
em meio a todas essas tensões. Porém, o que é reforçado é a ideia de que 
não se deve permanecer no silenciamento desses sujeitos na história, 
ou na versão do colonizador. 

Com relação às práticas desenvolvidas os professores apresen-
tam que foram construções coletivas, feitas a partir das formações, mas 
também em diálogo com outros profissionais docentes. Os entrevista-
dos destacaram as contribuições de professores de quando ainda eram 
estudantes e também colegas que foram encontrados no caminhar da 
profissão. Assim, essa denominação de práticas está relacionada ao en-
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sinar, como discorre Roldão (2007, p. 58): “[...] planejar ações de ensi-
nar eficazes implica assumir uma postura estratégica, isto é, conceber 
um percurso orientado para a melhor forma de atingir uma finalidade 
pretendida, no caso, a aprendizagem de alguma coisa”. E mesmo esses 
professores tendo clareza dos objetivos e do percurso das atividades 
desenvolvidas, se fazem necessárias algumas ponderações. 

Alguns professores sentiram-se surpresos por terem sido in-
dicados por seus colegas e não se reconhecem como “eficazes”, como 
aponta Roldão (2007); outros declaram suas limitações, reconhecendo 
que a própria formação é permeada por fragilidades, inseguranças, falta 
de repertório. Neste sentido, fica evidente a necessidade de valorizar os 
saberes da prática da docência de maneira que os próprios professores 
possam se compreender como produtores de conhecimentos, reconhe-
cerem seus fazeres de maneira plural, prezando pelas especificidades 
do componente curricular de História. Além de defender que escola 
pública seja vista como espaço de aprendizagem em que professores 
“eficientes” atuam para uma formação humanizada e humanizadora.
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ENSINO DE HISTÓRIA E IDENTIDADE: RELAÇÕES 
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OS ANOS INICIAIS (1998-2019)
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Resumo

A narrativa veiculada pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
constitui-se em um discurso repleto de ambivalências, característica 
que evidencia embates e negociações entre sujeitos defensores de dife-
rentes projetos. Por ser um dos lócus privilegiados do ensino de con-
teúdos previstos pelos marcos legais que tratam da (re)educação das 
relações étnico-raciais, elegemos observar esses sentidos no ensino de 
História previsto nestes documentos para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental. A fim de dar visibilidade à cadeia de equivalências cons-
tituídas por essas políticas, compreendidas por nós como continuida-
de, realizaremos um estudo comparativo entre a BNCC, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) e o Currículo Referência do Estado de 
Mato Grosso do Sul (CRMS) observando que sentidos se procurou fi-
xar sobre a temática. 

Palavras-chave: Ensino de História. Políticas de Currículo. Hibridismo.

INTRODUÇÃO

A constituição de identidades tem sido, historicamente, alçada 
a elemento central tanto para a produção historiográfica, quanto para 
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as práticas em sala de aula, currículos, políticas públicas e para a pes-
quisa acadêmica sobre a História ensinada. O fluxo de demandas em 
torno da questão intensificou-se ainda mais em decorrência das leis 
10.639/2003 (BRASIL, 2003) e 11.645/2008, (BRASIL, 2008) formu-
ladas em função de reivindicações dos movimentos sociais, inserindo a 
História escolar em uma agenda política na qual os sentidos do passado 
são buscados em função de uma demanda do tempo presente, apontan-
do para a necessária inclusão de negros e indígenas e configurando o 
direito à História a esses grupos secularmente excluídos das narrativas 
históricas veiculadas tanto na escola, quanto fora dela.

Em que pese a forte pressão dos movimentos sociais e a obri-
gatoriedade da pauta mencionada estabelecida por diferentes marcos 
legais reguladores, temos observado processos de apagamento das te-
máticas que envolvem as relações étnico-raciais do interior de docu-
mentos curriculares como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(BRASIL, 2017a) e o Currículo Referência do Estado de Mato Grosso 
do Sul (CRMS) (MATO GROSSO DO SUL, 2019).

Em estudo inicial realizado por nós34, foi possível identificar que 
os sentidos fixados no documento da BNCC promoviam um processo 
de esvaziamentos pela recontextualização (LOPES, 2005) de signifi-
cantes relacionados à temática étnico-racial, gerando híbridos. Nesse 
contexto, observamos que o discurso da BNCC constitui-se por ambi-
valências perceptíveis por indícios que remetem a projetos antagôni-
cos (SANTOS, SANTOS, SANTOS, 2021).

Como desdobramento do estudo mencionado, optou-se por 
ampliar nossa investigação incorporando documentos curriculares 

34 Referimo-nos aqui a SANTOS, Janaina Soares Cecílio dos. Relações étnico-raciais na 
base nacional comum curricular: processos de fixação de sentidos no ensino de história. 
Campo Grande: Faculdade de Educação (FAED)/UFMS, 2019. (Trabalho de Conclusão 
de Pós-Graduação Lato Sensu).
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que compõem, juntamente com a BNCC, um conjunto de normativas 
da educação em geral, e do ensino de História em particular, que po-
tencializasse a análise dos sentidos mobilizados em torno da temática 
das relações étnico-raciais.  Elegemos para esse trabalho os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN), (BRASIL,1998), volumes de História e 
do tema transversal Pluralidade Cultural; e o Currículo Referência de 
Mato Grosso do Sul (CRMS) e, por esse motivo, nosso recorte tem-
poral vai de 1998 (ano da publicação do volume dos PCN voltados ao 
Ensino Fundamental) até 2020 (ano da homologação do CRMS dire-
cionado à Educação Infantil e ao Ensino Fundamental).

Dessa forma, a investigação proposta35 procurará responder às 
seguintes indagações: que ressignificações foram realizadas na elabo-
ração dos PCN e da BNCC para o componente curricular de História? 
Que sentidos de ensino de História e de relações raciais se tentou he-
gemonizar nestes dois documentos? Por decorrência, e tendo em vista 
que os currículos locais estão sendo estruturados com base na BNCC, 
que recontextualizações foram operadas no CRMS? Que filiações po-
dem ser estabelecidas entre esses dois documentos e aquele dos PCN 
em torno das temáticas que elegemos como centrais?

Pressupomos que esse conjunto de documentos curriculares 
constituem-se como mecanismo discursivo que opera dentro de um 

35  O estudo vincula-se ao projeto de pesquisa “Currículo e ensino de História: senti-
dos e significados de tempo passado, raça, etnia e diversidade em propostas curriculares 
(2019/2020)”, desenvolvido pela equipe do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Ensino 
de História e Práticas de Linguagem - Currículo, História e Cultura (GEPEH/UFMS) e 
resultou no artigo SANTOS, Maria Aparecida Lima dos; SANTOS, Lourival dos; SAN-
TOS, Janaína Cecílio Soares dos. Ensino de história para a (re)educação das relações raciais: 
processos de significação e produção de sentidos na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). História & Ensino, Londrina, v. 27, n. 1, p. 123-149, jan./jun. 2021. Disponível 
em:  https://www.uel.br/revistas/uel/index.php/ histensino/article/view/39317 Aces-
so em 26 out.2021.
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regime de verdade a serviço da busca de hegemonia no campo educa-
cional e social. Por esse ângulo, exacerba-se sua característica de prá-
tica cultural e de lugar de enunciação contextualizados em disputas. É 
nesse sentido que, abordados como espaços de poder, os documentos 
curriculares funcionam como um sistema de significações em que os 
sentidos são produzidos pelos sujeitos (LOPES; MACEDO, 2011) e, 
como fruto de políticas públicas que constituem um movimento ins-
titucional na busca de viabilizar um discurso oficial sobre educação, 
projetam identidades pedagógicas e orientam a produção do conheci-
mento oficial (LOPES, 2002).

Para apresentar a proposta de pesquisa a ser desenvolvida, estru-
turamos o texto em dois tópicos: no primeiro, apresentamos o concei-
to de raça com o qual estamos operando e sua relação com as questões 
da diversidade e da diferença. Em seguida, contextualizamos a BNCC e 
o ensino de História como espaço privilegiado para abordar a temáti-
ca. Na sequência, apresentamos um exercício preliminar de análise da 
BNCC a fim de justificar a necessidade de aprofundamento da análise 
considerando-a em sua relação com os PCN e o CRMS. Encerramos 
com algumas considerações.

REEDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E A PRO-

POSTA DE  ENSINO DE HISTÓRIA EM DOCUMENTOS CURRI-

CULARES

Nas últimas décadas o significante raça tem ganhado centralida-
de nas narrativas produzidas pelos integrantes do Movimento Negro 
e na disputa de sentido que ocorre com a perspectiva biológica, di-
vulgada amplamente em nossa sociedade. Esta disputa pode ser com-
preendida a partir da ideia de que a capacidade de classificação do ser 
humano é na verdade uma forma de facilitar a busca e a compreensão 



367

do mundo. Assim, destaca-se a necessidade de classificar tudo o que se 
conhece, uma vez que “[...] os conceitos e as classificações servem de 
ferramentas para operacionalizar o pensamento. É neste sentido que 
o conceito de raça e a classificação da diversidade humana em raças 
teriam servido” (MUNANGA, 2003, p. 2)36.

A partir do século XIX, características físicas como os lábios e 
o nariz, dentre outras, passaram a ser utilizadas também como critério 
de classificação. O termo raça foi introduzido no Brasil na década de 
1870, ainda muito vinculado às ciências biológicas. As ciências sociais 
brasileiras procuraram, a partir do conceito biológico de raça, orientar 
cientificamente seus estudos sobre a cultura brasileira e criar um pro-
jeto político de nação pós-período escravagista. 

A introdução do termo nas ciências sociais brasileiras é resulta-
do do projeto político já mencionado que objetivava a criação de uma 
nova nação construída a partir do entrecruzamento das raças cauca-
siana, africana e americana, que resultaria na formação de um povo 
homogêneo com uma cultura latina. Esse “processo de miscigenação, 
potencializado pelo estímulo à novas ondas migratórias de povos eu-
ropeus, ficou conhecido como embranquecimento” (GUIMARÃES, 
2011, p. 265).

O embranquecimento era entendido como uma forma possível 
de homogeneização da população brasileira. Para tanto, a mestiçagem 
e o embranquecimento se tornaram políticas raciais no Brasil, perma-

36  É importante destacar que a perspectiva sociológica aqui assumida considera que a 
ideia de raça não tem história conhecida antes da América, e a formação das relações 
sociais pautada nesta ideia constituiu identidades novas: índios, negros e mestiços, rede-
finindo outras e foi uma maneira de outorgar legitimidade às relações de dominação im-
postas pela Conquista. A nova identidade constituiu-se para a Europa após a colonização, 
implicando na elaboração da perspectiva eurocêntrica. “Historicamente, isso significou 
uma nova maneira de legitimar as já antigas ideias e práticas de relações de superiorida-
de/inferioridade entre dominantes e dominados” (QUIJANO, 2005, p. 229).
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necendo presentes mesmo quando a utilização de raça em seu sentido 
biológico deixou de ser operante nas ciências. 

Somente no século XX o termo passou a ser inoperante, não 
cabendo mais sua utilização na biologia ou na ciência. Neste período, 
em consequência dos processos ocorridos no Brasil e de grandes desas-
tres como o Holocausto, na Alemanha, o Apartheid, na África do Sul, 
e a segregação racial nos Estados Unidos, o termo raça foi banido do 
vocabulário científico embora tenha sido incorporado aos censos de-
mográficos do IBGE a partir de 1991 (GUIMARÃES, 2011). 

É mister destacar que o termo “raça” não foi extinto das ciên-
cias, mas passou por um processo de ressignificação, pois, embora os 
pesquisadores considerem a inexistência científica da raça e a inopera-
cionalidade do próprio conceito, ele tem sido incorporado nas investi-
gações em Ciências Humanas e Sociais como realidade social e política, 
exacerbando-o como construção sociológica e uma categoria social de 
dominação e de exclusão (MUNANGA, 2003).    Destaque-se o fato 
de que “esse uso tem um sentido social e político, que diz respeito à 
história da população negra no Brasil e à complexa relação entre raça, 
racismo, preconceito e discriminação racial” (MUNANGA; GOMES, 
2008, p. 175).

A experiência colonial europeia na América criou sociedades 
racializadas desde o início do contato com os ameríndios e escraviza-
dos da África. O racionalismo do século XVI iniciou a constituição de 
um “saber moderno” que foi coroado pelo racismo científico no século 
XIX que tem consequências até hoje nas sociedades colonizadas (HER-
NANDEZ, 2008). No Brasil, a superação da herança de “raças” inferio-
res passaria pelo processo de miscigenação, entendido como política 
de branqueamento, com reforço da migração do excedente de mão de 
obra europeu, resultante da segunda revolução industrial. Afinada com 
as teorias racistas europeias do século XIX, nossas elites socioeconô-



369

micas produziram um discurso de exclusão e inferiorização de negros 
e negras. Todos os marcadores culturais ou corporais que remetessem 
aos negros foram estigmatizados. Uma consciência nacional forjada 
no mito da democracia racial tornou nosso racismo cordial um “crime 
perfeito” (MUNANGA, 2012).

Nessa interface, a escola passa a ser vista como um espaço pri-
vilegiado da gestão da memória social e da transmissão de identidades 
e saberes legitimados, desempenhando o ensino de História um papel 
particular quando se explicitam as contradições de objetivos curricula-
res, disciplinares, sociais e de identidade em meio à operações de ocul-
tamentos e silenciamentos.

A história da educação brasileira está intimamente ligada ao 
projeto de Estado no qual se objetiva manter as desigualdades e os pri-
vilégios pela defesa dos interesses dos grupos dominantes. É dentro 
desse projeto que certos saberes têm sido selecionados e outros silen-
ciados. Os saberes silenciados são os que revelam as diferenças iden-
titárias de povos minoritários como a população negra, reforçando o 
lugar delimitado pelo projeto estatal, que discrimina o que se distancia 
da homogeneização.

Dentre as culturas marginalizadas, destacamos a cultura africa-
na, que historicamente não teve presença no ambiente escolar. O silen-
ciamento, bem como as formas estereotipadas de se enxergar os grupos 
minoritários, é reflexo do lugar reservado a eles em toda a estrutura 
social, pois o

[...] currículo escolar no Brasil legitimou as episte-
mologias do colonizador que promoveu a subjuga-
ção, a subalternização e a inferiorização dos saberes 
dos povos tradicionais africanos e indígenas. Apesar 
da nossa Magna Carta de 1988 garantir os “Direitos 
Culturais”, na Seção II, Art. 215, parágrafo 1º, que 
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dispõe sobre a cultura, observa-se que na prática 
ocorreram muitas resistências para que as culturas 
afro-brasileira e indígena fossem inseridas nas po-
líticas de currículo no Brasil (MARQUES, CALDE-
RONI, 2016, p. 301).

Em meio a esse embate é que se inserem as demandas pelas 
questões que envolvem a temática da diversidade e, aquilo que nos inte-
ressará mais de perto, as relações étnico-raciais.

A presença do significante diversidade em propostas curricula-
res passa a ser visível já a partir de 1997 nos PCN, inserido particular-
mente no caderno intitulado Pluralidade Cultural.

Posteriormente, outros marcos regulatórios mobilizam esses 
significantes como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultu-
ra Afro-Brasileira e Africana (Resolução CNE/ N.1 de 17 de junho de 
2004) (BRASIL, 2004) assim como as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008. 
Apesar de todos esses marcos legais estabelecendo a obrigatoriedade 
da abordagem das temática das relações étnico-raciais nos currículos 
escolares, seu apagamento tem sido notório nas políticas curriculares 
mais recentes. É o caso da BNCC.

Nascida sob a égide do nacional e do comum, esse documento, 
que mobilizou intensos debates ao longo das duas primeiras décadas do 
século XXI, tem sido denunciado como um “projeto de unificação cur-
ricular marcado por uma lógica de centralização das decisões curricu-
lares numa perspectiva homogeneizante” (OLIVEIRA, FRANGELLA, 
2019, p. 25). Esse processo de uniformização tem posicionado a BNCC 
como elemento articulador de diferentes políticas curriculares e edu-
cacionais que, na contemporaneidade, envolvem desde a produção e 
distribuição de material didático até a reformulação das diretrizes dos 
cursos de licenciatura em nível superior (SANTOS, 2021). 
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O projeto de uniformização centralizado na BNCC pode ser ob-
servado pelo papel central que significantes como competências e comum 
têm assumido no interior dos documentos curriculares. Esses têm sido 
tratados como peças-chave na narrativa que, pelo acionamento articula 
as políticas curriculares à ideia de garantia do direito à Educação pela 
oferta de uma formação básica a todos os brasileiros. Nessa narrativa, 
marcos legais como a Constituição ou a LDB (lei 9394/96) são referi-
dos como fundamentos que as justificam. 

Examinar esses termos como significantes, posicionados em 
um contexto de tentativa de hegemonização de sentidos, exacerba os 
embates por significação nos múltiplos contextos discursivos em que 
são acionados e remetem às disputas em torno de projetos antagônicos 
de construção e consolidação de um sistema nacional de educação (GA-
BRIEL, 2015).

Essas lutas por significação, de acordo com estudos sobre a te-
mática (MACEDO, 2014), ocorrem em meio de processos de afirma-
ção de projetos de escola, de sociedade, de currículo e de conhecimento, 
encontrando-se em articulações discursivas produzidas em diferentes 
escalas espaço-temporais (GABRIEL, 2015). Envolvem, por isso, “di-
ferentes grupos de interesses que extrapolam as fronteiras nacionais, 
bem como as formas singulares que assumem essas reformas curricu-
lares em função das especificidades dos processos históricos de cada 
contexto nacional” (GABRIEL, 2015, p. 287), tornando necessária a 
contextualização das políticas curriculares tanto em processos relativos 
à globalização, quanto em fenômenos localizados mais proximamente.

Por esse motivo, ressalte-se que o processo de elaboração de 
uma base comum no Brasil, envolvendo diferentes atores sociais, este-
ve pautado por parâmetros estabelecidos no interior das Conferências 
Mundiais de Educação promovidas pela UNESCO. A partir de 1990, o 
Banco Mundial foi alçado à categoria de financiador dessas conferên-
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cias, momento em que a educação assume papel de evidente destaque 
no contexto do discurso instaurado por uma “parceria mundial pelo 
desenvolvimento” (JIMENEZ; SEGUNDO, 2007).

Com esse pano de fundo, em meio à seleção sobre o que é ou não 
legítimo para a garantia das finalidades educacionais e sociais, alguns 
saberes são eleitos e outros não de forma a garantir os mecanismos de 
controle de fluxos de sentidos que gradativamente são corporificados 
nas avaliações de larga escala, instrumental associado ao processo de 
uniformização curricular. 

Assim, a concepção de Base que se tornou hegemônica signi-
fica o currículo enquanto arranjo organizacional de conhecimentos, 
os quais compõem um certo acervo selecionado, cabendo ao profes-
sor a condição de mero executor de políticas produzidas pelo Estado 
(OLIVEIRA; FRANGELLA, 2019). Nesse viés, instaura-se a noção de 
currículo comum, que pressupõe a seleção e difusão de saberes consi-
derados “adequados” para a manutenção da cultura nacional e formação 
dos sujeitos. Essa perspectiva mobiliza, simultaneamente, aqueles que 
estão buscando a universalização de sua cultura e também os que lutam 
por uma educação de qualidade. 

É importante destacar que, em nossa pesquisa, tanto a aborda-
gem das questões envolvendo a temática da diversidade, quanto das 
relações étnico-raciais, tem sido realizada de maneira privilegiada na 
disciplina de História. Esse tem sido considerado lugar profícuo de efe-
tivação para a reeducação37 das relações raciais, uma vez que os con-
ceitos de temporalidade e identidade são duas questões realçadas para 

37  Segundo Santos e Lima (2014, p. 7) pode-se afirmar que já somos educados para as 
relações étnico-raciais em nossa sociedade dentro de um certo prisma que, por um lado, 
permite que percebamos a existência, mesmo que entendida como “amena”, do precon-
ceito e da discriminação, mas, simultaneamente, por outro lado, nunca admitindo-se 
pessoalmente ser racista.
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se pensar os processos de produção e distribuição de conhecimento. 
Por esse motivo, a professora e o professor são “sistematicamente in-
terpelado[s] e convocado[s] a contribuir para a construção e fixação 
de identidades por meio da mobilização de experiências (passado) e 
projetos (futuro) coletivos e individuais selecionados como conteúdos 
a serem ensinados em cada presente” (GABRIEL, 2015, p. 34-35).

Dada sua importância na constituição das identidades dos estu-
dantes, o ensino de História revela a necessidade de questionar o papel 
da escola e da educação fornecida, destacando que ele deve ir muito 
além do que somente alfabetizar e preparar estudantes para o mercado 
de trabalho, e propondo uma transformação das estruturas sociais. 

Por se tratar de um “terreno de disputas” para a construção de 
um “passado comum” (ANHORN; COSTA, 2011, p. 133) e em torno 
das identidades que se pretende projetar, a pesquisa se propõe a in-
vestigar o papel que o Ensino de  História assume nos documentos 
curriculares no tangente à reeducação das relações étnico-raciais. Nos-
so intuito é o de observar quais reinterpretações e recontextualizações 
tem sido operadas no processo de tentativa de fixação de sentidos em 
torno dos significantes diversidade racial, raça, etnia, negro, étnico-racial, 

racismo, discriminação, matriz africana, matriz indígena, afro-brasileira, 

cosmovisão e identidade.

A RECONTEXTUAIZAÇÃO POR HIBRIDIZAÇÃO EM DOCU-

MENTOS CURRICULARES

O recorte temporal operado vai do período de 1998 a 2019 pelo 
fato de que esse é um momento marcado pela intensificação, no cam-
po educacional, da produção de documentos curriculares ordenadores 
motivados pela LDB, reforçados pelas Diretrizes Curriculares Nacio-
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nais Gerais da Educação Básica (DCN) (BRASIL,2010) e pelos inúme-
ros marcos regulatórios que serão formulados ao longo das duas pri-
meiras décadas do século XXI. Esse momento também é caracterizado 
pela intensificação da presença na cena das políticas educacionais de 
grupos empresarias e fundações, defensores da lógica mercadológica e 
privatista. Esses atores imprimem suas marcas na legislação produzida, 
procurando hegemonizar sentidos que fortaleçam os princípios que 
defendem e os projetos econômicos que os subsidiam.

Nossa pesquisa, de abordagem qualitativa (GHEDIN; FRANCO, 
2011), e de tipo documental (CORSETTI, 2006; SILVA et al, 2009), toma-
rá como fontes os volumes de História e dos temas transversais – caderno 
de Pluralidade Cultural dos PCNs (1998), bem como a BNCC (2017) e o 
CRMS (2019), examinando mais especificamente a introdução e o trecho 
dos documentos voltados ao componente curricular de História. Em nosso 
estudo, dedicamo-nos a examinar a problemática apresentada no volume 
destinado ao Ensino Fundamental – anos iniciais.

Entendemos que a pesquisa documental não se traduz apenas 
em uma técnica de análise de documentos. Trata-se de uma metodolo-
gia que envolve necessariamente a leitura do documento por meio de 
um referencial teórico. Para além disso, o documento deve ser proble-
matizado: o pesquisador deve investigar a origem, o autor, para quem 
se destina, a finalidade, as modificações que sofreu, o objetivo para qual 
foi produzido e o destino final no qual este documento foi produzido 
(CORSETTI, 2006). Dessa forma,

[...] quando um pesquisador utiliza documentos ob-
jetivando extrair dele informações, ele o faz inves-
tigando, examinando, usando técnicas apropriadas 
para seu manuseio e análise; segue etapas e procedi-
mentos; organiza informações a serem categorizadas 
e posteriormente analisadas; por fim, elabora sínte-
ses, ou seja, na realidade, as ações dos investigadores 
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– cujos objetos são documentos – estão impregna-
das de aspectos metodológicos, técnicos e analíticos 
(SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUIDANI, 2009, p. 4).

Em associação, a análise considerará fundamentos da perspec-
tiva pós-fundacional (LACLAU; MOUFFE, 1987; BURITY, 2010; 
FERREIRA, 2011; GABRIEL; CASTRO, 2013; GABRIEL, 2015), cuja 
noção de currículo reposiciona o papel da linguagem na tessitura do 
real e orienta-se pela noção do 

discurso percebido como categoria teórica – e não 
descritiva ou empírica – procurando, assim, dar con-
ta das regras de produção de sentido pelas quais um 
determinado fenômeno encontra seu lugar no mun-
do social e numa determinada formação discursiva 
(GABRIEL; CASTRO, 2013, p. 83-84). 

É relevante destacar que assumir a perspectiva pós-fundacional 
em seu questionamento das leituras essencialistas de mundo não signi-
fica aderir à ideia de que “tudo vale”, pois o que está sendo “problema-
tizado não é a possibilidade de operar com fundamentos, mas sim o seu 
estatuto ontológico” (GABRIEL; CASTRO, 2013, p. 83).

Em complemento, consideramos que as políticas curriculares 
não podem ser observadas 

apenas como políticas de seleção, produção, distri-
buição e reprodução do conhecimento, mas como 
políticas culturais, que visam a orientar determinados 
desenvolvimentos simbólicos, obter consenso para uma 

dada ordem e/ou alcançar uma transformação social 
almejada (CANCLINI, 2001 apud LOPES, 2014, p. 
56, grifo nosso). 

É a partir da busca por consensos que as políticas curriculares 
produzem a recontextualização  por hibridismos que visam legitimar 
certas vozes em detrimento de outras (LOPES, 2005).
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Por essa via, é possível identificar como a interferência de agên-
cias multilaterais na educação de diversos países gerou “o intercâmbio 
crescente de textos e discursos, estabelecendo um fluxo plural de sentidos 
no contexto do mundo globalizado e tornando aparentemente tão simi-
lares políticas de currículo de países tão distintos” (LOPES, 2005, p. 53).

Todos estes textos passam por reinterpretações a depender de 
seu contexto: do contexto internacional para o nacional, do nacional 
para o estadual e do estadual para as instituições escolares. Dito isso, 
é preciso destacar a relevância de se analisar a recontextualização da 
temática étnico-racial presente na proposta do ensino de História da 
BNCC no Currículo Referência do Estado de Mato Grosso do Sul, 
identificando quais foram os processos de reinterpretação deste siste-
ma de ensino.

Durante a recontextualização, os textos são fragmentados ao 
circularem no meio educacional, e alguns fragmentos são mais valo-
rizados que outros, ou são associados a outros fragmentos, adquirindo 
novos significados. Assim, torna-se importante destacar que,

Não se trata de um processo de assimilação ou de 
simples adaptação, mas um ato em que ambivalên-
cias e antagonismos acompanham o processo de ne-

gociar a diferença com o outro. O espaço simbólico da 
recontextualização passa a ser entendido como um 
espaço de negociação de sentidos e significados. (LOPES, 
2005, p. 57, grifo nosso).

Desta forma, os híbridos são resultado de processos nos quais 
ocorrem negociações de sentidos e significados, sendo as atuais po-
líticas educacionais brasileiras exemplos de construções híbridas por 
estarem marcadas pelas

[...] mesclas entre construtivismo e competências; 
currículo por competências, currículo interdiscipli-
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nar ou por temas transversais e currículo disciplinar; 
valorização dos saberes populares, dos saberes coti-
dianos e dos saberes adequados à nova ordem mun-
dial globalizada – Todos exemplos de construções 
híbridas. (LOPES, 2005, p. 57).

Embora os híbridos apresentem essa ambiguidade de concep-
ções teóricas, estes não são elementos contraditórios, distintos ou de 
oposições, “são discursos ambíguos em que as marcas supostamente 
originais permanecem, mas são simultaneamente apagadas pelas inter-
conexões estabelecidas em uma bricolagem, visando sua legitimação” 
(LOPES, 2005, p. 57).

Vislumbramos em nossas investigações (SANTOS; RIBEIRO; 
ONÓRIO, 2020; SANTOS, SANTOS, SANTOS, 2021)  indícios que 
subsidiam a ideia de que alguns significantes (e as ausências/oculta-
mentos/substituições) operados na BNCC combinam distintas tradi-
ções e movimentos disciplinares, construindo alianças que propiciam 
certos consensos (MOREIRA, 2009). Nesse sentido, é importante des-
tacar que

A hibridização apresenta uma história repleta de 
colonialismo, mas também de lutas anti e pós-colo-
niais, o que certamente abre novas perspectivas para 
a análise de processos de produção culturais, políti-
cos e sociais contemporâneos, sem que se romanti-
zem os aspectos de pluralidade e de transgressão ne-
les implicados (MOREIRA, 2009, p. 373).

Mesmo considerando as narrativas apresentadas nesses docu-
mentos como híbridas e provisórias, nossas hipóteses apontam para 
um apagamento das demandas de movimentos sociais que, na contem-
poraneidade, têm exigido o aprofundamento das questões   relaciona-
das ao racismo e ao preconceito racial no Brasil.
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Exacerba-se, nesse contexto, a necessidade de com-
preendermos as reformas curriculares enquanto 
discursos contextualizados em disputas. Entendidos 
como espaços de poder, os documentos curriculares 
funcionam como um sistema de significações den-
tro do qual os sentidos são produzidos pelos sujeitos 
(LOPES; MACEDO, 2011, p. 185).

Não negamos aqui a atuação de qualquer movimento social na 
conquista de temas como diversidade e relações étnico-raciais em polí-
ticas curriculares, apenas destacamos que suas demandas têm aparecido 
nos documentos na forma de híbridos resultantes de recontextualiza-
ções norteadas por princípios que circulam no interior de políticas in-
ternacionais. Ressaltamos, dessa forma, que tais híbridos se constituem 
de significantes que estão presentes no texto do documento operando 
em sentidos que atendem a outras finalidades diferentes daquelas que 
os movimentos sociais preconizam.

Fazemos isso sem deixar de destacar que a ambivalência caracte-
rística aos processos constitutivos das narrativas em documentos cur-
riculares possibilita zonas de escape que nos ajudam a compreender 
por que diversos setores, incluindo aqueles de oposição a projetos ho-
mogeneizantes, tendem a apoiar essas políticas (LOPES, 2005).

A recontextualização por hibridização constitui-se em “um dos 
mecanismos de constituição da hegemonia da política de currículo 
centralizada” (MATHEUS; LOPES, 2014, p. 340), e, desta maneira, 
a BNCC consegue mobilizar grupos de diferentes matizes em torno 
da defesa de uma proposta de currículo comum. Daí a importância 
de examinarmos como esses sentidos foram recontextualizados desde 
os PCNs e como esse processo de recontextualização vem se dando 
no interior do documento curricular local, uma vez que isso implica 
chamar a atenção para processos de produção que podem estar vincu-
lados a movimentos maiores de apagamentos das demandas e pautas 
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dos movimentos sociais que acreditamos ser de extrema relevância no 
enfrentamento de aspectos centrais do chamado sistema-mundo moder-

no-ocidental, o qual pressupõe a raça e o racismo como seus elementos 
estruturantes e constituintes38 (QUIJANO,  2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A BNCC traz a ideia, em sua introdução, de continuidade das 
premissas defendidas nos PCNs e nas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Básica (DCN), ou seja, na própria narrativa desses 
documentos, ela se constitui como lócus da consolidação de políticas 
curriculares no país. Isso implica também no fortalecimento de polí-
ticas de caráter gerencialista, aspecto central da pedagogia das compe-
tências posicionada na BNCC como um de seus fundamentos pedagó-
gicos, e que já estava instituída desde os PCNs. 

Um elemento significativo relativo à estrutura do documento 
nos traz mais pistas da perspectiva de interculturalidade funcional so-
bre a qual os significantes apresentados até aqui encontram-se investi-
dos. Ao observarmos as unidades temáticas e objetos do conhecimento 
que organizam o que deve ser trabalhado ao longo dos bimestres, o 
documento apresenta a listagem das competências e habilidades a serem 
alcançadas pelo estudante a cada passo e ao longo de toda a escolarida-

38  O autor descreve as peculiaridades do chamado sistema-mundo/moderno-ocidental. 
Suas três características fundamentais são que o trabalho não era mais resultante de um 
processo histórico de uma comunidade (“mera extensão de antecedentes históricos”), 
mas algo que visava a produção do lucro a partir da venda no mercado. A segunda carac-
terística diz respeito ao fato de que essas formações não coexistiam no mesmo espaço, 
mas em espaços combinados com o mercado e o capital. Por fim, como consequência 
dos dois primeiros, “para preencher as novas funções cada uma delas desenvolveu novos 
traços e novas configurações histórico- estruturais” (...) “estabelecia-se uma nova, origi-
nal e singular estrutura de relações de produção na experiência histórica do mundo: o 
capitalismo mundial” (QUIJANO, 2005, p. 229-230).
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de. As chamadas competências, um dos fundamentos pedagógicos de 
todo o documento, são definidas 

como a mobilização de conhecimentos (conceitos 
e procedimentos), habilidades (práticas cognitivas 
e socioemocionais), atitudes e valores, para resol-
ver demandas complexas da vida cotidiana, do ple-
no exercício da cidadania e do mundo do trabalho 
(BRASIL, 2017b, p. 4). 

Assim, a abordagem feita dos significantes raça, racismo, diver-

sidade, e a própria noção de ensino de História que se apresenta na 
BNCC, encontram-se “atravessadas” por um conceito que, em si, foi 
transplantado de outras esferas do mundo do trabalho para aquele da 
Educação.

A centralidade do conceito de competências não é algo novo 
e está intensamente relacionado à educação nas últimas décadas. Foi 
concebido nos meios empresariais estadunidenses na década de 1950 e, 
inicialmente, associado à ideia de melhoria da qualidade do serviço pú-
blico como parte das estratégias de privatização. Essa associação serviu, 
ao longo dos anos da década de 1980 e 1990 em diferentes países do 
mundo, para justificar a adoção, por parte do setor público, de práticas 
gerencialistas oriundas do setor privado (PIOLLI; SILVA; HELOANI, 
2015, p. 592).

No Brasil, essa foi uma das marcas dos documentos curricula-
res forjados pelo Ministério da Educação no governo de Fernando H. 
Cardoso, sob a égide do qual se adotou “o pensamento pedagógico em-
presarial e as diretrizes dos organismos e das agências internacionais e 
regionais, dominantemente a serviço desse pensamento como diretriz 
e concepção educacional do Estado” (FRIGOTTO; CIAVATA, 2003, 
p. 108). A perspectiva pedagógica subjacente é marcada pelo individu-
alismo e dualismo, corroborando com o ideário da desregulamentação, 
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flexibilização e privatização e com o desmonte dos direitos sociais or-
denados por uma perspectiva de compromisso social coletivo. 

O modelo de gestão pautado em competências surge como res-
posta à crise de 1970, cuja causa, dentre outras, é o esgotamento do 
modelo de organização taylorista/fordista. Na busca por aumentar a 
produtividade e a competitividade das empresas, esse modelo, caracte-
rizado pela produção em série, homogeneizada, com baixo desenvolvi-
mento tecnológico e autoritário controle central, foi substituído pelo 
modelo toyotista, sinônimo de produção flexível, diversificada e enxu-
ta, pautada no alto desenvolvimento tecnológico e organizacional, em 
poderes difusos e em modelos participativos de gestão (CARVALHO; 
SANTOS, 2016, p. 779). Essas mudanças passam a exigir um novo per-
fil de trabalhador. Este deixa de realizar atividades prescritas e roti-
neiras para exercer tarefas diversificadas, o que implica que deve ser 
flexível e apresentar um coquetel de competências (DELORS, 1998), 
ou seja, capacidades para se mobilizar diante de situações imprevistas.

A ideologia da gestão por competências, com foco na reorga-
nização da produção, contou com a participação de estudiosos norte-
-americanos e anglo-saxões, dentre os quais alguns psicólogos, como 
McClelland, Skinner e Bloom e seu grupo, que contribuíram para a 
formulação de modelos avaliativos de pessoas e seus desempenhos 
(RAMOS, 2011). Extrapolando o mundo produtivo, chegou às escolas, 
ganhando status de pedagogia e tornando-se referência para a formu-
lação de currículos, diretrizes, materiais didáticos, teorias educacionais 
(RAMOS, 2011) e matrizes de avaliação. Neste campo, o ideário das 
competências é posicionado em sinonímia com os epítetos de qualida-

de, equidade, eficácia e eficiência. Deste modo, práticas vinculadas ao dis-
curso da “qualidade da educação” se naturalizam e se propagam como 
legítimas, ainda que suas raízes estejam calcadas em um sistema de ob-
jetivos, metas e resultados quantitativos e externos aos critérios e pro-
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posições do coletivo de professores (PIOLLI; SILVA; HELOANI, 2015, 
p. 594). Assiste-se a subordinação progressiva da educação “a objetivos 
econômicos, de empregabilidade, produtividade e competitividade, de-
signadamente através dos discursos da qualidade e da excelência” e, ao 
acompanhar tendências mundiais, como o próprio documento afirma, 
“reduzem a qualidade da educação à melhoria dos indicadores e po-
sições em rankings, como o Programa Internacional de Avaliação de 
Estudantes (PISA)39” (PIOLLI; SILVA; HELOANI, 2015, p. 594).

Falar de relações raciais e do ensino de História na BNCC im-
plica, portanto, reconhecer que seus fundamentos estão oficialmente 
calcados em projetos que pregam a mercantilização rumando para, se 
não o fim, a supressão máxima do sistema público de ensino, reco-
nhecendo como os projetos governamentais incorporam as práticas do 
contexto global e singular (LOPES, 2006) visando a permanência de 
seus projetos políticos.

Resta-nos analisar de que maneira os sentidos em torno dos 
significantes que selecionamos flutuam desde os PCNs até o CRMS, 
observando os movimentos de ressignificações e recontextualização 
operados. 

39  Na atualidade, temos uma versão articulada aos princípios do PISA que é o projeto 
SENNA Projeto SENNA (Social and Emotional or Non-cognitive Nation wide Assessment), 
“sigla inglesa que significa Avaliação Nacional Não-cognitiva ou Socioemocional (PRI-
MI; SANTOS, 2014). Esse modelo avaliativo, o próprio nome já enfatiza, está pautado 
em competências não cognitivas ou socioemocionais como, por exemplo, estabilidade 
emocional; conscienciosidade; extroversão; amabilidade e abertura a novas experiências, 
e está sendo formulado pelo Instituto Ayrton Senna, que conta com diversas parcerias 
com organizações internacionais e com o Ministério da Educação (MEC). Essa organiza-
ção sem fins lucrativos integra, desde 2004, a rede de cátedras da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), e realiza estudos na área de 
formação docente, avaliação e pedagogia para embasar políticas públicas por cerca de 
vinte anos. Para realizar essa grande variedade de trabalhos, o Instituto conta com re-
cursos financeiros próprios e doações de pessoas físicas e empresas privadas. Hoje atende 
aproximadamente 75 mil professores, 2 milhões de alunos em 1200 municípios (PRIMI; 
SANTOS, 2014 apud CARVALHO; SANTOS, 2016, p. 777).
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Ao nosso ver, a pedagogia das competências e seu fortaleci-
mento no interior das políticas curriculares atendendo às exigências 
decorrentes da interferência das agências multilaterais na educação 
mundial (GALIAN, 2014) é um dos elementos de continuidade que 
merece especial atenção no que se refere à sua relação com as questões 
étnico-raciais. 

Embora algumas análises realizadas por pesquisadores, por 
meio de documentos públicos emitidos pelas Associações de Educa-
ção e Ensino em nível nacional, venham apresentando críticas bastante 
contundentes quanto à descontinuidade ou omissão de princípios cur-
riculares importantes na BNCC em vigor, como os eixos transversais 
do currículo e a interdisciplinaridade, acreditamos que esse documento 
se constitui em uma continuidade das propostas curriculares anterio-
res, aspecto que pretendemos examinar a partir da problemática apre-
sentada anteriormente.

São esses os elementos que orientarão a análise que pretende-
mos empreender a fim de identificar de que forma possíveis reprodu-
ções, reinterpretações, resistências e possíveis mudanças ocorreram de 
um documento ao outro, uma vez que os currículos se constituem em 
campos de negociações onde diversos poderes oblíquos geram híbridos 
que possibilitam zonas de escape (LOPES, 2005) nos permitindo com-
preender mais profundamente como tais políticas de currículo comum 
de cunho homogeneizante mobilizam diversos setores em prol de sua 
manutenção, mesmo defendendo pautas que, em essência, são contra 
os princípios que ali circulam.
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A PRODUÇÃO DE IDENTIDADES EM MEIO A 
CONCEPÇÕES DOCENTES: O PAPEL DA ESCRITA 

NO ENSINO DE HISTÓRIA

Maria Aparecida Lima dos Santos  
Danielle dos Santos Barreto  

Resumo

Muito embora seja corrente a afirmação de que para aprender Histó-
ria é preciso saber ler e escrever, ainda são escassas as investigações 
que tomam como objeto de estudo a escrita das crianças e adolescentes 
considerando as questões que envolvem o desenvolvimento dos sabe-
res sobre a escrita em relação ao desenvolvimento do pensamento his-
tórico em perspectiva discursiva. Some-se a isso a necessidade de com-
preensão da temática do ponto de vista docente associando o ensino de 
História e à constituição de identidades. Neste artigo, apresentamos a 
análise das concepções de um professor sobre como se aprende a escre-
ver, uma vez que temos observado em estudos anteriores suas relações 
com as concepções de História que os/as estudantes constituem em 
meio a processos de subjetivação do conhecimento histórico escolar.

Palavras-chave: Escrita Escolar; Ensino de História; Identidade; Pensa-
mento Histórico.

INTRODUÇÃO

Muito embora seja corrente a afirmação de que para aprender 
História é preciso saber ler e escrever, ainda são escassas as investiga-
ções que tomam como objeto de estudo a escrita das crianças e adoles-
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centes considerando as questões que envolvem o desenvolvimento dos 
saberes sobre a escrita em relação ao desenvolvimento do pensamen-
to histórico em perspectiva discursiva (DIAS, 2007; SANTOS, 2015, 
2017; LIMA; CUESTA, 2018). Some-se a isso o fato de que, observar a 
escrita como prática linguagem no contexto da História escolar exige, 
exige um olhar acurado sobre o que se passa no interior da “caixa-pre-
ta” das salas de aulas (FORQUIN, 1996), atentando aos sentidos que 
por ela circulam de maneira dinâmica e efêmera, em um contexto de 
relações complexas dos fenômenos educativos com os fenômenos so-
ciais (GÓMEZ, 1998). 

A problemática adensa-se quando assumimos como meta a pro-
moção da reeducação para as relações étnico-raciais e a formação dos 
estudantes para a tolerância à diferença e à diversidade pelo acesso ao 
conhecimento científico sistematizado, uma vez que esses elementos se 
articulam nas demandas por identidade, conceito que integra, necessa-
riamente, o ensinar e o aprender a escrever e a pensar historicamente. 

Essencialmente conflitiva, envolvendo interação social, afetos, 
autoestima e jogos de poder, a identidade é uma categoria social discur-
sivamente construída, expressa e percebida por diferentes linguagens: 
escritas, corporais, gestuais, imagéticas, midiáticas (MORENO, 2013). 
Nesse sentido, quaisquer tentativas de tentar fixar sentidos de identi-
dade torna-se um equívoco, uma vez que 

numa sociedade que tornou incertas e transitórias 
as identidades sociais culturais e sexuais, qualquer 
tentativa de ‘solidificar’ o que se tornou líquido por 
meio de uma política de identidade levaria inevita-
velmente o pensamento crítico a um beco sem saída 
(BAUMANN, 2005, p. 12).

No entanto, é importante ressaltar que, para o ensino de his-
tória, a temática da identidade assume papel central, pois, ao lado dos 
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objetivos cognitivos, dirigidos à formação do conhecimento das disci-
plinas, constitui os objetivos sociais e de identidade destinados à for-
mação da identidade nacional (CARRETERO; GONZÁLEZ, 2007). 
Esse aspecto revela que, na medida em que crianças e adolescentes fre-
quentam as aulas de História e realizam um percurso de aprendizagem 
marcado pelo contato com concepções que lhes são apresentadas em 
diferentes contextos linguísticos, algo se transforma. E nesse sentido 
nossas reflexões pautam-se também pelos fundamentos do campo do 
Currículo, na medida em que, 

[...] nas discussões cotidianas, quando pensamentos 
em currículo, pensamos apenas em conhecimento, 
esquecendo-nos de que o conhecimento que consti-
tui o currículo está inextricavelmente, centralmente 
e vitalmente, envolvido naquilo que somos, naqui-
lo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa 
subjetividade (SILVA, 2004, p. 15).

É nesse contexto que se exacerbou, em nosso estudo, a necessi-
dade de analisar mais detidamente as concepções dos professores sobre 
como se aprende a escrever, uma vez que elas influenciam também 
as concepções de História que os/as estudantes constituem em meio a 
processos de subjetivação do conhecimento histórico escolar. Para isso, 
guiamo-nos centralmente pela indagação sobre como as questões de 
identidade aparecem nos sentidos que o professor atribui aos usos que 
faz da escrita no ensino de História.

Com base nesses pressupostos e frente a essa problemática, para 
apresentar as reflexões tecidas, o artigo foi dividido em três partes: 
na primeira apresenta-se o conceito de escrita com o qual operamos, 
relacionando-o o desenvolvimento do pensamento histórico e, mais 
especificamente, com questões de identidade; na segunda parte, foram 
inseridos os dados produzidos por observação e entrevistas de um pro-
fessor de História e a análise realizada. Na terceira e última, algumas 
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considerações sobre os sentidos atribuídos pelos docentes ao como se 
aprende a escrever tem influenciado na constituição das concepções de 
História de crianças e jovens, associadas à constituição da identidade.

ESCRITA, PENSAMENTO HISTÓRICO E IDENTIDADE

Compreendemos que aquilo que acontece nas situações de lei-
tura e escrita da História em sala de aula não é simples, nem mecânico, 
nem transparente, mas envolve um conjunto de mediações intersub-
jetivas que resultam em variados modos de lidar com o texto escrito 
(LIMA; CUESTA, 2018). Em acréscimo, pressupomos que escrever 
não é considerado apenas uma habilidade motora, mas um conheci-
mento complexo. 

As ações levadas a cabo ao escrever não envolvem apenas o ato 
de traçar as letras, mas as múltiplas situações nas quais o escrever é 
necessário, recomendável e adequado. A linguagem escrita possibili-
ta a interpretação e produção de textos escritos correspondentes aos 
diferentes gêneros que circulam na sociedade. Assim, de acordo com 
Lerner (2002, p. 40), a leitura é um ato centrado na construção do sig-
nificado, e que o significado não é um subproduto da oralização, mas 
o guia que orienta a seleção de informação visual. Logo, as crianças, ao 
escreverem, relacionam a língua escrita e a linguagem escrita simulta-
neamente.

Tais considerações tornam-se significativas na análise das práti-
cas em sala de aula em geral e, particularmente, no ensino de História.

Alguns estudos no campo de pesquisas do ensino de História 
recolocaram a maneira de se olhar para as práticas que tomam lugar na 
sala de aula e na escola como um todo, apresentando-as como portado-
ras de um saber com configurações específicas (ROCHA, 2006; PEN-
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NA, 2013), destacando, ainda, a necessidade de pensá-las inseridas em 
uma arena no interior da qual embates por sentidos são disputados e os 
currículos configurados (OLIVEIRA; GABRIEL, 2013; MONTEIRO, 
2014).

Nessa interface, a escola passa a ser vista como um espaço pri-
vilegiado da gestão da memória social e da transmissão de identidades 
e saberes legitimados, desempenhando o ensino de História um papel 
particular nessa crise que hoje a escola enfrenta, cujos objetivos curri-
culares, disciplinares, sociais e de identidade se contradizem explicita-
mente. Assim,

Todos estes fenômenos mostram tendências e mar-
cam espaços de crise, deixando-nos, sobretudo, a 
pergunta sobre que lugar deve ocupar o ensino es-
colar de história, originariamente centrada na for-
mação de identidades nacionais, quando o Estado 
e as identidades se fragmentam – sendo as funções 
de ambos muito diferentes das de antigamente – e 
quando não está claro ainda quais sãos os novos ter-
mos do pacto entre escola e sociedade (CARRETE-
RO; ROSA; GONZÁLEZ, 2007, p. 18).

Esses sentidos permeiam a narrativa histórica instituída em sala 
de aula pelo ensino e expressa em produções orais e escritas dos estu-
dantes uma vez que

[...] não há grupo social sem uma memória compar-
tilhada que constitua uma identidade comum, que 
dê sentido de pertencer a esse coletivo e que sirva 
de base para uma mínima solidariedade que lhe dê 
coesão. Símbolos, rituais, mitos e narrativas com-
partilhadas servem a este propósito, como também 
o pode fazer qualquer narração de memória coletiva 
que se administre a quem atenda grupos institucio-
nalizados para a aquisição de habilidades culturais 
para a vida, sejam técnicas (para a realização de ta-
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refas de trabalho), sociais (sobre como se comportar 
em grupo), sejam culturais (sobre valores, moral e 
identidade). (CARRETERO; ROSA; GONZÁLEZ, 
2007, p. 22).

Relativamente, os processos de representações do passado 
apontam semelhanças entre memória e história, uma vez que as duas 
se referem ao passado. Contudo 

enquanto a primeira vincula-se com o experimen-
tado pessoalmente (como acontecimentos vividos 
ou relatos recebidos), a segunda vai muito além do 
caráter individual ou plural da pessoa que recorda 
(CARRETERO; ROSA; GONZÁLEZ, 2007, p. 19). 

Ao se considerar a memória como espaço de constituição de 
sentidos de tempo, exacerba-se que a busca por fixação de sentidos 
ocorre em meio a “guerras”, nas quais as lutas pela construção de repre-
sentações do passado e a projeção de futuros coletivos têm sido cons-
tantes, pois se vinculam a projetos políticos, de sociedade, veiculados e 
defendidos por diferentes grupos sociais. 

Foi nesse sentido que as Leis nº 10.639/03 e 11.645/0840, bem 
como o rol de reivindicações dos movimentos sociais, inseriram a His-
tória escolar (assim como outras disciplinas escolares) em uma agenda 

40  A Lei nº 11.645/08 altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela 
Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Incluirá diversos aspectos da história e 
da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois gru-
pos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e 
dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio 
na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 
econômica e política, pertinentes à história do Brasil. Os conteúdos referentes à história 
e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito 
de todo o currículo escolar, em especial, nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras.
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política na qual os sentidos do passado são buscados em função de uma 
demanda do tempo presente, apontando para a necessária inclusão de 
negros e indígenas e configurando o direito à História a esses grupos 
secularmente excluídos das narrativas históricas, veiculadas tanto na 
escola, quanto fora dela.

A noção de identidade insere-se, nesse contexto, em perma-
nentes e infindáveis processos de construção e reconstrução, conver-
tendo-se em alvo de disputas das mais diversas ordens (MORAES, L.; 
MORAES, W., 2014). A tensão amplia-se ainda pela compreensão de 
que a identidade não é algo inato, mas que se refere a um modo de ser 
no mundo e com os outros. Não se prende, portanto, apenas ao nível 
cultural, mas também àqueles sócio-político e histórico de cada socie-
dade, fator determinante para compreender seu acionamento de forma 
mais ampla e genérica, quando um grupo reivindica maior visibilida-
de social diante de apagamentos historicamente instituídos, como é o 
caso das populações negras e indígenas (GOMES, 2005). Assim, definir 
identidade na contemporaneidade significa assumir que

Enquanto sujeitos sociais, é no âmbito da cultura e da 
história que definimos as identidades sociais (todas 
elas, e não apenas a identidade racial, mas também 
as identidades de gênero, sexuais, de nacionalidade, 
de classe etc.). Essas múltiplas e distintas identidades 
constituem os sujeitos, na medida em que estes são 
interpelados a partir de diferentes situações, institui-
ções ou agrupamentos sociais. Reconhecer-se numa 
identidade supõe, portanto, responder afirmativa-
mente a uma interpelação e estabelecer um sentido 
de pertencimento a um grupo social de referência. 
Somos, então, sujeitos de muitas identidades e essas 
múltiplas identidades sociais podem ser, também, 
provisoriamente atraentes, parecendo-nos, depois, 
descartáveis; elas podem ser, então, rejeitadas e aban-
donadas. Somos, desse modo, sujeitos de identidades 
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transitórias e contingentes. Por isso as identidades 
sociais têm caráter fragmentado, instável, histórico e 
plural (GOMES, 2005, p. 42).

A escrita escolar, compreendida como produção textual, torna-
-se um espaço importante de análise de aspectos relacionados à iden-
tidade e ao desenvolvimento de noções de tempo na articulação pro-
posta devido à existência de um sujeito e seu trabalho na produção de 
discursos em meio aos quais identidades são constituídas. Dessa forma, 

[...] o sujeito articula, aqui e agora, um ponto de vista 
sobre o mundo que, vinculado a uma certa formação 
discursiva, dela não é decorrência mecânica, seu tra-
balho sendo mais do que mera reprodução: se fosse 
apenas isso, os discursos seriam sempre idênticos, 
independentemente de quem e para quem resultam. 
(GERALDI, 2003, p. 136).

Por esse motivo, a compreensão das características do proces-
so de desenvolvimento do pensamento histórico em crianças torna-se 
relevante.

SENTIDOS DO APRENDER A ESCREVER E PRÁTICAS EM 

SALA DE AULA

Conforme apontados anteriormente, para produzir os dados 
analisados, obedeceu-se a princípios da pesquisa qualitativa (GHEDIN; 
FRANCO, 2011), em vertente interpretativa (GÓMEZ, 1998) e de viés 
etnográfico (MAINARDES; MARCONDES, 2011), o qual pressupõe 
que a vida da aula deve ser entendida como um sistema aberto de troca 
de significados, um cenário vivo de interações motivadas por interes-
ses, necessidades e valores (GÓMEZ, 1998), contexto de intersubjeti-
vidade em que os sujeitos e os sentidos se constituem. 
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A produção de dados ocorreu a partir de observação da rotina 
escolar e das atividades em sala de aula de uma escola pública, localiza-
da em Campo Grande/MS, que, atualmente, é uma escola estadual de 
educação em tempo integral – Escola da Autoria, que atende do 4º ao 
9º ano do Ensino Fundamental. Essa unidade escolar vem pautando 
suas ações pedagógicas pelas diretrizes que versam a Resolução/SED 
nº 3.198/2017.41 A Escola da Autoria não tem uma proposta de estraté-
gias metodológicas específicas, mas sim, traz em seu bojo metodológi-
co princípios como a Autoria – Educar pela Pesquisa – Protagonismo e 
Pedagogia da Presença (MATO GROSSO DO SUL, 2018). 

O primeiro contato com a escola ocorreu em 12 de fevereiro 
de 2019, quando foi realizada a apresentação do projeto de pesquisa 
“Práticas de escrita escolar e estado da arte das pesquisas em ensino de 
História” para toda a equipe da escola em uma atividade da Semana Pe-
dagógica. Inicialmente, o corpo de funcionários da escola (professores 
e funcionários administrativos e de apoio), organizados em cinco gru-
pos, realizaram as apresentações das propostas de ações que planejaram 
para o projeto Saberes e Fazeres Ancestrais e Tradicionais dos Povos 
Indígenas e Africanos, que seria desenvolvido ao longo do ano letivo 
de 2019, pois o projeto de pesquisa mencionado se encontra integrado 
a projeto de extensão, cujo foco era a formação de professores42. 

41  MATO GROSSO DO SUL (Estado). Resolução/Secretaria de Estado de Educação 
— SED n. 3.198, de 31 de janeiro de 2017. Dispõe sobre a estrutura e o funcionamen-
to do ensino fundamental para as escolas de educação em tempo integral — Escola da 
Autoria — da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, e dá outras providên-
cias. Diário Oficial [do] Estado de Mato Grosso do Sul: seção 1: Executivo, n. 9.432, p. 4, 2 
fev. 2017. Disponível em: <https://www.spdo.ms.gov.br/diariodoe/Index/Download/
DO9342_02_02_2017>. Acesso em: 24 jan. 2021.
42 Trata-se do projeto de extensão intitulado “Currículo, identidade e ensino aprendiza-
gem de conteúdo: práticas de escrita no contexto das disciplinas escolares”, coordenado 
pela profa. Dra. Maria Aparecida Lima dos Santos e que contou com parceria com a Co-
ordenadoria de Políticas Específicas para a Educação (COPEED) da Secretaria Estadual 
de Educação (SED/MS).
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Durante a apresentação, questões norteadoras nascidas da aná-
lise dos registros de observação, realizados durante as apresentações 
(Qual é minha cor? Qual a minha identidade? Quem é meu aluno?) foram di-
recionadas por nós aos presentes. As indagações surgiram da percepção de 
que os docentes caracterizaram, em suas apresentações, seus alunos como 
sujeitos em falta, como é possível observar no quadro que segue. 

Quadro 1 — Falas das/dos professoras/es sobre o que justifica elaborar 

um projeto sobre questões étnico-raciais na escola

                   

  Fonte: Anotações de caderno de campo, produzidas a partir de observação da reunião 
pedagógica (12 fev. 2019).

Parece acima que essas ideias iniciais dos professores pressu-
põem que o problema central está nas atitudes dos alunos, em sua pró-
pria existência, ignorando as relações de poder. Consequentemente, 
contribuindo para a concepção de que “o aluno ao se reconhecer negro 
ou indígena” está resgatando sua identidade (pensada no singular), sua 
cultura, e esse “resgate” que “salvará” as crianças e jovens dessa condi-
ção de inferioridade. 

Logo, os indícios parecem fortalecer a premência de uma concep-
ção de aluno e de aprendizagem calcada em uma lógica multicultural que 

Trechos das falas dos professores

"o aluno não sabe"

"o aluno não conhece a história"

"o aluno não busca o conhecimento"

"o aluno não conhece os povos indígenas"

"o aluno não se reconhece como negro ou
indígena"
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[...] incorpora a diferença, na medida em que neu-
traliza e a esvazia de seu significado efetivo. Nesse 
sentido, o reconhecimento e respeito à diversidade 
cultural se convertem em uma nova estratégia de 
dominação que ofusca e mantém, ao mesmo tempo, 
a diferença colonial através da retórica discursiva 
do multiculturalismo e sua ferramenta conceitual, a 
interculturalidade “funcional”, entendida de manei-
ra integracionista. Essa retórica e ferramenta não 
apontam para a criação de sociedades mais equita-
tivas e igualitárias, mas para o controle do conflito 
étnico e a conservação da estabilidade social, com o 
fim de impulsionar os imperativos econômicos do 
modelo neoliberal de acumulação capitalista, ago-
ra “incluindo” os grupos historicamente excluídos. 
(WALSH, 2009, p. 16).

Na análise dos dados produzidos pela equipe, foram identifica-
das algumas contribuições para a produção inicial de dados sobre as 
concepções de identidades movidas pelos docentes. De um lado, o con-
ceito de identidade essencialista, que atribui ao indivíduo característi-
cas identitárias naturais, classificatórias e hierarquizadas, expressando-
-se por meio da identidade e da diferença (LOPES, 2002). De outro, se 
configura por uma trama de significados, que produz uma 

[...] passagem da representação à significação, o que 
implica que a formação de imagens é afetada e per-
meada por signos e sentidos socialmente construí-
dos, ou seja, que aquilo que se produziu nas relações, 
se estabilizou e foi acordado entre as pessoas, isto é, 
se convencionalizou, deixou marcas que podem per-
sistir e perdurar, de alguma forma, também nas re-
lações com e entre outras pessoas. (SMOLKA, 2004, 
p. 55).

Inicialmente essas considerações, contribuíram para elaborar a 
produção de dados por observação das aulas, considerando princípios 
da pesquisa em perspectiva etnográfica em viés crítico (MAINARDES; 
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MARCONDES, 2011). Assim, o trabalho de observação externa das 
aulas, bem como posterior entrevista, foi apoiado pelo registro escrito 
em diário de campo e diário de investigação, com o intuito de caracte-
rizar o contexto das manifestações discursivas dos docentes, ambicio-
nando compreender a complexidade dos fenômenos educativos como 
fenômeno social (GÓMEZ, 1998).

Neste artigo, estão as considerações tecidas em torno dos dados 
produzidos no contexto das aulas de História de um professor (Alber-
to43). Inicialmente, a observação foi conduzida de forma a configurar 
o circuito didático do docente, compreendido como uma “trama de atos, 
atividades ou experiências, em sua maior parte rotineiras, que se de-
senvolvem entre o professor, os alunos e o conhecimento histórico 
escolar em uma sequência que apresenta princípio, meio e fim, no ho-
rário escolar” (ROCHA, 2006, p. 207). Esta perspectiva permitiu que 
se constituísse um “desenho” do circuito didático do professor, o qual 
pode ser, grosso modo, visto da seguinte maneira:

Quadro 2 — “Desenho” do circuito didático do professor

  

Fonte: Anotações provenientes de diário de campo; fichas de produção de dados de 
observação; e discussões e estudos em reuniões de equipe (2021).

43 Nome fictício atribuído ao docente para preservar sua identidade, conforme termos de 
regulação do Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos.

1) Professor inicia a aula pedindo para os alunos lerem um trecho do
texto (do livro didático);

2) Em seguida, explica os fatos e períodos históricos deste trecho que
considerou mais relevante;

3) Durante essa exposição faz perguntas (retóricas) para os alunos;

4) Depois solicita a um aluno que continue a leitura;

5) Por último, solicita que os alunos respondam a questionários
contidos no livro didático para os alunos registrarem e responderem

no caderno (respostas prontas de trechos do livro didático), em
outros momentos, solicita um resumo do capítulo lido.
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Ao estruturar o circuito, foram verificadas algumas variações no 
trabalho desenvolvido pelo professor na turma do 6º ano e naquela do 
9º ano. Além disso, alguns indícios apontaram para questões étnico-
-raciais a partir de considerações tecidas pela equipe sobre a maneira 
como o professor realizava essa condução44. 

A partir da leitura dos primeiros dados produzidos por observa-
ção, perceberam-se algumas recorrências no modo pelo qual o docen-
te conduz a sua aula. Essas recorrências levaram a formular questões 
(Quadro 4), a fim de explorar os sentidos que esse professor atribui ao 
que faz, partindo do pressuposto que o sentido é algo inerente ao ser 
humano e que ocorre nas práticas sociais, o que implica assumir que 
não há um único sentido que os sujeitos atribuem a suas ações, mas sim 
múltiplos (SMOLKA, 2004; MATHEUS; LOPES, 2014). 

Quadro 3 — Roteiro de entrevista do professor

Fonte: Elaborado pela equipe do Grupo de Pesquisa (2019).

44  Foram identificados alguns elementos que podem apontar para questões relacionadas 
ao gênero (masculino/feminino) em cruzamento com aquele de raça (negros/brancos). 
Por considerar os dados coletados insuficientes para subsidiar a análise, a equipe decidiu 
aprofundar a questão a partir da ampliação do tempo de observação das turmas no de-
correr do ano de 2020, o que foi impossibilitado até o momento devido à suspensão das 
aulas presenciais diante do surto pandêmico da COVID-19.

1) No dia 16/8/19, no 6º A e no 8º A, o Sr. solicitou que os alunos copiassem
do livro um texto no caderno. Poderia nos explicar por que pediu isso?

2) Percebemos que o Sr. costuma fazer perguntas para os alunos no decorrer
de sua explicação. Por que faz isso?

3) Notamos também que, no 9o ano, as perguntas não têm um destinatário
específico. São dirigidas à sala. E no 6o, normalmente, o Sr. dirige a pergunta a

algum aluno específico. Poderia explicar por que faz isso?
4) Na aula do dia 2/8/19, notamos que o aluno perguntou sobre o que era o

Capitalismo e o Sr. respondeu que explicaria de “forma simples”, porque esse
era conteúdo do 9o ano. O que o Sr. entende como forma simples? O que

diferencia em sua opinião a compreensão da História pelo aluno de 6o e do 9o?
5) Notamos em algumas aulas que o Sr. solicita aos alunos que copiem o

texto do livro didático no caderno. O Sr. poderia nos explicar por que faz isso?
Qual a importância disso para aprender História? Qual o objetivo? Qual a

necessidade?
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Após serem realizadas duas entrevistas semiestruturadas, nor-
teadas pelo roteiro acima, foi feita a transcrição e análise do material, 
cujos fragmentos que são considerados significativos para problemati-
zar alguns dos sentidos movidos pelo professor no seu fazer. Destaque-
-se que nosso olhar esteve norteado, nesse momento, pela necessidade 
de compreender o papel da escrita no ensino de História e de que ma-
neira esses elementos contribuem para a constituição de identidades, 
na concepção do professor.

No primeiro fragmento selecionado (Quadro 5), foram encon-
trados elementos diretamente relacionados ao desenvolvimento do 
pensamento histórico e que ajudam a fundamentar nossas assertivas. 
Esses enunciados trazem indícios que destacam o papel da memória, 
em torno das questões de como o aluno aprende História.

Quadro 4 — Trechos de entrevistas realizadas com professor

Fonte: Transcrição, realizada pela equipe do GRUPO DE PESQUISA, da entrevista do 
dia 3   set. 2019, com o professor Alberto.

Pesquisadora: E me diz uma coisa, professor, como é que o senhor acha que

uma criança do sexto ano entende História? E qual a diferença entre o que

ela é capaz de entender, para aquela de como o nono ano entende?

Bem, no sexto ano, muitas vezes, ou quase todas as vezes, a gente tem que

criar uma ponte com o que acontece na atualidade. É pegar a realidade

que ele vive hoje e começar, mas de uma forma assim cheia de exemplos, os

exemplos são a matéria principal para (que) um aluno do sexto ano

comece a entender história. Então eu começo muito pegando a história que

vivemos hoje e levando eles para aquela época, porque muitos têm o

entendimento, que às vezes eu percebo na criançada que o mundo começou

a existir agora há pouco.
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Do ponto de vista do docente, para aprender história é neces-
sário compreender as noções de tempo curto e de tempo longo, e essa 
capacidade é desenvolvida em função da idade das crianças. Contudo, 
se não houver uma relação entre passado, presente posto pelos exem-
plos que apresenta, as crianças não serão capazes de entender a histó-
ria. Assim, Alberto entende que, para que a criança aprenda, é preciso 
que seja estabelecida uma relação entre o que está aprendendo e algo 
concreto. Ele justifica essa estratégia com a ideia de que a criança não 
tem noção de passado (“às vezes, eu percebo na criançada que o mundo 
começou a existir agora há pouco”).

Nota-se, neste trecho, indícios de que o docente estrutura suas 
intervenções (na maior parte do tempo, utilizando-se de aulas exposi-
tivas) com base no pressuposto de que seus alunos são sujeitos em falta, 
necessitando de auxílio para interpretar os acontecimentos históricos. 
Esses auxílios, grosso modo, efetivam-se, em primeiro lugar, nas aulas 
expositivas. Em outras situações, aparecem como realização de exercí-
cios ou de cópias, as quais são justificadas como um passo inicial para o 
aluno entender (interpretar) o assunto abordado. 

Nesse contexto, os indícios apontados remetem, ainda, à atri-
buição de sentido que o docente dá a sua intervenção, significando, em 
outras palavras, uma relação classificatória entre “eu e eles”, “professor 
e alunos”, tendo mais relação com as questões que envolvem a consti-
tuição de sua identidade, enquanto professor. 

O terceiro trecho selecionado, e que segue abaixo, permite a 
problematização dessa questão.
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Quadro 5 — Trechos de entrevistas realizadas com professor

Fonte: Transcrição das entrevistas realizadas, em 17 set. 2019, com o professor Alberto 
(2019).

O enunciado selecionado traz indícios que destacam a compre-
ensão do papel da identidade como determinante de comportamentos, 
atitudes e até para a formação do caráter (“E aí vamos supor eu tenho 
uma atitude em relação àquilo e a pessoa falou, não é isso, é do Al-
berto, é da identidade dele, é o caráter dele, do costume dele, de ele 
agir assim”). O docente compreende a constituição da identidade como 
relacional, afirmando que a identidade é assim marcada pela diferença 
(SILVA, 2014, p. 9). A identidade precisa de outra identidade para se 
definir, de uma identidade que ela não é. Assim, “a identidade é mar-
cada pela diferença, mas parece que algumas diferenças [...] são vistas 
como mais importantes que outras, especialmente em lugares particu-
lares e em momentos particulares”. (WOODWARD, 2014, p. 11).

Pesquisadora: Mas, professor, o que é identidade? O que define identidade

para o senhor?

Identidade na atualidade, para mim, é a forma como eu reajo diante de

tudo que está acontecendo, hoje no nosso mundo, qual que é a minha

identidade? Qual que é a reação da pessoa em um determinado assunto,

em determinada ocorrência. E aí vamos supor eu tenho uma atitude em

relação àquilo e a pessoa falou, não é isso, é do Alberto, é da identidade

dele, é o caráter dele, do costume dele, de ele agir assim. Eu não sei se

assim que é identidade, mas vem muito dessa particularidade assim

minha, diante de situações que eu posso, por exemplo, essa questão de

estar aberto, de querer aprender é uma identidade minha, eu penso assim

que a identidade em relação a povo, nação, ela é uma coisa já que já está

ficando perdida, como eu posso dizer, ela tá ficando numa questão de

mudança, com a mudança não tem mais como manter uma identidade de

povo, por exemplo, por conta das mudanças que a gente vai enfrentando

no dia-a-dia.
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Pareceu, nesse exemplo, para o professor, que a identidade é 
algo único, uma condição a ser assumida. Nesse sentido, ela remete a 
algo social, assim como ao simbólico. Pode-se perceber a força desse 
elemento no trecho em que o professor, antes de abordar as questões 
relacionadas aos alunos e às maneiras de ensinar, discorre longamente 
sobre sua própria identidade que, inicialmente, vincula à religião judai-
ca e apresenta uma narrativa na qual este se transformou no tempo (ao 
longo do século XX) e no espaço (com a vinda de sua família da Europa 
para o Brasil), conforme destacado no trecho que segue.

Quadro 6 — Trecho de entrevistas realizadas com professor

Fonte: Transcrição, realizada pela equipe do Grupo de Pesquisa, da entrevista do dia 
17/9/2019, com o professor Alberto.

Pesquisadora: Ainda nessa questão de o que é a identidade para você, como

uma pessoa pode saber sua identidade?

Olha, sabe, a identidade eu vejo muito assim, de um histórico familiar,

questão quem foi o avô, que pudesse ter assim uma informação segura da

ancestralidade dele, então. Poderíamos dizer assim, que ele tem uma

identidade, mas na prática nós vemos que, devido a muitos

acontecimentos, essa identidade, elas são perdidas, elas vão se perdendo,

né, por exemplo, eu vejo na minha família que até a Segunda Guerra

Mundial parece que conseguiram manter uma identidade, depois houve os

atravessamentos, as misturas e essa identidade hoje para eu falar com o

exemplo no máximo que eu posso falar assim, ah eu tenho uma

ancestralidade judaica, mas eu já vejo ela muito distante por conta de

tantas ocorrências que houve, a gente acaba não praticando, por exemplo

uma delas é não mas ter a mesmas práticas religiosas do Judaísmo, a

gente já buscou outras formas de encontrar a Deus, né!? E começa a

perceber que muita coisa que é pregada não tem a ver com aquilo que

você pensa, porque você imagina e é coisa que, às vezes, nós aprendemos

nessa mistura com outros povos e outras pessoas.
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O que pareceu importante destacar é que, muito embora te-
nham sido encontrados indícios que apontam para uma percepção da 
identidade como algo móvel (a partir da narrativa de sua própria bio-
grafia), e social (o papel que o aluno assume no grupo), as maneiras de 
ensinar trazem elementos que apontam para a fixação de um sentido de 
identidade única, relacionada a um tempo fixo, a uma história “dada” e 
“verdadeira”, como observado anteriormente, ao exacerbar como sua 
concepção de escrita determina as maneiras por meio das quais ensina 
História. A prática, nesse sentido, exacerba um ensino de História di-
retamente ligado à formação das identidades nacionais, enquanto, em 
perspectiva pós-moderna, pode-se afirmar que o Estado e as identida-
des se fragmentam. Nesse contexto, é conveniente afirmar que

[...] a diferença é estabelecida por uma marcação 
simbólica relativamente a outras identidades (na 
afirmação das identidades nacionais, por exemplo, 
os sistemas representacionais que marcam a diferen-
ça podem incluir um uniforme, uma bandeira nacio-
nal ou mesmo os cigarros que são fumados) (SILVA, 
2014, p.13-14).

Os elementos apontados até aqui poderiam ser considerados 
como indícios de contradição. No entanto, para nossa equipe, exacer-
bam dois aspectos básicos da relação entre racionalidade e ação docen-
te. Um primeiro diz respeito ao fato de que não se pode falar em um 
acionamento racional imediato entre o que se faz e o que se pensa so-
bre o que se faz, quando se trata do fazer profissional, uma vez que es-
ses saberes atuam em esferas diferentes e seu acionamento em relação 
depende de diversas mediações, como apontadas em estudos anteriores 
realizados por nossa equipe (SANTOS, 2018). 

A multiplicidade de saberes acionados por Alberto para explicar 
o porquê de suas ações ou os conceitos que considera centrais no tra-
balho que desenvolve deixa claro que a prática docente é alimentada 
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por diferentes fontes de referência, construídas em perspectiva socio-
-histórico-cultural. Essas práticas não são resultado direto da formação 
acadêmica e, por isso, não se deve confundir os saberes profissionais 
com os conhecimentos transmitidos no âmbito da formação universi-
tária, pois “a prática profissional nunca é um espaço de aplicação dos 
conhecimentos universitários” (TARDIF, 2000, p. 12). É fato observar 
que uma parte dos saberes que os profissionais da docência acionam em 
seu fazer cotidiano vem de sua história de vida, principalmente de sua 
história de vida escolar. As crenças, representações construídas nesse 
período subsistem à formação universitária e são acionados assim que 
se entra na vida profissional (TARDIF, 2000).

Em segundo lugar, o exercício de atribuir sentido ao que se faz 
leva ao acionamento dessas diferentes fontes de referência, como foi 
possível observar nas falas de Alberto. Nelas, diferentes sentidos são 
postos em relação. O mesmo sujeito, dessa forma, mobiliza sentidos 
de diferentes proveniências (suas experiências, sua maneira de com-
preender como se aprende a escrever e como se aprende História, seu 
olhar sobre as crianças, quem são, como as identifica e como pensa seu 
papel de educador) em um complexo movimento que, segundo Furlan 
(2004), pode ser compreendido pelo conceito de “redes de significa-
ções”, uma vez que a noção

[...] representa todos esses sentidos que compõem 
um mundo para nós, não enquanto soma, mas como 
“sistema” em que cada sentido é determinado na sua 
relação com os outros: um mundo de significados la-
tentes de que o sentido de nossas percepções e pen-
samentos atuais são concreções singulares e provisó-
rias (FURLAN, 2004, p. 61).

Esse elemento é o que reforça a necessidade de destacar que, a 
compreensão da natureza dos saberes docentes passa por enveredar 
pelos sentidos que eles atribuem às suas ações. Desconsiderar esses sa-
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beres quando se analisa o porquê de certas permanências no ensino de 
História pode impedir que se perceba a complexidade do fazer multi-
facetado que se instaura e, por isso, dificultar a formulação de projetos 
de transformação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo apresentado tinha como objetivo problematizar como 
as questões de identidade aparecem nos sentidos que o professor atri-
bui aos usos que faz da escrita no ensino de História, uma vez que as 
reflexões empreendidas pela nossa equipe têm apontado para o fato 
de que, no campo do ensino de História, há poucas investigações que 
tomam como objeto de estudo a escrita das crianças e jovens, consi-
derando relações com o desenvolvimento do pensamento histórico 
(DIAS, 2007; SANTOS, 2015, 2017; LIMA; CUESTA, 2018) e, mais 
especificamente, com questões de identidade.

Ao atribuir os sentidos do docente como eixo dessa pesquisa, 
visou-se potencializar reflexões em torno das concepções dos envolvi-
dos, atendendo à necessidade de investigar o que se passa no interior 
da “caixa-preta” das salas de aula (FORQUIN, 1996), dando destaque 
para o fato de que a pesquisa em Educação é fruto de uma relação entre 
sujeitos.

Com base nesses fundamentos, nossa pesquisa aponta que a es-
crita escolar compreendida como produção textual torna-se um espaço 
importante de análise de aspectos relacionados à identidade e ao de-
senvolvimento de noções de tempo na articulação proposta devido à 
existência de um sujeito e seu trabalho na produção de discursos, em 
meio aos quais, identidades são constituídas. Dessa forma, 
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[...] o sujeito articula, aqui e agora, um ponto de vista 
sobre o mundo que, vinculado a uma certa formação 
discursiva, dela não é decorrência mecânica, seu tra-
balho sendo mais do que mera reprodução: se fosse 
apenas isso, os discursos seriam sempre idênticos, 
independentemente de quem e para quem resultam 
(ROSSETTI-FERREIRA; AMORIM; GERALDI, 
2003, p. 136).

Assim, mesmo tendo a História o papel de constituição das iden-
tidades, formação integral dos sujeitos, se torna primordial “mudar não 
só as relações, mas também as estruturas, condições e dispositivos de 
poder que mantêm a desigualdade, inferiorização, racialização e dis-
criminação” (WALSH, 2009, p. 3). Justamente nesse contexto, nossa 
investigação considerou uma perspectiva crítica da interculturalida-
de que se encontra enlaçada com uma pedagogia e práxis orientadas a 
questionamento, transformação, intervenção, ação e criação de condi-
ções radicalmente distintas de sociedade, humanidade, conhecimento 
e vida; isto é, projetos de interculturalidade, pedagogia e práxis que 
assumem a perspectiva da descolonialidade (WALSH, 2009, p. 13-14).

Por esse motivo, ao considerar as práticas de escrita das crianças 
e jovens, como imersas em um contexto discursivo, tornou-se funda-
mental compreender melhor os sentidos e significados mobilizados 
pelo professor, pois o diálogo com suas explicações e maneiras de ver 
é fundamental para se promover práticas efetivas de descolonialidade, 
uma vez que, a partir do que se pôde observar até o momento, é possí-
vel perceber indícios de práticas de exclusão e discriminação incrusta-
das histórica e culturalmente no cotidiano do ensino de História que se 
apresentam de forma naturalizada.
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